
0 

 

 

Jaime
Imagem colocada



1 

 

 
Organizadores: 

 

Jaime Rodrigues 
Denilson Botelho 

Marcia Eckert Miranda 
Edilene Toledo 

Luís Filipe Silvério Lima 
 
 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Entre arquivos e fontes:  

a produção historiográfica do Programa 

de Educação Tutorial  

(PET-História/UNIFESP) de 2009 a 2019 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Departamento de História 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

Universidade Federal de São Paulo 
2019 

 

Jaime
Imagem colocada



2 

 

 
© dos autores 
 
Grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, que entrou em vigor no Brasil 
em 2009. 
 
Capa: Daniele de Souza Somensari 

 
 

 
 
 

_________________________________________________ 

Rodrigues, Jaime; Botelho, Denilson; Miranda, Marcia Eckert; Toledo, Edilene e Lima, Luís Filipe 
Silvério (orgs.). 
Entre arquivos e fontes: a produção historiográfica do Programa de Educação Tutorial (PET-
História/UNIFESP) de 2009 a 2019. 
Rodrigues, Jaime; Botelho, Denilson; Miranda, Marcia Eckert; Toledo, Edilene; Lima, Luís Filipe Silvério 
(orgs.). – 1. ed., 2019. 
Guarulhos: Departamento de História/EFLCH/UNIFESP 
190 p. 
 
ISBN 978-85-62377-36-5 
_________________________________________________ 
 
Departamento de História/EFLCH/UNIFESP 
Estrada do Caminho Velho, 333 – Jardim Cidade Nova – Água Chata 
CEP 07252-312 – Guarulhos – SP 
Tel. (11) 5576-4848 
www.unifesp.br/campus/gua/ 

 
 
 

Jaime
Imagem colocada



3 

 

SUMÁRIO 
 
4 Apresentação. 

Jaime Rodrigues, Denilson Botelho, Marcia Eckert Miranda, Edilene Toledo e Luís Filipe Silvério Lima. 
 
7 Capítulo 1 - Fontes on-line em arquivos brasileiros: reflexões sobre a Internet no ofício do historiador.  

Celeste Baumann, Elson Granzoto Jr., Patrícia Nogueira, Paula Broda, Renata Souza e Vanessa N. Rodrigues. 
 
18 Capítulo 2 - Em torno da ferrovia e da rodovia: o processo de industrialização de Guarulhos e seu 

patrimônio industrial (1910-1960). 
Alessandra Silva de Santana, Giorgia Burattini Saad Medeiros da Silva, Roger Camacho Barrero Jr., Tuanny 
Folieni Antunes Lanzellotti e Wagner Pereira Silva. 

 
30 Capítulo 3 - A paróquia de Nossa Senhora da Conceição dos Guarulhos nos Livros de Registro de 

Paróquias da Diocese de São Paulo (1880-1966). 
Augusto Nalini Aigner de Paula e Bruno Felipe Ferreira Inocêncio. 

 
36 Capítulo 4 - O Livro de bens, joias, alfaias e demais pertences da Irmandade de N. S. do Rosário dos Homens 

Pretos de Guarulhos (1833-1892). 
Ana Gabriela da Silva Santos; Gabriela Moreira de Almeida, Vinicius Lourenço Barbosa e Vitor Paffile Gentil 
Schimpf. 

 
62 Capítulo 5 - Os prontuários do Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo (1897-1930) como fonte 

para o historiador: possibilidades e limitações. 
Augusto Nalini Aigner de Paula. 

 
74 Capítulo 6 - “Na expectativa de breve resposta”: uma análise da comunicação epistolar entre o 

Manicômio Judiciário de São Paulo e a família do interno. 
Larissa Alves de Lima, Thaís Aparecida Fogaça, Vinícius Lourenço Barbosa e Vitor Paffile Gentil Schimpf. 

 
90 Capítulo 7 - O paciente escreve sua história: produções textuais dos internos do Manicômio Judiciário 

de São Paulo (1910-1923). 
Bianca Jaqueline de Moraes Vicente, Gabrielle Ramos da Silva, Gabriela Moreira de Almeida e Guilherme 
Fernandes de Moura. 

 
100 Capítulo 8 - Belas, recatadas e loucas: mulheres no Manicômio Judiciário de São Paulo. 

Brunno Henrique Moura e Mariana Soares Popperl. 
 
109 Capítulo 9 - Honra e crime passional no acervo de prontuários do Manicômio Judiciário de São Paulo 

(1900-1930). 
Elias Moraes dos Santos Jr. e Mirna Brito Santana. 

 
120 Capítulo 10 - O diagnóstico em perspectiva: práticas e problemas de definição do transtorno mental 

nos prontuários do Manicômio Judiciário de São Paulo. 
Augusto Nalini Aigner de Paula e Marina Passos Tufolo. 
 

137 Capítulo 11 - “Eu fui sempre contrário à publicação d’uma edição brasileira deste meu livro”: uma 
seleta da correspondência entre Charles R. Boxer e a Companhia Editora Nacional. 
Anderson dos Santos Ribeiro e  Marcos Paulo Moraes e Melo. 

 
178 Sobre os autores 

 
184 Bibliografia 

 
190 Membros do grupo PET-História/UNIFESP de 2009 a 2019 

  

Jaime
Imagem colocada



4 

 

APRESENTAÇÃO 
 

Jaime Rodrigues, Denilson Botelho, Marcia Eckert Miranda, Edilene Toledo e Luís Filipe Silvério Lima 

 

 Este livro reúne textos de autoria de estudantes que passaram pelo Programa de 

Educação Tutorial-PET, grupo disciplinar vinculado ao curso de graduação do 

Departamento de História da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade Federal de São Paulo e existente desde 2009. 

Escrever textos é uma das funções do historiador, para as quais o Programa oferece 

treinamento na medida em que lida com a formação dos estudantes calcada no tripé ensino-

pesquisa-extensão universitária. Assim, nem todas as atividades do grupo estão reunidas 

aqui, já que, para além da escrita acadêmica, diversos eventos, pesquisas, sistematizações, 

discussões metodológicas, exposições e outras formas de expressão historiográfica foram 

levados a cabo ao longo destes dez anos de funcionamento do PET-História/UNIFESP. 

 Como todos os grupos pelo Brasil afora, o PET-História/UNIFESP começou com 

um pequeno conjunto de estudantes, aos quais outros foram agregados até atingir o número 

máximo no Programa, ou seja, doze bolsistas e seis voluntários a cada formação. Escolhidos 

em processos seletivos periódicos, cerca de 80 estudantes passaram pelo Programa desde sua 

criação, com efeitos sensíveis na formação de quadros e na qualidade do curso. Os dados 

referentes aos autores dos textos aqui reunidos são indicadores precisos disso, tendo em 

conta que boa parte dos petianos prosseguiu sua formação em programas de pós-graduação 

diversos, em instituições de patrimônio histórico e em diferentes níveis do magistério. 

 É isso o que faz a universidade pública, gratuita e de qualidade: oferece formação, 

acompanha seus egressos, cria espaços de diálogo e devolve o investimento que recebeu na 

forma de quadros aptos a atuar na sociedade. Por essas e outras funções que desempenha, a 

universidade pública tem sido alvo de ataques por parte daqueles que consideram a educação 

superior pública um inimigo, devido ao compromisso desta com a construção do 

conhecimento, entendido pelos adversários sombrios como risco a ser combatido devido ao 

seu potencial de transformação. 

Parte dos capítulos deste livro foi publicada anteriormente, tendo sido revisada para a 

presente edição. Outra parte é inédita, e também mereceu uma nova leitura e edição. Todos 

os textos resultaram de projetos de pesquisa e extensão realizados pelos tutores e estudantes 

de graduação em diferentes momentos do Programa de Educação Tutorial. 

O primeiro desses projetos buscou explicitar as pontes cada vez mais evidentes entre 

as Tecnologias de Informação e Comunicação e o desempenho do ofício do historiador. O 

resultado pode ser lido no capítulo 1, em que os autores refletem sobre a interface entre 
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preservação, divulgação e produção de conhecimentos históricos e apontam o percurso, 

ancorados na leitura dos principais debates a respeito do tema. Subsidiados pela experiência 

do contato direto com os sites dos arquivos, apresentam a situação das fontes on-line ao final 

da primeira década do século XXI, seus processos de digitalização, critérios de seleção e 

organização das fontes, subsidiando a reflexão sobre os usos possíveis da Internet para o 

ofício do historiador e os desafios impostos pelas novas tecnologias. 

O capítulo 2 é fruto de um projeto sobre o patrimônio industrial de Guarulhos e da 

disposição de dialogar com a identidade e a história do município que abriga o campus de 

Humanidades da UNIFESP. Os estudantes debruçaram-se sobre fontes variadas, sobretudo 

jornais, atas e livros de memória, para lidar com os vestígios da industrialização guarulhense, 

suas fases, seus espaços e seus setores mais importantes. A temporalidade alongada permitiu 

construir uma noção de processo e ajuda a compreender os riscos que o patrimônio industrial 

edificado corre em um município cujas políticas públicas de preservação não têm conseguido 

fazer frente aos mecanismos sempre renovados e destrutivos da especulação imobiliária. 

Os capítulos 3 e 4 resultam de um projeto que manteve a disposição para o diálogo 

com a história de Guarulhos e buscou reunir fontes de distintas temporalidades nos arquivos 

eclesiásticos, particularmente o Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo. Temos, aqui, a 

transcrição e a análise de dois documentos importantes e inéditos, relativos à paróquia de 

Nossa Senhora da Conceição – a única existente no momento da emancipação do município, 

em fins do século XIX – e o livro de bens da Irmandade do Rosário dos Homens Pretos local. 

Ambos os documentos lançam luz sobre temas ainda pouco estudados e à espera de outros 

historiadores. 

Nos capítulos 5 a 10, os petianos mostram os resultados de um projeto que pretendeu 

catalogar os prontuários do Manicômio Judiciário, recém-chegados a Arquivo Público do 

Estado de São Paulo. Estabelecida a parceria com essa instituição, o trabalho foi ali 

desenvolvido e a reflexão pode se fazer a partir de recortes temáticos estabelecidos pelos 

estudantes, considerando o que sugeria o processo de catalogação. Entre os temas, está a 

definição das possibilidades dos prontuários como fontes para o trabalho do historiador; as 

relações entre os familiares dos internos e os dirigentes da instituição manicomial; os textos 

escritos pelos próprios internos e seus possíveis sentidos; as questões envolvendo as 

mulheres, como internas e como alvo da violência de seus companheiros em crimes 

passionais; a transformação do teor dos diagnósticos no decorrer da Primeira República e os 

problemas decorrentes disso na análise histórica e na vida dos internos. 

O capítulo 11 deriva do último projeto realizado pelo grupo ao final de uma década de 

funcionamento: a organização de parte do acervo da Companhia Editora Nacional, 
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justamente aquela que reúne informações sobre as edições de obras historiográficas. O 

acervo, hoje custodiado pelo Centro de Memória e Pesquisa Histórica do Departamento de 

História da UNIFESP, tem um potencial a ser explorado para o estudo da História da 

historiografia, e o grupo PET contribuiu nessa direção ao transcrever e apresentar parte da 

correspondência entre Charles Ralph Boxer e seus editores na Nacional. 

 O tempo não para e o grupo PET-História/UNIFESP prossegue suas atividades. Ao 

mesmo tempo em que celebramos os primeiros dez anos de existência, novos projetos estão 

em andamento e em breve deverão trazer resultados. O menos perceptível desses resultados, 

porque não é objeto de publicações, exposições, apresentações e organização de eventos, é a 

convivência em grupo, a preparação para o ofício e a formação de novos e bem dispostos 

historiadores, como os tempos exigem. 
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CAPÍTULO 1 
FONTES ON-LINE EM ARQUIVOS BRASILEIROS: 

RELEXÕES SOBRE A INTERNET NO OFÍCIO DO HISTORIADOR1 
 

Celeste Baumann, Elson Granzoto Junior, Patrícia Moreira Nogueira,  

Paula de Castro Broda, Renata Soares de Souza e Vanessa Neri Rodrigues2 
 

Introdução 

No decorrer dos anos de 2009 e 2011, o grupo PET-História da Universidade Federal 

de São Paulo (UNIFESP) desenvolveu uma pesquisa que buscou problematizar a relação 

entre as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a pesquisa histórica. Durante o 

trabalho, analisamos dados concernentes à documentação on-line retirada de arquivos 

digitalizados e disponibilizados na web. Nosso principal objetivo foi elaborar um banco de 

dados com informações sobre os acervos e as fontes vinculadas aos arquivos brasileiros 

disponíveis na Internet. Ao longo do trabalho, deparamo-nos com a complexa política de 

seleção das fontes digitalizadas e sua divulgação on-line. Assim, foi possível refletir como a 

escolha da documentação disponibilizada na web relaciona-se à própria função dos arquivos e 

quais as implicações dessa disponibilização de fontes no que diz respeito ao ofício do 

historiador. 

Para tanto, expusemos os dados coletados ao longo do trabalho, bem como 

apresentamos brevemente o percurso bibliográfico que ancorou nossas reflexões, 

descrevendo o desenvolvimento e os desafios encontrados. Além disso, lidamos com 

resultados e conclusões percebidos no vasto e mutável universo que compreende a relação 

entre a pesquisa histórica e as Tecnologias de Informação e Comunicação. 

 

As novas tecnologias e as políticas de guarda de documentos 

Ao considerarmos uma configuração social na qual as TICs ganham um espaço cada 

vez mais central nas atividades de pesquisa, buscamos autores que pudessem trazer tais 

questões para o debate em torno das Humanidades. O advento da Internet e das formas de 

interação com o universo on-line na década de 1990 fez com que as instituições públicas e os 

debates envolvendo a autenticidade das informações se tornassem objeto de reflexão em 

parte do meio intelectual. Ainda nos primórdios da rede mundial, uma tendência de reflexão 

sobre o ciberespaço preocupava-se com a autenticidade dos conteúdos e dos documentos 

disponibilizados na web. De tal perspectiva alertava-se, então, para o cuidado que o 

pesquisador deveria ter ao lidar com esse tipo de informação, uma vez que não haveria como 

                                                 
1 A primeira versão deste texto foi publicada em Cadernos de Clio, n.3: 2012, p. 205-232. Disponível em 
<https://revistas.ufpr.br/clio/article/download/40556/24772>. 
2 Os autores agradecem a colaboração de Carolina Carvalho e Verônica Calsoni Lima. 

https://revistas.ufpr.br/clio/article/download/40556/24772


8 

 

controlar os dados inseridos e disponibilizados on-line. 

O historiador Charles Dollar defende que é preciso questionar tais dados on-line, 

observando, principalmente, a “procedência, criação e preservação” que, segundo ele, são 

essenciais para a avaliação das informações3. Suas constatações procedem, principalmente se 

considerarmos o contexto em que foram produzidas, no qual a inserção de informações na 

rede mundial de computadores estava no início de uma imensa intensificação e disseminação, 

levando profissionais, como os da História, a refletirem sobre o futuro dos arquivos e da 

autenticidade dos documentos. 

Pierre Lévy discordou dessa opinião, percebendo o processo de disseminação 

cibernética sob um viés diverso. Ele defende a “virtualização” como resposta a uma demanda 

da sociedade que somente teria modificado suas formas de comunicação. Assim, essa 

virtualização corresponderia às transformações sociais de cunho mais democrático, algo que 

já vinha sendo feito por outras mídias, como a televisão. Assim, seria possível afirmar que 

tais tecnologias estariam “disponíveis para todos”. Utilizá-las ou não seria uma questão de 

escolha4. Em linhas gerais, essas duas tendências marcaram o debate empreendido nos anos 

1990 sobre o papel dos arquivos e das novas tecnologias. Enquanto a primeira demonstra 

cautela e preocupação com a grande disponibilização de informações na web, a segunda 

observa o fenômeno com entusiasmo, inserindo-o num processo maior, iniciado por outras 

mídias. 

Distanciando-se das perspectivas anteriores, Manuel Castells argumenta ser 

impossível desassociar a sociedade das tecnologias existentes5. Ele não compactua com a 

preocupação da primeira tendência no que se refere à autenticidade dos documentos, nem 

com a percepção otimista da segunda tendência, ao enxergar a virtualização como uma 

demanda social que promoveria a democratização do acesso às informações. Nesse sentido, 

pensando na relação entre tecnologia e sociedade, Castells refere-se a uma “sociedade 

interativa”, ou seja, pautada na linguagem como forma de mediação e determinação cultural. 

Tal linguagem aplicada à Internet potencializaria a capacidade de comunicação, na medida 

em que é “espontânea, não organizada e diversificada” em suas finalidades e forma de adesão. 

No final dos anos 2000, o historiador Robert Darnton refletiu sobre a relação entre 

disseminação do conhecimento e direitos de propriedade6. O autor associa a democratização 

                                                 
3 DOLLAR, Charles. “Tecnologias da informação digitalizada e pesquisa acadêmica nas ciências sociais e 
humanas: o papel crucial da Arquivologia”. Estudos Históricos, n.13: 1994, p. 75. 
4 LÉVY, Pierre. "O digital ou a virtualização da informação". In: Cibercultura. São Paulo: Ed. 34, 1999. 
5 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 
6 DARNTON, Robert. “O Google e o futuro dos livros”. In: A questão dos livros: passado, presente e futuro. São 
Paulo: Cia. das Letras, 2010. Disponível em <http://baixacultura.org/2010/07/06/robert-darnton-e-o-google-
books/>. 

http://baixacultura.org/2010/07/06/robert-darnton-e-o-google-books/#_blank
http://baixacultura.org/2010/07/06/robert-darnton-e-o-google-books/#_blank
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do acesso às informações à questão do copyright7. Darnton analisa os impasses inerentes à 

digitalização e as ações que surgiram desse processo. Para tanto, ele se vale do exemplo da 

empresa Google, que possibilita a preservação e recuperação de artigos ou livros de difícil 

acesso, fora de circulação e/ou danificados, ampliando, em teoria, o acesso dessas obras aos 

leitores em geral. É vetado aos leitores, entretanto, a possibilidade de imprimir livros cujo 

copyright ainda esteja sob o domínio de um autor ou editora: nesse caso, a visualização das 

obras é apenas parcial. O acesso a todos os livros disponibilizados pelo Google ocorre 

mediante uma assinatura para “licença de consumo” que, segundo Darnton, estaria 

disponível a universidades e instituições públicas. O autor em questão atenta, portanto, para 

o perigo da comercialização, pois os livros deixariam de ser percebidos como “fontes do 

saber” para serem vistos como “investimentos”. É nesse sentido que, segundo o historiador 

estadunidense, o Google olha para as obras – um espaço cheio de “conteúdos” prontos para 

serem garimpados, uma vez que a digitalização dos acervos poderia ser feita a um custo baixo 

se comparado ao investimento que receberiam, em especial graças às assinaturas e à 

publicidade. Para Darnton, ainda que a intenção seja uma distribuição “democrática” das 

obras, está se formando um “monopólio do saber” graças à falta de interesse das autoridades 

públicas para digitalização de livros. 

A partir das leituras e debates apontados por esses autores, chegamos a algumas 

conclusões acerca do debate da Arquivologia e sua relação com o ofício do historiador. 

 
Procedimentos da pesquisa: listagem, tabulação e análise dos dados 

Partindo das tecnologias digitais e seu uso por arquivos e bibliotecas, esperávamos 

compreender algumas questões. Em um primeiro momento, nosso interesse recaiu sobre 

como as instituições se apresentavam em uma plataforma virtual e disponibilizavam o 

conhecimento a elas destinado; qual era a relação entre o conteúdo disposto em suas páginas 

da web e o acervo que abrigam e, por fim, como se dava a democratização ou o acesso dessas 

fontes on-line, em paralelo às reflexões de Perry Lévy. 

O contato inicial com as fontes se deu por meio da elaboração de uma listagem dos 

arquivos e bibliotecas on-line ao redor do mundo, a fim de observar quais itens seriam 

encontrados e se haveria algum padrão na disponibilização de documentos na rede. 

Procurávamos observar as informações institucionais, as ferramentas referentes à pesquisa 

virtual e seu acervo on-line, caso existisse. 

A partir da primeira sondagem, elaborou-se uma ficha experimental, com a qual 

                                                 
7 O copyright diz respeito ao direito de reprodução sobre determinada obra, diferentemente do direito autoral, 
que se refere à produção intelectual do autor. 
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pretendíamos identificar dados tais como a proveniência do acervo, o(s) responsável(eis) por 

sua digitalização e fatores que teriam ocasionado o processo em questão. A pluralidade e 

incompatibilidade de elementos, a dispersão de informações e sua desorganização nos sites 

levaram, além de uma atualização da ficha, ao recorte da busca, restringindo a investigação 

aos arquivos públicos e privados brasileiros, levantados em pesquisa realizada no mês de 

dezembro de 2010. 

O levantamento revelou um total de 413 arquivos, reunidos a partir de uma relação 

proveniente do Conselho Nacional de Arquivos (doravante CONARQ),8 somada à procura 

sistemática em sites de busca e homepages oficiais de estados e municípios brasileiros, para 

completar eventuais lacunas na relação on-line. Nessa listagem, cada arquivo pesquisado foi 

classificado por região e estado, discriminando-se se possuía ou não site e, por fim, se suas 

páginas na web disponibilizavam algum tipo de conteúdo on-line. O resultado está 

demonstrado nos gráficos a seguir. 

 

 
 

A última etapa da tabulação indicou que, dos 413 arquivos localizados, apenas doze 

disponibilizam algum tipo de conteúdo digitalizado ao seu público virtual. Tais arquivos 

estavam situados em cinco estados, a saber: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Santa 

Catarina e Paraná, sendo possível notar a preponderância de instituições sediadas na região 

Sudeste, onde estavam sediadas dez das doze instituições que disponibilizavam fontes 

digitalizadas. Outro dado importante era o total de homepages: doze ao todo, sendo cinco 

domínios municipais, quatro estaduais, dois particulares que apresentam conteúdos 

referentes à memória da esfera pública e um site de domínio federal, ligado ao Ministério da 

Cultura. Também era notável a especificidade apresentada pela região Nordeste que, embora 

comporte mais da metade dos arquivos relacionados, possuía somente treze com páginas na 

web e nenhum com acesso a fontes digitalizadas. 

                                                 
8 Disponível em <www.conarq.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm>. Acesso em 7 jun.2011. 

http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm
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Tais dados sugeriam um predomínio de arquivos nas esferas municipal e estadual, 

sendo menos expressivo o número dos situados na esfera federal. É possível pensar, por 

exemplo, a concentração de fontes on-line justamente em arquivos de regiões que apresentam 

economia mais dinâmica. Isso nos levou a refletir acerca da disponibilização de informações, 

bem como sua vinculação a questões políticas e econômicas que ultrapassam os interesses das 

instituições arquivísticas. Após a reunião desses dados, o passo seguinte consistiu na 

aplicação da ficha aos doze sites dotados de fontes on-line. Entre janeiro e março de 2011, 

foram fichados os sites das seguintes instituições: 

 

 Acervo Histórico da Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo 
 Arquivo Público do Paraná 

 Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro  Arquivo Público Mineiro 

 Arquivo Histórico da Câmara Municipal de 

Itapetininga 

 Centro de Documentação e Pesquisa da 
História Contemporânea do Brasil 

 Arquivo Municipal de Criciúma  Fundação Arquivo e Memória de Santos 

 Arquivo Público do Estado de São Paulo  Fundação Nacional das Artes 

 Arquivo Público do Município de São José 

dos Campos 

 Fundação Nacional das Artes 

 

O procedimento, porém, não tardou a revelar que diversas informações procuradas 

não se adequavam ao modelo de ficha que utilizávamos. Por isso, nosso material foi mais uma 

vez reformulado, tendo como base as informações encontradas nos arquivos e na bibliografia 

utilizada nesse processo, que além de auxiliar nossas ponderações acerca do universo digital, 

também apoiaram nossas análises sobre o tratamento de acervos e a transposição em relação 

ao suporte digital. 
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Nessa etapa, levantamos os seguintes dados: apresentação do site (a qual instituição 

pertence, quem o desenvolveu, quais seus objetivos/metas); como se deu o projeto de 

digitalização (quem foi o responsável, quais as instituições envolvidas, se houve alguma 

forma de patrocínio e quais os critérios para a seleção das fontes digitalizadas); como era sua 

coleção digitalizada (proveniente de qual acervo, qual seu modo de acesso e a 

disponibilização, qual formato de visualização dos documentos – JPG, PDF, TIF etc. – e 

como funcionava seu sistema de busca); quais eram e como estavam divididas as fontes 

encontradas ali (tipologia, categoria, período, a quais fundos e coleções pertenciam). Ao final 

de cada levantamento, foram elaboradas palavras-chave para identificação do arquivo 

analisado, além de uma pequena descrição da página, relatando problemas encontrados ao 

longo do processo, críticas e pontos positivos do site alvo da pesquisa. 

 

“Vitrine”  virtual: o que é digitalizado e publicado 

Finalizados os levantamentos, foi possível refletir com mais propriedade a respeito 

dos resultados obtidos ao longo do processo da pesquisa. A tabulação e a sistematização dos 

dados trouxeram à tona questões que nos levaram a pensar sobre os problemas da 

digitalização, considerando ainda o método de divulgação, circulação e disponibilização das 

informações digitalizadas, bem como os critérios e procedimentos referentes à escolha dos 

materiais dispostos na rede. A análise destes pontos serviu como fio condutor da pesquisa e 

possibilitou uma reflexão a respeito da conjuntura dos acervos em arquivos públicos no 

Brasil e como estes têm lidado com a informatização de seus sistemas, além de discorrer 

sobre os recursos utilizados em cada local ou região. Deste modo, nosso exame inicial 

revelou outro aspecto importante ligado à Arquivologia que, aparentemente, vinha sendo 

desconsiderado por essas instituições. Cada arquivo lidava de forma diferenciada com seu 

acervo e com a reprodução digital, podendo digitalizá-lo por completo e contemplá-lo com 

um sistema de busca informatizado ou apenas dar publicidade a uma pequena parte do 

conjunto documental, sem que esses critérios fossem explicitados aos consulentes. Assim, 

observamos a ausência de padronização e de organização, mesmo particular e interna de cada 

acervo com relação ao material selecionado para ser disposto na web. 

Além disso, raras foram as vezes que encontramos informações técnicas sobre as 

instituições, tais como as dimensões do acervo disponível para consulta ou o responsável pela 

definição dos critérios de disponibilização on-line da documentação. Poucos arquivos, por 

exemplo, apresentavam em seus sites informações sobre os critérios de seleção dos 

documentos ali dispostos. Outro dado desconsiderado pelas instituições era a proporção das 

fontes on-line em relação à totalidade do acervo. 



13 

 

Dentre os arquivos com site pesquisados, percebemos que o Arquivo Público do 

Estado de São Paulo (APESP) e o Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil (CPDOC-FGV) eram os que possuíam as descrições mais 

completas. Quanto ao critério de seleção, identificamos que o APESP tinha sua 

documentação disponibilizada com o objetivo principal de divulgar fontes de variadas 

tipologias, ligadas aos principais fatos da História do Estado de São Paulo, e relata, em sua 

página na web, que estão disponíveis on-line 48,16 metros lineares de documentos 

digitalizados, relacionados aos temas de administração pública, urbanização, industrialização, 

movimentos sociais, educação estadual, grupos escolares, imigração e modos de vida em São 

Paulo. O acervo digitalizado estava dividido em documentos iconográficos, impressos, 

fílmicos, cartográficos e manuscritos, que podiam ser visualizados em PDF ou JPEG. O 

acesso podia ser feito na área principal do site, na seção “Acervo Digitalizado”. O APESP 

possuía, também, um sistema de busca simples e organizado, mas em geral era preciso 

verificar todo e qualquer link em busca de mais informações. 

Percebemos dificuldades ao diferenciar fundos de coleções, para além de problemas 

pontuais com os sistemas de busca disponíveis e uma falta ou insuficiência de palavras-

chaves. Muitas instituições não apresentavam nenhuma divisão entre fundos e coleções; 

porém, em outras, conseguimos deduzir algumas dessas categorias a partir de leituras 

diversas9 e das relações de documentos com as quais tivemos contato. Tome-se como 

exemplo de organização de fundos e de critério de disponibilização o site do CPDOC-FGV: 

como agregador de acervos particulares de várias personalidades brasileiras, ele dispõe de 

uma variedade de assuntos e experiências pessoais cotidianas, sendo uma organização 

preocupada em disponibilizar fundos completos. 

Também chamou nossa atenção o predomínio na escolha de fontes imagéticas para 

divulgação na web, sobretudo de fotografias, em comparação com as demais tipologias. Um 

exemplo é a Fundação Arquivo e Memória de Santos, instituição municipal localizada no 

estado de São Paulo, que só disponibilizava documentos imagéticos que representavam os 

marcos considerados mais significativos para a história daquela cidade e eventos promovidos 

pela própria Fundação. Para tais fontes não havia informações além do fundo a que 

pertenciam, separadas pelas seguintes categorias: bombeiros, bondes, Gonzaga, hotéis, 

igrejas, monumentos, panorâmicas, Ponta da Praia, porto, praças, praias, Rua do Comércio, 

serviço público e exposições. 

                                                 
9 Entre as leituras realizadas a esse respeito, destacamos BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Arquivos permanentes: 
tratamento documental. 4ª ed., Rio de Janeiro: Ed. da FGV, 2006; GONÇALVES, Janice. Como classificar e ordenar 
documentos de arquivo. São Paulo: Arquivo do Estado, 1998. Disponível em: 
<http://www.arqsp.org.br/CF02.pdf>. Acesso em ago.2011. 
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A recorrência desse tipo de fonte podia revelar uma tendência dos arquivos, que 

buscariam disponibilizar em suas homepages documentos que “chamassem a atenção” do 

público de forma mais direta, servindo assim, como uma espécie de “vitrine” do que se 

poderia encontrar no acervo físico. Tal estratégia, entretanto, corria o risco de subutilizar as 

potencialidades da digitalização, que poderia ser vista apenas como atraente ou mera 

ilustração de seu conteúdo, e não como uma possível fonte que poderia ser problematizada. É 

possível também que tal escolha limitasse a função pedagógica e cultural das instituições, 

sugerindo que a finalidade destes documentos fosse uma forma de “despertar a curiosidade” 

do público-alvo, e não exatamente fonte para a produção de conhecimento histórico10. 

No que diz respeito à organização dos acervos, para além de problemas tais como a 

falta de clareza nos critérios de seleção e disponibilização das fontes, identificamos também 

uma questão ligada à Arquivologia. Buscamos na obra de Bellotto informações sobre a 

metodologia de tratamento documental, a fim de pensarmos sobre a relação da Arquivologia 

com os documentos dispostos na Internet: 

 

Um arquivo permanente não se constrói por acaso. Não cabe apenas esperar que lhe sejam 
enviadas amostragem aleatórias. A história não se faz com documentos que nasceram para 
serem históricos, com documentos que só informem sobre o ponto inicial ou o ponto 
final de algum ato administrativo decisivo11. 

 

Entendemos que se faz necessário refletir sobre como tais documentos são recolhidos 

e arranjados nos arquivos permanentes e sobre as implicações da avaliação documental em 

relação às possibilidades de pesquisa histórica. É preciso que os princípios da Arquivologia 

sejam observados também nos territórios virtuais, para que haja uma consonância do que 

está presente nos acervos físicos e em suas contrapartes digitais, não só prezando pela 

organização, mas também garantindo acesso pleno a tais documentos. A ampliação do acesso 

à informação pelo meio virtual deve garantir a produção do conhecimento; para tanto, é 

preciso explicitar quais foram os processos e objetivos envolvidos na divulgação de 

conteúdos, a fim de cumprir a função arquivística no que concerne à sua dimensão social e 

cultural. 

É possível pensar a própria digitalização no interior da dimensão social, uma vez que o 

                                                 
10 A cultura visual contemporânea é assunto que permeia a questão do uso da imagem como fonte para a 
pesquisa histórica, em muitos casos tratada apenas como ilustração, como o observado no exemplo citado. É 
importante que se tome consciência deste tipo de documento para a produção do conhecimento histórico. Por 
uma questão de delimitação do tema não aprofundaremos a questão, mas sugerimos leituras que abordam essa 
temática: MENESES, Ulpiano T. Bezerra de. “Fontes visuais, cultura visual, História visual: balanço provisório, 
propostas cautelares”. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 23, n. 45, p. 11-36, 2003; MENESES, Ulpiano 
T. Bezerra de. “A fotografia como documento: Robert Capa e o miliciano abatido na Espanha - sugestões para 
um estudo histórico”. Tempo, v.7, n.14: 2003, p. 131-142. 
11 BELLOTTO, Arquivos permanentes, p. 27. 
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processo permite maior visibilidade à memória pública por meio das fontes on-line e a 

“democratização” dessas informações a um maior número de usuários na web, mesmo que a 

divulgação da documentação não esteja isenta de problemas. Outra questão importante é a do 

“monopólio do saber” levantada por Darnton que, até onde pudemos constatar, não se aplica 

ao caso dos arquivos brasileiros, pois estes não capitalizam recursos por meio da 

disponibilização as informações. Porém, o próprio fato de apenas 12 dentre os 413 arquivos 

levantados possuíssem fontes on-line pode apontar uma possível falta de interesse das 

autoridades públicas na divulgação de conhecimento pela Internet. 

 
Apontamentos para os usos possíveis da Internet para o ofício do historiador 

Ao longo da pesquisa, procuramos nos familiarizar com as discussões a respeito do 

universo digital, percebendo sua relevância para questões concernentes ao espaço ocupado 

pelos pesquisadores em História. Acreditamos que a reflexão sobre o futuro dos arquivos e as 

TICs é de extrema importância, demandando um maior intercâmbio de ideias entre 

historiadores e arquivistas neste campo. 

Sem dúvida, o trabalho de digitalização e disponibilização de fontes na Internet é um 

processo contínuo, que precisa e deve ser expandido, pois possibilita a ampliação do 

compartilhamento de material entre historiadores e também ao público em geral, como 

comumente ocorre no Brasil, por exemplo, com relação aos arquivos da imigração12. A 

necessidade dessas medidas, contudo, não diminui a importância dos métodos 

organizacionais para o crescente número de documentos que vem sendo disponibilizados 

virtualmente. 

É perceptível o crescente destaque dado pelos historiadores ao ambiente virtual. A 

aproximação com os arquivos on-line é um meio para o aprofundamento de diversas 

pesquisas. A forma como os arquivos disponibilizam os documentos interfere na sua 

utilização pelos pesquisadores. Podemos refletir sobre como a disponibilização das fontes 

condiciona até mesmo as temáticas de pesquisa. A (in)disponibilidade de acesso virtual aos 

documentos pode determinar a viabilidade da execução da pesquisa, na (im)possibilidade do 

contato com o acervo. Nesse sentido, as instituições exercem um papel fundamental, visto 

que selecionam os documentos a serem digitalizados. Conforme os arquivos disponibilizam 

conjuntos documentais, suscitam e até mesmo direcionam o interesse para novas temáticas de 

pesquisa. Entretanto, como notamos ao longo do levantamento dos dados sobre os sites, os 

critérios de escolha e os interesses possíveis que a fonte representa para a pesquisa histórica 

                                                 
12 PAIVA, Odair da Cruz. “Arquivos da imigração no contexto da Hospedaria de Imigrantes de São Paulo”. 
Patrimônio e Memória, v.5, n.2: dez. 2009, p. 1-17. 
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não são definidos e expostos aos pesquisadores. De fato, a ausência de uma política de seleção 

mais rigorosa pode levar a um distanciamento entre o arquivo e o pesquisador. 

Uma disponibilização sistemática e intensa das fontes no meio on-line (e não uma 

amostragem de documentos) pode não apenas preservar a documentação em seu suporte 

original, como igualmente contribuir para maior produção de conhecimento. Faz-se 

necessário apontar que a adoção de medidas de salvaguarda digital (tendo em conta que a 

digitalização não implica na eliminação dos documentos originais) tem sido discutida em 

todo o mundo. Dentre estas iniciativas, podemos destacar no Brasil as “Recomendações para 

Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes” do CONARQ13 e a Carta do Recife, 

vinculada a Rede Memorial14. Estas ações partem do princípio de que 

 
(...) a digitalização dos acervos culturais do Brasil tem se tornado uma tarefa de grande 
urgência, solicitando uma reflexão sobre os limites impostos pela atual legislação do 
direito autoral, as novas tecnologias, os padrões e normas, assim como os caminhos para 
a formação de uma rede efetiva entre as instituições e os projetos já existentes15. 

 

Tal processo, todavia, precisa ser efetivado “não apenas a partir de uma profunda 

reflexão e planejamento, mas também da experiência acumulada pelos atores efetivamente 

envolvidos com a digitalização dos seus acervos”16. Se este trabalho for realizado junto às 

diversas instituições envolvidas com a salvaguarda da documentação, as dificuldades com 

relação à seleção e publicização das fontes on-line por nós identificadas têm grandes chances 

de ter os seus efeitos suavizados. Uma questão relevante é a forma de dispor a documentação 

proposta por tais cartas que, de modo geral, visam à organização dos suportes digitais, mas 

não mencionam os princípios de organização arquivística utilizados nos acervos originais. 

Esta discussão nos interessa pois, para além da variedade de linguagens (PDF, JPG etc.), a 

maior dificuldade encontrada ao longo da pesquisa foi relativa justamente à metodologia 

arquivística, que apresenta disparidades no tratamento dos acervos e das fontes 

digitalizadas17. 

Muitas das questões discutidas ao longo deste texto se encontram em aberto, sendo 

necessária a maior participação dos agentes interessados na promoção das mudanças 

almejadas. Procuramos, aqui, apontar brevemente o caminho percorrido ao longo da pesquisa 

e as questões norteadoras que surgiram a partir do contato direto com os sites dos arquivos, 

                                                 
13 CONARQ. Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes, 2010. Disponível em 
<www.conarq.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/recomenda/recomendaes_para_digitalizao.pdf>. 
Acesso em 27 jan.2012. 
14 REDE MEMORIAL. Carta do Recife, 2011. Disponível em: <http://redememorial.org.br/Pagina_inicial 
_files/REDE_MEMORIAL_Carta_do_Recife_br.pdf>. Acesso em 27 jan.2012. 
15 Idem, Ibidem, p. 2. 
16 Idem, Ibidem. 
17 Em relação aos princípios arquivísticos de organização, ver BELLOTTO, Arquivos permanentes. 

http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/media/publicacoes/recomenda/recomendaes_para_digitalizao.pdf
http://redememorial.org.br/Pagina_inicial%20_files/REDE_MEMORIAL_Carta_do_Recife_br.pdf
http://redememorial.org.br/Pagina_inicial%20_files/REDE_MEMORIAL_Carta_do_Recife_br.pdf


17 

 

bem como a leitura dos debates a respeito do tema. Este é, antes, um esforço de ampliação do 

escopo para se pensar os usos e limites da Internet para o ofício do historiador e os desafios 

futuros impostos pelas novas tecnologias. 
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CAPÍTULO 2 
EM TORNO DA FERROVIA E DA RODOVIA: 

O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO DE GUARULHOS 
E SEU PATRIMÔNIO INDUSTRIAL (1910-1960)18 

 
Alessandra Silva de Santana, Giorgia Burattini Saad Medeiros da Silva, Roger Camacho Barrero Júnior, 

Tuanny Folieni Antunes Lanzellotti e Wagner Pereira Silva 

 

Introdução 

O Programa de Educação Tutorial do curso de História da EFLCH/UNIFESP, 

percebendo as possibilidades de pesquisa existentes e identificando a região onde o curso se 

situa como um território de estudo a ser explorado, iniciou em 2009 uma pesquisa sobre a 

industrialização de Guarulhos e o seu patrimônio industrial. Este texto decorre dessa 

pesquisa e visa a descrever e analisar o processo de industrialização da cidade, encarando-o 

como fundamental para entender a história do município, direcionando novos olhares a ela. 

Refletimos sobre o crescimento industrial guarulhense a partir do início do século XX 

e acerca da maneira como tal processo se conectava a questões políticas e sociais que 

ultrapassavam os limites municipais. Nosso recorte abarca grande parte do século XX, mais 

precisamente os anos de 1910 a 1970. Entendemos que o período delimitado foi fundamental 

para o crescimento econômico da cidade, o oitavo maior Produto Interno Bruto (PIB) do 

Brasil e o segundo do Estado de São Paulo, conforme dados de 201019. 

Realizamos pesquisas em instituições de memória da cidade. Consultamos as atas da 

Câmara Municipal referentes ao período entre 1880 e 1929, custodiadas pelo Arquivo 

Histórico Municipal. No Setor de Microfilmagem da Prefeitura de Guarulhos, há cerca de 

8000 rolos de microfilmes, cada um contendo por volta de 2000 páginas de requerimentos. 

Na Biblioteca Municipal Monteiro Lobato, consultamos os livros do memorialista João 

Ranali, nos quais encontramos informações referentes à fundação e ao ramo produtivo de 

indústrias instaladas no município até o ano de 198520. Em seguida, realizamos uma pesquisa 

mais aprofundada a fim de obter outros dados, tais como o endereço e o segmento produtivo 

dessas indústrias. A coleta de informações, a sistematização das mesmas e a construção de 

gráficos permitiram visualizar e compreender melhor esse processo. 

Atualmente, embora Guarulhos permaneça uma cidade de economia 

                                                 
18 Publicado anteriormente em BORGES, Augusto César M; OMAR, Elmi. Signos e significados em 
Guarulhos: identidade, urbanização e exclusão. São Paulo: Navegar, 2014, p. 91-110. 
19 Em 2010 registrou-se em Guarulhos um PIB de 37,1 bilhões de reais e uma população de aproximadamente 
1,2 milhões de pessoas. Dados disponíveis no site da prefeitura, em: 
<http://www.guarulhos.sp.gov.br/index.php? option=com_content&view=article&id=98&Itemid=1317>. 
Acesso em 16 jul.2012. 
20 RANALI, João. Cronologia da História guarulhense, 2 v. Guarulhos: Prefeitura Municipal, 1985. 

http://www.guarulhos.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=98&Itemid=1317
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predominantemente industrial, podemos perceber o deslocamento de grandes indústrias para 

outros centros econômicos, além de um número significativo de falências de fábricas 

instaladas na cidade, principalmente no entorno da Rodovia Presidente Dutra. Nossa 

intenção, portanto, é refletir a respeito das edificações como documentos que testemunham as 

mudanças e as permanências desse período recente e que são relevantes para a história de 

Guarulhos, além de pensar formas de inventariar e preservar esse patrimônio. 

É importante apontar que ao estudarmos a história do município, foi possível 

perceber como a sua formação foi marcada por movimentos econômicos relacionados com as 

reconfigurações espaciais do território, bem como a forma com que a cultura e a vida dos 

guarulhenses possuem uma relação estreita com o desenvolvimento econômico da cidade. 

 

Ferrovia, olarias e imigrações estrangeiras: o início da industrialização 

O período inicial da industrialização de Guarulhos, situado entre 1913 e 1930, foi 

marcado pela mecanização da produção de tijolos, telhas e materiais de cerâmica em geral, a 

qual atendia à demanda da construção civil em São Paulo, incrementada durante essas duas 

décadas21. Tal fenômeno ocorreu devido ao extraordinário crescimento populacional gerado 

principalmente pela imigração de estrangeiros concentrados na cidade e no estado de São 

Paulo, processo que teve seu auge com a expansão da produção cafeeira e o crescimento fabril 

desde fins do século XIX. 

É de se supor que, nesse período, os proprietários e negociantes de Guarulhos foram 

agentes importantes do processo industrial. Ranali observou, por meio das atas da Câmara 

Municipal, que na década de 1910 a população do município era estimada entre 7 a 8 mil 

habitantes, e cresceu significativamente até 1930. A explosão populacional em São Paulo no 

final do século XIX aconteceu de forma semelhante em Guarulhos a partir dos anos 1930 e, 

principalmente, na década de 1950, centrada também nos movimentos migratórios: 

 
Emancipada de São Paulo em 1880, Guarulhos permaneceu até o início do século XX 
num ambiente tipicamente rural, com população diminuta. O aumento populacional 
ocorrido ao longo das primeiras décadas do século XX deveu-se, em grande parte, ao 
intenso afluxo de imigrantes da Europa e da Ásia, em especial italianos e japoneses, 
grupos cuja presença é ainda hoje claramente visível nos sobrenomes de políticos 
importantes e nos nomes das indústrias e empreendimentos comerciais da cidade. 
Também foi significativa a presença de portugueses, espanhóis, sírio-libaneses e alemães. 
Parte desses imigrantes se tornou também proprietária de terras no município22. 

 

                                                 
21 FERNANDES, M. C. V.; OLIVEIRA, E. S.; QUEIROZ, W. “Momentos da industrialização guarulhense: do 
nascedouro das fábricas ao neoliberalismo”. In: OMAR, Elmi (org). Guarulhos tem história: questões sobre história 
natural, social e cultural. São Paulo: Ananda, 2008, p. 107. 
22 TOLEDO, Edilene. “Guarulhos, cidade industrial: aspectos da história e do patrimônio da industrialização 
num município da Grande São Paulo”. Mundos do Trabalho, v.3, n.5, jan./jun.2011, p. 168. 
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O processo imigratório suscitou uma importante contribuição para o aumento de 

demandas que incentivaram também o surgimento de indústrias durante a primeira metade 

do século XX23. Em São Paulo, bairros como o Brás e a Mooca também concentravam 

indústrias de bens de consumo não duráveis, bem como trabalhadores migrantes nacionais e 

estrangeiros. A concentração nesse setor, especialmente das produções têxtil e alimentícia, 

ocorria graças ao consumo interno, apesar da economia paulista ser voltada para exportação. 

Guarulhos apresentava condições propícias para a instalação de olarias e fábricas de 

tijolos, em razão de certas características geográficas. Seu território possui um conjunto de 

elementos naturais favoráveis, incluindo as vias fluviais e a composição do solo, assim como 

sua proximidade com a cidade de São Paulo e o acesso facilitado a outros municípios 

populosos do Sudeste do país, como Rio de Janeiro e Belo Horizonte24. Tais vantagens no 

escoamento das mercadorias por trens ou vias navegáveis beneficiaram a instalação de 

indústrias. 

Exemplo disso foi a fundação, em 1913, da primeira indústria voltada à produção de 

tijolos no bairro de Vila Galvão, pouco antes da inauguração do ramal Guarulhos do Trem 

da Cantareira, em 1915. Esse ramal foi inaugurado em um período de forte expansão 

ferroviária no Sudeste, principalmente no estado de São Paulo. Nos anos iniciais de 

funcionamento, o trem foi reivindicado principalmente como um meio de transporte da 

produção das olarias destinada ao mercado da capital do estado25. Nesse período, a instalação 

de fábricas se dava predominantemente no eixo central da cidade, atendendo à lógica da 

circulação dos produtos, visto que a ferrovia tornou-se o principal meio de ligação entre os 

bairros guarulhenses e a capital26. 

Nas décadas de 1910 e 1920, o setor de bens de consumo não duráveis envolveu a 

maioria das unidades industriais. Destacam-se indústrias alimentícias, como o Moinho Fiuza, 

de 1926, com forte presença no setor fabril em Guarulhos até a década de 1920.  O mesmo 

pode ser dito quanto às têxteis, com destaque para a Casimiras Adamastor e a Carbonell, 

fundadas em 1923 e 1925, respectivamente. Esse setor de produção representava quatro das 

seis indústrias instaladas em Guarulhos no período, como podemos observar na Tabela I. 

 

Tabela I: Indústrias instaladas em Guarulhos nas décadas de 1910 e 1920 

                                                 
23 DEAN, Warren. A industrialização de São Paulo. São Paulo: Difel, 1971. 
24 OLIVEIRA, E. S. “Ciclo do tijolo, imigração, trabalho assalariado, agricultura e comércio”. In: OMAR, 
Guarulhos tem história, p. 97. 
25 SANTOS, Carlos José Ferreira. Identidade urbana e globalização: a formação dos múltiplos territórios em 
Guarulhos-SP. São Paulo: Annablume, 2006, p. 130. 
26 RIBEIRO, Silvio. Destino Guarulhos: a história do trem da Cantareira. Diadema: Germape, 2006. 
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Setor Quantidade 

Cimento 1 

Têxtil 2 

Alimentício 2 

Metalmecânico 1 

Fonte: dados coletados pelo grupo PET- História/UNIFESP 

 

A produção fabril de Guarulhos nesse período destinou-se majoritariamente ao 

atendimento à demanda nacional, considerando as necessidades do momento, apesar da 

grande importância do mercado externo na economia do Sudeste. Observamos que, na 

primeira etapa da instalação do parque fabril, outros setores foram impulsionados pelas 

primeiras instalações, visto que um ramo de produção acabava estimulando a instalação de 

novas unidades produtivas27. Isso pode estar relacionado ao fato de que, a partir da década de 

1920, o setor de bens de produção ganhou força em nível nacional, impulsionado pelo 

mercado interno em significativo crescimento desde 191028. 

 

Metalurgia e incentivos governamentais: a Era Vargas em Guarulhos 

Com as políticas econômicas varguistas, intensificou-se o processo de industrialização, 

principalmente no Sudeste, com instalações fabris de maior porte e o crescimento do ramo de 

eletrônicos. A crise de 1929 gerou a intensificação da produção de bens de consumo não 

duráveis no parque fabril já instalado, além de trazer a necessidade da instalação de fábricas 

de bens de produção no país, devido à substituição das importações e à necessidade de se 

produzir para o mercado interno o que antes era importado, a fim de sustentar o parque 

fabril29. 

Vale ressaltar a participação dos proprietários locais no processo de industrialização 

em Guarulhos desde o período de predominância das olarias, instalando edificações 

destinadas à produção de bens para a construção civil e de consumo não duráveis30. É 

necessário atentar para o fato de que, nesse período, foram implantadas na cidade indústrias 

de maior porte, como a Norton Meyer e a Harlo do Brasil, ambas em 1938. Isso indicou 

                                                 
27 CANO, Wilson. Raízes da concentração industrial em São Paulo. Rio de Janeiro: Difel, 1977. 
28 MARQUES, Rosa Maria e REGO, José Márcio (orgs.). Formação econômica do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 248. 
29 LEOPOLDI, Maria Antonieta P. “A economia política do primeiro governo Vargas (1930-1945): a política 
econômica em tempos de turbulência”. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves (orgs.). O 
tempo do nacional-estatismo: do início da década de 1930 ao apogeu do Estado Novo. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007. 
30 FERNANDES, OLIVEIRA e QUEIROZ, “Momentos da industrialização guarulhense”, p. 106-113. 
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mudanças nas características industriais de Guarulhos, influenciadas pela política de 

substituição das importações e demonstrando tendência ao crescimento do ramo 

metalmecânico, representado por cinco das oito indústrias construídas na Era Vargas. Nesse 

mesmo ramo foram instaladas na cidade a Aro e a Maffei, ambas em 1943. 

 

Tabela II: Setores industriais instalados em Guarulhos entre 1930 e 1945 

Setor Quantidade 

Metalmecânico 5 

Eletrônico 2 

Alimentício 1 

Fonte: dados coletados pelo grupo PET-História/UNIFESP 

 
No período, torna-se nítida a predominância do setor de bens de capital e 

intermediários, dos quais é possível citar chapas de metal e peças de eletrônicos e maquinaria, 

o que remete à tentativa do governo de sustentar o mercado interno31: 

 
Na década de 1940 prossegue o ciclo de transformação do parque industrial brasileiro. O 
aumento da produção siderúrgica (...) propicia o crescimento de novos setores 
industriais: além da metalurgia (que se expande), crescem as indústrias de bens de 
capital, equipamento e transporte, alimentos, produtos químicos e farmacêuticos. Além 
disso, a produção têxtil se expandiu durante a guerra para suprir os mercados latino-
americanos32. 

 

O setor metalmecânico teve forte crescimento na década de 1940, chegando a 

representar 57% das unidades instaladas no período em Guarulhos, que foram constatadas na 

pesquisa (Gráfico I). O consumo interno impulsionou tais setores, levando em consideração a 

necessidade de mover a economia, auxiliando a suprir as necessidades internas, o que veio 

posteriormente a contribuir com o crescimento de setores como o químico e o farmacêutico. 

Gráfico I: Ramos das indústrias instaladas em Guarulhos na década de 1940 

 
Fonte: dados coletados pelo grupo PET-História/UNIFESP 

Na Era Vargas, as edificações fabris continuaram a se concentrar no entorno da 

                                                 
31 DRAIBE, Sonia. Rumos e metamorfoses: um estudo sobre a constituição do Estado e as alternativas da 
industrialização no Brasil (1930-1960). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985. 
32  LEOPOLDI, “A economia política do primeiro governo Vargas (1930-1945)”, p. 251. 
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ferrovia, nos bairros Centro, Gopoúva, Vila Augusta, Itapegica, Torres Tibagy e Vila 

Galvão. Nota-se ainda a instalação de algumas indústrias na região de Cumbica. A expansão 

da área industrial para esta última região está associada à inauguração da Estação de Trem 

de Cumbica, concomitantemente à construção da base aérea em 1942, bem como pelo 

loteamento da Cidade Satélite Industrial, nesse mesmo bairro, em 194533. 

 

A rodovia, as migrações internas e o crescimento populacional 

A década de 1940 marcou o início de um novo período industrial em Guarulhos. A 

partir daí e especialmente nas duas décadas seguintes, 1950 e 1960, houve um aumento 

exponencial no número de indústrias instaladas no município. Esse crescimento foi mais 

acentuado nos anos 1960 quando, como demonstra o Gráfico II, fundaram-se 55% do total 

das indústrias instaladas no município entre as décadas de 1910 a 1960. 

 
Gráfico II: Indústrias instaladas em Guarulhos (porcentagem por década) 

 
Fonte: Dados coletados pelo grupo PET-História/UNIFESP 

 
Essa explosão não ocorreu somente no setor industrial, mas também no demográfico. 

“Ao processo de implantação das indústrias de grande porte nas décadas de 1950, 1960 e 

1970 correspondeu uma aceleração do processo migratório para a cidade de Guarulhos, 

provocando profundas mudanças na sua estrutura urbana e social”34. As migrações para as 

áreas urbanas foram um dos grandes fenômenos sociais e demográficos brasileiros no pós-

Segunda Guerra. Fontes estima que, entre 1950 e 1980, mais de 38 milhões de pessoas 

saíram do campo, o que alterou profundamente o perfil socioeconômico do país35. Além dos 

fatores geológicos e espaciais supracitados, a “conclusão das obras da Base Aérea de Cumbica 

[1945] e a implantação da Estrada de Rodagem Rio – São Paulo (...), e a disponibilidade de 

água do aquífero [de] Cumbica” foram essenciais para o desenvolvimento industrial da 

                                                 
33 RIBEIRO, Destino Guarulhos. 
34 OMAR, Elmi (org). Guarulhos tem história: questões sobre história natural, social e cultural. São Paulo: Ananda, 
2008, p. 112. 
35 FONTES, Paulo. Um Nordeste em São Paulo: trabalhadores migrantes em São Miguel Paulista (1945-66). Rio de 
Janeiro: Ed. FGV, 2008, p. 4. 
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cidade36. Além disso, foram relevantes os incentivos governamentais à indústria na última 

fase da Era Vargas (1951-54), os quais continuaram a fortalecer esse setor econômico, 

aumentando numericamente as instalações. Sendo assim, verifica-se uma continuidade e 

intensificação das políticas econômicas iniciadas por Getúlio Vargas desde o seu primeiro 

governo (1930-34). Segundo Draibe37, o fortalecimento desse setor não foi casual, mas sim se 

deveu à necessidade de equipamentos industriais e de materiais para a produção de outros 

bens. Isso resultou do incentivo do governo à instalação de fábricas voltadas para esses 

setores, a fim de auxiliar o parque industrial nacional e acelerar o crescimento econômico do 

país. Houve ainda uma descentralização espacial das unidades produtivas nesse período em 

Guarulhos, quando as instalações industriais passaram a ocupar o entorno da rodovia e, 

especialmente, o bairro de Cumbica. Como afirma Ferreira dos Santos, “vários outros 

[bairros] de Guarulhos também se constituíram a partir das décadas de 1950 e 1960 em 

regiões distantes do núcleo central, com fortes características periféricas e a partir da 

atuação de agentes imobiliários, abrigando a grande parcela de Guarulhos”38. 

O setor que teve crescimento mais significativo nessa fase foi o metalmecânico, 

correspondente a 40% das unidades instaladas. Esse processo pode ser compreendido no 

período que abrange as políticas varguistas e, posteriormente, as metas de governo de 

Juscelino Kubitschek (1956-1961), como vislumbramos no Gráfico III. 

 
Gráfico III: Indústrias instaladas em Guarulhos, porcentagem por setor (décadas de 1910 a 1960) 

 
Fonte: elaborado a partir de dados coletados pelo grupo PET-História/UNIFESP 

 

O governo de Kubitschek foi marcante na industrialização brasileira e nele houve 

ações decisivas para o desenvolvimento econômico do país. Durante esse governo, criaram-se 

                                                 
36 OLIVEIRA, “Ciclo do tijolo”, op. cit., p. 113. 
37 DRAIBE, op. cit. 
38 SANTOS, Identidade urbana e globalização, p. 20. 
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condições favoráveis aos investimentos privados nacionais e estrangeiros, sendo o 

crescimento dos investimentos governamentais a explicação básica para o extraordinário 

desenvolvimento pelo qual passou o país, como também o grande afluxo de capitais 

estrangeiros39. Dessa maneira, a história da industrialização de Guarulhos não pode ser 

dissociada do processo brasileiro, sendo o município parte integrante do intenso 

desenvolvimento do período e, portanto, alvo de modificações significativas. 

A partir dos anos 1950, é possível perceber uma importante mudança na estrutura 

industrial. O setor têxtil, que se destacava nas décadas de 1910 e 1920, teve sua participação 

reduzida proporcionalmente no cenário industrial de Guarulhos, assim como as indústrias de 

alimentação, vidro e gráfica40. Por outro lado, o setor metalmecânico representou 39% das 

unidades identificadas pela pesquisa e que foram construídas na década de 1950 (gráfico IV). 

Esse fenômeno também pode ser visto como resultante do processo de substituição das 

importações iniciado na década de 1930 e concluído apenas na de 1970, visto que grande 

parte do que era produzido voltava-se ao mercado interno41. 

 
Gráfico IV: Indústrias instaladas, por setor, em Guarulhos na década de 1950 

 

 
Fonte: dados coletados pelo grupo PET-História/UNIFESP 

 
Nesse período, indústrias importantes para a cidade foram instaladas, como a Olivetti, 

em 1956, que produzia máquinas de escrever, e a Phillips do Brasil, fabricante de lâmpadas, 

televisores, rádios e outros aparelhos eletrônicos, inaugurada em 1960. Ambas foram 

instaladas às margens da Rodovia Presidente Dutra, nas regiões de Itapegica e Ponte 

Grande, respectivamente, e correspondiam, junto com outras indústrias, ao setor de bens de 

consumo duráveis no período em questão. 

                                                 
39 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Desenvolvimento e crise no Brasil 1930-1983. São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 
46-47. 
40 FERNANDES, OLIVEIRA e QUEIROZ. “Momentos da industrialização guarulhense”, p. 113. 
41 MARQUES e REGO, Formação econômica do Brasil, p. 249-250. 
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A importância que a industrialização teve para a cidade de Guarulhos é indiscutível. 

Afinal, a partir desse processo, o desenvolvimento do município acelerou-se, modificando a 

estrutura sócio-política e econômica da cidade, que se tornou um polo industrial importante 

para o país, destino de migrações e anseios por melhores condições de vida. Ao mesmo 

tempo, a partir da década de 1970, a economia local passou a se fortalecer na área de serviços, 

crescimento acentuado posteriormente com a inauguração do aeroporto internacional, em 

1985. 

Concomitantemente, outras indústrias foram instaladas na região, principalmente no 

entorno da Via Dutra e nos bairros de Cumbica, Pimentas e Bonsucesso. Apesar de ser 

possível afirmar que Guarulhos passa atualmente, assim como muitos bairros de São Paulo, 

por um processo de desindustrialização, o município continua a ser uma importante área 

industrial. Tal característica é visível nas muitas edificações que permanecem, tantas ainda 

em funcionamento, algumas com novos usos, mas que são referências na memória local. Essa 

questão nos levou à reflexão sobre o patrimônio edificado e à percepção de como este é, ainda 

hoje, pouquíssimo valorizado pelas autoridades municipais. 

 
O passado presente: algumas reflexões sobre o patrimônio histórico industrial guarulhense 

Warren Dean, autor de um importante trabalho de arqueologia em uma fábrica de 

Itu, valorizou o papel dos vestígios materiais dos conjuntos industriais para a história do 

Brasil. Segundo ele, “a ‘memória nacional’ brasileira, protegida pelo Patrimônio Histórico, 

deve ser considerada não somente como um passado artístico, mas também um passado 

industrial e produtivo”42. Associada à especulação imobiliária, a ausência de políticas públicas 

de preservação tem comprometido enormemente a preservação do patrimônio industrial43. 

Atentamos para as reflexões de Kühl, que destaca o papel da preservação dos bens culturais 

como os relacionados ao patrimônio industrial e seu uso como fontes documentais: 

 
Os bens culturais devem ser preservados e respeitados, para que 
possam transmitir seus valores históricos e estéticos, memoriais e 
simbólicos, para o futuro, garantindo assim que possam ser 
continuamente atualizados e interpretados, tornando-se fontes 
inesgotáveis de dados e sensações, além de serem instrumentos de 

reflexão e adaptação à realidade, para esta e outras regiões44. 
 

Nas grandes cidades apropriam-se prédios a fim de atender a diferentes necessidades. 

Em Guarulhos, são inúmeros os casos que evidenciam a omissão dos órgãos públicos, pelas 

                                                 
42 DEAN, Warren. “A Fábrica São Luiz de Itu: um estudo de arqueologia industrial”. Anais de História, v.8, 
1976, p. 25. 
43 KÜHL, Beatriz M. Preservação do patrimônio arquitetônico da industrialização. Cotia: Ateliê, 2008, p. 202. 
44 KÜHL, op. cit., p. 217. 
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iniciativas de valorização e preservação dos bens culturais industriais, prevalecendo os 

interesses opostos à preservação do patrimônio industrial da cidade. Essas dificuldades 

reafirmam uma situação de descaso e/ou abandono da memória industrial. 

Um caso recente e que comprova o que vimos afirmando é o que envolve a fábrica 

Olivetti. Uma empresa de referência, não apenas como patrimônio arquitetônico, mas 

também por seu complexo industrial. Localizada às margens da Rodovia Presidente Dutra, 

tendo suas atividades iniciadas em 1956, era um notável exemplo de conjunto fabril 

diferenciado, por possuir espaços modernos, com alguns possíveis avanços em relação à 

preocupação com o trabalhador e, principalmente, por sua arquitetura modernista de valor 

histórico e artístico. Entretanto, com o fim das atividades da Olivetti na década 1990, o 

espaço da fábrica tornou-se alvo de interesse em decorrência do projeto de construção do 

Internacional Shopping. A instalação desse estabelecimento comercial implicou na 

descaracterização da edificação, apesar de ter sido iniciada a análise de seu tombamento pelo 

Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 

(CONDEPHAAT) em 199745. Por fim, chegamos a uma constatação não inédita, mas ainda 

preocupante: os interesses econômicos acabaram por descaracterizar esse documento 

histórico, provocando danos irreversíveis à preservação do conjunto. Apenas a cobertura e as 

colunas de sustentação de sua estrutura original foram preservadas. 

Outro exemplo de descaso com a preservação do patrimônio edificado é o da Fábrica 

de Polainas e Sandálias José Saraceni, inaugurada em 1919 e conhecida como Casarão 

Saraceni. Além de ser um importante registro da história industrial da cidade, por se tratar 

de uma das primeiras fábricas ali instaladas, também se mostrava relevante para a 

compreensão do perfil da industrialização da cidade em seus momentos iniciais46. No entanto, 

em 2010, devido a disputas políticas e econômicas e atendendo aos interesses na expansão do 

estacionamento do Internacional Shopping, essa estrutura foi demolida. O casarão já havia 

sido tombado por decreto municipal no ano de 2000, porém foi desprotegido por uma ação de 

destombamento, que permitiu sua demolição. 

Guarulhos teve um papel importante na história da industrialização brasileira. Sua 

ligação com os processos históricos contemporâneos deixaram não apenas vestígios físicos, 

mas também marcas na memória da população. Os exemplos dos destinos reservados às 

edificações Saraceni e Olivetti expressam a pouca importância conferida a esse patrimônio e 

nos permite refletir sobre quais vestígios da história, identidade e memória da cidade são 

vistos como prioridades a preservar. 

                                                 
45 KÜHL, op. cit., p. 217. 
46 SANTOS, Identidade urbana e globalização, p. 115. 
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Considerações finais 

Ao analisar um caso de história local, não podemos esquecer de que o local não é 

apartado de fatores externos e processos históricos de maior ou igual dimensão. O caso 

guarulhense não é diferente. Desse modo, acreditamos ser necessário expor alguns aspectos 

que nos ajudaram a refletir sobre a complexidade de tal processo, além de fornecer as bases 

para pensarmos sobre as consequências das mudanças operadas em Guarulhos. Também é 

relevante pensar sobre a relação da população do município com o seu passado, com a 

memória e a preservação de seu patrimônio industrial. 

Ao longo do tempo, Guarulhos tornou-se uma cidade industrial. Para que isso fosse 

possível, foi favorecida por fatores geográficos e contou com incentivos governamentais. 

Além disso, é importante retomar a questão da migração, que foi um processo intenso e 

inter-relacionado com o desenvolvimento industrial do município, o que influenciou na 

configuração espacial e populacional da cidade. 

Assim, refletindo sobre o desenvolvimento econômico e social de Guarulhos e sua 

história indissociável do processo de industrialização, acreditamos ser importante propor a 

preservação desses bens relacionados ao patrimônio edificado e à memória coletiva dos 

habitantes. Ao longo da pesquisa, foi possível refletir sobre a maneira com que estas 

memórias são guardadas e reconstruídas a partir das experiências. Isso nos remete à questão 

de como os indícios materiais ainda moldam a memória local, visto que nomes de ruas, praças 

e até a denominação popular para determinados espaços ainda se referem às fábricas que ali 

funcionavam ou aos agentes que auxiliaram na construção ou no funcionamento das mesmas. 

Como argumentou Halbwachs, 

 
(...) perder seu lugar no recanto de tal rua, à sombra daquele muro, ou 
daquela igreja, seria perder o apoio de uma tradição que os ampara, 
isto é, sua única razão de ser. Assim se explica que de edifícios 
demolidos, de caminhos desfeitos, deles sobrevivem por muito tempo 
alguns vestígios materiais, nem que seja apenas o nome tradicional de 
uma rua, de um lugar, ou a tabuleta de uma loja “pela antiga porta”, 

“pela antiga porta de França”, etc.47. 
 

Juntamente com a preservação da memória, podemos notar também que há falta de 

uma política de preservação das edificações industriais erguidas no período estudado, visto 

que muitas foram demolidas, num processo acelerado pela verticalização observada em 

alguns bairros da cidade, bem como o aumento do valor de terrenos devido à especulação 

imobiliária. Outras edificações encontram-se abandonadas, sofrendo um processo de evidente 

                                                 
47 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Vértice, 1990, p. 138. 
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deterioração. Percebemos a existência de uma memória local relativa ao processo da 

industrialização em Guarulhos e a maneira como o passado persiste: as edificações nem 

sempre se mantêm preservadas, sendo muitas delas abandonadas ou descaracterizadas. 

É necessário refletir sobre a necessidade de preservação. Talvez para profissionais e 

estudantes de História seja quase automático o desejo de conservar os vestígios do passado e 

principalmente os aspectos que julgamos mais relevantes para no estudo da História. Por 

outro lado, é preciso pensar que essa não é uma necessidade unânime por diversos fatores. 

Entre estes, podemos elencar a questão da memória local a ser preservada para além do físico 

e concreto e a ausência de uma política preservacionista que alcance a população, o que acaba 

por privilegiar os interesses de outros grupos sociais, visando, sobretudo, os campos político 

e econômico. 

A importância de Guarulhos para a história da industrialização brasileira é 

inquestionável e este estudo contribui para a compreensão da história local e para a 

emergência de indagações acerca da memória e do patrimônio industrial, demonstrando a 

pertinência de pesquisas sobre uma localidade que possui relevância para a história do 

trabalho e da indústria brasileira. 

 

  



30 

 

CAPÍTULO 3 
A PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DOS 

GUARULHOS NOS LIVROS DE REGISTRO DE PARÓQUIAS DA 

DIOCESE DE SÃO PAULO (1880-1966) 
 

Augusto Nalini Aigner e Bruno Felipe Ferreira Inocêncio 

 

Apresentamos aqui os registros da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição dos 

Guarulhos em um tipo documental utilizado com fins administrativos pela Igreja católica: os 

Livros de Registro de Paróquias. Esse tipo documental é muito semelhante aos livros de 

tombo paroquiais, destinando-se ao registro e controle de recursos, eventos, nomeações e 

portarias. Entretanto, diferentemente dos primeiros, sua produção era de responsabilidade da 

Diocese de São Paulo, registrando todas as paróquias a ela subordinadas. 

Os quatro livros que contém esses registros de Guarulhos foram encadernados em 

capa dura, de tamanho superior a 40 centímetros de altura e 30 de largura. Possuem índice e 

o conteúdo está organizado em ordem alfabética pelo nome de todas as vilas onde havia 

paróquias. Logo, o pesquisador interessado precisa, ao realizar a pesquisa, conhecer o nome 

da vila em que a paróquia buscada se localizava, pois a partir da vila acessará as informações, 

cada paróquia em uma página diferente. Os dados referentes à paróquia objeto deste trabalho 

foram localizados consultando-se os índices de cada um dos quatro livros, à procura da vila 

de Guarulhos e remetendo-se até a página especifica. Como até a data do recorte de cada 

livro ainda não existiam outras paróquias, só existia uma página destinada à referida vila e à 

paróquia de Nossa Senhora da Conceição dos Guarulhos. 

Os três primeiros livros, em razão da quantidade de informações, usam duas laudas, 

verso e frente, para cada uma das paróquias. Ambas são numeradas como sendo apenas uma 

página. Já o Livro Quatro possui numeração convencional, página a página. 

As quatro transcrições que se seguem tratam da totalidade de informações referente à 

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição dos Guarulhos entre os anos de 1880 a 1966, e 

estão registradas em quatro livros sob custódia do Arquivo da Cúria Metropolitana de São 

Paulo (ACMSP)48. A paróquia em questão foi fundada como capela em 1685, elevada a 

paróquia em 1695 e hoje é a catedral, sede da diocese de Guarulhos. Em cada página de 

registro são apresentados: no cabeçalho, o nome da paróquia, a província a que estava 

submetida, a população e a distância até a capital. Na sequência, seis colunas reúnem 

informações sobre a paróquia: nomes do pároco, do coadjutor, do sacristão, do fabriqueiro, do 

mestre de capela e observações. Independentemente da vila, os registros das informações das 

                                                 
48 Para a localização dos documentos (livro, folha e data de produção), os códigos de referência utilizados pelo 
ACMSP são os seguintes: Livro 1, fl. 55, 1880-1905. Cod. 08-02-023; Livro 2, fl. 55, 1905-1923. Cod. 13-01-
001; Livro 3, fl. 70, 1920-1948.  Cod. 15-02-030; Livro 4A, fl. 21v, 1949-1966. Cod. 59-02-030. 
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paróquias obedecem às mesmas estruturas e colunas acima mencionadas. 

Esse tipo documental possibilita ao pesquisador interessado na história 

administrativa da paróquia e da Igreja acompanhar a transição de pessoas entre as posições 

hierárquicas da paróquia, além de algumas informações sobre a então vila de Guarulhos49. 

Exemplo disso é o que trata a coluna Observações do Livro 1: uma descrição dos primórdios 

da vila e da paróquia, ainda uma capela e as relações com alguns dos grupos indígenas da 

localidade, sobretudo os Guarulhos. Nos Livros 2 e 3, é tratada a anexação das paróquias de 

Arujá e Itaquaquecetuba à de Guarulhos, entre outras coisas. Já as demais colunas 

apresentam as nomeações, saídas e datas das portarias. 

Além de reproduzir a totalidade de informações sobre Guarulhos, presentes nos 

quatro livros, outro objetivo do trabalho foi destacar a estrutura e disposição original dessas 

informações. Sendo assim, a transcrição foi feita observando a distribuição das informações 

no registro original, reproduzindo, por isso, os quadros. Da mesma forma, a transcrição foi 

feita conforme as “Normas Técnicas para Transcrição e Edição de Documentos 

Manuscritos”50, sobretudo o item 1, que versa especificamente sobre a grafia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
49 ACMSP, Livro 1, fl. 55. 1880-1905. 
50 Estabelecidas pelo Arquivo Nacional entre os anos de 1990-1993. Disponível em: 
<http://www.arquivonacional.gov.br/Media/Transcreve.pdf>. 
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[Fl. 55] - [Livro 1] 51                                                           <55> 

 

                                                 
51 Os títulos em letras maiúsculas assim estão para respeitar a estrutura original do documento. Já os elementos em itálico para indicar que foram impressos nas páginas do 
livro. As linhas que dividem algumas das colunas estão presentes no documento original e foram rasuras produzidas pelo próprio escrivão. As linhas verticais externas e 
internas respeitam o modelo da estrutura presente nos livros originais, porém isso não significa que a transcrição se configure como uma tabela. Por fim, a linha dupla entre 
a coluna do Sachristão e do Fabriqueiro, representam a separação do livro, entre as duas folhas que compõem a página. 
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CAPÍTULO 4 
O LIVRO DE BENS, JOIAS, ALFAIAS E DEMAIS PERTENCES DA 

IRMANDADE DE N. S. DO ROSÁRIO DOS HOMENS PRETOS DE 

GUARULHOS (1833-1892)52 
 

Ana Gabriela da Silva Santos, Gabriela Moreira de Almeida,  
Vinicius Lourenço Barbosa e Vitor Paffile Gentil Schimpf 

 
A Igreja católica arquivou, ao longo de sua história, um grande volume de 

documentos considerados de importância histórica e social, sendo um dos maiores conjuntos 

documentais existentes no mundo. Todos eles estão salvaguardados em diversos arquivos das 

diferentes instâncias administrativas que se estabeleceram a partir de suas atuações no 

espaço geográfico. A diocese é a instância responsável pela administração de sua região 

episcopal e abarca as paróquias, capelas e outras instituições de ordens religiosas. Por isso, as 

cúrias diocesanas guardam a documentação referente à sua administração53. 

O atual território do município de Guarulhos pertenceu à Diocese de São Paulo até o 

ano de 1960. Por esse motivo, grande parte dos documentos referentes às paróquias, capelas 

e à vida dos católicos guarulhenses até aquele ano encontram-se sob a custódia do Arquivo 

da Cúria Metropolitana de São Paulo (ACMSP). É o caso do documento aqui transcrito, 

produzido por uma confraria formada por escravos e ex-escravos no território da atual 

Guarulhos, no estado de São Paulo. 

A subordinação da pessoa escravizada ao longo do período colonial brasileiro não se 

deu apenas pelo controle do corpo, mas também pela tentativa do controle da espiritualidade. 

Buscando moldar essas pessoas ao catolicismo, traços culturais que atravessaram o Atlântico 

foram mantidos ou ressignificados no âmbito da fé católica. Desta forma, procurava-se 

garantir um número maior de adeptos na propagação da fé54. Podemos perceber essa 

manobra da Igreja pela existência de confrarias formadas por negros, sendo as Irmandades 

de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos a principal delas. Esse tipo de grupo de 

sociabilidade possuía a finalidade religiosa e caritativa. Sua sustentação baseava-se na 

solidariedade mútua55. 

Não há consenso acerca do ano de fundação da Igreja N. S. do Rosário dos Homens 

Pretos em Guarulhos. Alguns autores apontam para o ano de 1862; porém, documentos da 

                                                 
52 Publicado originalmente em Revista de Fontes, v.3, n.4: jan./jun.2016, p. 86-104. Disponível 
em <http://www.revistadefontes.unifesp.br/wp-content/uploads/2017/04/fontes04de86a104.pdf>. 
53 ALMEIDA, M. G.; BONJARDIM, S.G.M. “Hierofanias territorializadas: a Igreja católica em Sergipe, Brasil”. 
Cuadernos de Geografìa, v.22: 2013, p. 8. 
54 CÁSSIA, Taynar de. “Movimento negro de base religiosa: a Irmandade do Rosário dos Pretos”. Caderno 
CRH, n.34: jan./jun.2001, p. 165-179. 
55 OMAR, Elmi E. H. Irmandades da Igreja Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos em Guarulhos: identidade, 
cultura e religiosidade. São Paulo: Navegar, 2013. 

http://www.revistadefontes.unifesp.br/wp-content/uploads/2017/04/fontes04de86a104.pdf
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Diocese de Guarulhos indicam o ano de 1750 como o de sua fundação, quando foi 

oficializada56. Contudo, podemos deduzir que a formação da Irmandade, como rede de 

sociabilidade, tenha se dado em anos anteriores. Provavelmente no início do século XVIII, 

como ocorreu com a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos de São 

Paulo57. 

 Constituído por 20 páginas de texto, o Livro de bens, joias, alfaias e demais pertences 

(1833-1892), arquivado na ACMSP sob a cota 4-2-71 fornece dados acerca do controle do 

fluxo de bens que entravam e saiam da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 

Pretos em Guarulhos, sendo sua maioria fruto de doações. Por essas irmandades terem suas 

bases no amparo mútuo, esse documento é relevante para o pesquisador que pretende 

compreender o modo pelo qual esse tipo de Irmandade se manteve em meio a um território 

marcado pela discriminação. Além disso, o documento está inserido num momento da 

História do Brasil no qual o papel do negro na sociedade passava por diversas modificações. 

 

  

                                                 
56 Idem, ibidem. 
57 Idem, ibidem. 



 

38 

ACMP 

PARÓQUIA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

IRMANDADE DA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DOS HOMENS PRETOS 

LIVRO DOS BENS, JÓIAS, ALFAIAS E DEMAIS PERTENCER (1833-1892) 

COTA: Estante 04- Prateleira 02- Livro 71 

[Folha de rosto] 

ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO 

 

 

Guarulhos - SP 

 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 

dos Homens Pretos 

 

Inventário dos bens, jóias, alfaias 

e demais pertences 

1833-1892 

 

 

Este livro contém 20 (vinte) folhas numera- 

das e rubricadas. 

São Paulo, 13 de março de 1998. 

[a] Antônio Munari dos Santos 

[carimbo] CÔNEGO ANTONIO MUNARI DOS 

SANTOS 

PRESIDENTE DO ARQUIVO METROPOLITANO 

DOM DUARTE LEOPOLDO E SILVA 

 

[Fl. 1] 

Deve servir este Livro para nele se lansar por Inventario todos os bens, joias, alfaias, e mais 

pertences da irmandade de Nossa Senhora do Rozario da Freguezia de Nossa Senhora da 

Conceição dos Guarulhos, observando-se a respeito do mesmo Livro, e assumpto o 

determinado nos Provimentos que ficaõ lansados no Livro de Receita e Despeza, vae 

rubricado pelo Ministro Doutor Provedor, com as suas Rubricas de = Procopio = de que uza, 
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e na ultima folha leva seu termo de enserramento com declaração do número das folhas, e 

para constar mandou o mesmo Ministro fazer este termo de abertura, que assignou. S. Paulo a 

23 de Abril de 1805 

Joaquim Procopio Picão Salgado 

 

[Fl. 1v] 

[ilegível] em tomada de Conta, de 1809. 

Observando-se os Provimentos 

[rubrica] 

 

[Fl. 2] 

O Quintal pertencente a Senhora do Rozario desta Freguesia da Conceicam dos Guarulhos que 

era comtig[u]o  a dita Capella do Rozario passa para o poder de Bibianna Maria da 

Comceicam arrendado por quatro annos a razam de mil e seissentos por anno que pagara no 

fim de cada anno em mesa ou quem a mesa a tomar para receber a dita quantia. Comesando a 

contarse do dia primeiro de fevereiro de 1833 

23 de Janeiro Comceicam de 1833 

O Escrivam Interino José Fernandes de Oliveira 

Em Mesa de 16 de Fevereiro de 1834 estando o presente o Parocho e mais Irmãos recebeoce 

em Mesa 1600 da Irma Brabianna Maria Comrespondente ao ano de 1833 fimdo no primeiro 

de fevereiro de 1834 com [ilegível] 16 de Fevereiro de 1834. 

O Escrivam José Fernandes de Oliveira 

O Procurador Joaquim paulo De Jezus 

O Procurador do Rozario recebeo de esmola a 26 de 10bro de 1834 a quantia de 1320 reis  

Joaquim paulo de Jezus  

 

O quintal asima contig[u]o a Capella fica arrendado ao irmão Vicente 

 

[Fl. 2v] 

da Cunha por preço de mil e seis sentos reis por anno conta do primeiro de Janeiro de   

1835 que pagara todo fim do Anno a referida quantia a Mesa da mesma  Senhora do Rozario 

ou quem ella autorizar, e por isso fes este termo eu Alexandre Teixeira de Almeida Escrivam 

d'Irmandade A Rogo do Senhor Vicente da Cunha 

Jo[ilegível] Joaquim de [siqueira?] Machado 
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Aos 8 de novembro [ilegível] 

Na data supra recebeo o Irmão Procurador da [ilegível] 

 

Aos vinte e seis de dezembro de 1837 o Thezoureiro de nossa Senhora do Rozario recebe de 

J[ilegível] do [ilegível] a quantia de Sete mil sento e oitenta reis em Mesa e por verdade 

passeo[sic] o prezente, que assigno  

Freguesia de Nossa Senhora do Rozario 26 de 1837 Bonifacio de Siqueira Bueno  

 

[Fl.3] 

Na mesma era, e data o Tezoureiro recebe mais seis centos e quarenta reis 

Procopio 

Bonifacio de Siqueira Bueno 

 

[Fl.  3v] 

Aos 3 do mes de Agosto de 1845 Em meza de Nossa Senhora do Rozario, estando prezente o 

Irmaõ Procurador Trizoureiro[sic] Escrivaõ, e mais Irmaõs prezentes  reunidos, aforaraõ ao 

Senhor João Ferreira da Costa huãs[?] Terras que deixou por Doação a Nossa Senhora do 

Rozario, o falecido Mestre José Vas da Fonceca no Destricto da Freguesia do Arrujá digo 

Capela Curada por tempo de hum anno por preço de mil e quinhentos o que para constar 

mandou a dita meza lavrar este termo de aforamento em que se assignaõ os Irmãos, do que 

aforrou e que escreve.  

Eu Antonio Jozé Marciáno Escrivaõ que o escrevi. Assino A rogo do Irmao procurador (a) 

João Afonco Coreiro   (a)João Joze de Maceno 

Dito que aforas  (a) João Ferreira da Costa (a) Francisco Antonio Rodriguez de 

Miranda 

Assigno a rogo de Manoel Broza[?] 

(a)Joze Damasio Boezo[?] 

(a)Antonio Jose Mariano 

(a) Jacinto Correa 

Aos 3 de Agosto de 1845 Em Mesa de Nossa Senhora do Rozario, estando presente os 

Irmaõs, Procurador Thisoreiro Escrivão, e mais Irmaõs presentes reunidos, aforo ao Senhor 

Pedro Antonio Mendes, hum pedaço de terra, que levará pouco mais ou menos 2 e meios[?] 

de milho no Destrito do Arruja do Caminho da estrada que vai para Santa Izabel para cima 
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por tempo de hum anno por preço de mil e quinhentos reis cujas terras fes dadiva por doaçaõ 

a Nossa Senhora do Rozario, o falecido Mestre José Vás da Fonceca, e para constar mandou a 

dita mesa lavrar este termo de aforamento, em que se assignaõ. Eu Antonio Jose 

 

[Fl. 4] 

Marciano Escrevaõ que o escrevi. 

Assigno a Rogo de Procurador  

Procopio 

[a] João Afonço Correa  [a] Joze Damazio Boezo [?] 

Asino a rogo do AForador Predo[sic] Antonio Mendes  

[a] João Ferreira da Costa 

 

Aos vinte e seis dias do mez de Novembro de 1848: reunida a meza da Irmandade de Nossa 

Senhora do Rozario, presente o Reverendo, Capelaò, Juis, Procurador, Inspector, e Irmaõs de 

meza e mais Irmaõs, foi rezolvido pela referida meza que se elevasse a 4000 reis mençais o 

aluguer das Cazas em que mora Marianno da Silva Prado e não havendo mais nada a tratar 

deo a mesa por concluido o seu trabalho, e eu Antonio Jose Marcianno Escrivam que escrevi 

(a) Joaquim [ilegível] Machado 

(a) Antonio Jose Marcianno [a] Joze Ortis de Camargo 

 

Aos vinte e seis digo e logo enceguida achando-se ainda presentes todos assima mencionado, 

deliberou a meza que visto a maior parte delles não saberem escrever, se fizesse menção dos 

que não assignaõ e que compuzeraõ a meza, e são os seguintes Irmaõs José Antonio Marianno 

= Francisco Garcia = André Lopes = Bernardo, Escravo de Dona Anna de Souza = João 

Affonço Correia = Felisberto Pires = Felisberto Machado = João Jose de Mendes[?] = 

Elesbaõ Escravo de João Baptista Leme = Pedro Carneiro = Firmiano Leme da Costa = João 

Antonio Maro[?] = Ignacio Antonio e para constar mandou lavrar este termo. Eu Antonio 

Jose Marciano Escrivam que o escrevi  

 J. V. Valladão 

 

[Fl. 4v] 

Aos vinte e quatro dias do mez de Fevereiro de mil oito centos e quarenta e nove na Sacrestia 

da Igreja de Nossa Senhora do Rozario, reunida a mesa, estando prezente o Reverendissimo  

Senhor Vigario João Vicente Valladaõ, como Presidente, e o Irmaõ Thisoureiro, Procurador, e 
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o Juis e Rei[?], e mais Irmaõs de meza, foi por ella deliberado que se lavrasse no prezente 

livro hum termo no qual se declarasse que o Thizoureiro da respetiva Irmandade o Sr. 

Francisco Antonio Rodriguez de Miranda recebeo a quantia de cincoenta mil reis por mão do 

Senhor José Tiburcio Leite Penteado, e cuja quantia foi deixada no Altar do Senhor Bom Jezus 

desta Igreja pelo falecido Vigario José Joaquim Leite Penteado e que se desse Copia deste 

termo ao referido Senhor José Tiburcio para servir-lhe de recibo. Do que mandou a dita Mesa 

passar o presente em que se assignaõ. Eu Antonio José Marciano Escrivam que o escrevi. 

(a) João Vicente Valladão 

(a) Francisco Antonio Rodriguez de Miranda 

Arrogo ao Juis João Antonio Mariano 

Antonio Rodrigues da Cunha 

Arrogo do Juiz João Antonio Mariano  

Arrogo do Rei José Pinheiro Corea 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Acigno arogo do Procurador João Afonco Correia  Benedicto Antonio de Jezus 

Acigno a rogo do Irmaõ Joze [ilegível] 

Joaquim Ortis de Camargo 

 

[Fl. 5]  

Procopio 

Acigno a rogo do Irmaõ João Cardozo   José Rodriguez da Cunha Junior. 

Asigno a rogo do Irmaõ Pedro Carvalho 

Celestino José de Oliveira 

Asigno a rogo do Senhor João Joze de Morais 

Joaquim Monteiro da Silva 

Assigno a rogo do Senhor Jozé Antonio Mariano 

João Fernandes Barboza 

 

 

Termo 

Aos 25 de Janeiro de 1850 em meza de Nossa Senhora do Rozario, estando prezente o 

Reverendissimo Senhor Vigário João Vicente Valladaõ, o Irmaõ Thizoureiro Juis e Rei 

e mais Irmaõs de meza, foi pela dita meza determinado, que sirva de procurador interino da 

Irmandade da mesma Senhora, Ignacio Affonço Correa em falta do procurador João Affonço 
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Corrrea achar-se enfermo em perigo de morte  e sendo por elle dito Ignacio aceita a mesma 

mesa lhe prestará conta por Inventário dos Bens, e mais que ouve pertencente a mesma 

pessoaa entrando tambem desde já a prestar todo serviço que for precizo e conveniente. 

Servindo tambem de Sacristaõ da mesma Irmandade o Irmão José Escravo da Senhora  Dona 

Anna Angelica servindo de Andador, o Irmaõ Lauriano de Deos do que mandou a dita meza 

lavrar o presente termo em que se assignaõ. Eu Antonio Jose Marciano Escriváo o Escrevi. 

 

[Fl. 5v] 

João Vicente Valladaõ 

Francisco Antonio Rodriguez de Miranda 

Arogo do Irmaõ Juiz Benedito Escravo 

Antonio Joaquim Pinheiro  

Arrogo do Rei [Iliaes] da Costa, 

Jeremias Antonio e Silva 

Jose Floriano de Maçedo 

Arrogo do Irmaõ Joaõ [ilegível] de Moraes  

Joaquim Monteiro da Silva  

Arrogo do Irmaõ Raimundo [ilegível] Laurianno de Deos  

 

Termo de prestação de contas 

Do Thizoureiro Francisco Antonio Rodrigues de Miranda 

e nomeação do novo Thizoureiro. 

 

Aos vinte e hum dias do mês de Septembro de mil e oitocentos e cincoenta hum nesta 

Freguezia da Nossa Senhora da Conceiçaõ dos Guarulhos, em o Concistorio[?] da Igreja da 

Nossa Senhora do Rozario achando-se presente o Irmaõ Reverendo Vigario João Vicente 

Valladão, como Presidente o Irmaõ Juis Benedicto Escravo de Dona Anna de Souza fazendo 

as vezes do Juiz José Pedro, o Irmaõ Procurador, Ignacio Affonço Correa, e mais Irmaõs da 

Ir 

 

[Fl. 6] 

Irmandade de Nossa Senhora do Rozario, prestou, contas o Vigario João Vicente Valladaõ. 

pelo Thizoureiro Francisco Antonio Rodriguez de Miranda e presente os livros de Entradas e 

Sahidas, sendo estes examinados, e por achalos conforme, deliberou a mesma Irmandade que 
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se declarasse neste termo que o Thizoureiro Francisco Antonio Rodriguez de Miranda fica de 

Ora avante desonerado e dezimcarregado de qualquer Onos ou obrigaçaõ perante a mesma 

Irmandade por achar suas contas muito exacta e conforme os respectivos livros: E passando a 

mesma Irmandade a nomeá hum Thizoureiro por haver pedido demissaõ o atual foi Eleito 

Thizoureiro da Irmandade de Nossa Senhôra do Rozario, o Irmaõ José Pinheiro Correa o 

qual entra em exercicio e para constar mandou a dita meza lavrar o presente termo em que se 

assignaõ. Eu Antonio Jose Marcianno Escrivão que o escrevi. 

O Vigario João Vicente Valladão 

Arogo do Juiz Benedicto 

João Fernandez Barboza 

Arogo do porcurador[sic] 

Jozecino Ignacio Afonço 

Joze Pinheiro 

Arogo do Irmaõ da meza João [Ilegivel] de Miranda 

João Vicente Valladão 

Benedicto Antonio 

 

[Fl.06]v 

Joaquim Jose de Camargo 

Arogo de Joze Pinheiro Correia 

João Fernandes Barboza 

Arrogo do Irmaõ Joze Camillio 

Benedicto Antonio 

Antonio Joze Mariano[?] 

Arogo do Irmaõ Raimundo Forte[?] 

Antonio Jose Marciano 

Arogo [ilegível] o escarvo de Joaõ batista 

Manoel Alves de Oliveira Pinto 

Arogo [de] João Antonio 

João Vicente Valladão 

A rogo de Pedro de [ilegível] 

Joze Pinheiro Correia [ilegível] 

Arogo do Felisberto Pires 

Celestino Joaõ de Oliveira 
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Arogo do Irmaõ José Paulino Maxado 

Antonio Jose Marciano 

Arogo de Izidoro de Godois 

Celestino José de Oliveira 

 

[Fl. 7] 

Termo 

Procopio 

Aos vinte e hum dias do mês de Septembro de mil e oito centos e concoenta e hum nesta 

freguesia de Nossa Senhora da Conceiçaõ dos Guarulhos  em o Consistório da Igreja de Nossa 

Senhora do Rozario achando-se presente o Reverendo Vigario João Vicente Valladaõ como 

Presidente o Juis Benedicto Escravo de D. Anna de Sousa fazendo as vezes do Jrmão Juiz Jose 

Pedro: o Procurador Ignacio affonço, o Irmaõ da meza Joáo Jose de Morais, e mais Irmaõs 

declarou a irmandade reunida em meza que pelo ajuste da Conta feito com o ex Thizoureiro 

Francisco Antonio Rodriguez de Miranda ahinda ficou com esta Irmandade a dever ao mesmo 

Senhor Miranda a quantia  de Oitenta e nove mil cete centos e oitenta reis cuja divida esta 

Irmandade reconhece como legal e para o que hoje em meza autorizou ao Irmaõ 

Thizoureriro José Pinheiro Correa para Saptisfazer a quantia assima logo que haja dinheiro 

em caixa, e por verdade andou a meza lavrar este termo que será extrahida por copia e 

entregue ao dito Senhor Francisco Antonio Rodriguez  de Miranda para servir-lhe de 

Documento. Eu Antonio José Marcianno  

O Vigario João Vicente Valladão  

Arogo do Juis Benedicto Escravo de Anna de [?] 

Celestino José de Oliveira 

Arogo de José Pinheiro Correia 

João Fernandes Barboza [ilegível] 

 

[Fl. 7v] 

Arrogo de Raimundo Forte  

Joze Pinnhero Correia [ilegível]  

Arogo de João Jose de Morais  

João Vicente Valladão 

Joaquim Jose de Camargo 

Antonio José Mariano 
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Benedicto Antonio 

Arogo de Elesbão escarvo de João Bastista Leme 

Manoel Alves de Oliveira Pinto 

Arogo de João Antonio 

João Ferz Barboza 

Arogo do Irmão Felisberto Maxado 

Antonio Jose Marciáno 

Arogo de Felisberto Pires 

Celestino José de Oliveira 

Arogo do Irmão Jose Camillio 

Benedicto Antonio 

Arogo de [ilegível] [ilegível] 

[ilegível] [ilegível] 

Arogo do Irmão Paulino Jose Maxado 

Antonio Jose Marcianno 

 

[Fl. 8] 

Procopio 

Aos oito dias do mez de Fevereiro de mil e oito centos e cincoenta e dois em meza de  Nossa 

Senhora do Rozario, Recebeo o Irmão Thizoureiro José Pinheiro Correa a quantia de vinte e 

nove mil cento e vinte réis proveniente de annuais joias e mais esmolas que vendeo entre a 

Irmandade da Nossa Senhora do Rozario e de Santa Efigenia, no anno proximo passado, e por 

elle ter recebido a dita quantia e por não saber escrever assignace a seu rogo o filho do mesmo 

Jezuino José Pinheiro, Eu Antonio 

Jose Marcianno Escrivão que o escrevi  

Jezuino Jose Pinheiro  

 

Aos catorze dias do mez de Março de 1852 em meza de Nossa Senhora do Rozario, estando 

prezente o Irmaõ Procurador Ignacio Affonço, o Juiz João Jose de Morais e o Rei José Antonio 

e varios Irmaõs de Meza, declarou o Irmaõ Thizoureiro José Pinheiro Correia ter recebido da 

mão do Padre João Carvalho a quantia de trinta e sette mil reis pertencente a Nossa Senhora 

do Rozario, que ficou em poder do mesmo como  thizoureiro e por ser verdade, de ter 

recebido a dita quantia mandou elle dito lavrar o presente termo, e pelo mesmo não saber ler 

nem escrever, assignace a seo rogo o seo filho Jezuino José Pinheiro. Eu Antonio 
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[Fl. 8v] 

José Marcianno Escrivão que o escrevi 

[ilegível] por meu Pai José Pinheiro Correia 

Jezuino José Pinheiro  

 

Aos 6 de Janeiro de 1853 em mesa da Nossa Senhora do Rozario, estando presente os irmaõs 

procuradores Izidoro de Godois Ignacio Afonço e mais Irmaõs, recebeo o Irmaõ Thizoureiro 

de Nossa Senhora do Rozario Jose Pinheiro Correia a quantia de quarenta e cinco mil, e 

setecentos réis 45$700 réis pertencentes as duas Irmandades de annuais que rendeu, no anno 

de 1852, a saber sendo 19100, de Santa Efigenia, e 26$600 de Nossa Senhora do Rozario, que 

ambas soma a quantia assima de 45$700 réis e por assim ser verdade lavrou este termo de 

entrada em que se assigna o Thizoureiro, digo, e por elle Thizoureiro não saber escrever 

assignace a seo rogo o Senhor Antonio Jose Joaquim. Eu Antonio José Marcianno Escrivam 

que o escrevi. 

Arogo do Senhor Jose Pinheiro Correa 

Antonio José Joaquim 

Termo de intrada 

Aos nove dias do mez de Janeiro de 1854 em meza de Nossa Senhora do Rozario, estando 

presente o Irmaõ Procurador Ignacio Affonso Correia e varios Irmaõs de mesa Joaquim José 

de Deos, Pedro de Carvalho Izidorio de Godois Francisco Antonio Lourenço e assim mais 

Irmaõs, em presença dos quais recebeo o Irmaõ Thizoureiro da mesma Irmandade. 

 

[Fl. 9]  

José Pinheiro Correia, a quantia, de vinte e nove mil e quinhentos e vinte réis 29$520 sendo 

vinte quatro mil oitocentos e oitenta reis pertencente a Nossa Senhora do Rozario  

Procopio 

de anuaes e Joias que pagaraõ no corrente anno, e quantro mil ceiscentos e quarenta reis  

pertencente a Irmadade de Santa Effigenia, que ambas as duas quantias soma na referida 

quantia assima de 29$520 do que para constar faço este termo de entrada, em que se assina o 

mesmo Irmaõ Thizoureiro, digo, e pelo o Irmaõ Thizoureiro José Pinheiro Correia não saber 

escrever a seo rogo assignasse o seu filho Jezuino José Pinheiro tendo na presença dos 

mesmos Irmaõs: Eu Antonio José Marcianno Escrivaõ da Irmandade que o escrevi. 

A rogo de meo Pay Jozé Pinheiro Correa 
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Jezuino José Pinheiro 

 

Aos vinte dois do mes de Abril de mil oito sentos e secentta estando presente os Irmaõs e 

Procuradores e Thizoureiro foi entregue ao Senhor Inspector das obras o Senhor Joaõ 

Antonio Mariano quantia de treis mil trizentos e secenta seis que o Senhor Luis Cardozo 

entregou a presença dos Irmaõs do aluguei[sic] da Casa e por ter recebido do que para 

constar faço este termo de entrada em que se asigna o mesmo Inspector digo pelo Irmaõ 

Inspector das Joaõ Antonio Mariano sem[?] saber escrever e a seo rogo asine-se o Senhor 

Alferes[?] Manoel Francisco de Oliveira Pinto[?] [corroído 1 palavra] dito na presença dos 

mesmos Irmaõs, Eu Jose [corroído+/- 2 palavras]es da Ca Jos escrivão da Irmandade que o 

escrevi [a]ssigno arogo do Irmaõ João Antonio Mariano. Manoel[?] Francisco de Oliveira 

Pinto 

 

[Fl. 9]  

Aos primeiro de Janeiro, de mil oito sentos e secenta e hum, estando presente os Irmaõs 

Procurador Thisoureiro e Inspector das obras foi entregue ao Senhor Thizoureiro, José 

Pinheiro Correia a quantia, de oito mil e duzentos reis que recebeo de anuais e por clareza 

mandou o escrivaõ passar este que mesmo se assigna o meo rogo 

Arrogo do Thizoureiro José Pinheiro 

Correia José Rodriguez da Ca Junior 

Aos 5 de Janeiro de 1860 estando prezente os Irmaõs Procurador Thizoureiro e Inspector 

das obras foi entregue ao Senhor Thizoureiro José Pinheiro Correia a quantia de trinta e dois 

mil e quatro centos e oitenta e mais 326 réis que recebeo de annuais e resto de dinheiro de 

festas que restou das despesa e por clareza mandei que o escrivaõ passa-se e a meu rogo 

asignasse por eu não ler nem escrever 

Arrogo do Thizoureiro Jose Pinheiro Correia  

Josepf[?] Rodriguez da Correa Junior 

Aos 6 de Janeiro de 1862 estando prezente os Irmaõ e Procurador foi entregue ao 

Thizoureiro José Pinheiro Correa de anuais e joia a quantia de vinte e dois mil reis menos 

180 réis que sendo[?] em meza e por ter recebido mandou passar o prezente termo José 

Rodriguez da Correa Junior Escrivaõ que o escrevi 

Arrogo do S Thisoureiro 

José Pinehiro Correa J [corroído] 

Rodrigues da Correa Junior 
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[Fl. 10] 

 

Termo de entrada 

Procopio 

Aos 22 de Janeiro de 1865 estando presentes os Irmãos e Thesoureiro da mesma Irmandade e 

o Procurador e mais o Inspector das Obras e ahi foi recebido de annuais e Joais a quantia de 

vinte e dois mil cento, e oitenta reis, e por clareza mandei passar o presente termo que vai 

por mim assignado como escrivão interino que arrogo do Irmaõ Thesoureiro José Pinheiro 

Correia assigna-se o procurador em tempo o Inspector das digo o Senhor Miguel Cardoso da 

Silva  (a) Jose Joaquim de Oliveira 

Escrivaõ Interino 

 (a) Miguel Antonio [Souza][?] 

 

Aos vinte e tre dia do mes de Junho de mil oito centos e cecenta e sete nesta Freguesia da 

Conceiçaõ dos Guarulhos na Igreja de Nossa Sinhora do Rozario dos Pretos sendo ahi em 

mesa formada da referida Irmandade, presentes os Irmaos de Mezas de ambas as duas 

Irmandade, os Procuradores, Ignacio Afonço Correia, e Joaõ Romaõ de Campos, o Irmaõ 

Juis, de Nossa Sinhora do Rozario, e o de Santa Efigenia, Francisco Gracia e Mafflo[sic] 

digo Mafaldo Escravo de Francisco Heipolito de Lima, os Irmaõs Inpectores de obras Joaõ 

Antonio Mariano e Francisco Jose de Freitas, e bem assim divirços[sic] Irmaõs de rodas de 

ambas as Irmandade; formada a meza nesta forma delibero a mesa que se recolhesse o Cofre 

da recadaçaõ do dinheiro pretencente a Nossa 

Sinhora do Rozario inclusive hum a parte de 

 

[Fl. 10v] 

Santa Efigenia que entaõ existia na caza do ex thizoureiro Jose Pinheiro Correia que as 

deixou por seo Falecimento e perante a mesa foi presente o referido Cofre axando-se feixado, 

ahi a meza concordada passaraõ a abrir  e contar o que nelle essestia, sendo achado no 

referido Cofre a saber em moeda papel cento e vinte sete mil reis, em parta[sic] vinte mil 

reis, em cobre dois mil e cincoenta reis que todo junto prefais a quantia de cento e quarenta e 

nove mil e cincoenta reis cuja a quantia de 149$050 f[corroído] recolhido novamente no 

Cofre pelo o próprio thizoreiro interino que nesta hora a recebe o Senhor Mariano Ortis de 

Camargo bem assim hum valle de quinze mil reis firmado por Joaõ Ferreira de Morais 

passado a 12 de Fevereiro de 1866 sem sello: hum outro valle frimado por Joaquim [ilegível] 
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Lima devendo unicamente 7$500 de resto de maior quantia e hum rozario de ouro contendo 

hum[a] crus, com 55 graos de ouros de boa grossura, e setenta, e hum dicto mais fino: Mais 

hum valle [firmado] por Antonio da C[ilegível] Gracia, da quantia 13200 reis passado a 1º 

de Janeiro de 186[?]. Detriminar[sic] a mesa que o rozario de ouro que assima se fala ficace 

em poder do procurador Ignacio Afonço Correia a [quem] pretence[sic] guardar: E naõ 

contendo mais nada a decarar a  meza assim formada no [ilegível] o irmão Manianno Ortis 

de Camargo para servir de Thezoureiro interino a [ilegível] nova nomeaçaõ e achando se 

elle dicto Mariano Ortis de Camargo prezente e aceitando a nomeaçaõ pela a meza lhe foi 

intregue o cofre com a quantia [supra] de 149$050 reis os valles de que assima se faz  

 

[Fl. 11] 

Procopio 

menção e papes[sic] avulsos contendo vários recibos e acentos velhos, e por assim ter a meza 

procedido, e ter o Irmaõ thesoreiro interino recebido tudo quanto se fas menção neste termo 

e para constar a tudo tempo mandou a meza lavrar o presente termo de entrada que se 

assigna elle thesoureiro Irmaõs de mezas, Procuradores, Juizes, e mais Irmaõs: Eu Joaquim 

Rodriguez de Miranda Escrivao da Irmandade que o escrevi 

     Marianno Ortis de Camargo 

     Joaõ Romaõ de Campos, Percurador 

     A rogo do Procurador Ignacio Affonço Correa 

     Antonio José Marciano 

A rogo do Juis Mafaldo Escravo Lurenço Alves de Oliveira Pinto 

A rogo do Juis Francisco Garcia Joaquim Candido de M[elo] 

Francisco Joze de Freitas Espetor[?] 

A rogo do Inspector de Obras Joaõ Antonio Marianno 

Antonio Jose Marcianno 

Luis [Golçalvez] Bueno de Carvalho 

Lourenço Alves de Oliveira Pinto Escrivaõ 

A rogo do Irmaõ Francisco Bueno Lourenço Alves Pinto 

A rogo do Irmaõ Pedro Rodriguez da Costa e Benedicto Escra 

vo Jose Joaquim de Oliveira Joaquim Rodriguez de Miranda 

A rogo do Irmaõ Francisco de Salles escravo a[?] Ambrozio[?] 

filho do mesmo Luis Gonçalvez Bueno de Carvalho 

A rogo Escravo Francisco Iopolito [ilegível] e Francisco [Angelo][?] 
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Francisco Jose de Freitas 

 

[Fl. 11v] 

Aos 18 de outubro de 1868 no Consistório da Igreja de Nossa Sinhora do Rozario acharão se 

prezente em meza o Reverendissimo Capelão João Vicente Valladão, os procuradores Joaõ 

Romaõ de Campos, e Ignacio Afonço Correia, os Irmaos de mezas das Irmandades de Nossa 

Sinhora do Rozario e Santos Effigenia Francisco Pires Garcio, Antonio José de Souza, Jose 

Custodio de Brito, Antonio [jose] Freita Bragas, Francisco Gracia, José Antonio Braboza, 

Joaõ Escravo de Antonio  Mariano Pereira e Francisco Escravo de Francisco Ipolito de Lima, 

os Juizes das respectivas Irmandades Joaõ Baptista de Almeida Boeno, e Ambrosio Escravo 

de Dona Maria Benedicta de Morais, o thezoreiro Mariano Ortis de Camargo e o espector de 

Obra Joaõ Antonio Mariano A meza assim contituida[sic] exagi digo exigio do thezoreiro 

que imforma-se quanto existia em dinheiro no Cofre e por elle foi dicto que existia a quantia 

de 150$450 réis Em vertude determinou a meza que Começasse o concerto do frontespicio da 

Igreja e que o thezoreiro a vista das ferias apresentadas e assignadas pelo espector das obras 

fosse fazendo o pagamento das mesma ferias Declarando o Inspector das Obras Joaõ Antonio 

Mariano que não podia continuar servir como Inspector deliberou a meza exonerado e 

nomeou e para este cargo Joaquim Rodriguez de Miranda, nada mais a havendo a tratar deu a 

meza por concluido, havendo aprovado as contas que 

 

[Fl. 12] 
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aprezentou o Inspector Joaõ Antonio Mariano de despezas que fes Eu Joaquim Rodriguez de 

Miranda Escriva[sic] da Irmandade que o escrevi 

 

O [Capellão]  

Joaõ Vicente Valladão 

Mariano Ortis de Camargo 

Joaõ Baptista de Almeida Bueno 

Arogo do Irmaõ Juis Ambrozio escravo 

Arrogo do porcurado[sic.] Antonio José Marcianno 

Ignacio Afonco Correia 

João Theofilo de Assis Ferreira 

Joaõ Romaõ de Campos 

Arogo de Joaõ Escravo do Antonio Marianno [ilegível] Joaõ 
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Romão de Campos 

[Arrogo] de Jose Antonio de Souza 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arogo de Francisco Garcia 

Luis Francisco Pereira 

[Luis][?] Cardozo de [Limeira] 

Arogo de Joaquim [Andes] Lemes 

Arrogo de Antonio [ilegível]Vicente de Souza e [ilegível] de Camargo 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arogo Antonio Joze de Ferita[sic] Joaõ Theofilo de [ilegível] Ferreira 

Arrogo Jose Custódio de Brito Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arrogo Francisco Pires Gracia Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arrogo de Francisco Escravo de Francisco Ipolito de Lima 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arrogo Vicente Escravo de Angelica Maria da Conceicam 

Joaquim Rodriguez  de Miranda 

 

[Fl.12v] 

No dia seis de Agosto de mil oito centos e setenta e hum no consistório da Capella de  Nossa 

Senhora do Rozario, reuniraõ-se os Juízes, irmaõs de meza, o Procuradores das respectivas 

Irmandades, e deliberaraõ que havendo algum dinheiro em coffre, e precisando a Igreja de 

muintos concertos, principalmente de ser retelhada, o Inspetor das obras Joaquim Rodrigues 

de Miranda tratasse quanto antes dos mesmo concertos prestando ao depois contas das 

dispesas. Eu Lourenço Alves de Oliveira Pinto escrivaõ da Irmandade de Santa Iphigenia que 

o escrevi digo escrivaõ de Nossa do Rozario, que o escrevi.  

Arogo do Juis de Nossa Senhora do Rozario.  

Bernardo Vitorio Joze Ortis de Camargo / arogo do Juis de santa Effigenia Seveste[?] Pires 

Gracia Joaõ Romaõ de Campos 

Arrogo do Procurador Ignacio Antonio de Afonço Correia Procurador de Nossa Sinhora do 

Rozario Joaquim Rodriguez de Miranda 

Joaõ Romaõ de Campos Percurador 

de Santa Effigenia 

[Levy][?] Cardoso da Limeira[?] 

Irmaõ de meza [da] Santa Effigenia Benedicto Antonio Barbosa 

Joaquim Rodriguez de Miranda 
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 [Fl. 13] 

Procopio 

Arrogo do Irmaõ de meza de Santa Effigenia  

Francisco Gracia Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arrogo do Irmaõ de meza de Santa Iphigenia  

Joaõ escravo do Senhor Antonio Mariano 

Lourenço Alves de Oliveira Pinto 

Arrogo do Irmaõ de Meza de Santa Efigenia Joao  

Escravo de Dona Josefa Marianno Ortis de Camargo 

Arrogo do Irmaõ de Meza de Nossa Senhora do Rozario  

Lisbao  Joaõ do Nascimento Mariano Ortiz  

de Camargo 

Arrogo do Irmaõ de Mesza do Rosario Josze Custodio  

de Pireto Marianno Ortiz de Camargo 

 

 Termo de prestação de contas entrega que fez [ilegível] Mariano Ortis de Camargo para a 

de Nossa Senhora do Rosário e [ilegível]  Santa [Iphigenia]. Aos [seis] dias do mês de 

Abril de mil oitocentos e [trinta] e três nesta freguesia [ilegível] Nossa Sinhora [da] 

Conceiçaõ dos Guarulhos no consistorio da igreja do Rosário dos [ilegível 4 palavras] 

Freguesia [reunidos] em meza de irmandade de Nosa Sinhora do Rozario e a [Santa 

Ifigenia] 

[ilegível 3 linhas]  

 

[Fl. 13v] 

[ilegível] de Camargo e presente o seu Thesoureiro Mariano Ortis  de Camargo por este em 

presença da [ilegível 4 palavras] conta dos dinheiros e recibos [em] [seu] [poder] 

[existentes] cujas contas foi prestadas [do] modo seguinte Entrada no cofre referente o 

tempo que serviu de Thesoureiro de ambas as irmandades [ilegível 2 palavras] quinhentos e 

oitenta e dois mil quinhentos e noventa reis 582$590 reis que [ilegível 3 palavras] do cofre 

segundo a deliberaçaõ da irmandade [ilegíve] [segundo] consta [ilegível 7 palavras] foi 

conferido e confrontado pela meza que o approvaraõ tudo conforme quantia de quinhentos e 

quarenta e seis mil [quatro]sentos e noventa reis 546$490 reis. E o dinheiro restante no 

cofre a quantia de cento e sententa e tres mil sete centos e setenta reis 175$770 reis. Alem 

disto em devida por recibo do Irmaõ Joaquim [ilegível] a quantia [18$200] reis.  
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[ilegível]  

 

[Fl. 14] 

Procopio 

O tempo que serviu de Thesoureiro a mesa depois de retificar confrontar as referidas contas 

segundo os documentos apresentados deraõ por saptisfeitos [linha ilegível]feita pelo ex 

Thesoureiro [ilegível] livre e desimcarregado de toda e qualquer responsabilidade por aver 

prestado suas contas com toda legalidade. [Nesta] [mesma] reuniaõ  presente o  actual 

Thesoureiro Jose Ortis de Camargo a meza assim reunida fez entrega do dinheiro existente e 

recibido de ex Thezoureiro que foi [contado] a quantia de cento e setenta e tres mil 

[sete][corroído] centos e setenta reis 173$770 réis e assim disto todas as [dividas] para 

recolher se conforme [menciona] as [ilegível 3 palavras] pelo ex Thesoureiro. E por [isto] 

[ilegível] por concluida a prestação de contas [colhida] e entregue o di[nheiro] existente 

[ilegível] cofre do referido Thezoureiro [actuais] e que para com [ilegível 5 palavras] 

[este] termo em que se assignou o [ilegível] Thesoureiro [ilegível]  

Procurador 

Joaquim Irmaõ de mesa [ilegível] 

Irmaõ [ilegível 3 palavras] 

Eu Lourenço Alves de Oliveira Pinto 

[ilegível 3 palavras] 

Jose Ortiz de Camargo 

[Ilegível 2 palavras] 

 

[Fl. 14v] 

[folha ilegível] 

 

[Fl. 15] 

Arrogo do irmaõ Francisco escravo [ilegível]  

Maria Benedicta e Arogo do irmaõ  

João escravo de Dona Jozefa Bueno  

e Arogo de Filipe escravo de Dona Sinhazinha  

Fracisco Antonio de Miranda 

ASsino por mim, e arogo do Irmao Luis de  

Morais – Antonio José Marciano 

Arrogo de Camilo Antonio Barboza e Arogo e  
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Lourenço Antonio Barboza 

Antonio Rodriguez de Miranda 

Arogo de Benedicto Antonio da Silva 

Manoel Alves dos Santos 

 Arogo de Joaquim Andre Lemes 

Manuel [ilegível]  dos Santos 

 

Entrada 

Aos 30 dias do mês de Janeiro de 1876,  no Consistorio da Capella de NoSsa Senhora do 

Rozario desta Freguesia de NoSsa Senhora do Conceiçaõ dos Guarulhos, em meza reuniraò 

se os Juizes, Procuradores, Thezoureiro e mais irmaõs de meza de ambas as Irmandades de 

NoSsa Senhora do Rosario, e Santa Iphigenia, Pilos Procuradores Ignacio Afonço Correia e 

João Romaõ de Campos foi apresentado em meza para ser recolhido no coffre a quantia de 

trinta e hum mil e quinhentos reis inclusivel as duas Irmandades, bem assim mais cinco mil 

trezentos  

 

[Fl. 15v] 

e quarenta reis que do anno passado sem estar em termo de entrada no coffre que junto fais 

tudo a somma de trinta e seis mil oito centos e quarenta reis, e prezente o Irmaõ 

Thezoureirro José Ortis de Camargo por elle foi recebido a dita quantia de 36$840 reis e por 

elle collocado no Coffre sobre sua guarda: e por aSsim ser verdade de haver o irmaõ 

Thezoureiro recebido a dita quantia supra digo sobre sua garda, nesta mesma ocasiaõ 

appareceo mais deis mil cento e vinte reis que estava envolvido nos papeis do coffre e que taõ 

bem nao fora entrado com o devido termo, o que tudo agora se fais, por conseguinte o 

entrado no coffre de primeiro é 36$840, e mais des mil cento e vinte reis prefazem[sic] tudo 

a somma de quarenta e seis mil novecentos e secenta reis 46$960 reis e por esta forma, e 

haver o Irmaõ Thezoureiro recebido a referida quantia supra de 46$960 reis que colhera no 

coffre e sob sua guarda, e aSsinam ce neste termo de entrada que mandou  a meza lavrar 

aSsinando se, taõ bem os Procuradores, Juizes e mais irmaõs  

de meza: Eu Antonio José Marianno escrivaõ adoche[sic] que a pedido o escrevi: [ilegível] 

Ortis de Camargo 

 Thesoureiro  

Arogo do Procurador Ignacio Afonco Correia  

Joaõ Theophilo de ASsis Ferreira  
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Joaõ [ilegível] de Campos, Procurador  

de Santa Effigenia 

Arogo do Juis Francisco Pires Garcia 

Antonio José Mariano 

Arogo do juis de Santa Ifigenia 

 

[Fl. 16] 
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Jose Antonio Barboza 

Francisco Antonio de Miranda 

Arrogo de Camilio Antonio Barboza 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arogo de Rozendo Pires Cardozo 

Vicente Antonio de Camargo 

Arrogo de Joao Iscarvor[sic] de Antonio 

Mariano Pereira 

Jose Alves Ferreira 

Arrogo de Bento Boeno 

João Theophilo de Mois[sic][?] Feseo[sic][?] 

Arrogo de Jose Diolindo 

Caetano Firmino de Andrade 

Arrogo de Ambrozio Escravo 

Joaõ Romaõ  de Campos 

Arogo do Irmaõ Antonio Jose de Ms 

Antonio Jose Marcianno 

 

 Termo de recolhimento de dinheiro ao coffre  

Aos seis de Janeiro de 1876, nesta Freguesia da Conceiçam dos Guarulhos na [sa]crestia da 

Capella de Nossa Senhora do Rozario, reuniraõ se os Procuradores,  irmaõs de Mesa e o 

Thesoureiro da Irmandades de Santa Efigenia e de Nossa Senhora do Rozario para afim de se 

contar o dinheiro recebido, no corrente anno de annuais, joias e, doacoẽs feitas para as obras 

desta Capella, e verificou-se existir a quantia de vinte e sete mil e oitenta reis que foi 

entregue ao irmaõ Thesoureiro José Ortis de Camargo, 

 

[Fl. 16v] 
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por este em presenca da mesa recolhido ao respectivo coffre do que para constar [l]avrause 

este termo em que se assigna o referido Thezoureiro com os Procuradores  

e irmaos de mesa presentes. Eu Lourenço Alves de Oliveira Pinto Escrivam da Irmandade do 

Rosario que escrevi. 

Jose Ortis de Camargo 

Arogo do Juis o Senhor Joaõ Bueno dos Santos 

Lourenço Alves de Oliveira Pinto 

Assigno a rogo de Ignacio Antonio Idelfoncio Correa 

Jose Fernandes d’ Oliveira 

 

Arogo do irmaõ de mesa Bento Bueno dos Santos  

Lourenço Alves de Oliveira Pinto  

Arogo do irmao José Antonio de Souza 

Lourenço Alves de Oliveira Pinto 

Assigno a rogo de Vicente escravo de Capitam Joaquim Rabêlo 

José Fernandes de Oliveira 

 

[Fl. 17] 
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Termo de entrega 

Aos seis dias do mês de Maio de mil oito sentos e oitenta, nesta Freguesia da Conceicam dos 

Guarulhos no Consistorio da Igreja do Rozario achando-se ahi presente[s] em Mesa o 

Procurador da Irmandade de Nossa Senhora do Rozario Ignacio Affonço Correa, 

fig[u]rando este por si e pelo ex procurador de Santa Ephigenia Rosendo Pires que por 

doente deixou de eomparecer; bem assim presente os dois Juizes, de Santa Ephigenia, 

Benedito Barros e Tiberio Ruenos  representando por  [rasurado]te Lourenço Alves de 

Oliveira Pinto a seu rogo, e assim presente mais alguns Irmaõs de Meza e de annuaes de 

ambas as duas Irmandades: sendo ahi por Joaquim Rodrigues de Miranda por parte da viuva 

do ex Thizoureiro  José Ortis de Camargo por elle foi entregue o Coffre de ambas as 

Irmandades de Nossa Senhora do Rozario e Santa Ephigenia que 

 

[Fl. 17v] 

perante a Meza assim composta abrindo-se o Coffre nelle foi encontrado o seguinte: apenas 

em dinheiro a quantia de mil setecentos e vinte reis, em valle firmado por Senhor Joaquim de 
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Miranda na quantia de vinte e cinco mil reis, ganhando o premio de dezoito por cento ao 

anno, desde  a dacta do Valle de 19 de Janeiro de 1879,  cujo valle nao é selado, um assento 

feito pelo ex Thesoureiro Jose Ortis de Camargo da quantia de  

trinta e oito mil reis de dinheiro que o mesmo havia emprestado do Coffre e de Nossa 

Senhora do Rosario, quando em sua guarda desde de seis de setembro de 1877 e por elle 

assignado e muito se conspirou a entregra[sic] do Coffre e com as ilimilitadas[?]  quantias 

declaradas e nesta mesma forma a Mesa assim formada como se acha feis entrega do referido 

Coffre com as supras[?] ditas quantias assima declaradas ao Thisoureiro [ileg.] nomeado 

Senhor Joaõ Theophilo de A[ilegível] Ferreira que nesta occasiaõ re[ce]beo da referida 

Irmandade, [notando-se]  que  

 

[Fl. 18] 
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este Coffre e as poucas quantias nelle existentes sejaõ inclusivas as duas Irmandades. Por 

esta forma deo-se por concluido do que mandou a Meza lavrar o presente Termo de 

recebimento da referida viuva de José Ortis de Camargo, e de entrega que hora fez ao 

Thezoureiro Senhor Joaõ Theophilo de de Assis Ferreira, em que se assinaõ Joaquim 

Rodrigues de Miranda como por parte e assignante arogo da viuva Gertrudes Marcelina 

Barboza e Joaõ Thiophilo de AsSis Ferreira Arogo do procurador Ignacio Affonço Correa 

asSina-se Benedicto Joaquim de Santana, arogo do Juis Tiburcio Ramos Lourenço Alves de 

Oliveira Pinto, asinado arogo do Juis de Santa Ephigenia Benedicto Ramnos, Benedicto 

Joaquim de Santana, e mais Irmaõs de Meza e de annuaes abaixo assinados do que pra 

constar fis este eu Lourenço Alves de Oliveira Pinto es[criv]am  da Irmandade. 

Arrogo de Gertrudes Marcelina Barbosa 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

 

[Fl. 18v] 

Joaõ Theophilo de Assis Ferreira 

Thizoreiro 

Arogo do procurado Ignacio Afonço Corea  

Benedicto Joaquim de Santo Anna  

Arogo do juis Tiburcio Ramos 

Lourenço Alves de Oliveira Pinto 
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Arogo do Juis Benedicto Ramos 

Benedicto Joaquim de Santa Anna  

Arrogo de Joaõ Escravo Irmaõ de Meza 

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Arrogo de Benedicto Antonio da Silva  

Joaquim Rodriguez de Miranda 

Jezuino Joze Pinheiro Irm[a]o de meza 

Arrogo de Mariano Jose da Chaga 

Jesuino Joze Pinheiro 

Arogo de Francisco Antonio de Moreas  

Jesuíno Joze Pinheiro 

Antonio José Marcianno por si, e pelo Irmaõ 

José Antonio Barboza por naõ saber escrever  

 

Termo de entrada 

Aos seis dias do mes de Maio de 1880 no Consistorio da Igreja de Nossa Senhora do Rozario, 

pelo Procurador Ignacio Afonço Corrêa, e o Procurador de Santa Effigenia José Antonio 

Barboza, foi entregue ao Irmaõ Thizoureiro Joaõ Theophilo Ferreira 

 

[Fl. 19] 
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a quantia de nove mil e quarenta reis de ambas as duas Irmandades que foi recolhida no  

Cofre, do que para constar faço este termo a pedido dos Irmaõs procuradores, em que se 

assigna o Thezoureiro Eu Antonio Jose Marciano que o escrevi. 

Joaõ Theophilo de ASsis Ferreira 

Thezoureiro 

 

Aos quinse de Janeiro de 1882, no consistorio de Igreja de NosSa Senhora do Rozario pelo 

Procurador Francisco Antonio de Moraes e o Procurador da Santa Ephigenia José Antonio 

Barbosa foi entregue ao Irmaõ Thezoureiro Joaõ Theophilo de Assis Ferreira 

a quantia de vinte e cinco mil oito centos e vinte reis de ambas as duas Irmandades que foi 

recolhido ao coffre, do que para constar faço este termo, em que se asSigna o Thezoureiro, e 

Eu Lourenço Alves de Oliveira Pinto escrivaõ.  

Joaõ Theophilo Assis Ferreira 
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TH 

 

 

 

 

[Fl. 19v] 

Aos 23 de Março de 1890, em reuniaõ da Meza desta Capella de Nossa Senhora do Rozario, 

foi entregue por Antonia Maria da Conceiçaõ para entrar ao coffre da mesma Irmandade, 

dous Rozario de ouro, e dous cordaõ, sendo um mais pequeno o qual estavaõ guardados em 

do Senhor Professor Antonio José Marciano, ficando tudo em poder do Thezoureiro o Senhor 

Joaquim Alves Ferreira. 

Joaquim Alves Ferreira 

 

Aos 23 de Março de 1896 em reuniaõ da meza desta Capella, foi entre[gue] pela a Senhora 

Angella Maria do Rozario para o Thezoreiro fazer entrada para o coffre dous risplandores de 

prata sendo um mais grande do que outro uma coroa pequena de ouro e um colar de pedra de 

pouco valor e um parelho de brincos de mesmas pedras. Joaquim Alves Ferreira 

Aos 17 de julho de 1892 no consistorio de Nossa Senhora do Rozario desta Villa em meza que 

fasendo estava a Irmandade foi recebido pelo Thezoreiro Joaquim Alves Ferreira de annuais 

de ambas irmandades e de donativos para as obras da mesma Igreja a quantia de cento e 

oitenta mil cento e oitenta reis para entrar no coffre da mesma Irmandade Conceicam dos 

Guarulhos 17 de Julho de 1892. 

Joaquim Alves Ferreira 

 

[Fl. 20] 

20 
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[Fl. 20v] 

348 

Pagou 400 reis de Sello São Paulo 

22 de Agosto de 1818.  

Mesquita 
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Tem este Livro vinte folhas, que ficaõ rubricadas pelo Ministro Doutor Provedor actual, com 

as suas Rubricas de = Procopio = de que uza, para servir de lansar-se por Inventario todas as 

joias, alfaias, bens, e mais pertences da Irmandade de Nossa Senhora do Rozario da Freguesia 

de Nossa Senhora da Conceiçaõ dos Guarulhos, de que na primeira folha fica lansado seu 

termo de abertura, e para constar mandou o mesmo Ministro fazer este de enserramento que 

assignou. São Paulo a 23 de  

Abril [ilegível] 805 

 

Joaquim Procopio Picão Salgado 

 

Rubricas – 20 

A ––––––– 80 

[Impoto] – 1:600 
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CAPÍTULO 5 
OS PRONTUÁRIOS DO MANICÔMIO JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(1897-1930) COMO FONTE PARA O HISTORIADOR: 
POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES58 

 
Augusto Nalini Aigner de Paula 

 
Apresentação 

Este texto tem como objetivo refletir sobre os prontuários psiquiátricos do antigo 

Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo no interior do recorte cronológico que vai de 

1897 a 1930, custodiados pelo Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP). Para além 

de investigar o que é o prontuário médico do Manicômio, este capítulo discute suas 

possibilidades e limitações quando apropriados como fontes de pesquisa pelo historiador. 

Assim, antes de tratar do objeto propriamente dito, é importante contextualizar as origens e 

conhecer um pouco sobre a instituição que produziu essa documentação, bem como tentar 

reconstituir seu percurso até a custódia pelo APESP. 

O Manicômio faz parte das instalações do Complexo Hospitalar do Juquery, 

inaugurado em 189759 juntamente com a primeira colônia agrícola masculina, na gestão do 

alienista Francisco Franco da Rocha. Já o Manicômio Judiciário foi criado em 26 de 

dezembro de 1927, quando Júlio Prestes ocupava o cargo de presidente do estado de São 

Paulo, como “annexo ao Hospital de Alienados de Juquery e subordinado à mesma 

administração desse estabelecimento”60. A instituição era destinada à “internação e ao 

tratamento: I) dos detentos que apresentem perturbações mentaes, antes ou depois da 

condemnação; II) dos insanos a que se refere o art. 29, última parte, do Codigo Penal”, 

recebendo pacientes de ambos os sexos. Apesar da criação tardia, a produção dos prontuários 

dessa instituição antecede a data mencionada: como veremos adiante, os primeiros 

prontuários do Manicômio datam da última década do século XIX61. 

Em 2012, após um princípio de incêndio no arquivo do Manicômio, o APESP 

providenciou o recolhimento da documentação e a incorporação da mesma em seu acervo 

permanente. Em fins de 2012, o grupo PET-História Unifesp iniciou a descrição desse 

conjunto documental, ficando responsável pela coleta das informações a fim de alimentar um 

                                                 
58 Versão anterior foi publicada na revista Oficina do Historiador, v.11, n.2: 76-95, 2018. Disponível 
em <http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/oficinadohistoriador/article/view/26267>. 
59 A resolução de tombamento do Complexo Hospitalar do Juquery trata brevemente do contexto de criação 
dessa colônia e do Hospital Central. Além disso, apresenta plantas e mapas do complexo hospitalar, tombado 
em 2011 pelo CONDEPHAAT. 
60 Lei nº 2.245, de 26 de dezembro de 1927. Disponível em: 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1927/lei-2245-26.12.1927.html. Acessado em: 14/10/2015 
61 Arquivo Público do Estado de São Paulo, Manicômio Judiciário (doravante APESP/MJ), Caixa 1, Prontuário 
DAP 192. 

http://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/oficinadohistoriador/article/view/26267
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1927/lei-2245-26.12.1927.html
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banco de dados que serviria como instrumento de pesquisa. 

A documentação sob custódia do APESP é apenas uma parte do acervo do 

Manicômio. Parte ainda encontra-se em Franco da Rocha, no Arquivo do Hospital 

Psiquiátrico do Juquery, atualmente chamado de Hospital de Custódia e Tratamento 

Psiquiátrico Professor André Teixeira Lima. É preciso destacar ainda que os prontuários 

referentes aos anos de 1900, 1901 e 1902 também não estão presentes no conjunto 

documental custodiado pelo APESP até o momento em que o grupo PET-

História/UNIFESP deu início aos trabalhos. Provavelmente ficaram para trás na 

transferência da documentação em 2012, ou foram destruídos durante um incêndio ocorrido 

entre 1999 e 2000, que levou à perda de inúmeros prontuários do Hospício do Juquery. 

Desde 2013, o grupo PET-História/UNIFESP realizou o trabalho de coleta de dados 

para a alimentação de uma planilha com as informações dos 351 prontuários referentes ao 

recorte temporal de 1897 a 1930, sendo essa etapa concluída no início de 2015.  

O ponto de partida deste capítulo é refletir sobre o próprio prontuário como fonte e 

objeto de análise. O texto foi dividido em três partes. Na primeira, apresentamos a tipologia 

documental e o tipo de produção acadêmica no campo das Humanidades que utilizou os 

prontuários como fonte. Na segunda parte, o olhar volta-se para a estrutura do prontuário 

médico ao longo das três primeiras décadas do século XX, buscando entender o que o 

documento revela e quais as informações entendidas como relevantes para assistência 

psiquiátrica no período. Na terceira parte, faz-se uma reflexão sobre as informações contidas 

no prontuário, tais como as dinâmicas e problemas da instituição, interações com a família do 

paciente, existência de poemas e desenhos. Enfocamos as possibilidades do prontuário 

enquanto registro de um projeto de saúde pública e ordem social iniciado antes da virada do 

século, mas que encontrou nas primeiras décadas do XX um ambiente fértil para seu 

desenvolvimento. 

Por fim, além das datas-limite, mais um critério foi utilizado no trabalho. Foram 

analisados 28 prontuários, que serviram para a reflexão acerca da estrutura do documento, 

um para cada ano do recorte temporal, começando em 1903 e terminando 1930. Destacamos 

ainda os cuidados no uso desse tipo de documento, de modo a garantir a privacidade do 

paciente e de sua família. Informações que pudessem expor a identidade dos pacientes e de 

seus familiares não foram utilizadas. A fim de preservar o direito à privacidade e à 

intimidade, os pesquisadores vinculados ao projeto assinaram termos de compromisso e 

utilizaram iniciais no lugar nos nomes próprios. Quando da menção a um prontuário 

específico, usamos a abreviatura do nome, o número da caixa e do prontuário. 
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O uso de prontuários médicos  

Segundo resolução de 2002 do Conselho Federal de Medicina62, “prontuário médico” 

é um documento único, em que informações sobre a identificação e antecedentes do paciente, 

assim com sua trajetória dentro de determinada instituição médica, estão reunidas com a 

finalidade de permitir a “continuidade da assistência” ao paciente. De forma geral, é 

composto por seções: identificação, anamneses, exames físicos, diagnóstico, plano terapêutico; 

exames clínicos, laboratoriais e anatomopatológicos; evolução clínica e prescrição médica63. 

Apesar de não ser uma tipologia documental nova, a utilização de prontuários 

médicos em trabalhos e pesquisas que envolvem temas de história da saúde é relativamente 

recente. Muitas vezes, tais trabalhos partem da busca de fontes alternativas que permitam 

observar as instituições, o corpo médico e os pacientes sob perspectivas diferenciadas. 

Pesquisadores como Clementina Cunha64, Yonissa Wadi65 e Claudio Bertolli Filho66 

exemplificam como há algum tempo se vêm buscando acesso e utilizando essa tipologia 

documental partindo do interesse por fontes primárias alternativas que possibilitem ecoar as 

vozes de grupos do passado ainda pouco ouvidos. Utilizando as informações reunidas na 

documentação, eventualmente pode-se atravessar as paredes das instituições médicas: 

 
A ausência de exploração de uma fonte sintetizadora das múltiplas facetas do viver 
enfermado é um fato que tem encaminhado os historiadores da medicina a vasculhar 
arquivos na tentativa de localização de núcleos documentais mais consistentes. Há 
aproximadamente duas décadas tenho partilhado com uma legião de colegas da 
Academia as dificuldades deste compromisso e de regra todos convergimos para a 
necessidade de localização de arquivos prontuariais como forma de superação do 
declarado desconhecimento do paciente na perspectiva histórica67. 

 
A utilização dos prontuários médicos se fez fundamental. Além da fala oficial e 
“verdadeira” dos diretores do hospício registrada em Relatórios ao Presidente da 
Província, nada mais resta para uma escrita da história sobre os loucos que lá estiveram 
internados68. 

 

Nos últimos anos, a preocupação e o interesse pela fonte motivaram pesquisadores a 

tratar o próprio prontuário como objeto de estudo, decompondo sua estrutura e organização, 

                                                 
62 Resolução CFM n.1.638/2002. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2002/1638_2002.htm>. Acesso em 10 nov.2015. 
63 Manual de orientação ética e disciplinar, v.1. 2ª ed., Florianópolis: Comissão de Divulgação de Assuntos 
Médicos, mar.2000. Disponível em:< http://www.portalmedico.org.br/Regional/crmsc/manual/parte3b.htm>. 
Acesso em 10 nov.2015. 
64 CUNHA, Maria Clementina Pereira. O espelho do mundo. Juquery, a história de um asilo. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1986 e Cidadelas da ordem: a doença mental na República. São Paulo: Brasiliense, 2010. 
65 WADI, Yonissa Marmitt. A história de Pierina: subjetividade, crime e loucura. Uberlândia: Ed. da UFU, 2009. 
66 BERTOLLI FILHO, Claudio. “Prontuários médicos: fonte para o estudo da história social da medicina e da 
enfermidade”. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, v.3, n.1, p. 173-180, 1996. 
67 BERTOLLI FILHO, “Prontuários médicos”, p. 173. 
68 SCOTTI, Zelinda Rosa. “Os prontuários do Hospício São Pedro: metodologia para formação de banco de 
dados”. Ágora, n.12, 2011, p. 1. 
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relacionando-as com as instituições em que foram produzidos, com o objetivo de incorporar 

essas fontes e suas possibilidades ao trabalho acadêmico. Nesse sentido, destaca-se o artigo 

de Bruna Viana69, que trata das possibilidades de pesquisa no antigo Hospital Colônia 

Sant’Ana, destacando as condições de acondicionamento de seu acervo de prontuários, a 

estrutura e organização das sessões do documento, produzindo um banco de dados e um 

instrumento de pesquisa, metodologia semelhante à utilizada pelo grupo PET-História 

UNIFESP com o acervo de prontuários do Manicômio Judiciário de São Paulo. Destaco 

também o artigo já citado de Scotti sobre os prontuários do Hospício São Pedro, em Porto 

Alegre. Nele, a autora apresenta a organização de um banco de dados, destacando a aplicação 

das informações reunidas para uma análise social da população internada. Em ambos os 

trabalhos, pelo que sugerem as análises, a estrutura e organização dos prontuários são 

semelhantes e dialogam com o que prevê o Conselho Federal de Medicina. 

 

O prontuário e sua estrutura  

De modo semelhante aos prontuários médicos de instituições não-psiquiátricas, os 

prontuários do Manicômio Judiciário utilizam o mesmo método científico investigativo, 

reunindo informações que permitam ao médico construir as conclusões diagnósticas e 

acompanhar a evolução do paciente. De forma geral, os prontuários do Manicômio são 

divididos em três partes. A primeira é o “arquivo psiquiátrico-criminal”, e nela estão reunidas 

as informações relacionadas à identificação do paciente, seus antecedentes, as avaliações dos 

médicos e os resultados de exames. Na primeira página somos apresentados ao paciente, 

observando informações básicas: nome, idade, naturalidade, procedência, estado civil, 

profissão, religião, instrução, dados étnicos, data de entrada, de saída e a assinatura do 

médico responsável. Em alguns casos, consta também uma fotografia do paciente feita no ato 

da entrada. 

Em seguida, ainda no arquivo psiquiátrico-criminal, existem duas páginas para a 

anamnese, dividida em quatro itens: balanço genealógico, infância, puberdade e idade adulta. 

Em cada um desses itens existem campos preenchidos pelo médico de acordo com entrevista 

feita com o paciente, registrando antecedentes pessoais e familiares, traumas, doenças antigas 

e hereditárias, atentando se o paciente possuía familiares com algum transtorno ou “moléstia 

mental”.  Em geral esses campos não são totalmente preenchidos, permanecendo muitas 

lacunas sobre a procedência do paciente. Avançando para a quinta página, consta o item 

                                                 
69 VIANA, Bruna da Silveira. “Salvaguarda e possibilidades de pesquisa: os prontuários do antigo Hospital 
Colônia Sant’Ana”. I Simpósio de Patrimônio Cultural de Santa Catarina - Patrimônio Cultural: Saberes e Fazeres 
Partilhados, Florianópolis, 21 e 22 de novembro de 2013. 
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“exame directo” dividido em três tópicos: exame directo, exame somático e exame mental. 

Nesse último, deparamo-nos com campos que descrevem os sintomas e as condições do 

paciente, preenchidos de acordo com a avaliação do médico. 

 

“Arquivo Psiquiatrico-Criminal”70 

 

I 

I – ANAMNESE 
A) Balanço genealógico 

- Estado de saude da família: 
- Doenças nervosas e mentaes: 

- Alcoolismo: 
- Syphilis: 

- Particularidades estranhas: 
- Crimes: 

 

 

- Suicidios: 
- Consanguinidades: 

- Casamentos desproporcionados em edade: 
- Acidentes da prenhez materna respectiva: 

- Parto laborioso ou espúrio: 

B) Infancia 
- Estados nevropathico: 

-Convulsões: 
- Doenças febris, eruptivas e outros: 

- Intoxicações: 
- Inicio e condições da marcha e da palavra: 

- Desenvolvimento physico: 
- Desenvolvimento da Inteligencia e do 

caracter: 
- Alterações da evolução normal: 

- Perversão dos sentimentos: 
. por traumatimo - 

. doença - 
. causas diversas - 

- Conducta no meio domestico e na escola: 
- Educação em collegio, asylo convento: 

- Desenvolvimento sexual; nanismo precoce: 
- Habitos anormaes: 

- Colera: 
- Mentiras caluniosas: 

- Furtos: 
- Assombramentos: 

- Terrores noturnos: 
- Pesadelos: 

- Loquacidade hypnagogica: 
- Micção no leito: 

 
 

C) Puberdade: 
- Parada de desenvolvimento mental: 
- Perturbações psychicas transitoriais: 

- Convulsões: 
- Risos: 

- Choros imotivados: 

- Primeira menstruação: 
- Regra catamenial: 

- Primeiras praticas sexuaes: 
- Masturbação: 

- Ergastenia (por estafa mental, cansaço 
physico ou exgottamento venereo): 

 
 
 
 

                                                 
70 O texto que segue é uma transcrição das páginas do arquivo psiquiátrico criminal. Elas são compostas pelos 
itens impressos aqui discriminados. Cabia ao médico preencher os campos baseando-se nas informações 
fornecidas pelos exames, entrevistas com o paciente e os familiares. Para aproximar-se ao máximo das páginas 
do prontuário, foi mantida a forma como itens estão dispostos, assim como a grafia original. 
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D) Edade adulta: 
- Caracter: 

- Regularidade: 
- Firmeza: 

- Inclinações: 
- Ethylismo: 

- Jogo: 
- Libertinagem: 

- Usura: 
- Vaidade: 

- Philantropia: 
- Colleccionismo: 

- Instalação na vida: 
. protegido ou desajudado - 

- Particularidades nos costumes (hábitos, 
gostos): 

- Casamento: 
- Relações com o outro cônjuge: 

. lar feliz ou infeliz - 
- Quantos filhos vivos: 

. condições de sua sobrevivência - 
. quantos mortos - 

. causa lethal esoecificada - 
- Prenhezes a termo; abortada: 

. seus intervalos 
- Menopausa próxima ou chega: 

- Condições de vida: 
. trabalho 

- Preocupações de fortuna e bem estar social: 
- Doenças infecciosas graves: 

. syphilis 
. febres eruptivas 

. febre typhica 
. febre amarella 

. peste 
. peneumonia 

. grippe 
. diphteria 

- Intoxicações agudas ou chronica: 
. pelo álcool 

. chumbo, arsênico 
. alimentos deteriorados, etc 

- Traumatismos physicos e psychicos, 
quedas, emoções violentas: 

- Doenças nervosas e mentaes antecedentes, 
fórma, caracter, evolução, duração, 

tratamento das mesmas: 
- Excessos, privações: 

- Perversões genésicas: 
- Operações cirúrgicas pregressas: 

- Accusações e condenações anteriores: 
- Actos e crimes attribuidos, informados em 
processo criminal, narrados pelo examinado: 

 
 
 

II - EXAME DIRECTO 
 

A 
- Atittude: 

- Apresentação: 
- Expressão physionomica, mimica: 

. falada, actuada 
 

B 
a) Altura 

- Corpulencia: 
- Musculatura: 

- Atrophias, hypertrophias: 
- Desproporções (aleijados, anões): 

- Adiposidade: 
- Cor da pelle e das mucosas: 

- Pelugem: 
- Glabrismo: 

- Vicios de conformação: pé chato, poly e 
syndactilia- 
- Epispadias: 

- Hypospadias: 
- Cryptorchidia: 

- Asymetrias: 
- Orelhas em aza, em ponta, etc: 

- Beiço de lebre, guela de lobo, etc: 
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b) Cabeça 
- Forma, deformações, assymetrias: 

- Diametro trasverso: 
- Diametro longitudinal: 

- Curva transversa biauricular: 
- Curva antero-posterior: 

- Circunferência total: 
- Semicircunferência: anterior, posterior: 

- Indice cephalico: 
- Altura da face: 

- Diametro bizygomatico: 
- Tipo facial, índice facial: 

- Calvice, canicie: 
- Sensibilidade à pressão e percussão: 

- Desvios da da face, contracções, tremores: 
- Sensibilidade dos pontos nervosos á 

pressão: 
- Reutophilia: 

- Cicatrizes: 
- Olhos: 

- Campo visual: 
- Vicios de refracção: 

- Estrabismo, daltonismo: 
- Lingua e boca: projecção, tremores, 

grossos ou fibrilares, saburra - 
- Dentes excessivos, vícios de 

implantação, disatema: 
- Abobada platina: estreita, iunda, em 

querena - 
- Forma e direção da úvula: 

- Prognatismo: 
- Nariz: fórmas, desvios do septo - 

- Ouvido: 
- Olfacto: 
- Gosto: 

 
 

c) Orgams thoraxicos e pelvianos 
- Inversões visceraes, desvios, deformações: 

- Hernias: 
- Pulso: 

- Rythmo respiratório: 
. cardiaco 

 
 

 

d) Sensibilidade: 
- Tactil: 

- Thermica: 
- Dolorosa: 

- Sentido muscular: 
- Sinal de Remberg: 

 
 
 

e) Motilidade 
- Dynamometria: 

- Paralysias: 
- Paresias: 

- Contracturas: 

- Convulsões: 
- Tremores: 
- Lethargia: 
- Catalepsia: 

 
f) Reflexos: 

- Pupilar: 
- Pharyngeo: 
- Rotulisno: 
- Abdominal: 

- Cremasteriano: 
- Plantar: 

- Achilleano, etc: 

 
g) Exame a urina 

- Reação: 
- Toxidex: 

- Phosphatos: 

- Assucar: 
- Albumina: 

 
h) Estado geral da nutrição: 

- Auto-intoxicação: 
- Perturbações cenesthesicas: 

- Somno: insonia 
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C) Exame mental: 
(Pelo interrogatório e observação de actos e palavras do examinado) 

- Noção do tempo, meio: 
- Confusão de espirito, alheiamento ao 
mundo exterior delírio, palavras soltas, 

mutismo: 
- Humor do examinado, com ou sem 
correspondência no meio ambiente: 

. Alegre, arrogante, folgado, reservado, 
desconfiado, triste, ancioso, indiferente, 

colérico, furioso 
- Explicação destes estados pelo arguido: 

- Excitação, depressão angustia: 
- Apathia: 

- Transforamação da personalidade: 
- Ideação: 

. tarda, acelerada, tumultuosa, irregular, 
confusa 

- Attenção, observação: 
- Tempo de reação: 

- Imaginação: 
- Percepção: illusões, alucinações 

- Delírios: 
. de perseguição 

. grandeza 
. ruína 

. pecado 
. negação 
. querela 

. possessão demoníaca 
. possessão divina, etc 

- Delírios fixo, imutáveis coerentes, 
raciocinados etc: 

- Impulsões: 
- Relações com o meio, atenção, voltada para 

si 
e para o exterior: 

- Fala: 
. voz baixa ou forte 

. fala tranquila, demorada, arrastada, rápida, 
fluente etc 
. aphonia 

- Mutismo: 
- Repetição dos paradigmas: (libellula, 

flanella leve, profligar, magnificência, tres 
mil trezentos e trinta e tres artilheiros da 

terceira brigada de artilharia): 
- Contrações correlatas dos músculos da 

face: 
- Escripta: mediante dictado de paradigmas 

(artilharia, republica, appropriação, 
Constitucionalismo, constantionolitano, etc.) 

ou espontanea: em cartas, reclamos, 
memorises, composições literárias, 

publicações, testamentos, desenhos, etc. 
 

 
-Logar para o autographo- 

 
- Correspondencia entre as ideias setuases e a educação recebida: 

- Desintegração das acquisições da cultura intellectual: 
- Calculo, religião, historia, geographia, etc: 

- Memoria de factos antigos e recentes: 
. m. das sensações tácteis 
. m. das sensações visuaes 

. m. das sensações auditivas 
. m. das sensações olfactivas 

. m. das sensações geraes 
. m. affectivas 
. m. das idéias 

. m. da linguagem: 
. lettras 
. alavras 
. phrases 

. algarismos 
- Juizo do examinado sobre si mesmo e sobre os outros: 

-Súmula das acquisições que denunciam doença. Dedução diagnostica 
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Os campos dessa parte do prontuário reúnem informações produzidas no período em 

que o paciente já se encontrava no Manicômio, com a descrição detalhada das medidas de 

partes de seu corpo, resultados dos testes de visão, tato, audição e olfato, observações da fala, 

postura, comportamento e escrita, tiques e sintomas que permitissem a correlação com 

doenças e degenerações físicas, psíquicas e morais. Diferentemente da anamnese, esses 

campos mereciam mais atenção, recebendo registros ora protocolares, ora detalhados. Isso 

permite observar, ao longo de um período de mais de trinta anos, que informações e 

referenciais os psiquiatras julgavam relevantes para avaliar o paciente. Gustavo Tarelow 

deparou-se com uma realidade semelhante em relação aos prontuários do Juquery: “De 

maneira geral, os dados descritos nestes espaços buscavam legitimar as ideias de que a 

loucura era fruto de degeneração ou mesmo de heranças genéticas, uma vez que a psiquiatria 

desenvolvida naquele momento tinha suas bases no organicismo”71. 

O prontuário de J. F. S. exemplifica esse tipo de avaliação médica. O paciente em 

questão, lavrador e diagnosticado com demência precoce, não teve anotado nenhum registro 

nos campos de anamnese. Porém, no campo do diagnóstico, o médico registrou a história 

narrada pelo paciente, o qual afirmou que “sentia dores de cabeça quando seu cumpadre batia 

a enxada no chão”, acreditando que as dores eram produto de “bruxaria”, tomando uma 

enxada e golpeando a cabeça do amigo. Segundo a avaliação do médico, 

 
Lógica como está só de um cérebro doenti, entretanto, poderão nos objectar que um 
homem rustico, nascido longe da civilização, é sempre victima de superstições. Diremos 
então que não fizemos o nosso juízo sobre o paciente, só pela história que elle nos 
contou, mas pela observação diária a que o submetemos. Assim notamos verbigeração, 
perturbação da cenesthesia, allucinação auditiva billateral (...)72. 

 

Após as páginas do “exame directo”, existe um espaço para que o médico fizesse 

anotações, resumindo que fora mencionado nas demais páginas, facilitando a leitura pelos 

outros psiquiatras, visto que um mesmo paciente era atendido por diversos médicos ao longo 

de sua internação. Esse espaço é a “sumula das acquisições que denunciam a doença. 

Deducção diagnostica”. Apesar de ser direcionado à descrição do diagnóstico, esse campo 

recebia outras informações, como nesse prontuário, em que o campo foi utilizado para 

inscrever as descrições do médico de J. F. S. No fim desse item, consta novamente a foto e o 

“autographo” do paciente. Nele ainda poderiam estar anexados os exames aos quais o 

paciente fora submetido e algumas palavras do próprio paciente, descrevendo sua condição. 

A segunda divisão do prontuário é o “serviço social”, nela sendo anexadas as cartas e 

                                                 
71  TARELOW, Gustavo Querodia. Entre febres, comas e convulsões: as terapias biológicas no Hospital do Juquery 
administrado por Pacheco e Sila (1923-1937). São Paulo: FFLCH/USP, 2012, p. 98 (Dissert. Mestrado). 
72 APESP/MJ, Caixa 9, Prontuário DAP 246. 
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os ofícios produzidos durante o tempo de internação do paciente. Contudo, é muito comum 

que os anexos estejam também em outras partes do prontuário. A terceira divisão contém os 

documentos anteriores à internação do paciente no Manicômio. Também constam os 

encaminhamentos legais e jurídicos sobre o crime que o levou à internação, em alguns casos 

a cópia do processo criminal transcorrido em período no qual o réu se encontrava na 

Penitenciária ou na Cadeia Pública. 

Os prontuários dos primeiros anos da instituição frequentemente eram esvaziados de 

informações, em alguns casos não constando uma ou duas das três pastas que compõem a 

fonte. Exemplo disso é o prontuário de E. A. P.73, internado em 1903, no qual consta apenas o 

“arquivo psiquiátrico criminal” com poucas informações sobre a evolução do paciente no 

Manicômio e seus antecedentes criminais, resumidas em 12 linhas no campo “sumula das 

acquisições”. Vale destacar que esse pequeno resumo sobre o paciente em questão foi escrito 

com duas letras diferentes, o que permite inferir que mais de um médico lidou com o paciente 

ou seu prontuário. Isso também é comum nos demais prontuários e, quando trabalhamos com 

outros mais completos, percebe-se melhor essa questão. É o caso do prontuário de A. C., 

internado em 1924, em que o campo “sumula” foi preenchido por quatro médicos. 

Esse modelo de prontuário prossegue desde o fim do século XIX até 1930. 

Acompanhando a documentação, percebemos que a diferença reside na organização dos 

documentos dentro do prontuário e no conteúdo, mas não na estrutura. De fato, o prontuário 

se mantém praticamente o mesmo em termos estruturais, inclusive se considerarmos a 

institucionalização oficial do Manicômio Judiciário em 1927 e as mudanças nas classificações 

das doenças mentais propostas em 1910 por Juliano Moreira, membro da Sociedade 

Brasileira de Neurologia, Psiquiatria e Medicina Legal (SBNPML), constituída entre 1907 e 

1928 em função do interesse de médicos em institucionalizar a especialização em medicina-

psiquiátrica. 

Antes de 1910, o funcionamento da instituição, sua organização e o olhar dos médicos 

sobre os pacientes estava pautado pelos debates da escola francesa de Pinel e Esquirol74, 

defendendo que os transtornos mentais eram originários de um corpo já doente por 

constituição. Assim Franco da Rocha embasou a criação do Juquery, não somente na questão 

do diagnóstico, mas também no projeto arquitetônico do complexo hospitalar, organizado 

por colônias agrícolas e um hospital central. Projeto arquitetônico esse que, segundo Pinel, 

era o ideal para o tratamento daquilo que consideravam moléstias mentais. 

                                                 
73 APESP/MJ, Caixa 1, Prontuário DAP 139.  
74 PORTOCARRERO, Vera. Arquivos da loucura: Juliano Moreira e a descontinuidade histórica da psiquiatria. Rio de 
Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2002, p. 33. 
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Na administração de Pacheco e Silva, a dinâmica de aplicação dos diagnósticos mudou 

sensivelmente. Os referencias teóricos desse alienista eram distintos de seu predecessor, e 

partiam de um olhar mais “organicista”, encarando as desordens mentais como frutos de 

desequilíbrios orgânicos e genéticos. Silva foi influenciado pelos trabalhos do alemão Emil 

Kraepelin e pelos debates na SBNPML, produzindo inúmeros trabalhos científicos sobre 

ambos, além de estudos e apontamentos sobre a própria classificação brasileira de doenças, 

descrevendo seu entendimento sobre diagnósticos – por exemplo, a demência precoce e a 

paralisia geral progressiva. Uma das razões pelas quais observamos um grande número de 

prontuários “esvaziados” nos primeiros anos do Juquery e um maior volume de informações 

depois de 1920 se deve ao anseio de Pacheco Silva em retomar a imagem do Juquery como 

referência na área psiquiátrica ao assumir a direção da instituição75. Para tanto, entre muitas 

medidas, ele ampliou a assistência clínica aos pacientes, criou novas colônias agrícolas, 

implementou novos cursos nas instalações laboratoriais do complexo hospitalar, destinados 

aos alunos de Medicina que lá faziam residência, sendo um deles o de “anatomia patológica 

do sistema nervoso”76. 

 

O prontuário para além da estrutura: possibilidades e limitações  

A tipologia documental “prontuário médico”, para além dos propósitos que levam à 

sua produção, encontra outras finalidades em artigos, teses e dissertações. Isso permite que o 

pesquisador adote perspectivas ainda pouco exploradas, indo além da relação entre internos e 

médicos. A organização desses prontuários possibilita, por exemplo, que parte do modus 

operandi do Manicômio Judiciário seja percebido por meio da comunicação entre a instituição 

e a Penitenciaria ou Cadeia Pública, principalmente nos casos de superlotação, quando o 

Manicômio se negava a receber mais pacientes. Segundo o prontuário de A. G.77, em 1912 a 

instituição enfrentava uma grave situação de lotação e falta de recursos, e o paciente precisou 

aguardar a disponibilidade de vaga. 

A comunicação interna na instituição, entre direção e médicos, pacientes e direção, 

médicos e pacientes, também permite discutir a divisão dos espaços do Complexo Hospitalar 

do Juquery – por exemplo, a existência de colônias agrícolas no entorno do Manicômio, o 

Hospital Central, as alas cirúrgicas, o Manicômio etc. Cunha78 discute a suposta “ascensão” 

do paciente enquanto estava internado, sendo a colônia o momento de maior liberdade, e a 

permanência no hospício a mais opressiva. Mesmo que a autora tenha usado a documentação 

                                                 
75 TARELOW , op. cit., p. 27. 
76 Idem, ibidem, p. 27-28. 
77 APESP/MJ, Caixa 5, Prontuário DAP 58. 
78 CUNHA, Cidadelas da ordem, p. 54-55. 
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do Hospital Psiquiátrico Juquery e não a do Manicômio Judiciário, os prontuários médicos 

aqui utilizados trazem informações que permitem a comparação com o retrato institucional e 

terapêutico expressado no trabalho de Cunha. 

Além dos ofícios anexados aos prontuários permitindo o estudo sobre a organização 

da instituição, o “arquivo psiquiátrico-criminal” reúne em sua primeira página, como já foi 

dito, um conjunto de informações para a identificação do paciente. Esses mesmos dados 

podem ser tabulados, permitindo visualizar índices e levantamentos demográficos para 

discutir o perfil social dos pacientes internados baseados em questões como idade, sexo, 

etnia, procedência, religião, ocupação, naturalidade e instrução. Esse tipo de abordagem pode 

ser útil em estudo dos tipos sociais marginalizados pelas instituições de poder. Nesse sentido, 

as possibilidades são diversificadas: levantamentos sobre o índice de analfabetismo em 

pacientes de instituições psiquiátricas, os tipos de trabalho ou ofício mais comuns, as religiões 

mais mencionadas, os grupos étnicos com maior entrada na instituição. A “loucura” era um 

problema de fora que veio para o Brasil? Nas primeiras décadas da República argumenta-se 

que sim, ou que a “loucura” era exclusiva de determinadas nacionalidades, e a produção de 

um levantamento dos imigrantes e brasileiros internados poderia problematizar o tema. 

A documentação também tem importância para os que se interessam pelos estudos de 

sexualidade e gênero, principalmente quando analisada em conjunto com outros documentos 

– por exemplo, os prontuários do Hospício do Juquery e os do Pinel. Esse último, de caráter 

particular, portanto, com critérios de internação distintos do Manicômio Judiciário, pode ser 

interessante para uma análise comparativa das diferenças entre o número de mulheres e 

homens internados em cada uma das instituições e tratamento dispensado a ambos. 

Ainda no que se refere aos perfis sociais e demográficos, os interessados na história da 

criminalidade podem encontrar nos prontuários do Manicômio Judiciário quais eram os 

crimes mais comumente condenados. Muitos estudos sobre o tema debruçaram-se sobre as 

fichas criminais da Penitenciária do Estado, e o recurso aos prontuários pode oferecer um 

complemento para essas pesquisas. Não podemos esquecer também os estudos sobre a doença 

mental em São Paulo. 

A documentação manicomial também tem muito a oferecer aos pesquisadores que 

discutem o avanço do cientificismo na Medicina Legal e da Psiquiatria como modalidades de 

controle social, principalmente se levarmos em conta o grande contingente humano 

internado durante as primeiras décadas do século XX. Nos prontuários, há indícios de quais 

setores da sociedade foram mais sujeitos à internação, além das principais práticas 

hospitalares envolvidas. 

Uma das possibilidades ainda pouco exploradas é o levantamento das principais 
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terapias medicamentosas aplicadas nos pacientes e os tratamentos mais comuns79. Os 

prontuários possuem um receituário na parte destinada ao “serviço social” que reunia os 

medicamentos recebidos pelos pacientes, assim como as cirurgias às quais eram submetidos 

enquanto internados. Infelizmente, porém, nem todos os prontuários possuem essa ficha. 

Outro dado potencial dessa documentação é possibilidade de buscar nela traços dos 

pacientes em um documento produzido por mãos médicas. Encontrar com clareza a voz do 

paciente pode ser difícil, mas em alguns momentos o paciente escreve de próprio punho o 

modo como interpreta sua internação no Manicômio ou o diagnóstico que os médicos lhe 

dão, e esse depoimento acaba se misturando com as anotações dos psiquiatras. A perspectiva 

do paciente também pode ser observada nas cartas aos familiares ou aos médicos, sendo que 

em alguns casos o paciente tenta convencer o diretor de sua recuperação e lucidez. Os 

pacientes eram encorajados a produzirem cartas, uma vez que no item “exame mental”, das 

páginas do “exame direto”, os médicos eram instruídos a testarem a escrita dos pacientes 

pedindo que redigissem as seguintes palavras: “artilharia, republica, appropriação, 

constitucionalismo, constantinopolitano (...)” ou que fossem recolhidos os escritos 

“voluntários” dos pacientes, entre eles cartas, textos, produções literárias e bilhetes. 

P. G. M.80 foi um dos vários pacientes que escreveu cartas a seus familiares. Em uma 

delas, pediu que sua esposa queimasse seu diploma de professor e de maçom, afirmando que 

não tinha religião e era anarquista, mas que se possível ela lhe enviasse uma Bíblia para ele 

estudar. Os médicos buscavam muito mais do que caligrafia nas cartas: a produção dos 

pacientes era analisada na busca de sintomas. Evidentemente, alguns pacientes sabiam disso. 

Outro caso envolvendo a expressão de um paciente deu-se com A. P.81, neste caso carta e 

desenhos. O prontuário reuniu algumas fotos, sendo a primeira aparentemente uma carta 

destinada ao diretor da Penitenciária na qual o paciente afirmava ter sido reprimido por 

defender o espiritismo e questionava sua sentença. A segunda é o desenho de um cavalo com 

vestimenta que aparenta ser a de um bispo. A terceira tem um homem deitado sobre uma 

mesa gritando “espiritismo” e um homem em pé ao seu lado, com vestimenta de clérigo, onde 

se lê “catolicismo”, examinando-o. Sobre o homem deitado, está escrito “art. 294” e, ao lado 

do clérigo, “art. 55”, e sobre ambos cai água saindo de uma torneira. No lado direito desses 

homens há um índio “potiguara” apontando para eles. Na quarta foto há um pescador ao lado 

de um cachorro, onde lemos uma frase aclamando Júlio Prestes, figura pública no cenário 

                                                 
79 As obras de CUNHA, Cidadelas da ordem e de TARELOW, Entre comas, febres e convulsões, dedicaram-se, em 
parte, a trabalhar essas questões. A discussão pode ser aprofundada utilizando-se a documentação do 
Manicômio Judiciário de São Paulo. 
80 APESP/MJ, Caixa 15, Prontuário DAP 147. 
81 APESP/MJ, Caixa 13, Prontuário DAP 33. 
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paulista e brasileiro durante os primeiros trinta anos da República, e um tal de “Laurindo 

Manhoto”. 

As limitações dessa fonte acompanham suas possibilidades. As cartas presentes nos 

prontuários oferecem possibilidades para o estudo da perspectiva do paciente, mas elas 

passavam pelo crivo dos médicos e algumas eram removidas dos prontuários. Isso pode 

limitar o estudo dos prontuários quando tomados em série. Isso posto, a principal limitação 

da documentação são seus longos intervalos cronológicos sem preenchimento e o 

desconhecimento do volume total do acervo. Em parte, isso se deve aos problemas de 

acondicionamento do arquivo no Manicômio Judiciário. Trabalhar com esses prontuários 

significa lidar com informações que, embora devessem ser seriais, mostram-se muito 

diferentes, não apenas nas lacunas de informações, mas nos tipos de documentos anexados e 

na ausência de páginas em alguns deles. Existem prontuários com fotos dos pacientes e 

páginas do “arquivo psiquiátrico-criminal” removidas, podendo este fato vir a ser um 

limitante. Contudo, lacunas e silêncios também podem dizer muito ao historiador sobre os 

responsáveis pela produção da documentação e sua salvaguarda, na medida em que também 

há intencionalidades nos espaços em branco. 
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CAPÍTULO 6 
“NA EXPECTATIVA DE BREVE RESPOSTA”: UMA ANÁLISE DA 

COMUNICAÇÃO EPISTOLAR ENTRE O MANICÔMIO JUDICIÁRIO 

DE SÃO PAULO E A FAMÍLIA DO INTERNO82 
 

Larissa Alves de Lima, Thaís Aparecida Fogaça,  
Vinícius Lourenço Barbosa e Vitor Paffile Gentil Schimpf   

 
Introdução 

Durante a organização dos prontuários do Manicômio Judiciário custodiados pelo 

Arquivo Público do Estado de São Paulo (APESP), notamos a existência de cartas em alguns 

desses prontuários, em maior número de autoria do próprio interno, remetidas para um 

familiar ou para o corpo médico. Observamos também cartas de familiares endereçadas à 

instituição manicomial, geralmente a fim de obter informações sobre o estado de saúde do 

interno. A possibilidade de refletir sobre a comunicação entre a família do interno e a 

instituição manicomial motivou a análise dessas cartas, que constituem as fontes 

privilegiadas deste capítulo. 

O recorte temporal, centrado nos primeiros anos do período republicano, diz respeito 

ao contexto brasileiro de institucionalização do saber psiquiátrico, cujos idealizadores tinham 

o desígnio político de ordenar o que entendiam como caos urbano, ocasionado pelo intenso 

crescimento de São Paulo. Nesse período, mais precisamente em 1897, foi inaugurado o 

Hospital Central do Juquery onde, em 1933, passaria a funcionar também o Manicômio 

Judiciário, destinado a pessoas condenadas a penas por crimes e diagnosticadas como doentes 

mentais. A data de criação do Manicômio Judiciário corresponde apenas à sua 

institucionalização, já que antes de 1933 os internos eram separados dos demais pacientes em 

razão do cumprimento de pena judicial em função de condenações por crimes. 

O trabalho de identificação dos prontuários do Manicômio Judiciário refere-se a parte 

do acervo recolhido pelo APESP, que totaliza 380 caixas contendo 2.252 prontuários, com 

datas limites entre 1897 e 1952, considerando-se o ano inicial da internação. Para a produção 

deste capítulo, selecionamos 351 prontuários de 1899 a 1930 e, dentre esses, o estudo analisa 

sete prontuários que possuem cartas de familiares anexadas. 

Insistimos em analisar essa fonte a despeito da pequena quantidade de prontuários 

contendo cartas de familiares no interior do nosso recorte. Isso porque nesses sete 

prontuários foram anexadas 220 correspondências, que nos permitem vislumbrar a 

                                                 
82 Publicado originalmente em Revista Eletrônica História em Reflexão, v.10, n. 20: jul./dez.2016, p. 76-92. 
Disponível em <ojs.ufgd.edu.br/index.php/historiaemreflexao/article/download/6205/3274>. Optamos por 
utilizar o termo interno e não paciente, por entendermos que o indivíduo internado no Manicômio Judiciário 
não estava ali somente para receber tratamento terapêutico, mas também para cumprir uma pena. Segundo o 
dicionário Houaiss, interno é o “indivíduo internado em estabelecimento de recuperação; detento, presidiário”. 
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comunicação entre a instituição manicomial e a família do interno e inferir como se dava essa 

comunicação. Ademais, essas cartas podem ser fontes para uma percepção sobre o olhar da 

família em relação à instituição manicomial, visto tratar-se também de uma instituição 

judiciária, e compreender em que medida a família era mantida informada a respeito do 

estado de seu parente ali recolhido. 

Tendo em vista que a maioria das famílias que tinham parentes custodiados pelo 

Manicômio Judiciário era residente no interior do estado e não podia arcar com as despesas 

de constantes viagens para realizar as visitas, as cartas eram escritas com a intenção de obter 

notícias a respeito do interno. As respostas dadas pelas autoridades do Manicômio eram 

sempre muito diretas e objetivas. Para melhor explorar essa comunicação, estudamos 

também essas respostas, visando a compreender essa correspondência de modo mais 

completo e a maneira pela qual ela registra a relação entre partes desiguais. 

Trataremos do contexto de criação do Manicômio Judiciário, abordando brevemente 

o saber alienista do período. Em seguida, apresentaremos a relevância de um prontuário 

médico como documento histórico, e finalmente abordaremos a potencialidade da carta como 

fonte para o historiador, a partir do estudo das correspondências entre as famílias do interno 

e os dirigentes do Manicômio Judiciário. 

 

O Hospício do Juquery (1897) e o Manicômio Judiciário (1927): um cenário de afirmação do saber 

alienista  

Produto do final do século XVIII, o alienismo surgiu como válvula de escape ao 

crescimento demográfico do meio urbano europeu e, concomitantemente, como uma 

estratégia de disciplinarização na organização das sociedades de classes. Com a 

monetarização das relações de trabalho, as cidades viam despontar formas alternativas de 

sobrevivência, exemplificadas pelos jogadores, prostitutas, ladrões e desordeiros, resistentes à 

disciplina da ordem burguesa e, por isso, objetos do saber alienista. 

Aos olhos burgueses, a concentração dessa massa, ainda que necessária para o 

trabalho, tornava-se também perigosa e ameaçadora. Era preciso “limpar” a cidade, sob a 

égide da teoria da degenerescência, legitimando as medidas para enfrentar os 

comportamentos que se desviavam da ordem pretendida. Nesse contexto, “o proletariado 

passa a constituir objeto de uma atenção médica que mais explicitamente visa regenerá-lo, 

curá-lo, fortalecê-lo, discipliná-lo, moralizá-lo, adestrá-lo às suas funções”83. 

Na Europa, onde a Psiquiatria brasileira do período buscava seus modelos, o 

                                                 
83 CUNHA, Maria Clementina Pereira. O espelho do mundo: Juquery, a história de um asilo. São Paulo: Paz e Terra, 
1986, p. 26. 
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crescimento urbano foi decisivo para o alienismo. O mesmo também foi fundamental para o 

caso brasileiro, resguardadas as diferenças históricas. Cunha afirma sobre o surgimento dos 

hospícios paulistas: “surgirão simultaneamente às chaminés das fábricas que invadem a 

cidade nas últimas décadas do século e, assim como elas, conotarão simbolicamente o 

‘progresso’ que varre rapidamente a antiga vila”84. 

Em fins do século XIX estabelecia-se, no Brasil, uma concepção científica de loucura. 

Sua afirmação ganha mais visibilidade com a instauração do regime republicano, por ambos 

convergirem para uma ideia de progresso. Antes dos anos 1880, os assim chamados “loucos” 

constituíam um elemento comum nas ruas das cidades, sendo conhecidos e, de modo geral, 

aceitos pela sociedade. Foi na década de 1880 que se criou uma tensão no modo de ver a 

loucura. Nas palavras de Cunha, passa-se da “antiga e familiar vesânia das ruas para a 

afirmação da loucura como doença de fundo orgânico”85. A mudança teria sido ocasionada 

pelo estabelecimento do alienismo como saber médico no Brasil. Mas, desde pelo menos 

1840, foram assinaladas iniciativas legais, concretizadas apenas em 1852, com a fundação de 

dois importantes locais de custódia: o Hospício Dom Pedro II, no Rio de Janeiro e o Asilo 

Provisório de Alienados de São Paulo, situado na Avenida São João. Essa localização, no 

centro paulistano, mostrava aos contemporâneos que o progresso chegara à cidade86. 

Conhecido como “hospício velho”, o hospício de São Paulo começou a funcionar com 

apenas seis internos, dirigido pelo alferes Tomé de Alvarenga, leigo no assunto. O primeiro 

grande problema do hospício, pelas queixas do alferes, dizia respeito à superlotação já no 

primeiro ano de sua existência. Além disso, o hospício causava incômodo aos seus vizinhos e 

medo de contaminação da cidade, por não possuir infraestrutura sanitária e condições de 

segurança. Em 1862, a instituição foi ampliada e, mais tarde, transferida para um novo 

prédio, cujo uso anterior era de um convento e seminário de educandas, localizado na Várzea 

do Carmo, no final da ladeira Tabatinguera. Seis anos após a transferência, em 1868, 

Alvarenga faleceu e a instituição passou a ser administrada por seu filho, Frederico Antonio 

de Alvarenga87. 

Em seu primeiro relatório ao governo, o novo administrador do hospício o caracteriza 

como mais uma prisão para loucos do que uma verdadeira casa de caridade. Em 1895, último 

ano da gestão Frederico Alvarenga, o local contava com um corpo médico que incluía dois 

médicos gerais, sendo um deles o primeiro alienista em terras paulistanas: Francisco Franco 

da Rocha, figura central da história da Medicina Mental brasileira, que naquele momento 

                                                 
84 Idem, Ibidem, p. 28. 
85 Idem, Ibidem, p. 20. 
86 Idem, Ibidem, p. 58 e 59. 
87 Idem, Ibidem, p. 61. 
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passou a administrar o Hospício dos Alienados88. 

Sob a gestão de Franco da Rocha, o médico passou a desempenhar não apenas a 

função de administrador. O objetivo passou a ser criar uma instituição nos moldes do 

moderno saber alienista, transmitindo uma autoridade científica. O hospício deixou de ser 

um asilo voltado apenas à caridade para se tornar um lugar de tratamento legitimado pela 

ciência89. A proposta de Franco da Rocha, de instituir bases científicas e modernas na 

instituição asilar, incluindo corpo médico e tratamento terapêutico, foi aceita pelos poderes 

públicos e recebeu investimento por parte do governo republicano. Ao mesmo tempo, 

funcionaria como um dispositivo de controle social e de assepsia das cidades90. As novas 

instalações do Hospício do Juquery foram projetadas pelo arquiteto Francisco de Paula 

Ramos de Azevedo, sendo construído a partir de 1901 “o hospício central e demais 

instalações, voltadas para o atendimento de homens e em 1903, inauguraram-se os pavilhões 

femininos”91. 

O modelo escolhido pelo médico era composto pelo hospício e pelas colônias 

agrícolas, onde se aplicavam as terapias químicas e mecânicas da medicina mental, 

juntamente com a laborterapia e o tratamento moral do asilo clássico. No cotidiano dos 

internos, as práticas de laborterapia não visavam à reintegração do paciente à sociedade, mas 

sim eram aplicadas àqueles que já não tinham essa possibilidade em seu horizonte92. 

Em 1927, foi aprovada a lei de criação do Manicômio Judiciário de São Paulo, 

realização que o psiquiatra Francisco Franco da Rocha defendeu com afinco por muitos anos, 

destacando a necessidade de um espaço próprio para a custódia de doentes mentais 

condenados por crimes, o que aproximaria a burguesia paulista dos europeus. Todavia, Rocha 

faleceu pouco tempo antes da festiva inauguração do Manicômio Judiciário, em dezembro de 

193393.  

Alcântara Machado, professor de Medicina Legal e também senador no estado de São 

Paulo, ao apresentar ao Senado estadual o projeto de lei que criaria oficialmente o Manicômio 

Judiciário, enfatizou que essa instituição seria de “preservação coletiva da humanidade, de 

defesa social e misericórdia”94. A linguagem humanista do senador expressa traços do 

discurso da Escola Positiva, que exaltava expressões como “defesa da sociedade” e 

                                                 
88 Idem, Ibidem, p. 62-63. 
89 Idem, Ibidem, p. 45. 
90 FERLA, Luis Antonio Coelho. Feios, sujos e malvados sob medida: do crime ao trabalho, a utopia médica do 
biodeterminismo em São Paulo (1920-1945). São Paulo: FFLCH/USP, 2005 (Tese Dout.). 
91 CUNHA, O espelho do mundo , p. 85. 
92 Idem, Ibidem, p. 74. 
93 TAVOLARO, Douglas. A casa do delírio: reportagem no Manicômio Judiciário de Franco da Rocha. São Paulo: Ed. 
SENAC-SP, 2004, p. 26. 
94 Idem, Ibidem, p. 30. 
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“misericórdia” em relação à condição de criminoso, como uma maneira de sobrepor as 

modernas terapias oferecidas por uma instituição manicomial às resoluções tão somente 

punitivas da Escola Clássica95. 

Compreendido como uma conquista do programa positivista para o “aprimoramento 

dos mecanismos de defesa social”96, o Manicômio foi construído num terreno que pertencia 

ao Asilo de Alienados do Juquery, no distrito do mesmo nome, posteriormente denominado 

de município de Franco da Rocha, em homenagem ao médico. 

Em 1934, o Manicômio Judiciário recebeu seus primeiros internos, condenados pela 

Justiça e diagnosticados como doentes mentais, muitos dos quais vieram encaminhados do 

próprio Asilo do Juquery, onde estavam confinados em salas separadas. Esse primeiro grupo 

esteve sob o tratamento ministrado por André Teixeira Lima, primeiro diretor da instituição 

e ocupante do cargo por trinta anos. 

Nas primeiras décadas de funcionamento, o Manicômio passou a ser considerado um 

dos mais importantes hospitais-presídios da América Latina. Porém, entre 1950 e 1960, 

passou a enfrentar a falta de investimento público, profissionais em número reduzido e 

superlotação: sem “nenhuma modernização de suas estruturas, o manicômio se transformou 

num depósito de loucos”97. 

 

O prontuário médico e as cartas como fontes para o historiador 

Inicialmente, é preciso indicar o que caracteriza um prontuário do Manicômio 

Judiciário e refletir sobre a importância desse documento como fonte para o historiador98. 

Cabe observar, principalmente, o local em que as cartas eram anexadas dentro do prontuário 

médico. A maioria delas está contida em uma divisão denominada Serviço Social, na parte 

final do documento. As cartas escritas por familiares são majoritariamente manuscritas, ao 

passo que aquelas remetidas pela instituição à família do interno são datilografadas. 

O prontuário surgiu como uma ferramenta na qual o profissional da saúde deveria 

registrar os diagnósticos, tratamentos e ocorrências envolvendo o interno. Do ponto de vista 

historiográfico, esse tipo de registro tornou-se uma fonte histórica de caráter oficial. Em uma 

primeira abordagem, os historiadores analisaram os prontuários buscando dados das 

autoridades sobre a área da saúde e acerca da transformação dos saberes médicos. 

Posteriormente, os internos foram alçados à posição de agentes. Por essa razão, os 

                                                 
95 FERLA, op. cit., p. 301. 
96 Idem, Ibidem, p. 295. 
97 TAVOLARO, op. cit., p. 42. 
98 Para tanto, remetemos ao capítulo 5: “Os prontuários do Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo (1897-
1930) como fonte para o historiador: possibilidades e limitações”. 



 

81 

prontuários passaram a ser considerados pelos historiadores como uma fonte que permitiria 

reflexões para um conhecimento histórico dos internos das instituições manicomiais99. 

A despeito de haver cartas ou relatos de autoria do próprio interno dentro dos 

prontuários, não podemos perder de vista que este documento é uma construção da 

instituição manicomial, havendo, portanto, uma seleção do que seria arquivado no que tocava 

à vida dos internos. Manifestações pessoais, como cartas, poemas, desenhos e relatos, muitas 

vezes estão contidas no prontuário em razão da crença dos médicos de que nelas estariam 

documentados os sintomas da doença diagnosticada100. 

Se o pesquisador deixar emergir a subjetividade presente nos prontuários, as 

informações extrapolarão as respostas curtas e diretas contidas nos formulários101. Por este 

caminho, Gustavo Tarelow pode perceber quais eram os diagnósticos mais recorrentes, a 

porcentagem de internos estrangeiros, a proporção entre homens e mulheres, entre outros 

pontos referentes àqueles internos tratados com terapias biológicas entre os anos de 1923 e 

1937 no Hospício do Juquery, sob a administração de Antônio Carlos Pacheco e Silva. 

Tarelow autor questionou as publicações científicas, concluindo que havia divergências entre 

os méritos que os profissionais da saúde mental do período reivindicavam e os resultados 

visualizados por meio dos prontuários102. 

 

O exemplo da comunicação epistolar entre as famílias dos internos e o Manicômio Judiciário 

As cartas anexadas ao prontuário médico têm sido utilizadas como fonte para a 

História da Loucura. Mas, em geral, foram as cartas escritas pelos internos que mereceram o 

interesse dos pesquisadores, para compreender a perspectiva de quem as produziu, já que a 

maioria dos documentos produzidos na instituição manicomial não registra sua voz103. Aqui, 

embora nos apoiemos também na escrita epistolar, analisamos as cartas remetidas pelos 

familiares e as respostas enviadas pelo Manicômio, tentando apreender como se dava a 

comunicação entre essas partes. As cartas de familiares aqui analisadas permitem traçar um 

perfil do interessado em notícias de seu parente internado: quais eram suas preocupações; a 

qual classe social pertencia; de onde escrevia; a frequência com que escrevia e se recebia ou 

não resposta. A partir de estudos pontuais, em casos de prontuários com maior número de 

correspondência, é possível fazer a leitura das cartas em série e perceber o potencial das 

                                                 
99 BERTOLLI FILHO, op. cit., p. 173. 
100 VIANA, Bruna da Silveira. “Salvaguarda e possibilidades de pesquisa: os prontuários do antigo Hospital 
Colônia Sant’ana”. I Simpósio de Patrimônio Cultural de Santa Catarina - “Patrimônio Cultural: Saberes e Fazeres 
Partilhados”, Florianópolis, 21 e 22 de novembro de 2013, p. 3. 
101 Idem, Ibidem, p. 7. 
102 TARELOW, Gustavo Q., Entre febres, comas e convulsões, op. cit. 
103 WADI, Yonissa Marmitt. “A escrita epistolar no hospício: documento médico, documento histórico”. Revista 
Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental, v.8, n.1: mar.2005, p. 137-149. 
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mesmas. 

A princípio, é importante refletir brevemente a respeito das características dessa fonte 

e da maneira como ela pode ser utilizada pelo historiador. Ao tratar da cultura epistolar, 

Tereza Malatian observou que o a popularização das cartas se iniciou no século XVIII, 

alcançando seu ápice no século XIX, quando o hábito da correspondência estava já bastante 

difundido. A autora aponta o aumento das taxas de alfabetização como uma das explicações 

para essa difusão, que alcançou diferentes camadas sociais e deixou de ser essencialmente 

masculina104. A troca de cartas insere-se em um contexto de “adoção de códigos de 

sociabilidade”, caracterizando o momento em que a vida doméstica era o centro dessa 

sociabilidade. Escrever cartas para familiares, amigos e colegas era algo praticado por 

pessoas ansiosas por receber notícias e fazer suposições de outras. Quem escrevia esperava 

obter uma resposta, e essa reciprocidade estava implícita na cultura epistolar que se difundiu 

como uma prática cultural apreciada na Europa e na América. Malatian afirma que o século 

XIX não foi apenas o século da História, mas também o das cartas105. 

A despeito disso as cartas não foram utilizadas como documentos históricos 

relevantes durante muito tempo, sendo entendidas como material secundário. A dificuldade 

de encará-las como fonte talvez possa ser explicada por suas características específicas: elas 

contém informações fragmentadas, que normalmente necessitam de uma análise em série 

para que possam ser reunidas, ou as próprias intenções presentes na produção das cartas, que 

geralmente se inserem na vida privada. Como ensina Bloch, nenhum documento é capaz de 

falar por si mesmo, cabendo ao historiador interrogá-lo106. Nesse sentido, sabendo o 

historiador explorar suas possibilidades, as cartas podem ser fontes importantes. Nas 

palavras de Lemos, “como fonte, as cartas interessam pelo que contém de indicativo sobre a 

pessoa, na posição de remetente ou de destinatário, e suas circunstâncias”107. 

A partir desses indicativos, tabulamos abaixo dados referentes às cartas de familiares 

inseridas nos prontuários médicos do Manicômio Judiciário. 

 

 
 

 

 
 

 

                                                 
104 MALATIAN, Teresa. “Narrador, registro e arquivo”. In: PINSKY, Carla Bassanezi E LUCA, Tania Regina 
de (orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009, p.196. 
105 MALATIAN, op. cit., p. 196. 
106 BLOCH, Marc. Apologia da História, ou o ofício de historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002, p. 69. 
107 LEMOS, Renato (org.). Bem traçadas linhas: a história do Brasil em cartas pessoais. Rio de Janeiro: Bom Texto, 
2004, p. 18. 
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TABELA I – CARTAS EM PRONTUÁRIOS DE INTERNOS DO MANICÔMIO JUDICIÁRIO  
DE SÃO PAULO, 1897-1930 

 

 

Como já foi exposto, no interior do recorte estabelecido para o estudo há 351 

prontuários, dos quais apenas sete contém cartas de familiares, número correspondente a 

1,9% dos prontuários.  No entanto, esse indicativo não nos permite afirmar categoricamente 

que a correspondência entre a família do interno e a direção do Manicômio fosse algo 

incomum no período delimitado, já que muitos prontuários trazem informações incompletas 

sobre o paciente, ficando sem preenchimento até mesmo alguns campos padrões. 

A partir da tabulação, nota-se que o número de respostas do Manicômio é bastante 

próximo do número de cartas enviadas pelos familiares dos internos. Em outras palavras, o 

Manicômio geralmente retornava as missivas recebidas. No entanto, a frequência com que as 

cartas eram respondidas oscilava entre as famílias dos internos. Se as cartas da esposa e da 

mãe de P. A. D. – interno contribuinte – eram respondidas quase que instantaneamente, 

familiares de outros internos, como uma das filhas de P. A. C., reclamavam da demora ou 

mesmo da falta de respostas às suas cartas: “Sr. Seu Director do especio o senhor me fazera 

um grande favor de me dizer se P.A.C. é vivo ou morto que eu já estou cansada de 

escrever”108. 

Além da frequência das correspondências, podemos constatar que os familiares dos 

sete internos eram moradores de localidades distantes de Juquery, todos do interior do 

estado – exceção feita ao pai de J. C. F., que escrevia do Rio de Janeiro. Desse modo, a carta 

era o meio utilizado pelos familiares para obter notícias sobre o seu parente internado, já que 

                                                 
108 APESP/MJ, Caixa 14, prontuário DAP 335, carta de 4 de novembro de 1934. 

 

A. F. D. C. A. C. F. P. F. P. L. J. C. F. P. C. P. A. D. 

Total 4 4 4 40 16 10 75 

Família 2 2 3 20 8 8 41 

Manicômio 2 2 1 20 8 2 34 

Grau de 
parentesco 

irmão/ 
cunhada 

esposa/ 
genro 

cunhado esposa/irmão pai filhas esposa/mãe 

Local de 
onde é 

remetida 

Laran-
jal, SP 

Itapeti-
ninga, 

SP 

Araçatuba
/Batataes, 

SP 

Mococa/ 
Comendador 

Guimarães, SP 

Angra 
dos Reis, 

RJ 

Rincão, 
SP 

Itapetininga
/Apiaí, SP 

Frequência 
de remessa 

pelos 
familiares 

4 meses 3 meses 1 mês 5 meses 5 meses 5 anos 
2 meses e 

meio 

Frequência 
da resposta 

pelo 
Manicômio 

2 
semanas 

2 
semanas 

4 semanas 4 semanas 2 semanas 1 semana 1 semana 
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a viagem à capital paulista a fim de visitar o familiar tinha custos elevados. Porém, não 

podemos descartar a hipótese de abandono familiar, tendo em vista o estigma da loucura ou o 

fato de que, por muitas vezes, o crime cometido pelo interno ocorrera dentro da própria 

família. 

Sobre a hipótese do abandono familiar, também a frequência das cartas enviadas pelos 

familiares podem ser sugestivas. Percebemos que, enquanto alguns familiares escreviam 

quase todos os meses “na expectativa de breve resposta”, ansiando mesmo a “alta” do interno, 

outros o faziam com menos afinco, escrevendo de forma esporádica e revelando a perda do 

contato, como a carta da esposa de F. P.: “escrevo para obter uma certeza si ele ainda está no 

Hospital ou si já sahiu”109. Outras cartas, no entanto, como as escritas com assiduidade pela 

esposa de P. A. D., demonstram inclusive que essa costumava fazer visitas ao marido no 

Manicômio: “Devido sempre as condições financeiras, aproveito as oportunidades para ir ao 

Manicômio e sempre em datas inapropriadas. Peço-lhe incarecidamente desculpas. Talvez 

domingo aí me ache”110. 

A despeito da frequência com que o parente escrevia, um tom comum percorre todas 

as cartas remetidas pela família: requerer informações do estado de saúde do parente. 

Exemplo dessa preocupação pode ser visto na carta de A. R. C., esposa do interno C. A. C – 

condenado por homicídio e cujo diagnóstico foi colocado de modo impreciso no prontuário: 

“parece tratar-se de um caso de esquizofrenia”. A. R. C. escreveu: “venho a fim desta pedir 

notícia do meu marido (...) que faz mais de um ano que não sei noticias dele”111. Na resposta, 

dada em 16 de janeiro de 1934, afirma-se que “o doente C. A. C. atravessa, quanto ao seu 

estado mental, uma fase perfeitamente favorável. É calmo, consciente, ajuda o serviço interno 

da colônia, sendo a sua conduta bôa. Seu estado físico é bom”112. O Manicômio não demorava 

a remeter uma resposta à família do interno. De modo geral, essa resposta era despachada 

menos de um mês após o recebimento de cartas dos parentes dos internos. As respostas 

obedeciam também a um padrão: eram curtas, na maioria das vezes vagas, com informações 

incompletas acerca dos internos e quase sempre sem pormenores. Mas, na resposta acima, 

podemos divisar um fator importante e já apontado por Cunha: o trabalho na colônia113. 

O trabalho na colônia fazia parte do tratamento psiquiátrico prescrito na época, a 

chamada “laborterapia”. Tratava-se de atividades manuais, como a de auxiliar na limpeza do 

local, cultivo de hortas ou fabricação de cigarros a partir do tabaco plantado na própria 

                                                 
109 APESP/MJ, Caixa 26, prontuário DAP 148, carta de 6 de setembro de 1933. 
110 APESP/MJ, Caixa 25, prontuário DAP 237, carta de 11 de janeiro de 1938. 
111 APESP/MJ, Caixa 13, prontuário DAP 104, carta de 1 de janeiro de 1934. 
112 Ibidem. 
113 CUNHA, Maria Clementina Pereira.  Cidadelas da ordem: a doença mental na República. São Paulo: Brasiliense, 
2010, p. 52. 
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instituição114. Segundo Tarelow, “entendia-se que a capacidade produtiva de um indivíduo 

era um dos aspectos da sua normalidade”115. 

Antes de receber uma resposta oficial, a carta remetida pela família era encaminhada a 

alguns setores do Manicômio ou do complexo do Juquery. Obtidas as informações solicitadas 

pelo familiar, seria datilografada a resposta oficial. Esta era assinada pelo vice-diretor do 

hospício, como indicam as respostas remetidas pela instituição, por exemplo no trecho 

dirigido a um familiar do interno F. P. L: “cientifico-vos que a correspondência deve ser 

dirigida ao Vice-Diretor do Manicômio Judiciário- Juquery”116. 

Nota-se que as informações conseguidas junto aos “médicos internos” que 

compunham a resposta assinada pelo vice-diretor continham um relato mais detalhado sobre 

o quadro do interno, ao passo que a carta final despachada era reduzida e as informações 

sintetizadas, como pode ser observado no caso da resposta enviada ao familiar que pede 

notícias sobre seu irmão, F. P. L – um italiano diagnosticado com síndrome paranoide, 

condenado por homicídio contra o noivo de sua sobrinha, por acreditar que este queria tomar 

a fortuna da moça. As informações assinadas por dois médicos internos, responsáveis pelo 

acompanhamento dos internados, dizem o seguinte: “Saúde física: boa. Saúde mental: vive 

isolado com a atenção voltada para si. Apesar de reticente exterioriza, quando interrogado, 

ideias delirantes não sistematizadas, ao que parece não da muita importância às alucinações 

de que é vítima”.117 Já a resposta que chega ao irmão do interno é bastante breve: “cumpri-se 

comunicar-lhe que F. P. L. apresenta-se fisicamente bom, o mesmo não verificando em relação 

ao estado mental”. Diante do conteúdo reduzido de informações nas respostas da instituição, 

cartas questionadoras insistiam. Foi o caso da remetida pela esposa do interno P. A. D., 

condenado por homicídio cometido contra sua filha, na qual se lê: “Ele tem apresentado 

melhora? há esperanças de alta?”118. O caso mostra como muitas famílias ficavam ávidas por 

informações mais detalhadas do que a resposta recorrente: “ainda não está em condições 

normais”. 

É importante pontuar que todos os registros presentes no prontuário médico eram 

cuidadosamente selecionados, como as cartas de autoria do interno, que serviam para 

corroborar o diagnóstico cientificamente atribuído pelos detentores do saber médico. Nesse 

sentido, não devemos ignorar a possibilidade de que houvesse uma seleção e que o 

                                                 
114 Idem, Ibidem, p. 54. 
115 TARELOW, Gustavo Querodia. Entre febres, comas e convulsões: As terapias biológicas no hospital do Juquery 
administrado por Pacheco e Silva (1923 - 1937). São Paulo: FFLCH/USP, 2011. Dissertação (Mestrado em 
História Social), p. 13. 
116 APESP/MJ, Caixa 9, Prontuário DAP 163, carta de 29 de Janeiro de 1934. 
117 Idem, Ibidem. 
118 APESP/MJ, Caixa 25, Prontuário DAP 237, 30 de janeiro de 1940. 

http://lattes.cnpq.br/1299450426464815
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contingente de cartas de familiares que estão nos prontuários não totalize o total de cartas 

enviadas à instituição manicomial no período. 

Outros fatores podem ajudar a explicar o número reduzido de famílias que escreviam 

para o Manicômio. Por exemplo, o baixo índice de alfabetização entre a população no período 

assinalado ou mesmo o fato de o crime muitas vezes ter sido contra algum membro da 

própria família, resultando em desinteresse ou abandono do interno. Entre as cartas 

analisadas, no entanto, temos dois exemplos de familiares que continuaram a buscar notícias 

de seus parentes, mesmo após esses terem cometido crime contra membros da família. Era o 

caso do interno F. P. L., cuja esposa e irmão regularmente mandavam cartas, e do interno P. 

A. D., professor em uma escola pública diagnosticado com síndrome de influência, que 

assassinou uma de suas filhas e agrediu outra; ainda assim, é um dos internos cujo prontuário 

possui maior número de cartas, a maioria delas remetidas por sua esposa. 

Pudemos perceber que nem toda família tinha compreensão acerca das funções do 

Manicômio Judiciário. Algumas tendiam a ver a instituição apenas como o lugar em que o 

parente internado recebia tratamento terapêutico, ignorando a questão judiciária que o 

mantinha ali também para o cumprimento de uma pena. Em carta enviada em 8 de fevereiro 

de 1933, a mãe do interno P. A. D afirmou ter recebido correspondência de seu filho, 

solicitando que a esposa ou outra pessoa da família se dissesse responsável por ele diante da 

diretoria do Manicômio.  Tendo lido o pedido de seu filho, a mãe escreveu para o vice-diretor, 

colocando-se à disposição: “Doutor André, eu como mãe estou pronta a me comprometer por 

elle, mas quer[o] que o Snr. me faça o favor de examinar bem elle”119. Ao que a direção do 

Manicômio responde: 

 

 
Exma. Snra. C. F. F. 
Embora melhorado, comparativamente ao estado que apresentou ao ingressar no 
Manicomio Judiciario, P. A. D. não está em condições de deixar o meio hospitalar. 
Demais, a sua retirada desse estabelecimento pode ser feita por autorização do M. Juiz de 
Direito da Comarca onde respondeu a processo. Todavia, no momento, eu desaconselho 
qualquer passo nesse sentido. 

Atenciosas saudações 

           O Vice- Diretor120. 
 

Ademais, podemos notar que, embora a mãe exponha ao vice-diretor o desejo do 

retorno de seu filho para casa, o faz com receio, solicitando que este seja bem examinado, 

demonstrando confiança no diagnóstico do psiquiatra. Um excerto de outra carta da esposa 

de P. A. D. – a que com mais frequência buscava notícias desse interno – também expõe um 

                                                 
119 APESP/MJ, Caixa 25, Prontuário DAP 336, carta de 1 de outubro de 1931. 
120 Idem, Ibidem. 
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reconhecimento pelo saber psiquiátrico e pelo tratamento dispensado a ele no manicômio: 

“Outro sim rogo a V. Excia. empregar todos os recursos da Ciência que tem em mãos para a 

melhora de meu marido. O meu reconhecimento será eterno”121. 

Observa-se que o discurso de cientificidade das terapias era disseminado ao ponto de 

alcançar as famílias dos custodiados pelo Manicômio. Além disso, é importante apontar que, 

em comparação com outras, a família de P. A. D possuía um grau maior de instrução – 

lembrando que o interno fora professor, assim como sua esposa. Talvez por isso, fossem mais 

confiantes nas promessas científicas. 

Em contraponto, havia também famílias que não acreditavam ver seu ente curado, 

depois de passados muitos anos e de suas cartas serem respondidas pelo Manicômio com a 

repetida e evasiva informação de que o estado mental não tinha se alterado. Tal 

desesperança, no entanto, não descarta uma visão positiva sobre o tratamento dispensado 

pelo Manicômio, e pode ser lida na carta de J. J. C., pai do interno J. C. F., condenado por 

homicídio cometido contra sua esposa e sogra, e diagnosticado como demente precoce:  

 
Eu e minha família não temos mais esperança de ver o meu filho que a perto de 4 annos 
nesti estabelecimento com bom tratamento e bons médicos ao lado delle, tratamento de 
boas vontades durante esti tempo i nada de melhora e para o pai i mãe andarmos tristi i 

dizaçucegado122. 
 

Embora houvesse um padrão nas correspondências dos familiares de internos, por 

vezes o conteúdo difere, permitindo-nos entrever informações que não constam no restante 

do prontuário médico – como, por exemplo, a transferência do interno P. A. D. para outro 

pavilhão, informada pelas palavras de sua esposa:  “Parece-me que ele não apreciou a 

transferência de Pavilhão”. E cita o próprio paciente: “Saí do inferno velho e entrei no novo 

(...). É uma balbúrdia, não se pode ler”123. Nesse trecho sobressai uma manifestação do 

interno, quase como de contrabando. 

 Cartas remetidas pelo Manicômio em reposta às famílias também podiam fugir ao 

padrão informativo do quadro clínico do interno, como mostra uma correspondência entre a 

esposa de P.A.D. e o vice-diretor que, ao ser questionado sobre os dias de visita, escreve:  

 
Informo, outrosim, a V. Excia., que as visitas a doentes do Hospital de Juquery são 
permittidas aos domingos, das 9 as 16 horas, sendo: 
1º Domingo de cada mez para Homens 
2º Domingo de cada mez para Mulheres 
3º Domingo de cada para Menores 
4º Domingo de cada mez para Doentes do Manicômio Judiciário. 

                                                 
121 Idem, Ibidem. 
122 APESP/MJ, Caixa 25, Prontuário DAP 237, carta de 12 de maio de 1933. 
123 APESP/MJ, Caixa 54, Prontuário DAP 336, carta de 6 de agosto de 1934. 
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Os doentes contribuintes podem ser visitados todos os domingos, dentro do mesmo 

horario124. 

 

Tal resposta remete à esfera administrativa do Manicômio Judiciário, não só pela 

organização dos dias de visita acima exposta, mas também por informar a possibilidade de 

existência de “doentes contribuintes” que, como o próprio excerto sugere, gozavam de 

privilégios, tal como períodos mais frequentes de visita. Único exemplo de familiar 

contribuinte no nosso recorte é a esposa de P. A. D. Lemos, abaixo, as solicitações dela ao 

vice-diretor, que viriam a ser recompensadas: 

 
Encarecidamente peço interessar-se por meu marido P.A.D. Até hoje ignoro o 
diagnóstico da doença delle, e como disse o Dr. Malta dar um prognóstico é impossível. 
Vou fazer economia forçada pª ver si este anno posso dar uma gorgeta aos enfermeiros 
que cuidarem delle. Que os enfermeiros sejam solicitos, dois no minimo, durante o anno, 

sinão a gorgeta será quase nulla125. 
 

Ser contribuinte do Manicômio Judiciário significava doar dinheiro para um caixa que 

serviria às necessidades do interno, como aponta uma das respostas do Manicômio: 

“recebemos a importância de cinquenta mil réis destinada ao Snr. P. A.D., sendo a mesma 

recolhida a caixa do Hospital de Juquery e creditada ao referido internado”126. Às vezes, o 

familiar enviava apenas selo ou dinheiro para os gastos da correspondência. A contribuição 

regular, no entanto, garantia, além de visitas mais frequentes ao ente sob custódia, a 

obtenção de informações sem muita demora e talvez proporcionasse ao interno contribuinte 

alguns privilégios dentro da instituição, como a maior atenção dos enfermeiros, tal como 

solicitado na carta acima. 

 

Considerações finais 

O estudo de cartas de familiares do interno anexadas ao prontuário de instituições 

manicomiais não é um tema abordado na historiografia que versa sobre a doença mental ou 

na que aborda a instituição manicomial. Essa ausência nos trouxe algumas dificuldades para 

construir diálogos, mas também a possibilidade de abrir caminhos para outras reflexões. 

Destarte, apesar da pouca bibliografia específica, procuramos compreender as configurações 

em que o Manicômio Judiciário de São Paulo se situava e sua relação com as demais esferas 

da sociedade e o mundo urbano para, a partir daí e das informações contidas nos prontuários 

médicos, realizarmos a análise da correspondência trocada entre a instituição e as famílias 

                                                 
124 Idem, carta de 17 de junho de 1931. 
125 Idem, carta de 7 de abril de 1931. 
126 Idem, carta de 12 de agosto de 1931. 
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dos internos. 

 Pudemos constatar o potencial das cartas e a singularidade dessa fonte. A 

correspondência entre as famílias e a direção do Manicômio deixa entrever a visão que os 

familiares nutriam pela instituição, os médicos psiquiatras e, eventualmente, o saber alienista 

e o tratamento dispensado aos internos. Nem sempre as famílias conheciam o funcionamento 

de um Manicômio Judiciário, ignorando por vezes a função penal da instituição. 

 Quanto à confiança no tratamento e na ciência psiquiátrica, não havia uma visão 

única. Algumas famílias alimentavam grandes esperanças de cura e tinham fé nos discursos 

científicos, enquanto outras se mostravam desestimuladas e convencidas de que não mais 

veriam seus parentes curados ou os teriam de volta em casa, depois de anos seguidos de 

internação. 

Objetivo comum das cartas escritas pelas famílias, a busca por notícias do parente 

internado não confere às correspondências um conteúdo unívoco. Cada carta traz 

informações sobre o interno, a família ou mesmo alguma resolução da instituição manicomial 

que muitas vezes não estão colocadas nos demais documentos que compõem os prontuários. 

Desse modo, o estudo da comunicação epistolar entre os familiares de internos e o 

manicômio permite vislumbrar a perspectiva da família nessa relação em que não é ela o 

agente central da internação. Outra possibilidade de estudo envolve, ainda, a correspondência 

entre familiares e o próprio interno, visando compreender como essa relação entre o mundo 

recluso e o da família era tecida fora dos muros do Manicômio. 
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CAPÍTULO 7 
O PACIENTE ESCREVE SUA HISTÓRIA: PRODUÇÕES TEXTUAIS DOS INTERNOS DO 

MANICÔMIO JUDICIÁRIO DE SÃO PAULO (1910-1923)127 
 

Bianca Jaqueline de Moraes Vicente, Gabrielle Ramos da Silva,  
Gabriela Moreira de Almeida e Guilherme Fernandes de Moura 

 
Apresentação 

A criação de um hospital onde se pudesse estabelecer um tratamento específico da 

loucura ocorreu durante o Brasil oitocentista, momento em que os métodos e procedimentos 

para lidar com a questão buscavam inspiração na Psiquiatria francesa. Naquele período, 

conquistava-se um espaço próprio para o tratamento psiquiátrico que foi, durante muitos 

anos, deixado de lado pela Medicina, surgindo então o reconhecimento da loucura como 

doença para a qual deveria haver tratamento específico. Além disso, o tratamento 

psiquiátrico foi também uma conquista simbólica, em que se estabelecia uma relação de poder 

do médico em relação ao paciente128. 

Antes mesmo de existir uma psiquiátrica científica, era adotada a assistência mental 

através do isolamento – já que, de acordo com a Psiquiatria francesa, a grande causa da 

loucura do indivíduo provinha das relações, familiares ou não129. Assim, o surgimento do 

hospício significou a existência de um local próprio e com infraestrutura para tratar a 

doença, onde se daria a ruptura entre o indivíduo e suas relações cotidianas. 

Isolando determinados grupos de indivíduos, a Psiquiatria no Brasil procurou 

moldar comportamentos e estabelecer padrões. Aos poucos, o hospício deixava de ser apenas 

uma instituição assistencial e a adotar o pressuposto de atender interesses regionais, 

individuais e das elites de moldar uma sociedade ideal, com padrões determinados a partir de 

um modelo higienista: quem se encontrasse fora desse modelo não estaria apto a viver em 

sociedade130. A instituição tornou-se um lugar para descartar os que não se encaixavam nos 

padrões sociais, um ambiente de limpeza e reabilitação do indivíduo, isolando os males 

sociais. 

 
Os hospícios consolidam-se inicialmente como espaços destinados à cura, à regeneração 
e às tarefas de “assistir, tratar e consolar” um tipo especial de enfermos da razão 
incompatibilizados com as disciplinas requeridas pela ordem burguesa. Constitui, em 
outras palavras, um espaço médico destinado a indivíduos que já não cabiam na ordem 

                                                 
127 Versão anterior publicada em Cadernos de Clio,  v.7, n.2: 2016, p. 107-126. Disponível 
em <https://revistas.ufpr.br/clio/article/view/49060>. 
128 OLIVEIRA, William Vaz de Oliveira. “Discursos e práticas psiquiátricas no Brasil oitocentista: O hospício 
de Pedro II e o processo de medicalização da loucura”. III Simpósio de História do Maranhão oitocentista. 
Impressos no Brasil do século XIX. São Luís, 2013. 
129 Idem, Ibidem. 
130 Idem, Ibidem. 

file:///C:/Users/Marcia/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/KWJBC84N/v.7,%20n.2:%202016
https://revistas.ufpr.br/clio/article/view/49060
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social, sob o comando de “especialistas” de uma modalidade médica que não então se 

inaugurava131. 
 

Os prontuários institucionais são fontes importantes para entender diversos 

aspectos do tratamento psiquiátrico entre os séculos XIX e XX no Brasil, bem como da 

sociedade da época. O prontuário é o documento por meio do qual os médicos acompanham o 

tratamento do paciente. Nele, são inscritos dados sobre os pacientes, tais como o nome, nome 

dos pais, gênero, cor, condição (geralmente réu, por se tratar de um manicômio judiciário), 

diagnóstico, profissão e nacionalidade, entre outros. Através desses dados, podemos saber 

também a quais exames os pacientes foram submetidos, que medicamentos foram prescritos, 

quais os tratamentos aplicados, como o paciente reagiu e qual o comportamento deste, na 

visão do médico. No prontuário, existe ainda um espaço destinado à anexação de cartas, o 

chamado “serviço social”. Ali, encontramos principalmente cartas de familiares, que não são o 

objeto deste trabalho132. As produções textuais analisadas neste trabalho estão presentes no 

em outras seções dos prontuários e, portanto, não eram tratadas como “serviço social”, mas 

como pertencente ao prontuário em si. Eram, assim, importantes para atestar a condição de 

saúde mental do paciente e comprovar os diagnósticos. 

Na virada do século XX para o XXI, um incêndio no Hospício do Juquery 

supostamente teria destruído parte dos prontuários existentes no arquivo daquela 

instituição. Por essa razão, mais de dois mil prontuários que haviam restado no Manicômio 

Judiciário foram transferidos para o Arquivo Público do Estado de São Paulo, com limites 

temporais entre 1897 e 1952, considerando a data de internação do paciente. Devido à vasta 

quantidade da documentação, foi estipulado pelo grupo PET-História UNIFESP um recorte 

temporal de 1899 até 1930 para a coleta de dados, com o objetivo de buscar temas a serem 

trabalhados a partir dessa documentação. 

Visamos a investigar a perspectiva do paciente do Manicômio Judiciário a partir dos 

dados da planilha e da análise das fontes. Para isso, privilegiamos os documentos textuais 

escritos pelos próprios pacientes, entre eles poesias e cartas anexadas aos prontuários e que 

nunca chegaram aos seus destinatários. Encontramos esse tipo de fontes nas datas-limite de 

1910 a 1923. 

 

                                                 
131 CUNHA, Maria Clementina Pereira. O espelho do mundo: Juquery, a história de um asilo. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1986. 
132Ver Capítulo VI. 
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O paciente e a instituição 

Instituições como os manicômios são consideradas lugares onde estão representadas 

as formas de exercício do poder sobre os indivíduos e sobre a sociedade133. Tipos sociais são 

selecionados direta ou indiretamente para pertencerem a cada gênero de instituição, a qual 

desenvolve mecanismos para classificar e moldar os comportamentos individuais, de acordo 

com os preceitos do saber psiquiátrico. 

Para além das instituições e dos saberes científicos, este texto busca transpor as 

grades dessa “instituição total”134 e dos discursos em torno dela. Nessa busca, a vida dos 

pacientes e as histórias desses sujeitos são o foco central deste capítulo. Embora o prontuário 

seja um documento produzido pela instituição e para o seu uso, não buscaremos uma análise 

do Manicômio por ele mesmo, ou seja, pela documentação e discursos produzidos no âmbito 

da administração institucional ou por médicos. No prontuário, buscamos as palavras dos 

próprios pacientes em relação às vivências no lugar onde se encontravam, ao diagnóstico que 

receberam e aos médicos com quem lidavam. 

Não analisar o Manicômio por meio da sua própria leitura e definição é o nosso 

desafio. Sabemos, no entanto, que as cartas foram inseridas nos prontuários da própria 

instituição e, portanto, passaram por uma seleção. Médicos anexaram tais escritos aos 

prontuários com o propósito de atestar a loucura do paciente ou de impedir que ele 

transmitisse informações a respeito de seu tratamento para seus familiares135. 

Também é preciso considerar que os pacientes escreviam de dentro do Manicômio e, 

portanto, influenciados diretamente pelo que acontecia intramuros. A compreensão da 

existência dos escritos anexados aos prontuários é parte da análise pretendida aqui, ao 

tentarmos verificar em que medida a vivência na instituição influenciava o comportamento 

dos internos. 

Essa visão está presente na historiografia sobre a loucura e a Psiquiatria, que 

consiste em dar voz aos pacientes de instituições manicomiais. Uma referência a esse tipo de 

análise está presente nos trabalhos da historiadora Yonissa Marmitt Wadi. Ela observa, a 

partir da década de 1990, uma tendência que atentou para novas formas de análise e fontes – 

no caso, as cartas produzidas pelos pacientes dos manicômios136. Ao levar em conta novas 

fontes e novas perguntas sobre os manicômios, procuramos enxergar a instituição pela visão 

                                                 
133 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. 25ª ed., Petrópolis: Vozes, 2002. Há também um conjunto de obras de 
Foucault pautadas nesse conhecimento, entre elas História da loucura na idade clássica. 5ª ed., São Paulo: 
Perspectiva, 1997 e O poder psiquiátrico. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
134 GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 1974. 
135 CUNHA, O espelho do mundo, op. cit. 
136 WADI, Yonissa Marmitt. “Entre muros: os loucos contam o hospício”. Topoi v.12, n.22, jan.jun/2011, p. 
252-253. 
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dos internos. Os escritos que em sua maioria fornecem a base para esse tipo de análise 

encerram grande riqueza: 

 
Alguns dos internos delinearam em seus escritos o processo de sua enfermidade, os 
tratamentos buscados (antes e depois da internação), seu encontro com as práticas e o 
poder médico; alguns outros se limitaram a reivindicar sua condição de não louco, 
condição atestada por médicos, psiquiatras (ou não) quando da internação nas 
instituições; outros ainda rememoram suas vidas até o momento da internação, ora no 
sentido de defenderem-se da acusação de serem loucos, ora acusando outrem 
(especialmente familiares, amantes, inimigos etc.) pela imputação da loucura a eles 
dada137. 
 

Para a análise dos escritos dos pacientes do Manicômio Judiciário de São Paulo, é 

preciso entender as possibilidades e limitações das fontes. Estas poderiam ser escritas por 

diversos motivos, como contatar a família, pedir notícias de outros familiares e também como 

modo de resistência às práticas institucionais. 

Os médicos tinham controle sobre estas produções textuais. Na avaliação e no 

diagnóstico final, consideravam o conteúdo e a forma escritos pelos pacientes. Assim, é 

possível encontrar pacientes que exerciam a escrita em benefício próprio, cientes de quem 

seria, de fato, o leitor de suas cartas e que informações gostariam de fazer chegar a este, 

jogando assim, com a prática de vigilância por parte da instituição. Parafraseando Joan Scott, 

“escrever é reprodução, transmissão – a comunicação do conhecimento conseguido através da 

experiência”, ou seja, a escrita serviu de respaldo para transpor outros diálogos que ocorriam 

no manicômio e que ultrapassavam o discurso institucional. Dessa forma, a escrita 

possibilitava ir além do que era imposto àqueles internos. 

Para Scott, os “sujeitos são construídos através da experiência”. A autora refere-se à 

imensidão de discursos sobre a maneira de ver o sujeito, não inferiorizando ou enfatizando 

uma maneira específica, mas sim dando abertura para a leitura e discussão. Para a 

historiadora, 

 
Eles não são indivíduos unificados, autônomos, que exercem o livre arbítrio. Mas, ao 
contrário, são sujeitos cujo agenciamento é criado através de situações e posições que 
lhes são conferidas. Ser um sujeito significa estar ‘sujeitado a condições de existência 

definidas, condições de designação de agentes e condições de exercício138. 
 

O intuito deste capítulo é dar voz ao paciente, antes ocultado pela própria instituição 

manicomial, sendo esta uma possibilidade de compreensão e uma amostragem dos discursos 

ali existentes. 

                                                 
137 WADI, Yonissa Marmitt e SANTOS, Nádia Maria Weber (orgs.). Historia e loucura: saberes, práticas e 
narrativas. Uberlândia: EDUFU, 2010, p. 331-362 
138 SCOTT, Joan. “Experiência”. In: SILVA, Alcione Leite da Silva; LAGO, Mara Coelho de Souza e RAMOS, 
Tânia Regina Oliveira. Falas de Gênero. Florianópolis: Ed. Mulheres, 1999, p. 16. 
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Considerando as limitações da fonte, é preciso entender que as produções textuais 

existentes nos prontuários são uma seleção cujos critérios desconhecemos. Não sabemos se 

tudo o que foi escrito acabou anexado aos prontuários. Alguns textos podem ter sido 

enviados, outros descartados. Na leitura, enfrentamos a falta de entendimento do contexto de 

produção da fonte para além de terem sido escritas na instituição psiquiátrica e se referirem a 

um sujeito de quem só podemos nos aproximar por meio dos documentos produzidos sobre 

ele, mas quase nunca por ele, e sempre à revelia dele. 

Procuramos elaborar uma análise que atenta aos silêncios do documento. Tais 

silêncios não se limitam à ausência de explicações no prontuário; temos que lidar também 

com um silêncio que não descobrimos por interpretação ou por imaginação histórica. Há 

dados que a fonte não informa – por exemplo, qual era a eficácia da repressão institucional ao 

longo do período recortado. 

Em sua maioria, as cartas encontradas nos prontuários são destinadas à família do 

paciente ou aos próprios funcionários da instituição. O conteúdo destas são, geralmente, 

sentimentos e pedidos de seus remetentes: 

 
A partir de Bourdieu, pode-se falar que as cartas fazem parte de e expressam habitus, ou 
seja, comportamentos, regidos por valores próprios de uma dada época ou grupo social 
no qual se inserem ações individuais, num jogo entre indivíduo e contexto que constitui 
a dimensão da individualidade. Na individualidade, a coerência, a coesão, as ações e 
relações facilmente inteligíveis não podem ser buscadas como regra metodológica. O 
historiador poderá selecionar momentos significativos, as conexões que dão coerência à 
vida de uma pessoa e, assim, construir uma continuidade de atos que são descontínuos, 

justapostos, imprevistos e aleatórios139. 
 

Durante o trabalho de organização dos prontuários, foram encontradas seis cartas e 

três poemas, escritos entre 1910 e 1923. Não será feita uma análise quantitativa e serial 

desses escritos; prestaremos atenção ao evento singular, valorizando o indivíduo, o que se 

insere na mudança de perspectiva de análise ao lidar com as cartas observadas por Malatian. 

Aqui, os escritos são o meio para entender a perspectiva dos indivíduos internados no 

Manicômio Judiciário sobre a instituição e a sua própria existência, uma vez que a carta 

constitui “a singularidade do indivíduo numa dimensão coletiva”140. Uma análise complexa, 

levando-se em conta o tipo de fonte, o lugar em que o indivíduo vivia e o contexto da época. 

Assim, entende-se que o trabalho do historiador aqui será de prospecção e levantamento de 

possibilidades, levando em consideração a dificuldade de supor uma coerência e continuidade 

de atitudes, sentimentos ou opiniões nas cartas. 

                                                 
139 MALATIAN, Teresa. “Narrador, registro e arquivo”. In: PINSKY, Carla Bassanezi e LUCA, Tania Regina 
de (orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009, p. 195-221. 
140 MALATIAN, “Narrador, registro e arquivo”, p. 195 e 200. 
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O protagonismo do paciente 

A instituição psiquiátrica buscava, por métodos variados, conter e controlar o 

comportamento do paciente e tratá-lo não como sujeito de sua própria história e 

individualidade, mas como uma peça manipulável. Aos pacientes não se dava o direito 

individual de terem suas cartas enviadas, como acontece com as cartas de indivíduos 

“normais”, não institucionalizados. 

No contexto manicomial, uma produção textual do interno possui outros 

significados e usos distintos das cartas de indivíduos não internados. Ela pode 

potencialmente tornar-se uma peça do prontuário médico do seu autor e ser usada para 

atestar algum tipo de comportamento desviante141. No entanto, o poder do manicômio não é 

total sobre o indivíduo, pois ele consegue ser lido pelo menos pelo médico ou enfermeiro, 

sujeitos que raramente lhes dariam voz. 

J. C. N.142 escreveu com a intenção de ser lido por alguém no Manicômio Judiciário, 

sendo sua carta endereçada ao “Excelentíssimo Senhor Dr. Franco da Rocha”. Na primeira 

página do prontuário, J. C. N. dizia ter 26 anos em 7 de dezembro de 1912, data de sua 

internação. Branco, funcionário público, casado, católico, brasileiro, nascido no interior de 

São Paulo, ele entrou no Manicômio na condição de acusado de homicídio. Foi diagnosticado 

com sífilis e “demência precoce” e, na documentação, não consta a data de sua saída. É 

provável que tenha deixado a instituição por óbito, como inúmeros prontuários deixam claro 

ocorrer. 

Em uma carta escrita em 31 de dezembro de 1912, pouco depois de dar entrada no 

Manicômio, o interno reconhece seu crime como um erro e apresenta seus motivos para sair 

da internação/prisão. Um sujeito que passou por intenso processo de desindividualização 

buscava meios para resistir às tantas barreiras que lhe eram impostas. Reconhecer o crime e 

considerá-lo em erro poderia ser uma forma de usar os mesmos padrões vigentes no 

Manicômio, buscando motivos para sua cura, e, consequentemente, para sair da instituição. 

Não faz sentido para o historiador investigar se, de fato, o paciente internado sofria 

de alguma doença mental. De todo modo, ele demonstrava ter consciência de sua condição e 

afirmava querer agir diante dela: “(...) acho-me agora de boa saúde e capaz de guiar-me por 

mim próprio”143. 

                                                 
141 WADI, Yonissa Marmitt. “A escrita epistolar no hospício: documento médico, documento histórico”. Revista 
Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental, v.8, n.1, mar.2005, p. 137-149. 
142 Sempre serão usadas apenas as iniciais do nome do paciente, para manter em sigilo sua identidade e, 
eventualmente, as de seus familiares. 
143 APESP/MJ, Caixa 5, Prontuário DAP 239. 
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O Manicômio é um lugar onde os internos não gostam de estar. Nas cartas, o pedido 

é sempre para sair dali. Na mesma carta citada, o paciente diz querer ir embora para tratar 

dos seus negócios. O argumento era importante na ordem social “normal”, pois o trabalho 

era considerado um valor moral desejável e o paciente, neste caso, usou tal argumento a seu 

favor, lidando com os valores e ideais projetados pela instituição. A fim de tratar da saúde do 

paciente, eram usados métodos como a laborterapia144 e outras orientações morais, de forma 

que a instituição tentava se apoderar não só da condição biológica do paciente, mas também 

da sua individualidade e consciência. 

Em outra carta do mesmo paciente, escrita em 13 de outubro de 1913 e dirigida ao 

“Exelentisimo Senhor Doutor”, ele diz ser “perseguido pelas correntes Magnéticas” e relata 

“a V. Exa. o estado em que me acho e ao mesmo tempo pesso a V. Exa. o favor acima dito: [...] 

peço que mande-me para qualquer dependencia deste Hospicio pois assim as correntes me 

esquecem”. Ele especifica que deseja ir “para as fazendas ou para uma das colônias”. Na carta, 

informa ainda que tem uma família que muito o estima. 

O interno tinha noção de sua condição, porque sabia em que lugar do manicômio 

estava e para onde queria ser transferido. Ele destina sua carta diretamente ao médico, 

mostrando saber a cargo de quem ele estava submetido e conhecer sua condição de paciente. 

Dessa forma, J. C. N. tentava interferir no tratamento, no tempo de internação e no 

funcionamento da instituição por meio das cartas. A princípio queria sair, depois desejou ser 

transferido; refletia, portanto, sobre sua condição dentro do Manicômio, pretendendo 

modificá-la. 

Além de um ser lugar difícil para se viver, podemos supor outra ideia sobre o 

Manicômio, expressa por Wadi ao narrar o caso de Ulysses, que encontrou na instituição um 

espaço tranquilo para se expressar por meio da escrita145. De modo similar, F. encontrou no 

Manicômio um lugar em que era possível escrever. Tinha 72 anos ao ser internado: era 

italiano, branco, viúvo e procedente de Santa Rita de Passa Quatro. Não sabemos se, para F., 

escrever foi uma atividade fácil de se realizar no Manicômio. Entre sua entrada (em junho de 

1923) e a data de seu falecimento (agosto de 1926), ele escreveu três poemas de cunho 

romântico, em que descreveu como se sentia. Percebemos que ele existia enquanto indivíduo 

e não só como paciente passivo e submetido às condições impostas pelos doutores do 

Manicômio. F. escreveu três poemas: um intitulado “Beijos”, que trata, de forma romantizada, 

                                                 
144 O “tratamento moral” foi proposto por Philippe Pinel na França do século XVIII. A laborterapia era um 
desses tratamentos, que impunha trabalhos aos pacientes na agricultura e na pecuária como forma de atestar a 
sua normalidade ou não. Ver TARALOW, Gustavo Q. Entre comas, febres e convulsões: os tratamentos de choque no 
Hospital do Juquery (1923-1937). São Paulo: Ed. UFABC, 2013. 
145 WADI, Yonissa Marmitt. “Entre muros: os loucos contam o hospício”. Topoi, v.12, n.22, jan.jun/2011. 
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de um beijo; outro chamado “O gondoleiro do amor”, também de teor sentimental, exaltando o 

amor relacionando aos elementos da natureza e com menção à Itália, sua terra natal; por fim, 

“O Ignoto”, em que o autor se dirige a uma donzela e diz que não pode contar quem ele é 

porque é uma pessoa “já cansada de tanto sofrer”: 

 
“[...] Quem sou eu, não perguntes, donzella 
Quem eu sou, não indagues por Deus;  
Sou um pobre isolado no mundo,  

Quase a morte distante dos meus! [...]146.    

 
Podemos ver nesses poemas que o autor tinha certa sensibilidade para o romance. 

Além disso, podemos cogitar que a dor e a melancolia expressas em “O Ignoto” se referem à 

sua própria existência dentro Manicômio. Além dos poemas, o mesmo paciente escreveu duas 

cartas, que foram anexadas ao seu prontuário. Em uma, ele se dirige a um funcionário da 

instituição, de cargo não informado, pedindo, em tom de apelo, a absolvição do crime 

(também não informado) a que fora condenado: 

 
[...] Sei que fostes sorteado para servir na 2ª Sessão do Jury desta feliz Comarca e como, 
durante Ella, serei julgado por um crime que inconscientemente pratiquei, venho de 
mãos postas, não perdi-vos façais justiça, porque esta já estou certo que a vossa 
consciência fará, mal rogar-vos tenhais compaixão de mim, pobre velho de mais de 
setenta anos, asthmatico e alquebrado, à mercê de um destino que me tem sido 
cruel[...]147. 

 
Dizendo acreditar na bondade do coração do destinatário, lembra-o de que Deus o 

recompensaria pelas suas boas ações: “[...] Deus, que não esquece as boas acções, Ha de vos 

recompensar, cobrindo-vos, e a vossa distenctissima família, com as suas santas bençans, já 

que não vos posso pagar sendo com o meu profundo, sincero e eterno reconhecimento[...]”. 

F. pede compaixão, exprimindo consciência sobre sua condição e sobre os processos pelos 

quais deveria passar dentro da instituição. Tenta agir diante disso, selecionando o que dizer e 

a quem se dirigir. A tentativa de influenciar alguém a respeito de sua pena expressa o 

conhecimento do paciente sobre o funcionamento do processo judicial. Por meio de suas 

produções textuais, ele tentar construir sua própria história dentro da instituição, visto que, 

estando integrado a esta como interno, era moldado pelos preceitos médicos. Baseados em 

Scott, podemos pensar que a atitude de F. estava de acordo com a experiência que ele 

possuía, e que o levava a agir diante das situações que lhes eram postas na tentativa de 

modificar seu estado, já que não parecia concordar com o que lhe impunham. Em outra carta, 

que não sabemos se fora destinada à mesma pessoa, F. se mostra novamente homem crente e 

                                                 
146 APESP/MJ, Caixa 18, Prontuário DAP 154. 
147 Idem, Ibidem. 
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temente a Deus e ressaltou a importância da caridade divina: “[...] E toda creatura que sabe 

soccorreros infeliz preso terá uma recompensa eterna, Deus vo pague, sendo esse voto 

ouvido por Deus, este abre as porta do Céu [...]”148. 

Em outro prontuário, temos informações sobre F. H. N149, homem de 40 anos de 

idade, internado em 18 de dezembro de 1910 e falecido em 28 de janeiro de 1913. O paciente 

se negou a assinar o nome no lugar destinado ao “autographo”, alegando não saber ler nem 

escrever. No entanto, em 21 de fevereiro de 1911, ele escreveu uma carta destinada ao 

médico, pedindo transferência para outra enfermaria a fim de poder se curar. Assim, 

percebemos que ele sabia estar em um lugar para tratamento. Mais do que isso, ao escrever a 

carta, ele agiu ativamente diante da instituição, quando tentou intervir no próprio 

tratamento, supondo qual seria a melhor enfermaria para sua cura. A carta foi anexada ao 

prontuário dele para mostrar a mentira que o paciente havia contado, pois, afinal ele sabia 

escrever, ou seja, o documento tornou-se mais um indício da sua loucura. 

A carta tornou-se uma peça para a investigação médica, que talvez não teria sido 

juntada ao prontuário se não fosse para comprovar a mentira. Destacamos a subjetivação e o 

poder ao qual o paciente foi submetido, já que aparentemente o pedido contido na carta 

sequer foi considerado. 

 

Considerações finais 

As descrições do Manicômio Judiciário de São Paulo através das produções textuais 

dos pacientes no intervalo aqui recortado possibilitam análises sobre a vivência do paciente 

dentro da instituição e sobre os limites do saber e do poder desta, além de propiciar uma 

reflexão histórica sobre os limites da própria Psiquiatria. 

A instituição se fez presente, de modo incisivo, no controle dos pacientes, 

pressupondo o poder sobre seus corpos, seus pensamentos e suas individualidades, ao mesmo 

tempo em que subestimava a construção ativa de sua própria história por parte dos pacientes. 

No entanto, alguns deles buscaram transpor os muros da instituição e encontraram meios de 

exprimir suas ideias. 

No caso de F. H. N., por exemplo, sua intervenção pode não ter sido eficaz, mas foi 

ativa. A instituição, por fim, suprimiu o desejo do paciente e tentou silenciá-lo ao apenas 

anexar a carta ao prontuário, sem discuti-la. Mas ele foi capaz de escrever e sua escrita 

demonstra que ele não era passivo, mas protagonista da sua história, da qual restou um 

pequeno registro que nos deixa ao menos entrever algo de sua experiência. 

                                                 
148 Idem, Ibidem. 
149 APESP/MJ, Caixa 3, Prontuário DAP 178. 
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A historiografia sobre a loucura e a psiquiatria é relativamente recente. Devido às 

diversas possibilidades de interpretação e ao reduzido número de produções textuais 

encontradas em nosso recorte, torna-se difícil encontrar respostas definitivas. No entanto, 

podemos afirmar que as cartas e outros registros textuais produzidos pelos pacientes são 

importantes para se estudar o cotidiano e as histórias destes para além do discurso médico e 

institucional. 

A carta encontrada no prontuário, muitas vezes é a única manifestação do paciente 

que encontramos. Escrever uma carta é uma “escrita de si, na primeira pessoa, na qual o 

indivíduo assume uma posição reflexiva em relação à sua história e ao mundo onde se 

movimenta”. Alguns escritos podem ter sido produzidos a pedido da instituição, outros de 

espontânea vontade fazendo pedidos aos funcionários do Manicômio ou a suas famílias. De 

qualquer forma, o paciente escreve sobre si em um momento de introspecção e constrói a 

imagem sobre si que deseja externar150. 

A análise de fontes escritas aponta novas possibilidades historiográficas no estudo 

do tema. Os prontuários do Manicômio Judiciário de São Paulo nos proporcionam uma vasta 

documentação para pesquisas que buscam outra perspectiva que não seja a da própria 

instituição e a de seus dirigentes e corpo médico como únicos protagonistas da história. 

Aos olhos da instituição, o controle sobre os pacientes era efetivo, já que esta 

conseguia suprimir a subjetividade do indivíduo ignorando informações como as contidas nas 

cartas. No entanto, a análise das produções dos pacientes nos mostra que a instituição não 

tinha total controle sobre o pensamento e a subjetividade do indivíduo: ele continuava 

refletindo sobre si, agindo ativamente em sua própria história. 

  

                                                 
150 MALATIAN, “Narrador, registro e arquivo”, p.195 e 197. 
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CAPÍTULO 8 
BELAS, RECATADAS E LOUCAS: 

MULHERES NO MANICÔMIO JUDICIÁRIO DE SÃO PAULO151 
 

Brunno Henrique Moura e Mariana Soares Popperl 

 

Apresentação 

Neste capítulo, procuramos compreender a relação entre o desenvolvimento da 

Psiquiatria e a percepção do sexo feminino durante o século XX, salientando também que a 

ideia de inferioridade atribuída às mulheres não ocorreu de forma neutra, mas sim foi 

imbuída de elementos sociais, políticos e culturais da sociedade da época. 

A documentação sobre a qual nos debruçamos está inserida em um contexto marcado 

por grandes mudanças sociais e políticas. A abolição da escravidão, a proclamação da 

República, a imigração europeia e os processos de industrialização e urbanização marcaram o 

período de produção dessas fontes. Dentre as mudanças ocorridas na consolidação da 

República, é importante destacar as políticas públicas voltadas ao controle social e à 

higienização, com a tentativa de controle de indivíduos desviantes e alienados a partir de 

espaços segregacionistas. 

A fim de enfrentar a chamada “desordem social”, era necessária a criação de espaços 

destinados ao tratamento dos doentes mentais, pois estes eram direcionados a instituições 

como a Santa Casa de Misericórdia e a Casa de Correção, o que prejudicava a administração 

do hospital e da cadeia devido à superlotação e à convivência entre os desatinados e os 

lúcidos152. Diante da ausência de uma instituição pública destinada exclusivamente aos 

doentes mentais, surgem, ainda n Império, na década de 1850, duas importantes instituições 

psiquiátricas: o Hospício D. Pedro II, no Rio de Janeiro, e o Asilo Provisório de Alienados da 

Cidade de São Paulo. 

Na época do surgimento das instituições psiquiátricas, o médico Francisco Franco da 

Rocha iniciava a sua carreira médica no Asilo de São Paulo e começava a ganhar notoriedade 

na Psiquiatria brasileira. Em 1898, com o apoio do governo do estado de São Paulo, 

conseguiu inaugurar o Hospital Psiquiátrico do Juquery. Desmembrado desse, em 1927, deu-

se a criação do Manicômio Judiciário, para onde eram encaminhados os indivíduos que 

haviam cometido algum crime e apresentavam perturbações mentais153. A data assinalada 

representa a demarcação de um espaço físico na área do próprio Juquery, pois no acervo 

                                                 
151 Publicado originalmente em Humanidades em Diálogo, v.9: 2019, p. 53-65. Disponível 
em <http://www.revistas.usp.br/humanidades/article/view/154263>.  
152 CUNHA, Maria Clementina Pereira. O espelho do mundo: Juquery, a história de um asilo. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1986, p. 58. 
153 CUNHA, O espelho do mundo, p. 85. 

http://www.revistas.usp.br/humanidades/article/view/154263
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consultado encontram-se prontuários anteriores à data oficial de criação do Manicômio 

Judiciário. 

 

A especificidade feminina diante da loucura 

  Analisando os eventos ocorridos nas últimas décadas do século XIX, Magali Engel 

afirma: 

 
a ampliação e a complexificação dos espaços urbanos, a Proclamação da República, entre 
outros aspectos, sinalizavam o advento de um novo tempo. Impunham, de acordo com as 
expectativas e interesses dominantes, a formulação e a execução de novas estratégias de 
disciplinarização e de repressão dos corpos e mentes sedimentados, por exemplo, sobre 
uma nova ética do trabalho e sobre novos padrões de moralidade para os 

comportamentos afetivos, sexuais e sociais.154 
 

 A partir dessas mudanças “consolidava-se o processo de medicalização da loucura, 

transformando-a em doença mental, em objeto exclusivo de um saber e de uma prática 

especializados, monopolizados pelo alienista”155. É possível observar que muitas experiências 

psiquiátricas atingiram certos indivíduos em detrimento de outros e algumas doenças 

despertaram maior interesse médico, o que possibilitou o diálogo com outras especialidades 

da Medicina156. No caso brasileiro, devido à primazia das teorias organicistas para 

fundamentar a explicação dos distúrbios mentais, alguns procedimentos terapêuticos foram 

aplicados nos internos do Juquery, como a malarioterapia e a eletroconvulsoterapia. Esses 

procedimentos foram introduzidos na instituição a partir da entrada do médico Antonio 

Carlos Pacheco e Silva, dando continuidade ao trabalho desenvolvido durante as duas 

décadas anteriores por Francisco Franco da Rocha157. Tais práticas médicas corroboraram a 

ideia que vinha se desenvolvendo acerca da inferioridade física e mental das mulheres a partir 

das investigações científicas sobre o corpo feminino e do argumento da determinação natural. 

Nesse contexto, encontra-se um lugar exclusivo às mulheres: a maternidade158. 

Esse discurso ganha o reconhecimento na sociedade, que o corrobora, exigindo das 

mulheres o cumprimento do que se esperava delas: casarem-se, tornarem-se mães e cuidarem 

de maridos e filhos. Opor-se a estas funções significava ir contra a própria natureza, sendo a 

saúde física e mental das mulheres determinante para a execução dessas funções e o estado 

de “normalidade” que ela atestava. Esse destino feminino idealizado contrapunha-se à 

                                                 
154 ENGEL, Magali G. “Psiquiatria e feminilidade”. In: PRIORE, Mary del (org.). História das mulheres no Brasil. 
8ª ed., São Paulo: Contexto, 2000, p. 322. 
155 Idem, Ibidem. 
156 Idem, Ibidem, p. 323. 
157 TARELOW, Gustavo Q. Entre febres, comas e convulsões: as terapias biológicas no hospital do Juquery administrado 
por Pacheco e Silva (1923 - 1937). São Paulo: FFLCH/USP, 2011 (Dissert. Mestrado). 
158 Ver mais em MARTINS, Ana Paula Vosne. “Um sistema instável: As teorias ginecológicas sobre o corpo 
feminino e a clínica psiquiátrica entre os séculos XIX e XX”. In: WADI, Y. M. (Org.); SANTOS, N. M. W. 
(org.). História e loucura: saberes, práticas e narrativas. Uberlândia: Ed. da UFU, 2010. 

http://lattes.cnpq.br/1299450426464815
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realidade da parte das mulheres pobres que trabalhavam fora de casa. Criam-se, então, outros 

discursos opressivos voltados para essas mulheres. 

A construção psiquiátrica, íntima associação entre a fisiologia feminina e as 

perturbações mentais, foi sustentada pelos estudos de Anatomofisiologia. Especialistas 

chegaram à conclusão de que as relações entre os órgãos sexuais e o cérebro se davam 

através da rede nervosa do corpo; portanto, qualquer estímulo sexual, fraco ou contínuo, 

poderia incidir sobre o cérebro. Estas considerações foram compartilhadas entre muitas 

especialidades médicas, principalmente a Ginecologia e Psiquiatria. No contexto de 

descobertas acerca da natureza feminina e sua sexualidade, observa-se uma linha tênue a 

separar a Fisiologia da Patologia, levando à conclusão de que, mesmo em estado de 

normalidade, o corpo feminino é doente. Estas considerações, a partir do início do século XX, 

fizeram os especialistas concluírem que alguns fenômenos fisiológicos exerciam uma ordem 

mais incisiva sobre a vontade das mulheres. Assim, o sexo era responsável pelas maiores 

transformações no corpo e no estado mental das mulheres e, portanto, a sexualidade se 

converteu no grande temor de psiquiatras e ginecologistas159. 

Com o objetivo de inibir seu desejo sexual, as mulheres foram submetidas a 

procedimentos terapêuticos – por exemplo, a extirpação do clitóris e a introdução de gelo, 

que pretendiam erradicar as perturbações mentais. Mesmo que tais práticas não resultassem 

na eliminação ou cura das patologias, essa era a única forma para que a paciente voltasse a 

exercer seu papel social160. Além das práticas cirúrgicas, os fenômenos fisiológicos do corpo 

feminino – a menstruação, o parto e o puerpério – foram considerados momentos propícios 

às manifestações das perturbações mentais. 

Na primeira metade do século XX, os ideais eugênicos ganhavam notoriedade com a 

fundação da Liga Paulista de Higiene Mental em 1926. Um dos destacados integrantes era o 

próprio Pacheco e Silva, que assumira a direção do Juquery em 1923. A partir da publicação 

dos Arquivos Paulistas de Higiene Mental, a Liga Paulista delimitou a educação eugênica da 

população como seu objetivo, como forma de reduzir os casos de doenças mentais em meio à 

população paulista: 

 
Afirmava-se que quem chegasse em solo paulista, logo constataria as particularidades da 
história do Estado, corporificadas em seus habitantes, em suas cidades e sobretudo em 
suas instituições médicas. Os estrangeiros que aportassem em “terras bandeirantes” 
deveriam ter as melhores impressões da organização médico-sanitária realizada pelos 
serviços de higiene e suas instalações. Segundo os dirigentes, não poderia ser de outro 
modo, pois o estágio de desenvolvimento de um país se julgava pela expansão de sua 
instrução pública, que era preparo do futuro da nação, e pelo rigor de seus cuidados 

                                                 
159 MARTINS, “Um sistema instável”, p. 25 e 27. 
160 ENGEL, “Psiquiatria e feminilidade”, p. 336. 
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higiênicos, pois a saúde de seus habitantes garantiria o presente e preservaria o futuro161. 

 
A eugenia ganhava espaço no Brasil por meio da atuação de profissionais como 

Pacheco e Silva, médico com prestígio na sociedade. Ele acreditava que a eugenia nada mais 

era que um complemento da teoria de Charles Darwin, da seleção natural e da evolução das 

espécies. Seu objetivo consistia em desenvolver a sociedade, isto é, garantir que os indivíduos 

fossem sadios e estivessem isentos de qualquer resquício de degeneração. Entendiam-se 

como degenerados os negros, os homossexuais e os deficientes físicos e/ou mentais. 

Concomitantemente ao desenvolvimento da Psiquiatria e à introdução dos ideais 

eugênicos no Brasil, consolidaram-se também novos padrões sociais no espaço urbano. 

Destacava-se a necessidade de estabelecer uma ordem social que se concretizaria a partir da 

afirmação dos papéis do homem e da mulher, controlando seus comportamentos. A mulher 

seria submetida a imposições diferenciadas daquelas voltadas ao sexo masculino. O papel dela 

relacionava-se ao âmbito doméstico, condicionado pela “natureza feminina”, o que a 

impossibilitava de realizar-se fora deste ambiente. Inversamente, pelo papel atribuído ao 

homem, este não poderia se realizar no meio doméstico. O único lugar social destinado à 

mulher era o lar162.  

 Logo, qualquer mulher que contrariasse tais imposições tornava-se alvo da 

Psiquiatria. Negar o exercício de seu papel social ou não exercê-lo corretamente era 

considerado uma ameaça à ordem. Todavia, dados como classe social e etnia são 

fundamentais para compreender que nem toda mulher estava submetida às mesmas normas. 

Outro ponto fundamental é reconhecer a mulher enquanto agente ativo, que também resistia 

às normas. As mulheres não eram passivas ou inertes frente aos processos de normalização e 

normatização de seus corpos. 

 Observa-se, portanto, que a figura feminina exercia um papel fundamental na 

construção da ordem social no início do século XX. Além disso, o período em questão é 

marcado também pela preocupação intervencionista de um saber médico que se interessava 

especificamente pelos corpos das mulheres. Ora como um objeto de investigação para a 

Medicina a serviço da sociedade, ora como elemento principal para a constituição de uma 

família moralizada e higiênica, o conceito construído sob a mulher revela as facetas da 

sociedade do período em questão163. 

 

                                                 
161 TARELOW, Entre febres, comas e convulsões, p. 4-5. 
162 Cf. MALUF, Marina e MOTT, Maria Lúcia. “Recônditos do mundo feminino”. In. SEVCENKO, Nicolau. 
(org.) História da vida privada no Brasil, v. 3, República: da Belle Époque à Era do Rádio. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1998. 
163 CUNHA, O espelho do mundo, p. 34. 
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Os prontuários médicos e seu uso pelo historiador 

No desenvolvimento desta pesquisa, utilizamos como fonte os prontuários do 

Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo, sob a guarda do Arquivo Público estadual. No 

trabalho do historiador, é preciso compreender as especificidades do material que se utiliza, 

quais são seus limites e suas potencialidades. Dessa forma, podem ser apreendidas as 

possibilidades que a fonte oferece para a pesquisa. Os prontuários são um conjunto de 

documentos reunidos no decorrer de um tratamento médico, produzido pelos agentes de 

saúde de uma instituição.164 Trata-se, portanto, de documentação institucional, produzida 

para suprir as necessidades operacionais e burocráticas. O conjunto tem documentos de 

tipologias diversas, tais como exames médicos, fichas de informações, cartas, etc. O uso de 

prontuários como fonte documental pelos historiadores teve como marco a década de 1980, 

no bojo de uma revisão da historiografia médica de abordagem tradicional, que tinha como 

focos as instituições e o discurso produzido pelos médicos: 

 

(…) [a] historiografia médica tradicional, que sob uma ótica predominantemente 

ufanista, tem se restringido, na maior parte das vezes, aos enfoques biográficos dos 

principais expoentes biográficos da atividade hipocrática e à “evolução” linear das 

instituições e do saber médico-epidemiológico165. 

 

Partindo do viés analítico da História Social, analisar o enfermo como agente 

contraria a abordagem tradicional, que via as instituições e os médicos como únicos 

intervenientes na questão da doença mental e, portanto, objetos privilegiados da análise 

histórica. Para essa mudança ocorrer, foi necessário modificar as perguntas feitas às fontes, 

levantando outras problemáticas no uso do prontuário, tais como a ausência de dados e de 

continuidade nas informações. O prontuário, como qualquer outra fonte no trabalho do 

historiador, não é neutro. É importante contextualizar sua produção e seu objetivo; assim, 

torna-se possível a análise do discurso veiculado no documento. O prontuário era elaborado 

por um especialista médico e seu posicionamento era influenciado por convicções médicas e 

sociais, legitimando a doença: 

 
(...) muitas das apreciações que poderiam ser consideradas propriamente tributárias do 
hermético conhecimento médico – biológico tendem a derivar para observações 
comprometidas com a sensibilidade social dominante no período que a documentação foi 

                                                 
164 Sendo assim, temos como uma definição dos prontuários dos agentes produtores como: “Conjunto de 
documentos padronizados e ordenados, onde devem ser registrados todos os cuidados profissionais prestados 
aos pacientes e que atesta o atendimento médico a uma pessoa numa instituição de assistência médica ou num 
consultório médico. É também o documento repositório do segredo médico do paciente.” CRM-SC (2016). 
165 BERTOLLI Fº, Claudio. “Prontuários médicos: fonte para o estudo da história social da medicina e da 
enfermidade”. História, ciências, saúde-Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 3, n.1, 1996, p. 173. 
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produzida166. 
 

Dessa forma, ao se trabalhar com o prontuário como fonte, devem-se considerar 

questões como a instituição que o produziu, quais eram os objetivos dessa instituição, quais 

tipologias integram esse corpus documental, como se estrutura e quais informações se 

repetem. 

 

Uma breve análise dos prontuários de mulheres 

No desenvolvimento da pesquisa, alimentamos um banco de dados tendo por base 

uma bibliografia pertinente e a análise das fontes a partir de amostragens. Este banco de 

dados foi consolidado em uma planilha com informações presente nos prontuários167. 

Dos 351 prontuários de ambos os sexos no período recortado, somente 12 referem-se 

ao sexo feminino. Ao analisar os dados referentes às internações de indivíduos do sexo 

masculino e feminino no Juquery, Tarelow obteve os mesmos resultados díspares168. O autor 

atribuiu esse fenômeno a um amplo aspecto de questões do período, tais como os papéis 

sociais destinados aos homens e às mulheres. Em sua explicação, os homens circulavam mais 

no âmbito público e, por conseguinte, estavam mais expostos a situações de conflito cotidiano 

que poderiam resultar na sua internação em espaços disciplinares como prisões e 

manicômios169. 

Dentre os 12 prontuários, predominam as internas brasileiras (oito), seguidas por 

duas italianas, uma japonesa e uma portuguesa; cinco eram brancas, quatro pardas, uma 

negra, uma amarela e para uma não consta tal informação. Ao realizar uma leitura seriada 

dos prontuários, é possível perceber que a cor que consta nos prontuários era atribuída sem 

padronização, variando de acordo com o responsável pela inserção do dado. 

As idades das internas estão relacionadas ao estado civil, sendo que a maioria era de 

mulheres jovens e casadas. Oito tinham idades entre 20 e 30 anos; duas entre 31 e 40 anos; 

                                                 
166 BERTOLLI Fº, “Prontuários médicos”, p. 173. 
167 As informações que constam no banco de dados do grupo PET-História são as seguintes: número da caixa; 
número do prontuário; nome do paciente/interno; iniciais do nome do mesmo; vulgo; iniciais do vulgo; sexo; 
dados étnicos/cor; nacionalidade; naturalidade; estado civil; profissão; religião; instrução; pai (iniciais do nome 
do pai); mãe (iniciais do nome da mãe); local e procedência; motivo da saída; identificação; anamnese e exames; 
exames psíquicos e evolução; diagnóstico; observações; resumo; data de inserção do registro. O inventário 
encontra-se publicado em RODRIGUES, Jaime; MIRANDA, Marcia Eckert e BOTELHO, Denilson. “O acervo 
de prontuários do Manicômio Judiciário do Estado de São Paulo (1903-1930)”. Revista de Fontes, n.4: 
jan./jun.2016, p. 14-70. 
168 TARELOW, Entre febres, comas e convulsões, p. 14-5. 
169 Em contraponto a construção de uma feminilidade ideal (em que o corpo feminino está voltado para o 
ambiente doméstico, ao cuidado, a maternidade), há uma construção de uma masculinidade pautada na virilidade 
e na violência, permitidas tanto no ambiente público como privado.  O que consequentemente gera ao homem 
uma realidade social diferenciada da mulher, estando mais exposto, por exemplo, a crimes como o homicídio.  
Ver mais em OLIVEIRA, Pedro Paulo de. A construção social da masculinidade. Belo Horizonte: Ed. UFMG; Rio 
de Janeiro: IUPERJ, 2004, p.101. 
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uma entre 41 e 50 anos e uma não tem registro. Seis eram casadas, três viúvas, duas solteiras 

e uma sem informação. 

A ocupação em serviços domésticos era predominante: nove mulheres exerciam essa 

função e para outras três não constam dados. As mulheres que tinham por profissão “serviços 

domésticos” voltavam-se aos cuidados do lar ou “donas de casa” no entendimento 

contemporâneo170. 

Os dados relativos à religião indicam que quatro mulheres foram declaradas católicas 

e para as restantes não consta a informação. Apesar da importância da religião, essa 

informação muitas vezes era negligenciada nos prontuários: dentre os internos de ambos os 

sexos, 44% foram declarados católicos, enquanto 49% possuem registros de outras religiões 

ou o campo aparece em branco. 

Os diagnósticos permitem diferentes linhas de análise. Em alguns casos, uma mesma 

doença possui mais de uma nomenclatura, sendo entendidas de acordo com as mutantes 

concepções científicas: 

 
É importante frisar que o modelo de classificação das doenças mentais utilizadas no 
Juquery também mantinha uma ligação evidente com as concepções médicas e científicas 
dos diretores daquele hospício. Dada a diretriz pelo diretor do hospício, os demais 
psiquiatras tinham a responsabilidade de seguir o modelo oficial da instituição, com raras 
exceções.171 

 
Cinco foram os diagnósticos presentes no recorte aqui definido: a cinco mulheres foi 

atribuída demência precoce; uma sofria de debilidade mental; uma era imbecil; uma tinha 

loucura moral; uma foi diagnosticada com síndrome paranoide, parapheria (sic, parafrenia); 

outra com psicose maníaca e uma não foi classificada. Dentre os temas possíveis de 

exploração dos prontuários como fontes históricas, o estudo dos diagnósticos revelam-se 

como uma das possibilidades de maiores desdobramentos172. Um dos aspectos passíveis de 

análise é a incidência de determinados diagnósticos diferenciando-se homens de mulheres. 

Exemplos relevantes são os casos de alcoolismo (que correspondem a 5,2% do total e 

diagnósticos) e de sífilis (4% dos diagnósticos). Essa pertinência foi destacada por Tarelow ao 

analisar as terapias aplicadas às doenças com maiores incidências no Hospício do Juquery173. 

Determinadas patologias que se referem a certos comportamentos na sociedade estavam 

intrinsecamente ligadas ao sexo do paciente174. 

                                                 
170 TARELOW, Entre febres, comas e convulsões, p. 117. 
171 Idem, Ibidem. 
172 Ver o Capítulo 10. 
173 TARELOW, Entre febres, comas e convulsões, p. 60-1. 
174 Cunha, O espelho do mundo, p. 113 e Tarelow, Entre febres, comas e convulsões, p. 60, tratam deste assunto mais 
demoradamente. 
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Um ponto que faz diferir os internos é a pena judicial. Sobre os internos do 

Manicômio Judiciário incidia o estigma do crime, sendo o assassinato o ato mais recorrente. 

Nos casos das internas, os crimes podem ser assim descritos: quatro mataram seus maridos; 

outras quatro cometeram infanticídio; uma matou seu pai e em três casos não consta o 

motivo da internação. Os crimes cometidos por mulheres relacionavam-se à vida privada e 

doméstica, tendo por alvos familiares próximos, como maridos e filhos. Diante disso, é 

preciso levar em conta o espaço social em que a mulher atuava prioritariamente. O ambiente 

doméstico era o espaço destinado a ela, e quanto mais jovem fosse, a casa servia para 

proteção de sua moral. Depois de casada, a mulher deveria se concentrar nos cuidados com o 

marido e os filhos. “À mulher, restavam as tarefas estratégicas da reprodução e da 

conservação da família e do lar (...) conforme exigiriam sua própria determinação biológica e 

as inclinações naturais”175. 

Entretanto, quando se discutem questões femininas, é importante destacar que 

mulheres não formam um grupo homogêneo, havendo clivagens socioeconômicas e raciais 

que modificavam sua realidade e os padrões impostos aos seus corpos. A exigência de 

determinados comportamentos está intimamente ligada ao meio social da mulher em 

questão, assim como o tratamento médico oferecido a elas: 

 
No caso das mulheres negras, sua inferioridade entre os inferiores revela-se como algo 
inscrito em sua própria condição biológica, na natureza feminina que ela, em alguma 
medida, compartilha com as mulheres brancas (já que aquelas não enlouqueciam mais 
que os homens apenas por se manterem “protegidas” no interior do lar e da família)176. 

 
A interna O. S., 22 anos, preta, casada e exercendo serviços domésticos, foi internada 

no Juquery em agosto de 1925, transferida da Penitenciária sob a acusação de assassinar seu 

marido a machadadas177. Recebeu o diagnóstico de demência precoce. Em seu prontuário, 

consta cópia dos depoimentos das testemunhas no processo judicial, sendo que todas 

confirmaram o ato cometido pela ré. Segundo seu próprio relato, ela cometeu tal crime diante 

das indagações do marido sobre a maneira pela qual O. S. educava os filhos do casal. É 

possível perceber o julgamento moral contido na transcrição da fala da interna: “Eu estava 

processada, mulher da lei; fiquei a rapariga mais regateira do mundo; depois veiu (sic) os 

filhos (...)”178. A interna se intitulava “a rapariga mais regateira do mundo”, caracterização 

pouco usual para mulheres em um período de forte repressão sexual, sobretudo quando se 

referiam a si mesmas. Sob seu discurso recaíram não apenas o julgamento médico, mas 

                                                 
175 CUNHA, O espelho do mundo, p. 125. 
176 Idem, Ibidem, p. 125. 
177 Por decisão dos autores, serão grafadas apenas as iniciais dos nomes das internas, por se tratar de uma 
documentação de produção relativamente recente. 
178 APESP/MJ, Caixa 20, Prontuário DAP 319, f. 8. 
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também as imposições morais do que era esperado do sexo feminino. 

Ao realizar essa breve análise de dados dos prontuários de indivíduos do sexo 

feminino no Manicômio Judiciário do Juquery, é possível perceber pontos em comuns entre 

essas mulheres sem deixar a individualidade da trajetória de cada interna se perder. Há, e 

meio à análise, o Manicômio Judiciário como instituição normatizadora. Mas há também, e 

sobretudo, indivíduos que, para além do título de internas, são mulheres que possuem 

histórias de existência e resistência. 

 

Considerações finais 

A documentação analisada brevemente aqui guardas muitas possibilidades no 

desenvolvimento de pesquisas, apesar da pequena quantidade de prontuários. Tendo como 

objetivo a discussão do uso dos prontuários como fonte histórica, elaboramos um panorama 

geral. Observamos que alguns assuntos devem ser averiguados com mais profundidade, por 

exemplo, compreender de modo mais elaborado a disparidade de número entre prontuários 

de homens e mulheres e também realizar um trabalho de fôlego ao se debruçar sobre os 

diagnósticos tendo em vista o gênero como elemento central da análise. 

 A partir dessas considerações, os prontuários aqui apresentados se mostram uma 

fonte fundamental para a compreensão de questões pertinentes à doença mental, sendo 

possível abordar esta documentação de variadas formas, como a institucional e a 

socioeconômica, estabelecendo recortes de gênero, entre outros. 
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CAPÍTULO 9 
HONRA E CRIME PASSIONAL NO ACERVO DE PRONTUÁRIOS DO MANICÔMIO 

JUDICIÁRIO DE SÃO PAULO (1900-1930) 
 

Elias Moraes dos Santos Junior e Mirna Brito Santana 
 

Apresentação 

 No período de leitura dos prontuários e coleta de dados, foi observado uma 

recorrência significativa de casos de violência de homens contra suas companheiras e 

cônjuges. Por isso, durante as discussões do grupo PET-História, chegou-se à conclusão de 

que este poderia ser um tema debatido em um texto mais longo. Assim, nosso intento aqui é 

abordar a sociedade das primeiras décadas republicanas, assim como o olhar dos 

contemporâneos em relação ao crime passional, a jurisprudência e também as instituições – 

neste caso, o Manicômio Judiciário paulista como lugar de aplicação de penas para os casos 

em foco. 

 

Caracterização do crime passional (1900-1930) 

 
[...] certos homicídios são chamados de ‘passionais’. O termo deriva de ‘paixão’; 
portanto, crime cometido por paixão, todo crime é, de certa forma, passional, por 
resultar de uma paixão no sentido amplo do termo. Em linguagem jurídica, porém, 
convencionou-se chamar de “passional” apenas os crimes cometidos em razão de 
relacionamento sexual amoroso.179 

 

É sob tal prisma que este texto trabalha, recortando o período entre 1900 e 1930. Foi 

possível inferir que esse tipo de delito entre companheiros ou cônjuges foi justificado por 

quem cometeu, na maioria das vezes, por ciúme excessivo, traições e paixões em alguma 

medida não correspondidas, “ferida a honra do homem” ou dos “valores familiares”. Lidar 

com questões requer cuidados, pois elas incidem sobre um conjunto de questões sociais e 

individuais que precisam ser trazidas à tona e problematizadas, sendo ao mesmo tempo 

pensadas nos parâmetros da própria época. 

Entender a conjuntura na qual emergem os casos de crime passional nos permite 

pensar sobre as próprias noções de crime e punição concebidas nas primeiras décadas do 

Brasil republicano. Esse aspecto é crucial para sondarmos a ideia de projeto republicano que 

contribuiu para realçar diferenças de gênero, sexo, divisão do trabalho e funções a serem 

desempenhadas pelos indivíduos em uma sociedade com um modelo de conduta definido, mas 

que também foi transgredido. De acordo com Aras e Conceição, 

 

                                                 
179 ELUF, 2007 apud CONCEIÇÃO, Antonio Carlos L. e ARAS, Lina M. Brandão de. “Breve incursão teórico-
jurídico sobre o crime passional na Primeira República (1890-1940)”. Historien, v.4, n.9: jul./dez.2010, p. 436. 
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O projeto republicano trazia em si a pretensão de formar um cidadão com espírito cívico 
e moralmente adequado para colaborar com a construção de um país progressista e 
civilizado. O discurso republicano tinha como preocupação a manutenção da ordem 
social de preferência atendendo [a]os intentos das camadas mais abastadas da sociedade 
de maneira a contribuir com a exclusão de vários segmentos sociais do processo político, 
objetivando preservar a construção da nação de possíveis decisões incultas, infantilizadas 
e anárquicas.180 

 

Diferentes esferas de poder, como a Medicina, por exemplo, inseriram-se na ordem 

republicana com propostas ambiciosas de desenvolvimento civilizacional e moderno para 

impulsionar as massas populares. O Direito igualmente contribuiu para a eficácia das 

instituições de controle social no processo de consolidação da ordem, com a participação dos 

bacharéis e juristas na vida pública e intelectual da República. 

 
É nesse período que efetivamente se pode observar, nos moldes analisados por Bourdieu 
(1989), a constituição de um campo jurídico do qual faz parte o direito criminal. 
Especialistas do direito penal brasileiro, influenciados pelas discussões desencadeadas 
por criminologistas europeus sobre o comportamento do criminoso, suas formas de ação 
e punições, passaram a aplicar os conhecimentos das ciências biológicas e humanas ao 
direito, insistindo nas diferenças inerentes aos indivíduos.181 

 

Foi nesse âmbito que a jurisprudência renovou sua área de aplicação das leis e 

maneiras exercer suas ações de controle. Os juristas brasileiros fizeram uso dos pressupostos 

da ciência moderna, que valoriza a experimentação de teorias aliada a observação dos casos, 

para recusar as premissas amparadas no livre-arbítrio. Assim, o Direito prescrito nas leis e 

códigos de conduta justificou a intervenção dos agentes jurídicos no desenvolvimento físico e 

moral da nação. Essa tentativa de renovação não fez com que o delito passional fosse inibido. 

Os mecanismos de poder que se constituíram, embora tenham enquadrado essas ações como 

crimes, não extinguiram a violência ou atenuaram os efeitos coercitivos que o padrão de 

sociedade ideal propunha e que quase sempre recaiu sob as mulheres. 

 
[...] O primeiro a se discutir quando abordamos os chamados ‘crimes passionais’ é a 
noção de que esse tipo de crime está intimamente ligado à maneira pela qual a sociedade 
elabora a conduta de seus atores e como isto se distribui no interior dessa sociedade. 
Trata-se de noções de gênero e, no caso preciso do homem e da mulher, não há crime 
passional se não existir a convivência íntima entre eles, seja ela concretizada pelo 
casamento ou não.182 

 

Como notam os autores, o conflito surge por razões diversas, desde a suspeita ou o 

flagrante de um adultério até a tentativa da mulher conseguir alguma independência em 

relação ao marido, como o direito de trabalhar fora de casa, por exemplo. O que estava em 

                                                 
180 Ibidem, p. 438. 
181 BOURDIEU, 1989 apud CONCEIÇÃO e ARAS, op. cit., p. 434. 
182 ABRAHÃO, Fernando Antonio; AMADO, Thiago da Costa. “De volta aos crimes da paixão: a perícia 
criminal em homicídios passionais em Campinas, no início do século XX”. Anais do XX Encontro Regional de 
História: História e Liberdade. ANPUH/SP. Universidade Estadual Paulista. Franca, 2010, p. 1. 
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jogo não era só o crime propriamente dito, mas o quanto o comportamento da vítima definia 

o papel feminino na sociedade: a maternidade, o lar, o casamento, a educação dos filhos, a 

afetividade no âmbito doméstico. 

É oportuno afirmar que os crimes passionais sempre existiram; foi o modo de lidar 

com eles que se transformou de acordo com a dinâmica de cada sociedade. Desse modo, pode-

se afirmar que esses delitos resultaram de uma composição social que favoreceu a criação de 

papeis definidos e hierárquicos: o homem como provedor da vida material da família e, por 

isso, o “chefe” dessa instituição; a mulher sujeita a essa autoridade, mas também expressando 

os problemas e desequilíbrios que levaram a ações violentas. O peso da norma em que 

estavam inseridos esses indivíduos deve ser calculado, pois legitimava a autoridade de um 

sexo sob outro. Em contrapartida, regulava uma série de práticas que não dialogavam com 

comportamentos adúlteros, alcoólicos ou desequilíbrios mentais. 

O limite entre um homem “defender a honra” da instituição familiar por causa da 

insubmissão (ou a simples suspeita) de sua esposa e a desobediência dos padrões é muito 

tênue, principalmente se o sujeito apresentava estado de embriaguez ou doença mental. Os 

diagnósticos e justificativas contidos nos prontuários evidenciam essas problemáticas, assim 

como os debates jurídicos. 

 

O crime passional na jurisprudência 

No aspecto jurídico, o crime passional passou a ser considerado como tal na Primeira 

República. Editado em 11 de outubro de 1890, o primeiro Código Penal republicano recebeu 

muitas críticas, provocando o surgimento de diversas leis que pretendiam emendar os erros 

apresentados183. Devido ao grande número de leis elaboradas para sanar as omissões no 

texto do Código, o desembargador Vicente Piragibe foi o responsável pela sistematização do 

que ficou conhecido como Consolidação das Leis Penais, que vigoraram até 1940. 

Essa tentativa de agregar elementos faltantes à legislação não significa afirmar que 

houvesse alguma lei específica para os assim chamados “crimes da paixão”. Havia uma 

definição muito vaga do que era a transgressão em si, mas no Código Penal nada especificava 

esse tipo de delito. De acordo com historiadores do Direito, a única menção de crime 

cometido sem o uso da razão foi o artigo 27, no qual lemos: “Não são criminosos [...] os que 

se acharem em estado de completa privação de sentidos e de intelligencia no acto de 

commetter o crime”. A mudança mais significativa que esse texto impôs à visão de casos 

desse tipo era atenuar a possibilidade de culpa para os considerados alienados mentais no 

                                                 
183 BORELLI, Andréa. “Da privação dos sentidos à legítima defesa da honra: considerações sobre o direito e a 
violência contra as mulheres”. Revista Brasileira de Ciências Criminais, n.54: maio/jun.2005, p. 18. 
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período. Nesse artigo, os advogados tinham um trunfo a ser usado na defesa de seus clientes 

que houvessem atentado contra a vida de alguém em nome da paixão. O uso do artificio 

tornou-se comum nas décadas seguintes e, com isso, surgiram muitas discussões no âmbito 

jurídico ao respeito das penalidades e implicações nos julgamentos com júri popular. 

O Código Penal de 1890 foi marcado pela noção de livre-arbítrio, existência de uma 

vontade inteligente e livre, a ideia de que só é possível punir os atos que derivam de uma ação 

consciente e desejada184. Para ser culpado, o réu deveria estar totalmente ciente de seus atos e 

o transtorno mental no momento do crime ou permanentemente deveria ser provado. O 

problema era a possibilidade de o assassino passional ser beneficiado pelas ressalvas do 

artigo. Nesse sentido, os promotores trabalhavam para desqualificar a hipótese de privação 

dos sentidos da razão e mostrar o caráter violento do homicida. A argumentação tinha um 

duplo objetivo. Em um primeiro momento, afastava o réu do tipo passional idealizado por 

Ferri185. Ao descrever este tipo de criminoso, ele firmava como característica básica a 

violência impensada em reação a um ato iminente; contudo, se o assassino premeditasse o 

crime, se teve tempo suficiente para recuperar-se de sua perturbação, isto reduzia sua ação a 

um crime por motivo fútil186. 

A preocupação dos juristas e advogados se manifestava no sentido de adesão a uma 

escola criminal ou posicionamento teórico. Não existia uma discussão sobre a causa do crime: 

o problema era haver um acordo quanto à visão doutrinária de quem iria participar do 

processo e julgamento.  Quando o casal era mencionado, sua participação ficava restrita a 

evidenciar o rompimento da ordem ideal de relação, e não as implicações sociais no que se 

referia a violência e instabilidades comportamentais ligadas ao uso de substâncias nocivas ou 

problemas relativos ao estado mental de quem cometera o crime. 

 Os prontuários aqui destacados, por apresentarem essa característica, evidenciam a 

importância do uso do Código Penal de 1890 para fins de julgamento de homens acusados de 

tentativa ou efetivação de assassinato contra suas companheiras. No entanto, a 

documentação nem sempre está organizada e com suas partes integradas. Cinco prontuários, 

dentre aqueles que consultamos, não traziam informação clara sobre a situação do interno 

quanto à ação da Justiça. Os prontuários, datados principalmente das duas primeiras décadas 

do século XX, apresentam essa dificuldade por conterem menos informações sobre as pessoas 

que adentravam o Manicômio Judiciário. Ficava clara a motivação das estadas dessas pessoas 

                                                 
184 Ibidem, p. 20. 
185 Enrico Ferri foi um criminologista italiano, atuante na Escola Italiana de Criminologia Positivista. Era 
professor de direito penal e, ao contrário de Lombroso e Garofalo, enfatizava os fatores sociais na etiologia do 
crime, mas sem deixar de lado os fatores individuais e físicos. 
186 Ibidem, p. 27. 
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na instituição devido ao crime de atentar contra a vida de suas esposas sob estado de 

privação dos sentidos e, nessas ocorrências, foram constatadas enfermidades mentais. Outros 

sete prontuários continham informações quanto às condições dos internos diante da Justiça e 

quais artigos do Código Penal haviam sido utilizados como amparo legal para a aplicação das 

penas. 

Quatro casos reforçam a ideia desenvolvida anteriormente sobre a absolvição dos 

réus. Em todos eles, os internos parecem ter sido afetados pelo crime que cometeram e, 

possivelmente, a perturbação e a atitude que tiveram no período de internação no Manicômio 

contribuiu para suas absolvições. Suicídio, arrependimento e mesmo alegação de amnésia no 

ato do delito aparecem na maioria dos casos, assim como a menção ao artigo 27 do Código 

Penal. 

Notamos que somente três dos sentenciados demonstraram, por atitudes e 

depoimentos, uma certa frieza ao tratar do crime, oferecendo aos interrogadores detalhes 

sobre os crimes que pareceram ter influência no laudo de saúde mental encaminhado às 

autoridades judiciárias. Não podemos afirmar que em todos os crimes passionais ocorridos na 

época a atitude do assassino contribuiu para o desfecho dos julgamentos. Mas fica claro que, 

apesar de haver fundamental em cada decisão, a maneira pela qual os indivíduos se 

comportavam era considerada para dar um desfecho ao caso, com base na jurisprudência. 

 

O Manicômio Judiciário e aplicação de penas 

É necessário refletirmos sobre a instituição que abrigou os transgressores entre os 

anos de 1900 e 1930. Neste caso, há uma peculiaridade quanto à periodização e a existência 

do próprio Manicômio Judiciário. A criação do Manicômio Judiciário insere-se em um 

contexto de normatização social, mas o atendimento de pessoas que tinham cometido algum 

crime e eram consideradas doentes mentais acontecia antes da institucionalização. A 

emergência de instituições como os manicômios judiciários se deu pelas mudanças na 

conjuntura social que levaram à liberação da mão de obra escrava, no aumento populacional 

com a vinda de milhares de trabalhadores imigrantes, formação de um mercado de trabalho 

em moldes capitalistas e a modernização da estrutura urbana no final do século XIX e início 

do XX. Somado a isso, os avanços na Medicina, além das já citadas reformas e discussões na 

jurisprudência, promoveram formas de entender os indivíduos “desviados” da ordem e da boa 

conduta. A crescente categorização dos sujeitos dentro de noções biodeterministas, como 

degenerados e criminosos natos, possibilitou às autoridades médicas e jurídicas questionarem 

os mecanismos de contenção e repressão como incapazes de administrar o aumento do 

número de criminosos em possível desordem mental. Os aumentos de casos escandalosos 
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motivaram magistrados e psiquiatras a lutarem em prol da construção de um asilo criminal, 

considerada a única saída para o impasse de conter os infratores com algum tipo de alienação 

mental187. 

  
[...] O primeiro [caso] deles ocorreu em 1919, quando um outro ‘degenerado’, um 
taquígrafo do senado, mata D. Clarice Índio do Brasil, mulher de um Senador da 
República e figura conhecida da alta sociedade carioca. A possibilidade de o assassino vir 
a ser absolvido faz com que a própria imprensa se engajasse intensamente na luta pela 
criação de um manicômio judiciário. Porém, em oposição aos médicos, os jornalistas, ao 
defenderem a construção do estabelecimento, não enfatizavam o seu caráter terapêutico 
ou humanitário; antes, apontavam sua urgente necessidade para uma repressão mais 
eficaz aos delinqüentes188. 

 

A questão era como tratar pessoas que vagavam na fronteira entre sanidade e loucura, 

responsabilidade e irresponsabilidade. É baseado na dubiedade de tratar as moléstias mentais 

e corrigir os delitos praticados, atribuídas ao Manicômio Judiciário, que se torna útil pensar 

em tal instituição como responsável pela aplicação de penas, assim como seu papel de 

avaliadora da possibilidade de reintegração social. A leitura dos prontuários evidenciou esse 

viés e trouxe o questionamento do que poderia ser visto como atenuante da punição. 

Pensando nas discussões no âmbito jurídico sobre a incidência dos crimes passionais e 

a viabilidade de responsabilizar o homem por sua infração, podemos refletir se para os 

juristas que defendiam ou se contrapunham à aplicação do artigo 27 do Código Penal o 

estabelecimento manicomial poderia atenuar o efeito punitivo para os que tivessem 

comprovada ausência de sentidos no ato do crime. Essa indagação é importante, pois nos 

propõe o Manicômio Judiciário como um órgão de funções múltiplas e complexas. Como 

duas interpretações opostas poderiam orientar a instituição como o local apropriado para 

quem cometesse crimes desse tipo? 

Em seu trabalho sobre a utopia médica do biodeterminismo em São Paulo entre 1920 

e 1945, Luis Antonio Ferla utilizou textos do médico-psiquiatra Heitor Carrilho, professor 

catedrático da Faculdade de Medicina e chefe da “Seção Lombroso” do Hospício Nacional, 

para lidar com a proposta que os membros da comunidade médica elaboravam para um 

estabelecimento como o Manicômio Judiciário: 

 
[...] este tipo de estabelecimento deveria atender a quatro finalidades. Primeiramente, 
teria que cumprir um papel de “instituto psiquiátrico-legal”, destinado a examinar e 
observar presos enviados para tal fim de prisões comuns. Em segundo lugar, exerceria a 
função de um estabelecimento de assistência médico-psiquiátrica, pois para ali seriam 
enviados a tratamento todos os condenados que, no curso do cumprimento da pena, 
apresentassem perturbações mentais. Seria ainda um órgão de defesa social, voltado à 

                                                 
187 CARRARA, Sérgio Luis. “A história esquecida: os Manicômios Judiciários no Brasil”. Revista Brasileira de 
Crescimento e Desenvolvimento Humano, v.20, n.1: 2010, p. 20-25. 
188 Ibidem, p. 26. 
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sequestração de “delinquentes isentos de responsabilidade por motivos de afecção 
mental” e que fossem considerados perigosos para a segurança pública a critério da 
Justiça. Por fim, deveriam ser desenvolvidas ali atividades de pesquisa e estudos, que 
contribuíssem para o aprimoramento científico da criminologia.189 

 

Foi colocada grande expectativa na instituição. Embora as autoridades jurídicas e 

médicas experimentassem conflitos em relação às orientações teóricas, buscaram no 

Manicômio Judiciário a resolução dos problemas evidenciados e que impediam a sociedade 

brasileira de avançar. É perceptível que essa missão não foi bem-sucedida e nem sempre os 

que internados tinham alguma doença mental e eram incapazes de responder por seus 

crimes. É claro que a documentação demonstrou seus limites em aspectos que, a partir de 

outras fontes, poderiam ser ampliados. Mas esse conjunto documental é importante, na 

medida em que explicita realidades experimentadas no cotidiano institucional. 

 

Crime contra a honra como essência do delito passional 

 Honra, palavra de origem latina, vem de honor e implica na dignidade da pessoa 

através dos arbítrios da moral e ética.190 No contexto aqui analisado, era importante que o 

“bom nome” da pessoa fosse aceito publicamente para que tivesse valor191. Além de ser 

pública, a honra dependia essencialmente da aprovação do corpo social ao qual o indivíduo 

pertencia para que tivesse reconhecimento. 

 No caso dos homens, isso estava diretamente ligado à sua sexualidade. Porém, a 

definição de sua honra não dependia somente do exercício da sexualidade de acordo com os 

valores da sociedade, mas das práticas sexuais das mulheres com as quais tinham ligação 

afetiva ou familiar. Tanto a honra do homem como a da mulher convergiam para um mesmo 

ponto: o corpo feminino192. O exercício da honra no matrimônio dependia apenas da 

castidade à qual a mulher se sujeitava. Se ela não tivesse relações sexuais pré-conjugais e, 

após o enlace, mantinha-se fiel a um único homem, a virtude do casal ficava preservada. 

Porém, se ela se mostrasse infiel, a honras da mulher e do marido acabavam manchadas: 

 
A honra masculina, nessa vertente, apresentava claras dependências. Ela estava atrelada 
ao comportamento sexual das suas mulheres, dependia do comportamento de outras 
pessoas, que não o dos homens para se manter. Analisando, segundo essa ótica, a honra 
dos homens não era autônoma, mas negativada porque se fundamentava na vivência da 
sexualidade do outro.193 

                                                 
189 CARRILHO, 1943 apud FERLA, Feios, sujos e malvados sob medida, p. 130. 
190 MAZZUCHELL, C.; FERREIRA, K. “Crime passional: quando a paixão aperta o gatilho”. ETIC - Encontro 
de Iniciação Científica, v.3: 2009, p. 11. 
191 SOUZA, Noelia Alves de. “A honra dos ‘homens de bem’: uma análise da questão da honra masculina em 
processos criminais de violência contra mulheres em Fortaleza (1920-1940)”. Métis: História & Cultura, v.9, n.18, 
2010, p.156. 
192 Ibidem, p. 158. 
193 Ibidem, p. 159. 
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Por conta da passividade do homem frente à manutenção de sua virtude, passou-se a 

utilizar como defesa do criminoso passional o argumento da manutenção da honra. 

Agressões e homicídios cometidos por homens contra suas companheiras ou ex- 

companheiras passaram a ser, em parte, naturalizados, fazendo com que a paixão fosse um 

atenuante do delito. Desde o século XIX, no meio jurídico, o argumento do transtorno 

causado ao homem era a base da defesa, visto que sua honra fora publicamente manchada. O 

transtorno era também um dos principais alvos da acusação para alcançar a impunidade 

pretendida pelo criminoso passional. 

 O foco da discussão jurídica sobre os crimes passionais residia na perda do livre-

arbítrio por parte dos homens, causado por uma paixão que o deixara fora de si. Enquanto os 

defensores do agressor argumentavam que tal paixão fazia com que o homem perdesse o 

livre-arbítrio e por isso não poderia responder por seus crimes, os acusadores argumentavam 

que o descontrole passional era merecedor de punição. Quem não conseguia se controlar 

perante situações passionais devia ser afastado do convívio social por representar um perigo 

iminente à sociedade. Apesar disso, “[...] a obsessão, a ideia fixa em uma pessoa ou em um ato 

parecia ser o único sintoma reconhecido da paixão amorosa”.194 Passada a emoção extrema 

vivida pelo agressor, não restaria nenhum sintoma evidente. Uma vez livre do transtorno 

que o levara a cometer o crime, o infrator não representava risco à sociedade. 

 Por muito tempo, esses foram os principais argumentos na discussão sobre os crimes 

passionais. A “lavagem” da honra do homem diante da possível infidelidade da mulher era um 

atenuante e podia levar à absolvição do criminoso.  A ideia de que se deveria “limpar a honra 

do homem com sangue”, quase sempre da mulher vista como infratora e vilã, favoreceu a 

naturalização de agressões e homicídios causados por homens contra suas companheiras. 

 

O criminoso passional: características e presença no manicômio 

Todos os prontuários envolvendo criminosos passionais analisados foram causados 

por homens contra suas companheiras. Todos foram justificados por um discurso voltado 

para um “contrato social” de submissão e pertencimento do corpo feminino aos homens. 

O que se busca nesse momento é a caracterização do perfil do autor desse delito: seus 

aspectos sociais e psicológicos, os principais diagnósticos que lhes foram atribuídos e, a partir 

disso, compreender o criminoso dentro do Manicômio Judiciário. 

 
O perfil era de um indivíduo que tinha deixado a emoção dominar momentaneamente a 
sua vida e este item era extremamente importante na caracterização do passional, pois 

                                                 
194 Ibidem, p. 165. 
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era a emoção que trazia a perda da razão e dava uma explicação para o crime; no caso dos 
passionais o domínio da emoção era provocado pela descoberta da ofensa à sua honra ou 
à sua família.195 

 

 A paixão como propulsora da ação criminal foi o principal alvo de reflexão na 

jurisprudência sobre o criminoso passional. Mas é preciso explicitar que, mesmo existindo 

diversas correntes doutrinárias que apontavam soluções para a violência contra a mulher, 

todas apresentavam um direcionamento comum: a liberação do homem violento e a coerção 

do comportamento feminino considerado inadequado.196 

 Nos primeiros anos do Brasil republicano, o Positivismo classificou a paixão entre 

raciocinante ou cega. A primeira pressupunha um efeito menos intenso, agindo sobre o 

raciocínio e a inteligência de forma mais branda. A segunda concernia à perda total no 

controle de seus atos, tornando o criminoso inimputável. 

 Em meio aos prontuários no Manicômio Judiciário de São Paulo em que constam os 

crimes passionais, procura-se aqui evitar uma caracterização do criminoso como um todo. 

Pretendemos analisar a presença deles na instituição, já que as ocorrências demonstraram 

que não havia uma característica especifica (além do sexo) que contasse como fator crucial. 

Selecionamos 12 prontuários, todos do sexo masculino, envolvendo indivíduos com idades 

entre 23 e 58 anos. Quanto à etnia, dez dos internos foram considerados brancos e dois 

negros. Seis dos internos eram brasileiros e outros seis italianos. Quanto ao estado civil no 

momento da internação, sete eram viúvos (devido à concretização do assassinato da esposa), 

dois solteiros e três casados. 

 Mesmo em meio a um número limitado de prontuários, a quantidade de diagnósticos 

se mostrou plural, o que demonstra a impossibilidade de caracterizar a pessoa e mesmo o 

delito apenas por esse quesito.  

 

Fonte: elaborado a partir do levantamento de dados feito pelo grupo PET História/UNIFESP. 

 

 No quadro das dez patologias encontradas, a embriaguez aparece em 33% dos 

prontuários. Na maioria dos diagnósticos, ela é apresentada como sintoma secundário no ato 

                                                 
195 CONCEIÇÃO e ARAS, op. cit., p. 442. 
196 BORELLI, op. cit., p.30. 
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do crime. Porém, no caso de J. M. S., o interno não possuía nenhum diagnóstico, tendo 

apenas a embriaguez como “sintoma”. Ele passou cerca de um mês como interno no 

Manicômio, entrando em 19 de maio de 1913 e saindo em 11 de junho do mesmo ano, sendo 

declarado curado. Em seu prontuário, não há qualquer referência à sua condição jurídica197. 

A embriaguez, que também aparece nos prontuários designada como alcoolismo, 

apresentou-se como um diagnóstico relevante tanto para a internação como para a imputação 

do réu com base no artigo 27 do Código Penal. No Prontuário de C. B., diagnosticado como 

degenerado, fraco de espírito e alcoolista, há a referência a uma petição da promotoria em 

que um dos quesitos a serem analisados seria o enquadramento ou não do indivíduo no §3 do 

art. 27. O quesito, como explicitado na resposta do Manicômio, escapava à competência 

deste198. Seu diagnóstico de degeneração aliou-se à fraqueza de espírito e ao alcoolismo. 

Possuía senso crítico quase nulo, sendo falha a sua interpretação em relação à moral. 

Outras quatro psicopatologias foram encontradas em mais de um prontuário, cada 

uma aparecendo em cerca de 17% dos casos: degeneração, parafrenia, demência e debilidade 

mental. No caso de A. G., o interno foi diagnosticado com degeneração psíquica, ligado à 

loucura moral por um traço. Este fato, de acordo com o diagnóstico que lhe foi dado, se deu 

por conta de um “traumatismo moral”, que modificou episodicamente seu caráter. Concluiu-

se que o mesmo foi dominado por um sentimento passional que modificou os seus antigos 

hábitos, fato agravado pelas contínuas intoxicações etílicas199. 

No que tange o julgamento dos internos, 58% dos casos, totalizando 7 prontuários, 

não apresentam detalhes sobre o processo-crime, e apenas dois apontam condenação do réu 

pelo júri. J. P. foi sentenciado a trina anos de prisão por ter matado a esposa por ciúmes, 

agindo de forma premeditada e se mostrando frio quanto ao fato200. E. D. foi condenado a 

doze anos de prisão por homicídio contra sua esposa. Afirma ter perdido a estima pela mesma 

após sua infidelidade201. Outros três casos apresentam absolvição pelo júri. J. D. teria sido 

acometido de moléstia mental ao cometer o crime e, pelo §4 do art. 27 obteve a inimputação; 

porém, deu entrada no Manicômio para receber tratamento condizente com seu estado de 

transtorno mental, permanecendo lá por 30 anos, até falecer202. Deste modo, pode-se 

evidenciar a imprecisão no diálogo entre o sistema jurídico e o diagnóstico manicomial. O 

prontuário de C. B., em que foi apresentada a petição da Promotoria, demonstra os limites do 

diagnóstico do Manicômio no julgamento dos internos, pois a abstenção em relação à 

                                                 
197 APESP/MJ, Caixa 6, Prontuário DAP 216. 
198 APESP/MJ, Caixa 6, Prontuário DAP 108. 
199 APESP/MJ, Caixa 17, Prontuário DAP 26. 
200 APESP/MJ, Caixa 19, Prontuário DAP 216. 
201 APESP/MJ, Caixa 24, Prontuário DAP 135. 
202 APESP/MJ, Caixa 25, Prontuário DAP 201. 
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inclusão do réu nos quesitos apresentados pelo artigo 27, mesmo diante de um primeiro 

diagnóstico do interno, aponta para esse caminho.  

Ainda que a instituição não atuasse como um hospício em sentido estrito e fosse um 

local de cumprimento de pena para criminosos portadores de doença mental, há casos em que 

o réu não foi julgado, sendo mantido pelo resto de sua vida dentro do Manicômio. Em cerca 

de 33% dos prontuários, o motivo da saída foi o óbito. D. A., por exemplo, foi diagnosticado 

com debilidade mental com surtos delirantes; não foi julgado e morreu no Manicômio 

Judiciário quatro anos após ter entrado ali203. 

Longe de ser a personificação da perfeição do aparelho judiciário e médico, os 

prontuários mostram que nem sempre as pessoas que lá estavam passavam por todas as 

etapas prescritas nas leis e nos procedimentos médicos de forma coerente. Muitos sequer 

chegavam a ser julgados. Assim, o Manicômio Judiciário tornou-se a última morada deles. 

 

  

                                                 
203 APESP/MJ, Caixa 24, Prontuário DAP 123. 
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CAPÍTULO 10 
O DIAGNÓSTICO EM PERSPECTIVA: 

PRÁTICAS E PROBLEMAS DE DEFINIÇÃO DO TRANSTORNO MENTAL NOS 

PRONTUÁRIOS DO MANICÔMIO JUDICIÁRIO DE SÃO PAULO 
 

Augusto Nalini Aigner de Paula e Marina Passos Tufolo 

 

Apresentação 

Atualmente conhecido como Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

Professor André Teixeira Lima, o antigo Manicômio Judiciário de Franco da Rocha começou 

a ser construído em 1927 por imposição de um decreto estadual, sendo inaugurado em 1932. 

Até então, os “loucos-criminosos” eram enviados para colônias agrícolas administradas pela 

diretoria do Hospital Central do Juquery no município de Franco da Rocha, cumprindo o 

Decreto Federal nº 1132, de 22 de dezembro de 1903, que proibia o tratamento de 

criminosos no mesmo ambiente de pacientes comuns, sendo necessária a construção de 

hospitais-presídios. 

Inaugurado o Manicômio, os “pacientes criminosos” foram transferidos para as novas 

instalações cuja diretoria estava nas mãos do alienista André Teixeira Lima, indicado por 

Antônio Carlos Pacheco e Silva, diretor do Hospital Central do Juquery. Teixeira Lima 

permaneceu na direção do Manicômio por mais de trinta anos, tornando-se referência na 

Medicina Forense brasileira e um dos responsáveis pela consolidação da Psiquiatria como 

área de pesquisa no estado de São Paulo. 

O objetivo aqui é demonstrar a dinâmica de construção dos diagnósticos médicos 

presentes nos prontuários do Manicômio Judiciário de São Paulo entre os anos de 1897 e 

1930, tomando como fonte os 351 prontuários custodiados pelo APESP no interior desse 

recorte temporal204. 

Por “diagnóstico” compreendia-se “conhecimento ou determinação da doença, pêla 

observação dos seus symptomas; conjunto dos symptomas, em que se funda essa 

determinação”205. A partir daí, buscamos relacionar os diagnósticos com as condições 

materiais e os referenciais teóricos que fizeram parte da formação dos médicos da instituição, 

em especial os referenciais de Francisco Franco da Rocha e Antônio Carlos Pacheco e Silva, 

os primeiros diretores do antigo Hospital Psiquiátrico do Juquery. 

Pela leitura dos prontuários e criação de uma planilha206 que abrigasse as informações 

                                                 
204 É preciso destacar que o recorte cronológico escolhido, não corresponde a totalidade da documentação sob 
custódia do APESP, que conta com prontuários de 1897 a 1952. 
205 FIGUEIREDO, Candido de. Novo Diccionario da Língua Portuguesa. Porto: Tavares Cardoso & Irmão, 1899, 
p. 443. 
206 Onde constavam os seguintes campos: Número de prontuário; Nome do paciente; Vulgo; Sexo; Idade; Dados 
étnicos (cor); Nacionalidade; Naturalidade; Estado Civil; Profissão; Religião; Instrução; Pai, Mãe; Procedência 
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destes documentos, foi possível perceber que dos 351 prontuários, 32 não tinham o campo 

“Deducção Diagnóstica” preenchido, ou seja, 32 pacientes foram internados sem a definição 

de um diagnóstico em seus prontuários. Dos 319 que informavam o diagnóstico, 20 foram 

entendidos como normais, ou que não possuíam “nenhuma moléstia mental”. Os restantes 

299 eram pacientes cujos prontuários indicavam uma ou mais perturbações. Dentre esses, 66 

apontavam diagnósticos confusos, sem uma definição clara do transtorno. Muitas vezes 

escapando do que previam as classificações de doenças, imputavam-se ao paciente desvios 

morais. Partindo disso, percebemos a necessidade de tentar compreender como que se 

procedia à prática de diagnósticos no Manicômio Judiciário e o que contribuía para os 

problemas apontados acima. 

Para tanto, foi necessário recorrer à História da Psiquiatria, dos processos de 

construção das classificações dos transtornos mentais e dos referenciais teóricos dos 

responsáveis pela elaboração dos diagnósticos. Como defendeu o estadunidense Charles 

Rosenberg, “[...] durante o último século, diagnóstico, prognóstico, e tratamentos estiveram 

cada vez mais ligados às classificações de doenças”207.    

Foi necessária também uma análise comparativa de trabalhos que utilizaram 

prontuários médicos na discussão sobre os diagnósticos. É exemplar o trabalho de Gustavo 

Tarelow sobre os tratamentos aplicados aos pacientes do Hospital do Juquery. Após este 

levantamento bibliográfico, fizemos uma comparação entre as três décadas do nosso recorte 

temporal, apontando os diagnósticos mais utilizados e as mudanças de nomenclatura em 

razão da criação de uma classificação brasileira dos transtornos psiquiátricos. 

 

Uma breve História da Psiquiatria 

Há um debate na História da Psiquiatria sobre as várias formas como a concepção de 

loucura e seu diagnóstico deveriam ser estabelecidos. A ideia de loucura estava 

intrinsecamente ligada ao domínio e o estabelecimento de diagnósticos, o qual abordava 

questões que transbordavam a seara psiquiátrica e atingiam a esfera social. Nessa discussão, a 

passagem do século XIX para o XX é marcada por profundas mudanças teóricas que, com o 

surgimento da Neurociência, saiu do campo especulativo e ganhou um status científico.  

Em um primeiro momento, o diagnóstico psiquiátrico não passava do reconhecimento 

de alterações psicológicas do indivíduo, bastando dizer se este estava louco ou não. Philllipe 

                                                                                                                                                         
(de onde veio); Data de entrada e saída; Motivo da Saída; Identificação; Exames e anamneses; Diagnóstico (o 
que foi atribuído pelo médico ao paciente), observações (informações que não aparecem nos demais itens) e 
resumo (o que foi relatado pelo paciente, testemunhas e médicos sobre o crime ou ocorrido pelo paciente e 
desenvolvimento do caso). 
207 ROSENBERG, Charles E. “The Tyranny of  Diagnosis: Specific Entities and Individual Experience”. 
Milbank Quarterly, v.80, n.2: 2002, p. 237. 
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Pinel foi o primeiro teórico a discutir a importância do diagnóstico médico para a 

classificação das doenças mentais, em 1798, na França pós-revolucionária. Este iria 

aproximar a descrição das Ciências Naturais, priorizando a observação para fins 

classificatórios, aproximando-se do ambiente clínico e da Neurologia. Essa aproximação ao 

que Afonso Carlos Neves chamou de “corpo neurológico” causou na Psiquiatria, além de um 

estudo classificatório das doenças, um avanço sobre o meio social, por se compreender que a 

Neurologia se concentrava para além do corpo do doente, incidido nas diferentes esferas 

públicas208. Desde o século XVIII já havia asilos psiquiátricos, mas é apenas nesta passagem 

de século e na aproximação que ocorre a administração institucional por um médico, e não 

mais por um leigo. 

A definição de loucura para Pinel dizia respeito ao indivíduo alienado em si mesmo, 

devendo, então, receber um tratamento moral para voltar a integrar a sociedade. Muitos anos 

mais tarde, na Alemanha, Emil Kraepelin começou a estudar, em 1890, o conceito de loucura 

na mesma linha de Pinel: o indivíduo adoecido era aquele que fugia ao comportamento 

considerado socialmente normal. Esse pensamento deve ser ressaltado, posto que o conceito 

de “normalidade” é produzido a cada época, havendo, em cada momento histórico, um 

pressuposto. 

Apesar das semelhanças, a definição do diagnóstico médico para Kraepelin consistia 

na observação – método introduzido no Brasil por Juliano Moreira entre 1920 e 1940. Esse 

método buscava estabelecer uniformidade e padrão entre as doenças, mas rejeitava as 

classificações das Ciências Naturais: a doença era descrita como vista; conhecimento e 

experiência eram relatados em conjunto. Assim, as doenças não se encerram em si mesmas, 

mas são estudadas em sua essência e transmutações209. 

Na chave da “normalidade”, um discípulo de Pinel, Jean-Étienne Esquirol, 

desenvolveu sua teoria, reafirmando o valor da moral e da norma no comportamento para 

definir a doença mental, partindo de três fatores para classifica-las: inteligência, afetividade e 

instinto: 

 
O primeiro tipo de monomania é a intelectual, ou seja, uma lesão parcial da 
inteligência, que caracteriza uma desordem concentrada num único objetivo ou 
numa série limitada de objetos, presente no delírio. O segundo tipo é a 
monomania afetiva, cuja desordem se apresenta no comportamento, sem alterar a 
inteligência, mas os hábitos, o caráter e as paixões. O terceiro tipo é a monomania 

                                                 
208 NEVES, Afonso Carlos. “A construção do corpo psiquiátrico”. In: MOTA, André (org.). História da 
Psiquiatria: ciência, práticas e tecnologias de uma especialidade médica. São Paulo: FMUSP; UFABC; CD.G, 2012, p. 
30. 
209 PORTOCARRERO, Vera. Arquivos da loucura: Juliano Moreira e a descontinuidade histórica da psiquiatria. Rio 
de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2002. 
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instintiva, ou “monomania sem delírio”, que afeta a vontade; a alienação, nesse 
caso, não é uma desordem intelectual nem moral; o alienado é impulsionado por 
uma “força irresistível, por arrebatamento que não pode vencer, por um impulso 
cego, ou uma determinação irrefletida, sem interesses, sem motivos”210. 

 

Neste excerto, notamos que a doença se manifesta pelas ações de ordem moral 

exercendo influência sobre os atos do indivíduo. Segundo o teórico, essas atitudes 

manifestavam-se pela perversão da vontade e da inteligência e se voltavam contra a 

sociedade, podendo ser reeducadas pela imposição da norma. Sobre o tratamento educativo, 

Esquirol defendia a ideia de isolamento social, posto que a principal causa da enfermidade 

residia na sociedade, separando então, o paciente das causas de sua loucura. Enquanto 

debatiam-se as variáveis do saber psiquiátrico, começava a se discutir como tais saberes 

interfeririam na seara social. Como explicou Michel Foucault, ao se apropriar e reproduzir 

discursos normativos e buscar a objetivação do conhecimento, regulamentavam-se aqueles 

que eram aceitos socialmente. 

Essa busca constante por objetivação na Psiquiatria, ligando seu “caráter subjacente 

da doença a causas objetivas”211, foram fortificados pelo aparecimento de um novo teórico, 

que ligaria ainda mais a questão moral à doença: Bénédict Morel. Em 1857, Morel 

continuaria os estudos relacionados à teoria iniciada por Esquirol, dando ênfase ao caráter de 

desencadeador de males presente na sociedade212. Sua maior contribuição consistiu na teoria 

da degenerescência que, em fins do século XIX, deixava clara a necessidade de se conectar as 

origens aos sintomas das patologias. Para o teórico, a degenerescência era causada por 

diversas formas de intoxicação e transmitida hereditariamente; portanto, trazia extremo 

perigo à sociedade. Essa classificação era de ordem organicista, ou seja, referia-se mais à 

doença do que à sociedade, definindo-se como 

  
[...] desvios patológicos do tipo normal da humanidade, transmitidos hereditariamente; 
originam-se por intoxicações diversas, por moléstias adquiridas ou congênitas ou por 
influências do meio social ou da hereditariedade. A evolução própria à doença mental se 
explicava pela herança da enfermidade que, uma vez instalada, segue seu curso e se 
transmite à descendência até a extinção da linhagem213. 

 

 Além dos que apresentavam doenças mentais, essa teoria trouxe para o campo médico 

todos aqueles que fugiam do comportamento aceitável, como alcóolatras, sifilíticos e 

devassos. Ao ser aplicada no Brasil, tal teoria gerou confusões, posto ser utilizada em 

demasia em diagnósticos e em sintomas, sendo definida como laudo apenas por Juliano 

                                                 
210 PORTOCARRERO, Arquivos da loucura, p. 42. 
211 Idem, Ibidem, p. 46. 
212 TARELOW, Entre febres, comas e convulsões. 
213 PORTOCARRERO, Arquivos da loucura. 
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Moreira, principal estudioso das ideias psiquiátricas no Brasil da época. Para ele, era o desvio 

da normalidade que começava a entrar em voga, sendo de ordem física ou moral e que 

pautavam o comportamento normal e o anormal ou degenerado. Morel trouxe para mais 

perto da Medicina o conceito de doença mental, ao atribuir causas físicas, mas manteve a 

necessidade de definir um sistema classificatório. Ao afirmar que o processo da doença se 

iniciava por questões físicas e se estendia para os sintomas psicológicos, tornava todos muito 

suscetíveis a desenvolver doenças mentais, trazendo ainda mais os desvios sociais para os 

domínios dos comportamentos de loucura. Neste meio, o conceito de atavismo surge pelas 

mãos dos italianos Tanzi e Riva: 

 
[...] parte do princípio de que humanidade evolui em direção a um subjetivismo 
decrescente - o eu subordinado mais e mais ao mundo exterior. A permanência no estado 
egocêntrico, próprio à infância, seria aquilo que permite definir as degenerescências 
como uma regressão atávica à ancestralidade, à qual se pode atribuir a razão de muita 
doença mental ser chamada de “doamento de atavismo”. (...) Seu argumento baseia-se na 
comparação do desenvolvimento da humanidade ao da criança: “Cada criança que nasce é 
socialmente comparável ao primeiro homem; o Eu lhe é hipertrofiado, e sem as restrições 
modificadores seria comparável a um louco ou criminoso. É a educação que as submete e 

modifica, dando-lhes identidade social” (Moreira & Peixoto, 1914:27) 214. 
 

 Ao pensar no desenvolvimento humano como pareado ao fator sociedade, a figura do 

indivíduo começa a se tornar fundamental para compreender a relação da loucura com a 

sociedade. É dentro da comunidade que o indivíduo irá se desenvolver, desligando-se cada 

vez mais de si para complementar o meio em que vive e, através da educação, ser 

condicionado a viver na mesma, afastando-se dos fatores que desencadeariam a degeneração. 

 Se é na sociedade que o ser humano se desenvolve e esta pode ser minada pela 

degeneração hereditária, personagens como epiléticos, sifilíticos e alcoólatras, entre outros 

fora do conceito de normalidade, passavam a ser repudiados pelo bem do desenvolvimento 

futuro. Assim, a saúde mental passa a ser estudada juntamente com a sociedade, onde todos 

os que fogem a regra tornam-se pacientes em potencial. 

 Baseado nas concepções de Morel e do atavismo, foi na passagem do século XIX para 

o XX que se iniciou o estudo, pela Liga Brasileira de Higiene Mental, da miscigenação e seu 

maleficio social. Para Moreira, no entanto, a questão racial já deveria estar superada e em 

nada se relacionava aos distúrbios mentais, passando a estudar as causas das doenças como 

fatores sociais, envolvendo higiene, vícios e antecedentes, tirando da moralidade toda a 

responsabilidade pelas doenças215.  Ao lidar com a hereditariedade, Moreira a colocou como 

fator muito mais de predisposição do que obrigatoriedade, podendo esta ser facilmente 

                                                 
214 PORTOCARRERO, Arquivos da loucura, p. 51. 
215 Idem, Ibidem, p. 66. 
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controlada através da educação. Apesar da nova formulação teórica, a problemática em se 

estabelecer o diagnóstico ainda existia, já que a descrição por si só era imprecisa. Juliano 

Moreira utilizou-se das teorias que consideravam as desordens por fatores orgânicos, 

intelectuais e afetivos para dar mais precisão ao método classificatório. Nesse meio, a moral 

seria analisada através da “lesão da vontade”, “portanto, a consciência moral e as 

perturbações do organismo são ambas, o lugar da doença mental”: 

 
[...] no nível intelectual – “falta de compreensão, de memória, de consciência”, 
“alucinações”, “delírios de imaginação”, “inteligência enfraquecida” etc; no nível afetivo 
ou moral – “mentirosos”, “fraudadores”, ‘querelantes”, “indiferentes”, “imundície”, 
“excitabilidade da esfera afetiva”; . no nível físico - inapetência, lesões cerebrais, paralisia, 

esclerose cerebral, “intoxicações” diversas, lesão do corpo, “tireóide” etc.216. 
   

 A nova forma de definição dos diagnósticos passava a subordinar o significado de 

doença mental à sua classificação, seguindo o decidido pela Sociedade Brasileira de 

Neurologia, Psiquiatria e Medicina Legal (SBNPML)217, o que possibilitou diferenciar a 

esfera normativa e a que abrange a doença real: as doenças que giravam em torno da 

inteligência ou da debilidade física passam a ser enxergadas como reais, e não seriam curadas 

por meio da educação. Já as de ordem afetiva ou moral poderiam ser reordenadas de acordo 

com a esfera social onde viviam e ser controladas. Essa classificação mais delimitada e 

criteriosa possibilitou que os indivíduos classificados como doentes mentais e que 

cometessem infrações à lei fossem julgados e condenados. 

 Nessa época, várias instituições passaram a cumprir um papel normatizador, como os 

institutos educacionais, ou da contenção do indivíduo adoecido em manicômios judiciários218, 

o que veio ao encontro das ideias higienistas. A medicalização de fins do século XIX faz parte 

desse discurso, o qual visava fortalecer o poder médico nas instituições psiquiátricas e 

multiplicar as instituições, além de transformar o local de asilo em hospital para tratamento e 

cumprimento de penas. 

 Um dos maiores hospícios do Brasil no século XX, o Hospício do Juquery expandiu-

se de acordo com o desenvolvimento das teorias psiquiátricas, sob inspiração organicista 

francesa. Aberto em 1897 e colocado sob a administração de Franco da Rocha, a instituição 

foi um dos únicos hospícios a ser administrado de imediato por um médico, não passando pela 

supervisão de um leigo219. 

  De meados de 1923 até 1937, Antonio Carlos Pacheco e Silva assumiu a 

                                                 
216 Idem, Ibidem, p. 75-77. 
217 TARELOW, op.cit, p. 60. 
218 PORTOCARRERO, op. cit., p. 99 e 90, respectivamente. 
219 NEVES, op. cit. 
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administração do Manicômio, reproduzindo o discurso já conhecido e os estudos que viriam a 

ser divulgados sobre a normatização, aplicando os mesmos nas práticas hospitalares: 

 
Pacheco e Silva conseguiu imprimir uma visão tradicionalista e conservadora sobre a 
sociedade e sobre os indivíduos que chegavam ao hospital, de modo que em uma mistura 
de organicismo, do ponto de vista clínico, e conservadorismo do ponto de vista social, os 
prontuários médicos passaram a registrar as mais diversas justificativas para a 
internação compulsória de milhares de pessoas. Portanto, a psiquiatria desenvolvida no 
Juquery, no período analisado incorporou a responsabilidade de ser um dos pilares de 
defesa da moral presente na sociedade paulista daquele momento.220 
 

 

O perfil social dos pacientes  

Antes de discutirmos os diagnósticos, é importante uma prévia apresentação dos 

perfis de pacientes criminosos sujeitos a tratamento no Manicômio Judiciário. Novamente, é 

preciso destacar que os 351 prontuários examinados compõem apenas uma parte do universo 

documental da instituição no recorte temporal desta pesquisa. 

O primeiro dado que chamou nossa atenção ao observar a população de internos foi a 

categoria gênero. Desses 351 prontuários, 339 eram de homens e apenas 12 de mulheres. Essa 

realidade se repetiu no Hospício de Franco da Rocha, instituição que também fazia parte do 

Complexo Hospitalar do Juquery. Lá, as mulheres internadas eram minoria em relação aos 

homens, na proporção de 71% para 29% entre 1923 e 1937221. 

Essas diferenças podem ser compreendidas refletindo sobre a natureza destas 

instituições e o papel que as mulheres ocupavam naquela sociedade machista. Segundo 

Tarelow, “pelo fato de que elas possuíam um papel menos expressivo no mercado de trabalho 

e por não receberem a devida atenção do Estado, inclusive no acesso aos serviços de saúde, 

acabavam por não chegar ao Juquery na mesma proporção que os homens”222. No caso do 

Manicômio Judiciário, responsável especificamente pelos pacientes criminosos e portadores 

de transtornos psiquiátricos, esse papel social imposto às mulheres limitava a possibilidade 

de cometimento de crime fora do ambiente familiar. Observando os prontuários, foi possível 

perceber que das doze mulheres internadas no período do recorte cronológico proposto, dez 

o foram em razão de crimes envolvendo justamente o ambiente doméstico – assassinato 

contra maridos, filhos e pais223.  

Não se deve esquecer também da possibilidade de encobrimento de qualquer 

comportamento desviante por parte das mulheres pelas famílias e também o 

                                                 
220 TARELOW, op. cit., p. 137. 
221 Idem, Ibidem, p. 101. 
222 Idem, Ibidem, p. 115-116. 
223 Ver Capítulo 8. 
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encaminhamento das mesmas a instituições particulares ou religiosas. Juliana Suckow Vacaro 

trata das internações femininas no Sanatório Pinel de Pirituba, destacando a atuação das 

famílias junto aos médicos, na produção do diagnóstico das pacientes que não se 

enquadravam nos padrões morais ditados224. Vale dizer que o Sanatório Pinel era uma 

instituição particular; ali, diferentemente do Manicômio Judiciário, a própria família 

autorizava a internação de seus parentes. 

Em relação aos homens, atribuindo a si a função de provedores, estariam mais 

vulneráveis às degenerações morais por se verem mais expostos ao convívio social em função 

do trabalho fora de casa. A falha também estava associada à loucura, ou seja, o não 

cumprimento do papel social de obter trabalho que lhe permitisse ser o provedor familiar 

implicava no ócio e na “vadiagem”225; logo, a função da instituição asilar seria restabelecer o 

paciente para que ele pudesse voltar a cumprir o papel social que dele se esperava. Exemplos 

disso são os pacientes E. P. e O. L., ambos encaminhados ao Juquery em razão de “vadiagem”, 

incluindo a prática de pequenos furtos226.  

Além da questão de gênero, é possível discutir a nacionalidade dos pacientes e a 

questão étnica, visto que no interior do nosso recorte temporal deu-se o auge do fluxo 

imigratório para São Paulo. Os dados são apresentados no Gráfico 1, a seguir. 

                                                 
224 VACARO, Juliana Suckow. A construção do moderno e da loucura: mulheres no Sanatório Pinel de Pirituba (1929-
1944). São Paulo: FFLCH/USP, 2011 (Dissert. Mestrado). 
225 A figura do “vadio” e o ato da “vadiagem” ganharam espaço nos modelos teóricos da Medicina Legal do pós-
Abolição. A vadiagem passou a ser encarada como chaga do “desvio”, da “degeneração” do indivíduo.  “O 
estigma que deveria desaparecer no trabalhador deveria ser reforçado no “desocupado”. Se o trabalho era 
terapia e regeneração, inversa mas coerentemente o não-trabalho era considerado causa paradigmática do ato 
antissocial”. Dessa forma, segundo o autor, aqueles que eram reconhecidos como “vadios” carregavam em si a 
“pré-delinquência”, eram considerados “intrinsicamente perigosos” e, portanto, sujeitos à intervenção do poder 
público. Por essa razão também, se justificariam as terapias laborais nos espaços de reclusão. FERLA, op. cit., p. 
240-245, 2005. 
226 APESP/MJ, Caixa 56, Prontuários DAP 136 e 56, respectivamente. 
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Fonte: este e os demais gráficos do texto foram elaborados a partir do levantamento 
realizado pelo grupo PET-História UNIFESP no APESP/MJ. 

 

A maioria de pacientes internados era de brasileiros. Contudo, tomando o conjunto 

dos 351 prontuários analisados, o número de pacientes estrangeiros é muito significativo, 

principalmente os italianos, que compuseram praticamente 30% do número de pacientes ao 

longo de mais de trinta anos. A composição étnica (Gráfico 2) do total de pacientes revela 

que a maioria dos internos era branca; contudo, o número de negros e pardos também é 

relevante. A questão da representação étnica dos pacientes é complicada, uma vez que o 

preenchimento do prontuário estava nas mãos do médico alienista e a declaração não passava 

pelo paciente. Nesse sentido, a descrição dos pacientes eram as mais diversas, entre elas: 

morena, cabocla, branca/parda. 
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Diferentemente da etnia, o dado religioso era declarado pelo paciente. Em uma 

instituição que valorizava os preceitos do controle do corpo, a sobriedade e a moral 

influenciavam diretamente o diagnóstico. A devoção ou não a uma religião poderia significar 

muito durante a entrevista do paciente. Ser espirita não era uma boa opção se o paciente 

possuísse intenção de não permanecer internado: “[...] a loucura nos anos decorrentes da 

República era também avaliada sob a ótica dos efeitos do espiritismo”. É o caso do paciente J. 

J. J. N., internado em 1912, sem menção do crime cometido ou a tipologia psiquiátrica 

diagnosticada. Para a sua sorte, recebeu alta no mesmo ano, por motivo de cura: “práticas 

espíritas não eram vistas, pelos eugenistas e pelos católicos, como de bom agouro à 

concepção normativa de um viver saudável”227. 

Mas os pacientes católicos não estavam isentos, principalmente aqueles que 

afirmavam ouvir ou representar entidades da trindade cristã. Exemplos disso são os 

pacientes S. L. e T. B. L, ambos condenados por homicídios, que alegavam terem agido a 

mando de Deus. Os pacientes J. A, e P. B. descreviam os episódios em que ouviam vozes de 

“entidades sobrenaturais” e santos enviados por Deus. Já L. A. L. M.228, condenado por 

homicídio contra um companheiro de trabalho, afirmava ser o próprio “dono de Jerusalém”, 

seu Rei e projetista em honra a Nossa Senhora229. Destacamos essas questões para pontuar 

que possuir ou não alguma crença poderia ser utilizada contra ou a favor dos pacientes no 

momento do diagnóstico: os próprios prontuários reservam um espaço para a descrição de 

delírios de possessões demoníacas e divinas. 

                                                 
227 CANOVA, op. cit., p. 208-210. 
228 APESP/MJ, Caixa 14, Prontuário DAP 227. 
229 APESP/MJ, Caixa 14, Prontuário DAP 227, fls. 2-4. 
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A condição social também não deve ser ignorada. No primeiro terço do século XX, 

existiam instituições públicas e privadas dedicadas ao atendimento de pacientes com 

transtornos mentais. No setor público, existiam os manicômios judiciários, que respondiam 

pelas internações compulsórias de criminosos diagnosticados com transtornos; e também os 

hospícios e sanatórios, que recebiam pacientes não criminosos, encaminhados pelos familiares 

ou pela força pública, pagantes ou não. No caso de São Paulo, a partir de 1923 passou a 

existir o Sanatório do Pinel, fundado por Franco da Rocha. Essa instituição, em seus 

primeiros anos, se restringia ao tratamento de mulheres apenas. 

 

Os diagnósticos dos anos de 1897 a 1930 e as classificações de Kraepelin e Juliano Moreira 

Para prosseguir a análise, organizamos três gráficos que apresentam os principais 

diagnósticos presentes nas décadas observadas. Além dos diagnósticos objetivos, destacamos 

o número de pacientes normais, os prontuários vazios e os diagnósticos tratados como 

complexos. Todos os gráficos possuem quatro grupos distintos de prontuários: aqueles cujo 

diagnóstico é objetivo e segue as classificações de doenças mentais europeias e brasileiras; os 

prontuários cujo campo diagnóstico não foi preenchido, não sendo possível afirmar o motivo 

de o paciente estar sendo tratado; os prontuários cujo diagnóstico foge de uma conclusão 

objetiva e aqueles em que o paciente é descrito como normal. 
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Para a organização dos gráficos que descrevem os principais diagnósticos 

encontrados, foi necessário um estudo dos referencias teóricos daqueles que, em tese, 

acompanhavam os pacientes e produziam os prontuários. Consequentemente, debruçamo-nos 

também sobre as personagens que fizeram parte do desenvolvimento e da consolidação da 

Psiquiatria no Brasil, entre eles Francisco Franco da Rocha e Antônio Carlos Pacheco e 

Silva. Enquanto estiverem no comando do Complexo Hospitalar do Juquery, ambos atuaram 

em esferas públicas e privadas e formaram inúmeros médicos e pesquisadores que deram 

continuidade aos seus referenciais teóricos. 

A influência do alienismo francês de Pinel foi importante para formação teórica de 

Franco da Rocha e também para a idealização do projeto de um hospício que servisse como 
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centro de referência. No entanto, não se pode negar a influência das teorias do alienista 

alemão Emil Kraepelin. “Enquanto área do saber, a psiquiatria poderia ser dividida em dois 

períodos: antes de Kraepelin e depois dele. [...] Kraepelin provocou polêmicas, entusiasmos e 

rejeições no âmbito da psiquiatria de seu tempo. Nos vinte e cinco anos que ensinou e 

clinicou em Heidelberg, e mesmo após sua morte em 1926”230.  

Kraepelin, que interpretava as perturbações mentais como resultados de distúrbios 

hereditários e biológicos, foi o responsável pela classificação de transtornos mentais mais 

utilizada no Brasil. A importação do modelo kraepeliano teve como principal responsável 

Juliano Moreira, que durante suas viagens pela Europa encontrou na Alemanha o modelo de 

investigação clínica que julgava mais adequado. Ao retornar ao Brasil e assumir a direção do 

Hospital Nacional, publicou, em coautoria com Afrânio Peixoto, em 1905, o artigo 

“Classificação de molestias mentaes do professor Emil Kraepelin”, organizando pela primeira 

vez no Brasil a classificação de transtornos mentais desenvolvida pelo alemão. Dois anos 

após a publicação, um grupo de médicos, sob o comando de Juliano Moreira, fundou no Rio 

de Janeiro a Sociedade Brasileira de Neurologia, Psiquiatria e Medicina Legal (SBNML). 

Logo em seguida, comprometeram-se a produzir uma nova classificação brasileira de doenças 

mentais inspirada no modelo kraepeliano e que pudesse servir aos hospícios do país231. 

A classificação da SBNML foi concorrente à do professor e médico clínico João Carlos 

Teixeira Brandão, publicada em 1880 e fiel à tradição pineliana. Isso nos ajuda a 

compreender os referenciais que influenciaram Franco da Rocha e Pacheco e Silva. O 

primeiro, discípulo de Teixeira Brandão e da tradição da Psiquiatria francesa de Pinel, 

inaugurou a primeira colônia masculina no Juquery, seguindo o modelo arquitetônico 

defendido por Brandão e Pinel, em que colônias agrícolas assemelhavam-se a prédios-prisões. 

O modelo teórico também foi adotado por Franco da Rocha e a concepção de que as doenças 

faziam parte de um corpo já doente orientava a feitura dos diagnósticos durante as primeiras 

duas décadas de funcionamento do hospital. 

Quando Pacheco e Silva assumiu a direção do Complexo Hospitalar do Juquery, em 

1923, a transformação dos métodos de diagnóstico em curso desde a publicação da 

classificação brasileira de 1910 se intensificaram. Os referenciais teóricos do médico – para 

quem o corpo e o homem sofrem de um progressivo estado de degeneração social, hereditária 

e biológica – passaram a ser os principais critérios norteadores da análise clínica. O corpo e 

seu envolvimento com o meio, não a “raça”, tornaram-se o objeto de interesse dos médicos. 

Tendo isso em vista e tomando os dados obtidos nos prontuários, trataremos de três 

                                                 
230 PESSOTTI, op. cit, p. 122. 
231 TARELOW, op. cit., p. 60. 
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questões que ajudam a compreender a dinâmica de construção dos diagnósticos presentes 

nos prontuários médicos do Manicômio Judiciário de São Paulo. A primeira delas volta-se 

para os diagnósticos de Demência Precoce e Síndrome Paranoide. Como é possível perceber, 

foram os principais nas três décadas. Muito já foi debatido sobre ambos os diagnósticos pelas 

correntes de pensamento da psiquiatria europeia e brasileira. No caso da Demência Precoce, 

fora estabelecida por Kraepelin como possuidora de sintomas amplos que incluíam “catatonia, 

hebefrenia e a paranoia”, além de desordens da afetividade, alucinações e ideias delirantes –

ação degenerativa que poderia se iniciar na adolescência232. 

Se voltarmos a observar os gráficos, perceberemos que existiam outros diagnósticos 

isolados que caberiam no grupo de sintomas das Demências Precoces. Logo, o diagnóstico 

dizia, mas não explicava. Segundo Tarelow, a questão mudou sensivelmente em 1908, quando 

o médico Eugene Bleuler propôs o uso do termo Esquizofrenia, “que designa as ‘psicoses de 

desintegração’ para descrever o conjunto de sintomas”233. Além disso, outro ponto de 

discordância em relação a Kraepelin era o fato de a Demência Precoce manifestar-se em 

diversas idades, não exclusivamente na puberdade. Se observarmos as classificações de 

Kraepelin e da SBNPML, perceberemos que já se reconhecia o uso do termo Esquizofrenia, 

mas que o diagnóstico estava separado de outros de seu grupo sintomático, como a Paranoia 

e os delírios. Apesar da mudança de classificação, o problema do diagnóstico da Demência 

Precoce permanecia, pois faltava uma explicação etiológica para a doença, até então 

desconhecida234. 

O Complexo Hospitalar do Juquery adotou a nomenclatura Esquizofrenia entre 1920 

e 1930, como bem justificam os prontuários. Entretanto, o uso de Demência Precoce 

prevaleceu. Exemplo disso são os prontuários de K. M. e de T. F. R.235, internados no final da 

década de 1920, cujos prontuários carregavam a seguinte inscrição no campo diagnóstico: 

“SBNPML, nº 4 Demência Precoce”. Esses dois foram os únicos prontuários a referenciar 

diretamente a classificação brasileira, e por eles foi possível perceber a disseminação dessa 

classificação para além do Rio de Janeiro. 

Um debate similar acompanhou o diagnóstico da Síndrome Paranoide, que 

igualmente descrevia um conjunto de sintomas do espectro esquizofrênico, mas sua origem 

era desconhecida pelos psiquiatras e alienistas. Para Pacheco e Silva, dentre as variações da 

Esquizofrenia existia a modalidade Paranoide, associada a “praticantes das religiões de base 

espiritas ou mesmo líderes sindicais e políticos, [...] por manifestarem egolatria e delírios de 

                                                 
232 Idem, Ibidem, p. 60. 
233 Idem, Ibidem, 2013. 
234 Idem, Ibidem, 2011, pp. 60-61. 
235 APESP/MJ, Caixa 27, Prontuário DAP 276 e Caixa 21, Prontuário DAP 380. 
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perseguição236. O uso desse diagnóstico diminuiu apenas no último gráfico, ao mesmo tempo 

em que os números da Esquizofrenia e da Parafrenia aumentaram. Esta última também fazia 

parte do grupo das Demências Precoces, segundo a classificação da SBNPML. Isso sugere 

que houve uma aceitação do uso de Esquizofrenia para substituir a Síndrome Paranoide e 

menos para Demência Precoce. 

A segunda questão envolve o Alcoolismo como diagnóstico, um dos mais difíceis de 

compreender pelos prontuários. Isso se deveu à forma como o alcoolismo era encarado pelo 

discurso médico e pela sociedade, ora apresentado como um diagnóstico em si mesmo, ora 

como parte de um quadro clínico amplo mas sempre atrelado à ideia de degeneração social e 

biológica do indivíduo. Essa fluidez tornava imprecisas as conclusões sobre o estado do 

paciente. 

Na classificação completa Kraepelin237, o médico tratava os distúrbios mentais tóxicos 

em diferentes níveis, podendo o alcoolismo ser diagnosticado de oito formas: Embriaguez, 

Embriaguez agitada; Alcoolismo crônico; Delírio alcoólico de ciúme; “Delirium tremens”, 

Alucinose alcoólica, Psicose de Korsakow e Epilepsia alcoólica. Desses, muitos aparecem nos 

prontuários associados a outros diagnósticos, como parte do quadro clínico. Isso acabou 

criando dificuldades para a compreensão do processo de internação e permanência dos 

pacientes no Manicômio. Apenas com a leitura do prontuário não é possível determinar, por 

exemplo, se a epilepsia era provocada pelo alcoolismo ou se o paciente era epilético antes de 

ser alcoolista. Por outro lado, nos ajuda a compreender a instituição manicomial menos por 

seu caráter terapêutico, com diagnósticos objetivos e terapêuticas amparadas em uma 

tradição intelectual, e mais por seu caráter normativo, regulador de comportamentos sociais 

e disseminadora de um ideário de comportamento: 

 
A classificação tem a função não só de possibilitar a organização do espaço asilar, de 
assegurar cientificamente o poder e a autonomia do psiquiatra, mas, antes de tudo, de 
controlar os próprios psiquiatras para que, normalizados eles mesmos, possam impor seu 

saber às diversas instâncias da sociedade238. 
 

Por fim, a terceira questão diz respeito aos prontuários com os campos de 

diagnósticos sem preenchimento ou que foram considerados normais, sem transtorno 

psíquico. Para compreender isso, é necessária uma reflexão que, além de considerar a 

importância das classificações acima discutidas, também leve em consideração a estrutura do 

Complexo Hospitalar, o número de funcionários e as condições das instalações. Infelizmente, 

a natureza dos prontuários não permite a reunião dessas informações. Entretanto, por meio 

                                                 
236 PACHECO E SILVA, 1951: 284, apud TARELOW, op. cit., p. 64. 
237 OLIVEIRA, op. cit., p. 94. 
238 PORTOCARRERO, op. cit., p. 122. 
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de uma leitura pormenorizada, é possível obter informações sobre a instituição. Por exemplo, 

eram frequentes, a partir de 1920, as recusas de pacientes devido ao excesso de internos. 

Muitas vezes essa informação estava presente nos ofícios das autoridades públicas, dentro 

dos prontuários.  A própria ausência de informações como diagnóstico, associada ao quadro 

apresentado acima, nos permite levantar hipóteses sobre a capacidade dos médicos do 

Juquery e do Manicômio em oferecer atenção individualizada aos pacientes. Segundo 

Clementina Cunha e Gustavo Tarelow, no Complexo Hospitalar do Juquery quem menos 

passava o tempo com os pacientes eram os médicos. Essa função era exercida pelos 

enfermeiros, que necessitavam apenas de um pré-requisito para ocuparem as vagas: a 

capacidade de conter os pacientes. Apesar de não possuirmos a documentação administrativa 

da instituição acerca da composição do corpo de médicos e enfermeiros, o Decreto nº 9.358, 

de 30 de julho de 1938, definiu o número mínimo de funcionários para a instituição: dois 

médicos psiquiatras e dois médicos assistentes, o que dá pistas sobre o efetivo médico do 

Manicômio Judiciário. 

Evidentemente, o texto legal não é a expressão da realidade. Não menciona, por 

exemplo, o número de enfermeiros da instituição. Contudo, com as informações que fornece, 

atreladas à observação das fontes, não seria equivocado assumir que o número de 

profissionais não era suficiente para atender aos pacientes. O número de prontuários sem 

preenchimento, os diagnósticos irregulares, a internação e manutenção de pacientes que não 

possuem qualquer “moléstia mental” confirmam a tese do abandono dos internados.  

 

Considerações finais 

 A estratégia de dividir este capítulo em tópicos que abordam desde a construção dos 

referenciais teóricos dos diretores do Manicômio Judiciário até a produção dos prontuários se 

deve ao interesse de produzir uma narrativa que tenta historicizar a prática do diagnóstico na 

instituição. Buscamos compreender os diferentes fatores que influenciaram essa prática 

cotidiana dos médicos, problematizando a ideia de instituição total, que controlava todos os 

aspectos da vida dos sujeitos que custodiava. 

Ao longo da pesquisa, tornaram-se evidentes o caráter subjetivo do ato de 

diagnosticar e as limitações da instituição para cumprir suas próprias expectativas sobre o 

atendimento dos pacientes. Quando os médicos produziam classificações de doenças e 

tratados sobre os tratamentos mais adequados, tentavam enraizar na sociedade a autocensura 

de seus comportamentos, os inimigos ocultos e voláteis, o mal intrínseco a determinados 

corpos. Na prática, esses interesses esbarravam nos limites das condições materiais do 

Manicômio Judiciário e da capacidade de ação do poder público. Isso não atenua o poder 
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coercitivo da instituição: a violência para com os pacientes e a construção de estigmas e 

preconceitos se perpetuaram. Os casos que envolviam a internação de espíritas ou a 

utilização do espiritismo como marca degenerativa são exemplos do uso do discurso médico 

para legitimar a censura e o aprisionamento de setores da sociedade que criavam incômodo. 

O mesmo vale para o “ócio” e a “vadiagem”, transformados em marcas intrínsecas do desvio. 

Esse “critério” foi uma marca da gestão de Pacheco e Silva: 

 
[...] de modo que em uma mistura de organicismo, do ponto de vista clínico, e 
conservadorismo do ponto de vista social, os prontuários médicos passaram a registrar 
as mais diversas justificativas para a internação compulsória de milhares de pessoas. 
Portanto, a psiquiatria desenvolvida no Juquery, no período analisado incorporou a 
responsabilidade de ser um dos pilares de defesa da moral presente na sociedade paulista 

daquele momento239. 
 

Contudo, nos parece que, mesmo diante de tudo isso, o Manicômio Judiciário estava 

longe da ideia de uma instituição de “vigilância panóptica”, tal como definiu Foucault240. Uma 

vez dentro da instituição, os pacientes se perdiam em um mar de pessoas, papéis, indiferença 

e má gestão. A desorganização de instituições de repressão consegue ser danosa também 

para o indivíduo dito desviante. 

Nesse sentido, o questionamento de Fernando Freitas sobre a efetividade destas 

instituições de repressão cabe bem. Segundo o autor, esse modelo de instituição não pode ser 

compreendido como verdadeiro por completo, tendo em vista haver aumentado a quantidade 

de indigentes em determinados períodos considerados de reorganização social ou de maior 

controle institucional. À época de Foucault não existia o volume documental que hoje está 

disponível ao historiador e, por isso, é preciso ter cuidado ao utilizar suas teses241. 

Por fim, tentou-se demonstrar aqui o potencial da documentação para a reflexão 

sobre o papel de instituições como o Manicômio Judiciário na sociedade e sobre seus sujeitos. 

A análise dos prontuários nos permitiu superar lacunas documentais, compreender um pouco 

melhor o cotidiano do Manicômio e, principalmente, inserir o diagnóstico como objeto de 

onde essas discussões partem. 

 

  

                                                 
239 TARELOW, op. cit., p. 137. 
240 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 2013, p. 186-214. 
241 REITAS, Fernando Ferreira Pinto de. “A história da psiquiatria não contada por Foucault”. História, ciências, 
saúde - Manguinhos, v.11, n.1: 2004, p. 82-83. 
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CAPÍTULO 11 
“EU FUI SEMPRE CONTRÁRIO À PUBLICAÇÃO D’UMA EDIÇÃO 

BRASILEIRA DESTE MEU LIVRO”:  
UMA SELETA DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE CHARLES R. 

BOXER E COMPANHIA EDITORA NACIONAL242 
 

Anderson dos Santos Ribeiro e Marcos Paulo Moraes e Melo 
 

O historiador britânico Charles Ralph Boxer (1904-2000) foi um profundo 

conhecedor da história dos impérios coloniais português e holandês. Antes de se tornar 

historiador, Boxer fez carreira militar por quase vinte e cinco anos. Inicialmente serviu na 

Irlanda do Norte, mas em 1930 foi enviado ao Japão até 1933. Anos depois, transferiu-se para 

Hong Kong, como agente de inteligência do exército britânico. Em 1941, no decorrer do 

ataque japonês a Hong Kong, Boxer foi gravemente ferido na mão esquerda. Além do 

ferimento, foi capturado pelos japoneses e nessa condição permaneceu até 1945. Em 1947, na 

condição de major, aposentou-se do exército. O provável motivo da aposentadoria foi a sua 

“deficiência física”243. Ainda naquela altura, o ex-major de 43 anos de idade e sem “formação 

acadêmica no sentido estrito da palavra” aceitou o convite do King’s College de Londres para 

assumir a Cátedra Camões de Estudos Portugueses244, que ocupou até 1967. Aceitou ser 

professor visitante na Universidade de Indiana de 1967 a 1969. Ainda nesse ano, ocupou a 

cadeira de História da Expansão Europeia no Ultramar na Yale University, permanecendo 

na função até 1972. 

Boxer casou-se em 1945 com a escritora e jornalista norte-americana Emily Hahn 

(1905-1997), com quem teve duas filhas. Segundo Schneider, o casamento possibilitou uma 

conexão fundamental entre Boxer e os Estados Unidos e foi importante para que ele 

“optasse, nos anos 1960 e 1970, por refletir sobre as práticas racistas dos portugueses ao 

longo da história moderna”245. 

                                                 
242 Publicado originalmente com o título “Eu fui sempre contrário à publicação d’uma edição brasileira deste 
meu livro’”: a descrição do Dossiê Charles R. Boxer e uma seleta da correspondência entre Charles R. Boxer e a  
Companhia Editora Nacional”. Revista de Fontes, v.6, n.10: 2019, p. 1-48, disponível em 
<https://periodicos.unifesp.br/index.php/fontes/article/view/9391>. O trabalho resultou do projeto de 
organização do acervo arquivístico da Companhia Editora Nacional, custodiado pelo Centro de Memória e 
Pesquisa História do Departamento de História/EFLCH/UNIFESP. Revisão das transcrições: Vitória Ribeiro 
e Paulo Emilio Bittencourt Filho. A equipe do PET-História e seus tutores agradecem a Maria Rita de Almeida 
Toledo, Alberto Luiz Schneider, Bruno Miranda, Crislayne Alfagali, Renato Pinto Venâncio, Tania Bessone e 
Lucia Maria Paschoal Guimarães. 
243 COOPER, Michael. “In Memoriam -  
Charles Ralph Boxer (1904 - 2000)”. Disponível em <http://asjapan.org/Memorial_Wall/boxer.htm>. Acesso 
em 25 jul.2018. 
244 SCHNEIDER, Alberto Luiz. “O Brasil e o Atlântico Sul na historiografia de Charles Boxer”. Ler História, 
v.71: 2017, p. 181. Disponível em: <https://journals.openedition.org/lerhistoria/2965>. Acesso em 25 
jul.2018. 
245 SCHNEIDER, Alberto Luiz. “Charles Boxer (contra Gilberto Freyre): raça e racismo no Império Português 
ou a erudição histórica contra o regime salazarista”. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v.26, n.52: dez.2013, p. 

https://periodicos.unifesp.br/index.php/fontes/article/view/9391
http://asjapan.org/Memorial_Wall/boxer.htm
https://journals.openedition.org/lerhistoria/2965
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Diversos foram os títulos e premiações atribuídos a Boxer, como reconhecimento por 

sua contribuição aos diversos temas que estudou e ensinou. Entre eles, doutor honoris causa 

pelas universidades de Utrecht (1950), Lisboa (1952), Federal da Bahia (1959), Liverpool 

(1966), Hong Kong (1971) e Peradeniya (Sri Lanka, 1980). Além disso, tornou-se membro da 

Academia Britânica (1957), da Academia da China em Taiwan (1966), Cavaleiro Papal da 

Ordem de São Gregório Magno (1969) e recebeu uma medalha de ouro no Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (1986), entre outras formas de reconhecimento. 

Boxer produziu uma vasta quantidade de escritos, entre livros e artigos. Ainda de 

acordo com Cooper, com apenas 30 anos de idade, quando estava no exército, o britânico já 

havia publicado treze artigos e, ao final de sua vida, contabilizava, apenas sobre holandeses e 

portugueses na América e na Ásia, cerca de 330 publicações246. Aqui, daremos ênfase às 

produções das décadas de 1950 e 60, sobretudo, Salvador de Sá and the Struggle for Brazil and 

Angola 1602-1686 (1952), The Dutch in Brazil 1624-1654 (1957) e The Golden Age of Brazil 

(1962) obras traduzidas e publicadas pela Companhia Editora Nacional (CEN)247  e objetos da 

transcrição que se segue. 

Em Salvador de Sá, o autor abordou a história do militar e político português 

Salvador Correia de Sá e Benevides (1594?-1688), que liderou o combate à invasão holandesa 

da Bahia e, posteriormente, comandou a recuperação de Angola e São Tomé para os 

portugueses. Tornou-se governador do Rio de Janeiro, do sul do Brasil e de Angola. Kenneth 

Maxwell julga a referida obra de Boxer como “seu melhor trabalho”248. Em The Dutch in 

Brazil, Boxer aborda, de forma minuciosa, a luta dos holandeses pela conquista das terras, 

seu domínio, a administração de Maurício de Nassau em Pernambuco e as negociações 

diplomáticas após a retomada das terras, em 1654, pelas forças “brasileiro-portuguesas”. 

Publicada duas vezes pela CEN, A idade de ouro do Brasil é considerada um clássico da 

historiografia sobre o período colonial. O recorte temporal da obra se estende do final do 

século XVII a meados do século XVIII, e seu pano de fundo é o desenvolvimento da colônia. 

A expansão das fronteiras, as invasões francesas, a corrida do ouro, a atividade missionária, 

os conflitos envolvendo emboabas e mascates são alguns dos temas destacados por Boxer. Na 

avaliação de Schneider, The Golden Age “estabelece um grande panorama histórico da 

América portuguesa do século XVIII, no seu aspecto mais territorial e colonial, 

                                                                                                                                                         
268. Disponível em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-21862013000200001. 
Acesso em 26 jul.2018. 
246 COOPER, op. cit. 
247 A primeira obra foi publicada pela Companhia Editora Nacional em 1973; a segunda, em 1961 e a terceira 
teve duas edições nessa casa editorial, em 1963 e 1969. 
248 MAXWELL, Keneth. “Charles Boxer”. Folha de S. Paulo, 10 fev.2014. Disponível em 
<https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/188534-charles-boxer.shtml>. Acesso em 26 jul.2018. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-21862013000200001
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/188534-charles-boxer.shtml
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profundamente dependente do abastecimento de escravos africanos”249. Em 2000, a Nova 

Fronteira publicou uma nova edição da obra. Nessa altura, Salvador de Sá e The Dutch já 

estavam fora do catálogo das editoras brasileiras havia mais de três décadas. 

Como ressaltado por alguns analistas de sua obra, dentre as muitas qualidades de 

Boxer a principal talvez seja a de traçar uma perspectiva totalizante do império português. 

Segundo Stuart Schwartz, 

 
ninguém teve melhor domínio de crônicas, gramáticas, cânticos, peças de teatro, 
narrativas e histórias numa perspectiva imperial do que Boxer; e a maneira como ele 
conseguia fazer uso de um texto desconhecido relativo à Etiópia ou Macau para 
esclarecer um acontecimento ou um episódio no Maranhão ou na Bahia diferenciava seu 
trabalho250. 
 

Schneider sugere que, não apenas pela relevância da obra, Boxer também foi um 

intelectual importante pelas perspectivas que abriu, retomadas por uma série de autores 

posteriores, como Maria Fernanda Bicalho e Laura de Mello e Souza251. 

Nas páginas que se seguem, está transcrita parte da correspondência entre Charles 

Boxer e funcionários da CEN ao longo das décadas de 1960 e 1970. Embora variada, a 

temática de tais correspondências orbita em torno das negociações para a edição brasileira de 

The Golden Age of Brazil, pela CEN, assim como as discussões acerca de revisões e correções 

em reedições feitas durante essas duas décadas. 

Inédita, essa correspondência compõe parte do Dossiê Charles Boxer no acervo da 

CEN. Tal acervo encontra-se atualmente sob custódia do Centro de Memória e Pesquisa 

Histórica (CMPH) da EFLCH/UNIFESP, sendo composto por uma gama variadíssima de 

documentos referentes às diversas áreas de atuação da editora entre sua fundação, em 1925, e 

sua aquisição pelo Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas (IBEP), em 1980. 

No acervo, estão contidos ainda exemplares de obras publicadas pela editora, 

correspondências entre a editora e autores e entre os próprios funcionários da empresa, 

demonstrativos de vendas, listas de reedições, erratas e correções em obras a serem 

publicadas, além de um sem número de outras tipologias documentais. Esse riquíssimo 

acervo vem sendo reorganizado desde sua transferência para o CMPH, por iniciativa de 

docentes do Departamento de História da Universidade Federal de São Paulo. Monitores e 

voluntários do CMPH e estudantes do grupo PET-História/UNIFESP tem trabalhado 

                                                 
249 SCHNEIDER, op. cit., p. 191. 
250 SCHWARTZ, Stuart B. “Religião popular e a Igreja militante: novos rumos no estudo do Brasil colonial”. In: 
SCHWARTZ, Stuart & MYRUP, Erik. O Brasil no império marítimo português. Bauru: Edusc, 2009, p. 452. 
251SCHNHEIDER, Alberto Luiz. “Charles Boxer: História e a Historiografia”. In: OLIVEIRA, Camila 
Aparecida Braga (orgs.). Caderno de Resumos & Anais do 5º Seminário Nacional de História da Historiografia: 
biografia & história intelectual. Ouro Preto: EdUFOP, 2011,  p. 5. 
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diuturnamente na descrição e catalogação dos documentos, trabalho que vem rendendo 

alguns frutos, tais como a disponibilização dos dossiês de historiadores e a presente 

transcrição. 

A respeito da transcrição, são necessárias aqui algumas explicações. Como já foi dito, 

a transcrição aqui publicada é uma seleta da correspondência entre Boxer e funcionários da 

CEN. Embora a primeira língua de Boxer fosse o inglês, o autor optou por se corresponder 

com editora sempre em língua portuguesa, a qual também dominava. Contudo, ao longo de 

duas décadas de correspondências, multiplicaram-se algumas imprecisões no uso da língua, 

tais como erros gramaticais, artigos e flexões verbais incorretas e sentido inusuais de 

expressões idiomáticas, por exemplo, por parte de Boxer. Tratam-se de deslizes 

perfeitamente compreensíveis e relativamente comuns, se tratando de indivíduos que não 

tem o português como primeira língua e de uso cotidiano. 

 Uma vez que nada disso prejudicava a compreensão do conteúdo, optamos por não 

demarcar tais incorreções ao longo da transcrição. Mantivemos a grafia tal qual consta nos 

documentos originais, assinalando quando se trata de manuscritos (via de regra, os ofícios 

enviados por Boxer) e datilografados (os documentos enviados pela CEN, sem assinatura por 

se tratarem de cópias carbonadas arquivadas). Além disso, buscamos sinalizar a existência de 

anotações manuscritas nos originais, transcritos de maneira tachada ou com a indicação de 

rasura entre colchetes. 

 Por fim, vale frisar que a transcrição aqui publicada é de apenas uma fração dos 

documentos que compõem o Dossiê Charles Boxer no acervo da CEN, cuja descrição também 

se publica aqui e remete aos 89 documentos do dossiê. O restante dos documentos encontra-

se disponível aos pesquisadores no CMPH. 
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DESCRIÇÃO DO DOSSIÊ CHARLES BOXER 

COMPANHIA EDITORA 
NACIONAL 

DOSSIÊS DE AUTORES E OBRAS 

Espécie 
documental 

Data 
cronológica 

Ação Pá-
gi-
nas 

Anexos/  
observações 

Bilhete s.d. Contendo o endereço de Charles R. Boxer. 1 Manuscrito. 

Recibo s.d. Emitido pelo Departamento de Correios e 
Telégrafos, contendo o nome de Charles R. 
Boxer. 

1   

Recorte de 
jornal 

s.d. Contendo resenha de José Honório Rodrigues 
acerca de O Império Ultramarino Português, de 
Charles Boxer. 

1   

Texto s.d. Contendo comentários de Mario de Campos 
Pereira e Almir Tolstói da Rocha Pitta acerca de 
A idade do ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

1   

Ofício s.d. Charles Boxer para Thomaz Aquino de Queiroz, 
do Departamento Editorial, enviando as provas 
tipográficas e instruindo a obtenção de 
ilustrações para A idade do ouro no Brasil. 

1 Manuscrito. 

Errata s.d. Referente à tradução portuguesa de A idade do 
ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

9   

Ofício 24/06/1963 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, para Charles Boxer, solicitando 
informações acerca dos trechos em português 
arcaico em A idade do ouro no Brasil. 

1   

Ofício 30/07/1963 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, informando a 
confiabilidade dos trechos em português arcaico 
em A idade do ouro no Brasil. 

1 Manuscrito. 

Ofício 06/08/1963 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, informando o início 
da correção das provas tipográficas. 

1   

Relação 30/03/1964 Contendo endereços de pessoas que, a pedido de 
Charles Boxer, deveriam receber exemplares de 
A idade do ouro no Brasil. 

1   

Ofício 31/03/1964 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, informando o êxito da 
publicação de A idade do ouro no Brasil e enviando 
exemplares ao autor. 

1   

Ofício 19/05/1964 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, agradecendo o envio de 
exemplares de A idade do ouro no Brasil e se 
prontificando a enviar um exemplar corrigido 
para uma eventual segunda edição. 

1   

Ofício 12/06/1964 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, informando a boa 
recepção de A idade do ouro no Brasil e apontando 
uma provável segunda edição para o ano 
seguinte. 

1   

Memorando 16/11/1964 Joel Walters a Conrad Mollath, relacionando 
correções em mapas na reedição inglesa de Idade 
do ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

1 Idioma 
inglês. 
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Memorando 16/11/1964 Joel Walters a Conrad Mollath, relacionando 
correções textuais na reedição inglesa de Idade 
do ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

7 Idioma 
inglês. 

Ofício 14/12/1964 Charles Boxer a Octalles Marcondes Ferreira, 
solicitando o envio de um exemplar de Cor e 
mobilidade social em Florianópolis, de Fernando 
Henrique Cardoso e Octávio Ianni, e de um 
exemplar da reedição de Cultura e opulência do 
Brasil, de Antonil. 

1 Manuscrito. 
Contém 
cartão de 
natal em 
anexo. 

Ofício 23/12/1964 Octalles Marcondes Ferreira a Charles Boxer, 
enviando exemplar de Cor e mobilidade social em 
Florianópolis, de Fernando Henrique Cardoso e 
Octávio Ianni, e informando que o reedição de 
Cultura e opulência do Brasil, de Antonil, ainda não 
fora finalizada. 

1   

Ofício 01/02/1965 Charles Boxer a Octalles Marcondes Ferreira, 
agradecendo o envio de Cor e mobilidade social em 
Florianópolis, de Fernando Henrique Cardoso e 
Octávio Ianni, e questionando qual seria o 
melhor meio de enviar a revisão de Idade do ouro 
no Brasil de Londres para São Paulo. 

1 Manuscrito. 

Ofício 05/02/1965 Octalles Marcondes Ferreira a Charles Boxer, 
instruindo o envio da revisão de Idade do ouro no 
Brasil por meio de correio aéreo. 

1   

Recibo 18/02/1965 Apontando o envio a Octalles Marcondes 
Ferreira de uma cópia da segunda edição de A 
idade do ouro no Brasil  revista por Charles Boxer. 

1   

Ofício 18/02/1965 Charles Boxer a Octalles Marcondes Ferreira, 
informando o envio de exemplar revisto de A 
idade do ouro no Brasil. 

1 Mau estado 
de 
conservação. 

Ofício 11/03/1965 Charles Boxer a Octalles Marcondes Ferreira, 
perguntando se o exemplar revisto de A idade do 
ouro no Brasil havia chegado em boas condições. 

1 Mau estado 
de 
conservação. 

Ofício 19/03/1965 Octalles Marcondes Ferreira a Charles Boxer, 
acusando o recebimento do exemplar revisto de 
A idade do ouro no Brasil. 

1   

Ofício 30/05/1967 Luiz Roberto Malta, do Departamento Editorial, 
a Charles Boxer, solicitando o preenchimento de 
uma ficha biobibliográfica para a elaboração de 
um fichário de autores da CEN. 

1   

Ofício 20/02/1968 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, indagando se havia 
recebido um pedido de cessão dos direitos 
autorais em língua portuguesa de seu livro sobre 
Salvador Corrêa de Sá. 

1   

Ofício 10/03/1968 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, informando que os 
direitos de tradução para a língua portuguesa de 
seu livro sobre Salvador de Sá já haviam sido 
negociados com a editora Sociedade de Estudos 
Históricos D. Pedro II e perguntando do estado 
de saúde do embaixador Assis Chateubriand. 

1 Manuscrito. 
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Ofício 10/04/1968 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, agradecendo as 
informações acerca de Salvador de Sá e 
informando o falecimento do embaixador Assis 
Chateubriand. 

1   

Ofício 18/04/1968 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, informando sua objeção 
à publicação de Salvador de Sá em língua 
portuguesa por se tratar de obra objetivando o 
público anglo-saxão e não contribuir em grande 
escala para o debate em língua portuguesa. 

1 Manuscrito. 

Ofício 20/04/1968 Charles Boxer para CEN, pontuando as 
condições para a segunda edição de A idade do 
ouro no Brasil. 

1   

Ofício 29/04/1968 Luiz Roberto Malta, do Departamento Editorial, 
a Charles Boxer, desculpando-se pelo equívoco 
no envio da prestação de contas dos direitos 
autorais de A idade do ouro no Brasil. 

1   

Ofício 06/05/1968 Charles Boxer a Luiz Roberto Malta, do 
Departamento Editorial, informando que os 
direitos autorais de A idade do ouro no Brasil e 
Salvador de Sá haviam sido passados à Sociedade 
de Estudos Históricos D. Pedro II. 

1 Manuscrito. 

Ofício 10/05/1968 Napoleão de Carvalho, da Sociedade de Estudos 
Históricos D. Pedro II, para CEN, autorizando a 
publicação de Salvador de Sá, de Charles Boxer, 
sem custos para a editora. 

1   

Ofício 18/06/1968 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, para Charles Boxer, informando o 
envio das provas da segunda edição de A idade do 
ouro no Brasil e solicitando o envio das 
ilustrações e fotografias do livro. 

1   

Ofício 01/08/1968 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, informando que não 
recebera as provas para revisão da segunda 
edição de A idade do ouro no Brasil e que estaria 
em viagem durante o mês de outubro, não 
podendo revisá-las antes disso. 

1 Manuscrito. 

Ofício 08/09/1968 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, acusando o recebimento 
das provas da segunda edição de A idade do ouro 
no Brasil. 

1 Manuscrito. 

Ofício 12/09/1968 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, solicitando os 
originais das ilustrações de A idade do ouro no 
Brasil. 

1   

Ofício 13/09/1968 Charles Boxer a Thomaz Aquino de Queiroz, do 
Departamento Editorial, informando o envio das 
provas corrigidas da segunda edição de A idade 
do ouro no Brasil e solicitando o envio de dois 
exemplares do livro quando de sua publicação. 

1 Manuscrito. 

Ofício 23/09/1968 Thomaz Aquino de Queiroz, do Departamento 
Editorial, a Charles Boxer, agradecendo as 
correções das provas da segunda edição de A 
idade do ouro no Brasil e solicitando os originais 
das ilustrações junto à Univ. da Califórnia. 

1   
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Ofício 09/07/1969 Charles Boxer a Roberto Malta, agradecendo a 
remessa de exemplares da segunda edição de A 
idade do ouro no Brasil e solicitando o envio de 
exemplares ao padre Manoel Teixeira e a José 
Maria Braga. 

1 Manuscrito. 

Ofício 13/09/1976 Departamento Comercial da CEN ao INL, 
oferecendo coedição de Os holandeses no Brasil, de 
Charles Boxer. 

1   

Ofício 16/09/1976 Damasco Penna, do Departamento Editorial, à 
Oxford University Press, solicitando 
informações de novas edições de Os holandeses no 
Brasil, de Charles Boxer, em língua inglesa. 

1 Idioma 
inglês. 

Ofício 17/09/1976 Herberto Sales, diretor do INL, para CEN 
,informando que a coedição de Os holandeses no 
Brasil, de Charles Boxer, estava prevista para 
janeiro de 1977. 

1   

Relatório 05/10/1976 Excerto do relatório do gerente de vendas, 
contendo alterações contratuais e o programa de 
coedições com o INL para 1977. 

1   

Ofício 07/10/1976 Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
para Judith R. Haworth, encaminhando ofício 
que fora enviado à Oxford University Press em 
16/09/1976. 

1   

Memorando 07/10/1976 Remetente não identificado para Damasco 
Penna, informando que o ofício de 16/09/1976 
enviado à Oxford University Press não tivera 
resposta e solicitando que escrevesse a Judith R. 
Haworth. 

1 Manuscrito 
e com 
remetente 
ilegível. 

Ofício 20/10/1976 Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
para Oxford University Press, solicitando 
informações de novas edições de A idade do ouro 
no Brasil, de Charles Boxer, em língua inglesa. 

1 Idioma 
inglês. 

Memorando 26/10/1976 Remetente não identificado para Jairo (?), 
informando que não obtivera resposta dos 
editores ingleses quanto a reedição de Os 
holandeses no Brasil, de Charles Boxer. 

1   

Memorando 26/10/1976 Remetente não identificado para Paulo (?) 
informando ser necessária a aprovação de Ézio 
Távora dos Santos, diretor presidente da CEN, 
para promover consulta ao INL. 

1 Manuscrito 
com rubrica 
de Ézio 
Távora dos 
Santos, 
diretor 
presidente 
da CEN. 

Memorando 26/10/1976 Remetente não identificado para Paulo (?), 
indagando quando se deveria apresentar o 
orçamento. 

1 Manuscrito 

Telegrama 26/10/1976 Silvana Toledo, da CEN, para Judith R. 
Haworth, inquerindo sobre o recebimento de 
ofício de 07/10/1976. 

1   
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Ofício 27/10/1976 Judith R. Haworth, da Oxford University Press, 
para Damasco Penna, informando que não havia 
planejamento para reedições de Os holandeses no 
Brasil, de Charles Boxer, em língua inglesa e 
solicitando informações acerca da reedição em 
língua portuguesa proposta pela CEN. 

1 Idioma 
inglês. 

Memorando 04/11/1976 Remetente não identificado para Jairo (?), 
informando que, segundo Damasco Penna, ainda 
haveria tempo para se enviar uma proposta de 
reedição de A idade do ouro no Brasil, de Charles 
Boxer, ao INL. 

1 Manuscrito 

Memorando 04/11/1976 Remetente não identificado para Jairo (?), 
pedindo atenção com os direitos autorais. 

1 Manuscrito 

Ofício 00/12/1976 Ézio Távora dos Santos, diretor presidente da 
CEN, a Napoleão de Carvalho, da Sociedade de 
Estudos Brasileiros D. Pedro II, solicitando 
declaração formal da dispensa de pagamento de 
direitos autorais nas reedições de A idade do ouro 
no Brasil, de Charles Boxer, pela impressão do ex-
libris da Sociedade. 

1   

Ofício 10/12/1976 Barbara Durham, da University of  California 
Press, a Damasco Penna, do Departamento 
Editorial, informando que a edição inglesa de A 
idade do ouro no Brasil, de Charles Boxer, 
permanecia no catálogo de impressões da editora 
e que tal edição não fora revista desde a 
publicação original com as notas de correção de 
Boxer. 

1 Idioma 
inglês. 

Ofício 13/12/1976 João Napoleão de Carvalho, da Sociedade de 
Estudos Brasileiros D. Pedro II, a Damasco 
Penna, dispensado a CEN do pagamento de 
direitos autorais sobre a 3ª edição de A idade do 
ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

1   

Lista 23/12/1976 Relacionando reedições da Coleção Brasiliana. 1 Contém 
cópia. 

Ofício 27/12/1976 Damasco Penna, do Departamento Editorial, a 
Charles Boxer, informando a possibilidade de 
reedição de A idade do ouro no Brasil e 
questionando se Boxer teria propostas de 
alterações e correções nos originais. 

1 Contém 
cópia. 

Ofício 13/01/1977 Charles Boxer a Damasco Penna, do 
Departamento Editorial, informando que não 
teria tempo de realizar eventuais correções para 
a reedição de A idade do ouro no Brasil e 
solicitando que, caso se confirmasse a reedição, 
fosse acrescentado ao original uma página com 
atualizações bibliográficas. 

1 Manuscrito. 
Contém 
cópia. 

Ofício 18/01/1977 Barbara Durham, da University of  California 
Press, a Damasco Penna, do Departamento 
Editorial, enviando um exemplar de A idade do 
ouro no Brasil, de Charles Boxer, em língua 
inglesa. 

1 Idioma 
inglês. 
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Memorando 09/02/1977 Mitsue Morissawa, da Oficina Editorial, a 
Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
relacionando as alterações no texto para a 3ª 
edição de A idade do ouro no Brasil, de Charles 
Boxer. 

2   

Ofício 10/02/1977 Sede da CEN à Filial RJ, enviando cópia do 
orçamento de impressão de Os holandeses no 
Brasil, de Charles Boxer, e solicitando 
providências na tentativa de coedição da obra 
com o INL. 

1 Orçamento 
em anexo. 

Ofício 17/02/1977 Damasco Penna, do Departamento Editorial, a 
Herberto Sales, diretor do INL, informando a 
inscrição da reedição de A idade do ouro no Brasil, 
de Charles Boxer, no programa de coedições do 
INL e esclarecendo a dispensa dos direitos 
autorais sobre a obra. 

2 Contém 
cópia. 
Contém 
cópia de 
contrato 

Ofício 17/02/1977 Damasco Penna, do Departamento Editorial, a 
José Gallafassi Filho, gerente da Filial RJ, 
encaminhando cópia da carta que escrevera ao 
diretor do INL. 

1   

Memorando 29/03/1977 Damasco Penna, do Departamento Editorial, a 
destinatário não identificado, informando que 
não tivera resposta da consulta de José Gallafassi 
Filho, gerente da Filial RJ, ao INL. 

1 Contém 
rubrica de 
Ézio Távora 
dos Santos, 
diretor 
presidente 
da CEN. 

Lista de 
reedições 

04/04/1977 Relacionando reedições prioritárias para a 
Coleção Brasiliana. 

1   

Ofício 04/04/1977 Filial RJ para INL, relacionando os títulos 
aprovados para publicação na Coleção Brasiliana 
no ano de 1977 e informando que, em breve, 
enviaria propostas de coedição ao INL. 

2   

Memorando 21/06/1977 Eva (?) a Regina (?), instruindo a cobrança dos 
títulos de coedição entre a CEN e o INL junto a 
José Gallafassi Filho, gerente da Filial RJ. 

1 Contém 
cópia. 

Memorando 12/07/1977 Ézio Távora dos Santos, diretor presidente, a 
Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
propondo a reedição de A idade do ouro no Brasil, 
de Charles Boxer,  mesmo com a provável 
negativa da proposta de coedição junto ao INL. 

1 Manuscrito. 

Ofício 18/07/1977 Carlos Rizzi, do Departamento Editorial, a 
Francisco Iglesias, solicitando a elaboração de 
notas informativas de 4ª capa para as reedições 
da Coleção Brasiliana ao longo de 1977. 

2 Tinta 
desgastada. 

Ofício 23/07/1977 Francisco Iglesias a Carlos Rizzi, do 
Departamento Editorial, solicitando instruções a 
respeito das notas de 4ª capa que fora incumbido 
de escrever. 

2   

Nota 05/08/1977 De Luiz Carlos, vendedor pracista, informando a 
grande procura por A idade do ouro no Brasil, de 
Charles Boxer. 

1   

Memorando 26/08/1977 Carlos Rizzi, gerente editorial, para Ézio Távora 
dos Santos, diretor presidente, relacionando o 
andamento das negociações de coedição junto à 
FENAME e ao INL. 

2 Contém 
resposta 
manuscrita 
de Ézio 
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Távora dos 
Santos 

Ofício 05/09/1977 Martine Mizrahi, da Oxford University Press, a 
Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
cobrando informações acerca da proposta de 
reedição de Os holandeses no Brasil, de Charles 
Boxer, em língua portuguesa. 

1 Idioma 
inglês. 

Ofício 28/09/1977 Damasco Penna, do Departamento Editorial da 
CEN, a Martine Mizrahi, da Oxford University 
Press, informando que não houvera decisão 
quanto à reedição em língua portuguesa de Os 
holandeses no Brasil, de Charles Boxer. 

1 Idioma 
inglês. 

Memorando 07/11/1977 Ézio Távora dos Santos, diretor presidente, para 
Regina (?), solicitando a elaboração de uma lista 
de títulos da Coleção Brasiliana para propostas 
de coedição junto ao INL. 

1 Manuscrito. 

Memorando 12/12/1977 Carlos Rizzi, gerente editorial, informando o 
prazo para a apresentação de orçamentos para as 
propostas de coedição junto ao INL. 

1 Manuscrito. 
Não contém 
destinatário. 

Memorando 10/01/1978 Ézio Távora dos Santos, diretor presidente da 
CEN, para Regina (?), solicitando 
esclarecimentos acerca de reedição de A idade do 
ouro no Brasil, de Charles Boxer. 

1 Manuscrito. 

Informe 14/02/1978 Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
informando o andamento da reedição de A idade 
do ouro no Brasil, de Charles Boxer, assim como 
os problemas de revisão e de mercado. 

2   

Ofício 22/02/1978 Carlos Rizzi, gerente editorial, ao INL 
apresentando as propostas de coedição de títulos 
da Coleção Brasiliana para o ano de 1978. 

5   

Memorando 08/03/1978 Ézio Távora dos Santos, diretor presidente, a 
Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
instruindo e justificando a exclusão de A idade do 
ouro no Brasil, de Charles Boxer, da lista de 
reedições prioritárias. 

1 Manuscrito. 

Memorando 30/03/1978 Mitsue Morissawa, da Oficina Editorial, a 
Damasco Penna, do Departamento Editorial, 
reconsiderando a reedição de A idade do ouro no 
Brasil, de Charles Boxer. 

1 Manuscrito. 

Histórico 07/12/1978 Relacionando cronologicamente os documentos 
do dossiê de Charles Boxer. 

1 Manuscrito. 

Ofício 27/08/1979 Barbara Durham, da University of  California 
Press, a Damasco Penna, do Departamento 
Editorial, cobrando esclarecimentos acerca da 
reedição de A idade do ouro no Brasil, de Charles 
Boxer. 

1 Idioma 
inglês. 

Memorando 16/10/1979 Mitsue Morissawa, da Oficina Editorial, a Ézio 
Távora dos Santos, diretor presidente, propondo 
que A idade do ouro no Brasil, de Charles Boxer, 
fosse incluída na lista de reedições da Coleção 
Brasiliana para 1980. 

1 Manuscrito 
e com 
resposta do 
Ézio Távora 
dos Santos, 
diretor 
presidente 
da CEN. 
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Memorando 12/09/1980 Remetente e destinatários não identificados, 
relacionando materiais relativos A idade do ouro 
no Brasil, de Charles Boxer, que foram enviados 
ao Departamento Editorial. 

1 Manuscrito 

Recibo 05/09/1980 Emitido pelo Departamento Editorial e contendo 
os materiais relativos a A idade do ouro no Brasil, 
de Charles Boxer, retornados à Oficina Editorial. 

1   

Ofício 28/01/1983 Ana Cândida Costa, do Departamento Editorial, 
a Charles Boxer, informando o interesse pela 
reedição de Os holandeses no Brasil e solicitando o 
aval e a proposta de contrato do autor. 

1   

Ofício 28/01/1983 Ana Cândida Costa, do Departamento Editorial, 
à Editora da UnB, confirmando o interesse na 
coedição de Os holandeses no Brasil, de Charles 
Boxer, e solicitando tempo para o envio de uma 
proposta oficial. 

1   
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TRANSCRIÇÃO DE SELETA DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE CHARLES 

BOXER E A COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

 

[Doc. Dat.] 

DEP / 376 

São Paulo, 24 de julho de 1963 

Dr. Charles R. Boxer 

Ring Xall End 

Little Gardesden 2219 

Peckhanstet 

England 

Prezado Dr. Boxer:  

Acabamos de receber, através do Dr. Carlos Rizzini252, suas anotações para o tradutor253 de 

seu livro THE GOLDEN AGE OF BRAZIL254. 

O livro, como V. Sª deve saber, deveria ser publicado pela Editôra "O Cruzeiro", de 

propriedade do Dr. Chateaubriand, mas foi transferido, a nosso pedido, para esta Companhia, 

que já conta em seu catálogo com a tradução de THE DUTCH IN BRAZIL, volume incluído 

em nossa coleção Brasiliana255. Creia, Dr. Boxer, que a publicação de seu último trabalho - e 

importantíssimo trabalho - constitui para nós honra e satisfação. Aliás, temos muito interêsse 

em saber da eventual existência de outros trabalhos de sua autoria, em preparo ou projeto, 

cuja publicação no Brasil pudesse ser confiada a esta Companhia, assim como estamos 

interessados em examinar a possibilidade de publicarmos seu ensaio sôbre Salvador de Sá256. 

Com relação às anotações, antes de providenciarmos o acêrto do texto das provas 

tipográficas de acôrdo com suas indicações, pedimos-lhe a fineza de informar-nos se os 

trechos em português arcaico da cópia dactilográfica enviada estão rigorosamente corretos e 

se nêles podemos basear-nos para a introdução das necessárias emendas, pois o texto das 

provas apresenta inúmeras divergências quanto à ortografia, ora modernizada, ora mantida 

na forma arcaica. 

                                                 
252 Na verdade, trata-se de Carlos Rizzi, que foi gerente do Departamento Editorial da CEN entre as décadas de 
1960 e 1970. 
253 Lair de Lacerda. 
254 Publicada como BOXER, Charles R. A idade de ouro do Brasil: dores de crescimento de uma sociedade colonial. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1963. 
255 Trata-se do v. 312 da referida coleção: BOXER, C. R. Os holandeses no Brasil (1624-1654). São Paulo: Cia. Ed. 
Nacional, 1961. Tradução de Dr. Olivério M. de Oliveira Pinto. 
256 Afinal publicado como BOXER, C. R. Salvador de Sá e a luta pelo Brasil e Angola(1602-1686). São Paulo: 
Companhia Editora Nacional; Editora da Universidade de São Paulo, 1973. Tradução de Olivério M. de 
Oliveira Pinto. 
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Na expectativa de suas notícias, apresentamos-lhe protestos de estima e consideração e 

firmamo-nos muito. 

atenciosamente 

COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

 

Thomaz Aquino de Queiroz257 

Depto. Editorial 

TAQ/eme 

*** 

 

[Doc. Man.] 

30/vii/63 

Ringshall End 

Little Gaddesden 

 Berkhamsted 

 Herts 

Telephone 

 Little Gaddesden /2219 

 

Prezado Dr. De Queiroz, 

Muito obrigado pela sua carta do 24 de julho que acabo de receber. 

Fico bastante admirado que de que as anotações, ou antes corrigenda e addenda, que enviei 

para ser utilizado na traducção brasileira do meu livro, The Golden Age of Brazil, sómente 

agora passa nas mãos de V Sª, visto que eu enviei a primeira via jà em abril do ano passado, e 

a segunda no derradeiro dia de junho do mesmo ano de 1962 para o Dr. Carlos Rizzini........ 

Enfim, “mais vale tarde que nunca”, e devo confirmar e até insistir que os trechos em 

português arcaico da copia dactilográfica enviada por mim são, em effeito, rigorosamente 

corretos,  e neles devem ser baseados as necessarias emendas nas provas tipograficas. 

Eu fui sempre contrario à publicação d'uma edição brasileira deste meu livro, que foi escrito 

com o grande publico anglo-saxão em mira, e não o publico luso-brasileiro para o qual o 

livro não contem novidades nem lições. Foi o Dr. Assis Chateaubriand que cristou [?] no 

projecto contra o meu aviso e vontade; mas desde que se faça tal edição, tenho pelo menos o 

direito de insistir na introdução das necessarias emendas conforme a lista que enviei em 

                                                 
257 Thomaz Aquino de Queiroz foi funcionário da CEN na década de 1960, sendo figura recorrente nas 
correspondências e tratativas do período e um dos principais nomes no Departamento Editorial. 
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Abril e junho de 1962, porque de outra forma o livro ficar ha de ficar muito malbaratado com 

os trechos do português do século XVIII (com o seu autentico cunho e sabor) traduzidos em 

linguagem luso-brasileiro actual (como fez a Senhora Traductora, muito ao meu pezar) – que 

é bem outra coisa. 

Estou em vesperas de partir para o Rio de Janeiro, aonde vou assistir ao Congresso Histórico 

em 13-20 de Agosto258, e durante aquela semana (ou logo depois) espero poder dar um salto 

a São Paulo. Se assim for, não faltarei em ir visitar e cumprimentar a V Sª para falar sobre 

esta e qualquer outro problema que là tem. 

Com os protestos do meu mais elevada estima e consideração 

atenciosamente, 

C R Boxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

DEP | 416 

São Paulo, 6 de agôsto de 1963 

Dr. Charles R. Boxer 

Ringshall End 

Little Gaddesden 

Berkhamsted — Herts 

England 

 

Prezado Dr. Boxer: 

Recebemos sua estimada carta de 30 de julho último, que agradecemos e passamos a 

responder. 

Iniciaremos imediatamente a correção das provas de seu livro, de acôrdo com a cópia 

dactilográfica em nosso poder. Essas provas, aliás, estarão a disposição de V. Sª no Rio de 

Janeiro quando de sua passagem por aquela Capital, em meados dêste mês, para uma útil 

verificação final e aprovação. Pedimos-lhe informar-nos antecipadamente qual o hotel em que 

                                                 
258 Decerto o congresso que comemorou o bicentenário da transferência da capital para o Rio de Janeiro, onde 
teria apresentado dois trabalhos: “Uma instrução inédita de Luís Diogo Lobo da Silva, Governador de 
Pernambuco, acerca da elevação das aldeias dos índios a categoria de vilas no Nordeste do Brasil (1761)” e “Um 
panfleto raro acerca dos abusos da escravidão negra no Brasil (1764). Reimpresso e comentado por C. R. 
Boxer”. Anais do Congresso Comemorativo do Bicentenário da Transferência da Sede do Governo do Brasil da Cidade 
do Salvador para o Rio de Janeiro, v.4, p. 147-160 e v.3, p. 171-186, respectivamente. Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional. 
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se hospedará, pois nosso Diretor Geral, Sr. Octalles Marcondes Ferreira259, estará no Rio de 

Janeiro neste mês e terá imenso prazer em avistar-se com V. Sª. Seu enderêço, no Rio, é o 

seguinte: Rua Rodolfo Dantas, 97 - aptº 201 - telefone 37-5684. Por outro lado, teremos 

grande satisfação pessoal em recebê-lo em São Paulo se se efetivar sua visita a esta cidade. 

Permita-nos, Dr. Boxer, discordar inteiramente de sua convicção da inutilidade da publicação 

de seu livro no Brasil: trata-se de obra de grandes méritos destinada, pelas suas 

características, a prestar enorme serviço aos estudiosos brasileiros e ao público culto em 

geral. Terá, não temos dúvida, tão grande ou maior aceitação que o precedente por nós 

publicado na coleção Brasiliana, OS HOLANDESES NO BRASIL, aliás já esgotado. 

Com renovados protestos de estima e consideração, e na expectativa de suas notícias, 

firmamo-nos muito 

                                                                              atenciosamente 

COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

   Thomaz Aquino de Queiroz 

 Deptº Editorial 

 

TAQ/ eme 

*** 

 

20/viii/63260 

Só tive tempo de vêr estas provas [rasura] superficialmente, mas verifiquei as citações no 

português arcaico e corrigi pormenores e erros da imprensa em algumas paginas, como se 

verá. 

Se precisar de revista de provas mais cuidadosa, será necessario enviar estas tais para a 

Inglaterra, mas suponho que falta o tempo para isto. 

 

C. R. Boxer 

20/viii/63 

*** 

 

 

                                                 
259 Octalles Marcondes Ferreira (1901-1973) foi, junto a Monteiro Lobato, fundador da Companhia Editora 
Nacional em 1925. Em 1929, adquire as ações de Lobato, tornando-se proprietário da CEN. Embora Ferreira já 
não ocupasse uma função administrativa de fato nos anos de 1960, sua presença é recorrente em dossiês de 
autores de maior expressão. 
260 Em impresso do Hotel Novo Mundo. 
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[Doc. Man.] 

20/08/1963 

Resposta à “Lista de dúvidas de A Idade de ouro do Brasil” 

p. 58.  O Trecho errado no texto brasileiro, devia lêr-se assim 

“....que atravessavam a região entre a Serra da Mantiqueira e as cabeceiras do Rio São 

Francisco tinham notado que ...” 

(cf. p. 35 da edição inglesa).  

p. 60, linha 8. Leia-se, portanto “.. o Pico de Itatiaia, um dos mais altos do Brasil....” 

p. 82 nota (50). É o mesmo que a nota (49). A numeração das notas na edição brasileira, digo 

nestas provas, é errada desde261 a p. 74 nota (36) em diante, porque se tem omitido, por lapso 

ou inadivertencia, a nota (37) da edição original inglês, que explica a palavra braça. Não 

sendo preciso explicar esta palavra para o leitor luso-brasileiro, se pode suprimir esta nota 

original, renumerando os restântes notas conforme à edição inglesa, de que há exemplares a 

consultas e [confortar?] em varias bibliotecas públicas e particulares ( Professores Alice 

Canabrava, Myriam Ellis, etc.), de São Paulo. Mas talvez seria melhor inserir (37) “Braça. A 

braça antiga portuguêsa tinha 8 palmos, o que correspondia a cerca de 1m 76.” re-numeras as 

notas seguintes (38) - (50), como eu vae fazendo nas provas. 

p. 117. O algarismo é o número dos canhões abordo do Magnanime. É pratica corrente 

classificar assim as antigas naus de guerra. 

p. 209. Creio que sim, baseando-se no artigo de Myriam Ellis, “Contribuição ao estudo do 

abastecimento das zonas mineradoras do Brasil no século XVIII, “na Revista de História, 

Vol. 36 (São Paulo 1958) pp. 429-467, sobretudo p. 446, onde se diz que “Generos 

‘molhados’262 designavam os sentidos à alimentação,” incluindo assim cereais e outros 

alimentos, enquanto os generos secos eram os não comestíveis. 

p. 234 [leia-se pp. 237-238]263. A nota (21) devia ficar em p. 237, ao fim da segunda tabela de 

resultados obtidos. 

p. 311. O nome é PISSURLENCAR264, historiador hindú de Goa (India). 

p. 323 L'Arc-eu-[ciel?] (50). É o numero de canhões à bordo. [Riscos ilegíveis]       

 

                                                 
261 O termo “desde” encontra-se numa parte do documento em que há um furo. Os furos no documento indicam 
que eles provavelmente eram guardados em fichários. 
262 Apenas foi possível transcrever “Generos ‘molhados” porque tivemos acesso à Revista de História, via 
internet, citada por Boxer. Disponível em: <https://www.revistas.usp.br/revhistoria/issue/view/8147>. 
Acesso em 12 abr.2018. 
263 Colchetes no original. 
264 Panduronga S. S. Pissurlencar. O site da Universidade de Lisboa informa que ele recebeu o título de Honoris 
Causa naquela instituição em 1955, sendo de nacionalidade portuguesa e ocupando, na ocasião, o cargo de 
Diretor do Arquivo Histórico de Goa, cf. <https://www.ulisboa.pt/bio/panduronga-pissurlencar>. Acesso 
em 21 ago.2018. 

https://www.revistas.usp.br/revhistoria/issue/view/8147
https://www.ulisboa.pt/bio/panduronga-pissurlencar
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*** 

 

[Doc. Dat.] 

DEP — 221 

S. Paulo, 31 de março de 1964 

Dr. Charles R. Boxer 

Ringshall End 

Little Gaddesden 

Berkhamsted - Herts 

Inglaterra 

 

Prezado Dr. Boxer: 

É com grande satisfação que anexamos à presente três exemplares de sua recém-publicada A 

idade de ouro do Brasil, que acabamos de receber das oficinas de “O Cruzeiro”, no Rio, onde 

foi impressa. Já iniciamos a distribuição pelas livrarias do país, e não duvidamos do êxito a 

ser alcançado pela edição. Esperamos que lhe agrade a edição, a começar da capa... 

Aproveitamos o ensejo para informar que já enviamos os exemplares da obra às pessoas que 

relacionou, no país e no exterior265. 

Sem outro particular para o momento, e esperando que êstes exemplares breve estejam em 

suas mãos, renovamos-lhe nossos protestos de estima e distinta consideração e firmamo-nos, 

muito 

 

Atenciosamente, 

COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

 

Thomaz Aquino de Queiroz 

Dept° Editorial 

 

 

*** 

 

                                                 
265 A lista, que constitui documento separado, relaciona os nomes de Godofredo Filho (Salvador/BA), Ayrton 
de Carvalho (Recife/PE), Samuel Costa Marques (Rio de Janeiro/RJ), Marcondes de Sousa (São Paulo/SP), 
Yan de Almeida Prado, José Honório Rodrigues, Artur Teixeira Reis, Brazão de Vasconcelos 
(Lisboa/Portugal), o conservador não nomeado da Biblioteca do Senado da Câmara de Luanda (Angola) e 
Paudit Bandusonga Pissudlencas (Panjan/Índia). Os exemplares teriam sido despachados pela CEN em 30 de 
abril de 1964. 
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[Doc. Man.] 

 

19/v/64 

Prezado Senhor Aquino de Queiroz, 

Acabei de receber, ante-ontém, a sua prezada carta (Dep - 221) do 31 de Março proximo 

passado, bem com os tres exemplares do meu livro A Idade de Ouro do Brasil, que muito 

agradeço. Não ha dúvida que o livro fica [rasura] muito bem preservado, sobretudo pela 

capa, e portanto peço-lhe o favor de transmitir os meus cordiais agradecimentos ao Senhor 

Octales por tal... 

Aliàs, é pena que o seu nome não esteja mencionado na “lista das ilustrações” como sendo o 

dono de tal jóia da arte Luso - Brasileira setecentista. 

Não ha livro impresso desde o tempo de Gutemberg que saíu do prelo sem erros da 

imprensa, e [rasura] este livro não faz exceção à regra geral. Acho pouco provavel que seria 

esgotado dentro de alguns anos e [rasura] menos que seria então reimpresso. Caso que tal 

acontecesse, porem, seria favor abister-me, de forma que eu possa devolver um dos meus 

[número ou letra ilegível] exemplares, que vou corrigindo agora, com os erros typográficos 

devidamente corrigidos. 

Com o protesto da minha mais alta estima e consideração, 

firmo-me muito obrigado e reconhecido266 

 

C. R. Boxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

 

São Paulo, 12 de junho de 1964 

 

Prezado Dr. Boxer, 

acabo de receber sua estimada carta de 19 de maio último, e estimamos saber que a edição 

ficou com seu agrado. 

Ao contrário do que o estimado Amigo supõe, seu livro está encontrando muito boa 

receptividade entre os leitores brasileiros, a ponto de acreditarmos na viabilidade de uma 

segunda edição já no decorrer do próximo ano. Assim, peço-lhe a fineza de enviar-nos o 

                                                 
266 Ao final do documento constam os endereços completos do remetente e do destinatário. 
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quanto antes um exemplar corrigido do livro, a fim de que a segunda tiragem da obra, uma 

vez decidida, não venha a sofrer retardamento. 

Queira aceitar os protestos de minha estima e consideração. 

 

 

(Thomaz Aquino de Queiroz) 

*** 

 

[Doc. Man.] 

 

14/xii/64267 

                                                                                RINGSHALL END                                                  

TELEPHONE 

                                                                                    LITTLE GADDESDEN                                      

LITTLE GADDESDEN 

                                                                         BERKHAMSTED                                                              

2219 

HERTS 

 

Ex mº Senhor Octalles Marcondes, 

1. Quando tive a honra de almoçar na sua casa no ano passado de '63, o senhor teve a 

gentileza de dizer-me que estava disposto a enviar-me qualquer livro publicado na coleção 

“Brasiliana” que eu não pude obter aqui na Inglaterra. Agora preciso muito do livro seguinte, 

e muito grato hei de ficar se o Senhor Octalles terá a generosidade de enviar-me um 

exemplar. É o volume 307 na referida serie “Brasiliana” por Fernando Henrique Cardoso & 

Octavio Ianni, Côr e Mobilidade Social em Florianópolis (Cia Editora Nacional, 1960). 

2. Creio que na mesma ocasião - ou talvez ouvi de alguem pouco depois - que a nossa mútua 

amiga a Dra. Professora Alice Canabrava, estava contratada para fazer uma nova edição do 

famoso livro de Antonil, Cultura e Opulencia do Brasil (Lisboa, 1711), por conta da 

Companhia Editora Nacional, a aparecer na mesma série “Brasiliana”. 

Se assim é, muito grato eu hei de ficar se me mandasse igualmente um exemplar desta edição 

- (que aliàs, posso noticiar em alguma revista inglesa) - que me será indispensavel na 

traducção inglesa que estou fazendo do mesmo livro,268 e que será publicado, em tempo 

                                                 
267 Anotação manuscrita por Boxer no cabeçalho do impresso. 
268 Não há notícia sobre referida tradução. 
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devido, pelo Hakluyt Society de Inglaterra. Se a edição da professora Canabrava ainda não 

saiu, peço-lhe manda informes-me quando ha de aparecer, aproximadamente. 

Em junho deste ano tive uma carta do Senhor Thomaz Aquino de Queiroz, falando na 

possibilidade de uma segunda edição do meu livro A Idade de Ouro do Brazil, a publicar no 

decorrer do ano de 1965. Eu duvido se val[e] a pena publicar uma 2ª edição, pelos motivos 

que já expus acerca da publicação da primeira. Contudo, se tal está decidido em prìncipio, 

peço-lhe dizer-me, de forma que eu posso trabalhar durante as ferias do Natal nas emendas e 

correções de que tal precisa. 

Encontrei aqui varias vezes o nosso bom e mútuo amigo, Dr. Assis Chateaubriand, enquanto 

ele estava recebendo tratamento num hospital perto da minha morada. Oxalá que a sua volta 

ao sol[o] e à querida Terra Brasileira lhe fez melhorar na saude física, porque no espírito e 

coragem ele nunca se deu por vencido. 

Cumprimentos respeitos a sua Senhora, e lembranças cordiais para o Jau Almeida Prado, 

Borba de Moraes, e [rasura] outros amigos da Terra Bandeirante. Admirador e servo 

obrigado, 

C. R. Boxer 

 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 23 de dezembro de 1964 

 

Prezado Amigo Dr. Boxer, 

Acabo de receber sua carta do dia 14, acompanhando um amável cartão com seus votos de 

boas festas. Muito obrigado Retribuo sua gentileza desejando-lhe, nesta oportunidade, um 

felicíssimo ano nôvo, cheio de muitas realizações intelectuais. 

Providenciei hoje mesmo a remessa, para o seu enderêço, do livro Côr e mobilidade social em 

Florianópolis. Espero que o receba em boa ordem, e ràpidamente. Estamos aqui às ordens do 

Amigo, de modo que seus pedidos serão atendidos com o maior prazer. 

O livro do Antonil, com apresentação da Profª Alice Canabrava, ainda demorará um pouco 

para sair, pois o trabalho editorial exigido vem sendo grande e necessàriamente lento: fomos 

obrigados a microfilmar a edição original, ampliar fotogràficamente tôdas as páginas, e 
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redactilografá-las já revistas, em português corrente. Talvez em meados de 1965 possamos 

tê-lo pronto269. O senhor receberá imediatamente um exemplar. 

A idade de ouro do Brasil sem dúvida alguma será reeditado, e possivelmente no decorrer do 

próximo ano270. Assim, seria conveniente que o senhor fôsse providenciando, sem pressa, a 

revisão do volume. 

Com um abraço, e cordialmente, 

 

(Octalles Marcondes Ferreira) 

 

*** 

 

[Doc. Man.] 

I/ii/65271 

UNIVERSITY OF LONDON KING'S COLLEGE 

DEPARTMENT OF PORTUGUESE 

Professor C. R. Boxer 

TEMPLE BAR 5454,                                                            STRAND W. C. 2. London 

Inglaterra272 

Prezado amigo Sr. Dr. Octalles Marcondes Ferreira, 

Muito obrigado e sensibilizado fico eu com a sua bondosa carta do 23 de dezembro do ano 

passado, e ainda mais com o exemplar do livro Côr e Mobilidade Social em Florianópolis, que 

agradeço do fundo do coração, e que chegou ontem às minhas mãos em boas condições. 

Tenho feito a revisão do meu livro, A idade de ouro do Brasil, atraves de um dos 2 

exemplares que o meu amigo me enviou quando a obra saiu do prelo. Eu tenho [rasura] 

inserto paginas brancas com as correções ou emendas - e, em alguns poucos casos algum ou 

outro acrescimento - dentro de cada 2 das paginas impressas, de forma que o volume fica um 

tanto pesado, e avolumado. 

Não sei a melhor ou mais segura forma de envialo à suas mãos. Acha que por intermedio de 

algum seu amigo que seja de volta daqui para o Brasil, ou quiça por intermédio de algum 

agente do Embaixador Chateaubriand na embaixada de Londres, ou simplesmente pelo Pass 

- Air do Brasil? Ou tem a Companhia Editora Nacional um representante em Londres, a 

                                                 
269 Cultura e opulência do Brasil, de Antonil, em edição cotejada com a de 1711 e estudo de Alice Piffer 
Canabrava, foi editado pela Companhia Editora Nacional em 1967. 
270 A 2ª edição revista do livro veio à luz em 1969, pela Companhia Editora Nacional. 
271 Anotação manuscrita por Boxer no cabeçalho do impresso. 
272 Inserção manuscrita no cabeçalho impresso. 
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quem eu posso entregar o livro? Quero cercear uma via segura, porque a revisão custou-me 

muitos dias de enfadonho trabalho, e não quero fazer a mesma coisa mais uma vez.... 

Muito obrigado fico também pela sua promessa de enviar-me um exemplo do livro de 

Antonil, Cultura e Opulencia do Brasil editado pela Profª Alice Canabrava; livro que há de 

ser utilíssimo para a minha versão inglesa com a qual estou lutando agora apesar de 

encontrar mil difficuldades no texto original. 

Sem mais por ora, senão cumprimentos e lembranças calorosas do amigo e admirador certo, 

C. R. Boxer 

 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 5 de fevereiro de 1965 

 

Prezado Prof. Boxer, 

acabo de receber sua atenciosa carta de 1º do corrente, dando-me conta da revisão de A idade 

de ouro do Brasil para a segunda edição. Muito obrigado. 

Infelizmente, não temos no momento nenhum amigo ou conhecido aí na Inglaterra, que 

possa ser o portador do volume revisto. Eu próprio estarei na Europa em fins de abril ou 

princípios de maio, mas não sei se poderei ir à Inglaterra, de modo que o melhor talvez seja 

remeter-nos os originais pelo Correio mesmo, por via aérea, e sob registro. Creio não haver 

possibilidade de extravio. 

A primeira edição, como prevíamos e informáramos ao Amigo, está se esgotando. 

Com um cordial abraço, 

 

(Octalles Marcondes Ferreira) 

 

*** 

 

[Doc. Man.] 

18/ii/65 

Prezado Amigo Dr. Octalles Ferreira, 

 Em continuação da minha carta do 1* deste mez, em resposta à sua amável carta em 

resposta, envio hoje, por intermédio do British Limited Airways, Voô num. BR661, o 

exemplar do meu Idade de Ouro do Brasil, devidamente corrigido e rectificado, prompto para 
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ser entregue ao impressor para a segunda edição. Devia chegar lá em São Paulo em 19 de 

fevereiro, se Deus assim quiser; e assim peço ao Senhor Octalles que manda buscar o tal livro 

do escritório do British Limited Airways, tendo eu pagado o custo do frete e tudo o mais. 

 Quis enviàlo por intermédio do Pan-Air do Brasil, mas esta companhia fez 

bancarrota273 no mesmo dia em que eu queria entregar o tal livro, a e assim fui forçado a de 

enviàlo por intermédio do British Ilimited Airways. Oxalá que chega là a salvamento, e peço 

ao Senhor Octalles o favor de informar-me quando chegasse às suas mãos. 

Cumprimentos e lembranças cordiais 

CRBoxer 

 

* * * 

[Doc. Man.] 

11/iii/65 

Meu prezado Amigo e Mestre, 

 No dia 18 de Fevereiro próximo passado, enviei-lhe por via aérea, Vôo numero 

BR661, para São Paulo directiva de Londres, um exemplar do meu livro, A Idade de Ouro do 

Brasil, com os comprimentos e aditamentos necessarios. 

Peço ao meu amigo e mestre dizer-me de teu recebido (como espero em Deus, que, enfim é 

Brasileiro), se o recebeu em boas condições// 

 Como disse na minha carta anterior, enquanto a mais, não pressa para com uma 2* 

edição; mas se tal vai ser publicada, tarde ou cedo, convem tomar conta da minha errata e a 

retificações. 

Com um abraço e muito cordialmente 

CRBoxer 

 

***  

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 19 de março de 1965 

Prezado Amigo Prof. Boxer, 

 Após algumas complicações com a Alfândega (a burocracia é sempre um entrave, em 

qualquer parte), conseguimos retirar, em boas condições, o exemplar revisto que nos enviou 

                                                 
273 A Panair do Brasil S/A encerrou suas atividades em 10 de fevereiro de 1965, quando o governo militar 
suspendeu suas linhas e a empresa foi impedida de voltar a fazer seus aviões voarem em função do Decreto-lei 
nº 669, de 3 de julho de 1969, pelo qual “não podem impetrar concordata as empresas que, pelos seus atos 
constitutivos, tenham por objeto, exclusivamente ou não, a exploração de serviços aéreos de qualquer natureza 
ou de infraestrutura aeronáutica”. Disponível em <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-
1969/decreto-lei-669-3-julho-1969-374176-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em 22 ago.2018. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-669-3-julho-1969-374176-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-669-3-julho-1969-374176-publicacaooriginal-1-pe.html


 

161 

de sua Idade de ouro do Brasil. Para o futuro, gostaria de pedir ao prezado Amigo que fizesse 

pelo Correio, simplesmente, qualquer remessa que se torne necessária, para evitar 

transtornos para ambas as partes. Esperamos em breve poder dar-lhe notícias sobre a 2* 

edição de seu livro. 

 Por ora, aqui fica renovada a expressão de estima de 

(Octalles Marcondes Ferreira) 

 

* * * 

 

[Doc. Dat.] 

DEP-260 

São Paulo, 30 de maio de 1967 

Prof. Charles E. Boxer 

Ringshall End, Little Gaddesden 

Berkhamsted, Herts 

Inglaterra 

 

Prezado Prof. Boxer, 

 

Servimo-nos da presente para encaminhar a V. S* uma ficha bio-bibliográfica, cujo 

preenchimento e devolução desde já muito lhe agradecemos. Trata-se de um fichário de 

autores, que estamos organizando, para atender às numerosas solicitações de informes sobre 

nossos autores, que mensalmente nos são encaminhadas. Contamos com seu espírito de 

colaboração, no sentido de nos fornecer com a possível brevidade os dados que ora lhe 

solicitamos. 

Caso disponha V. S* de um curriculum vittae, poderá no-lo enviar em lugar da ficha. A 

fotografia, mencionada na ficha, não é indispensável. 

Certos de podermos, uma vez mais, contarmos com sua fidalga atenção, e sempre ao seu 

dispor, apresentamos-lhe nossos protestos de elevada estima e consideração, firmando-nos, 

Atenciosamente, 

COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

Luiz Roberto Malta, 

Departamento Editorial 

 

LR/eme 
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Anexo: 1 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 20 de fevereiro de 1968 

Prof. Charles E. Boxer 

Ringshall End, Little Gaddesden 

Berkhamsted, Herts 

Inglaterra 

 

Prezado Prof. Boxer, 

conversando hoje com o Sr. Octalles a respeito de nossa programação editorial no setor de 

história, veio à baila o caso de seu livro sôbre Salvador Corrêa de Sá. Tem o Sr. Octalles (e, 

eu, numa vaga lembrança) a nítida impressão de que já havíamos inclusive recebido do 

senhor ou da editôra inglêsa um exemplar de exame, o qual, entretanto, parece ter 

desaparecido completamente. Não me recordo nem mesmo qual era a editora, razão pela qual 

estamos meio perdidos. 

A solução é apelar para a sua boa vontade: teria recebido do seu editor inglês algum pedido 

de cessão dos direitos para a língua portuguêsa , em nosso nome// Apreciaria que o Amigo 

nos informasse disto para podermos, localizando o editor, retomarmos nossos estudos. 

A segunda edição do seu A idade de ouro do Brasil já está com os trabalhos gráficos bem 

adiantados. Esperamos receber as primeiras provas – a partir do que a publicação não tardará 

muito – dentro de poucas semanas. Gostaria de vê-las? 

Antecipadamente grato pela sua atenção, e na expectativa de suas notícias, subscrevo-me 

muito 

Atenciosamente, 

Thomaz Aquino de Queiroz, 

Gerente, Departamento Editorial 

 

TAQ/eme 

*** 
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[Doc. Man.] 

10/iii/68 

 

Prezado Senhor Aquino de Queiroz 

 

 Muito obrigado pela sua carta do 20 de fevereiro, próximo passado. 

 A casa editora de meu livro, Salvador de Sá, é a Athlone Press da Universidade de 

Londres, cujo endereço é: 2, Gower Street, London, W. C. I. 

 Eu, também, sómente tenho uma vaga lembrança acerca da possibilidade d’uma 

edição brasileira do referido livro; mas consultando o gerente do Athlone Press, ele me 

respondeu que passamos todos os direitos de uma edição em língua portuguesa para a 

sociedade de Estudos Históricos D. Pedro II, já no ano de 1960, mediante um pagamento de 

£100 esterlinas. Portanto, tal Sociedade tem ainda os direitos, a não ser que a Sociedade 

passou os seus direitos posteriormente para a companhia Editora Nacional. 

 Em todo caso, como aliàs já disse em 1960 ao nosso bom e mútuo amigo, Embaixador 

Chateaubriand, não estou muito entusiasmado com a idea d’uma tradução brasileira do meu 

Salvador de Sá, porque tal livro foi escrito para o grande público inglês e NorteAmericano 

que nada sabe da história Luso-Brasileira. O livro contem, pois, muita coisa que não é 

novidade para qualquer leitor brasileiro mediano culto, e muita coisa dali [?] e bem 

conhecida. 

 Enquanto à edição da Idade de Ouro do Brasil, parece-me que tem a mesma senão; 

mas visto que já está em vias d’uma segunda edição, gostaria muito de receber as primeiras 

provas, e talvez rectificar aqui e acolá, algumas pequenas gralhas. 

 Gostaria tambem de receber as últimas notícias do estado da saude do nosso querido 

Chateaubriand, porque as que vão correndo aqui não são, infelizmente, muito animadoras.

 Muito atenciosamente, 

CRBoxer 

*** 
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[Doc. Dat.] 

São Paulo, 10 de abril de 1968 

 

Prof. Charles R. Boxer 

Ringshall End 

Little Gaddesden, Herts 

Inglaterra 

 

Prezado Prof. Boxer, 

 

recebi há alguns das, e agradeço, sua atenciosa carta de 10 de março. 

Procurarei esclarecer junto à Sociedade de Estudos Históricos D. Pedro II a situação de seu 

livro Salvador de Sá. Por outro lado, nesta mesma ata escreverei à Athlone Press com o 

objetivo de conseguir um exemplar da obra. 

Estou certo de que o lançamento de seu livro no Brasil terá um importante significado para 

estudantes e estudiosos brasileiros. Muito mais importante do que o Amigo, modestamente, 

admite. 

Mandar-lhe-ei provas da Idade de Ouro do Brasil tão logo isto seja possível. Acredito qu isto 

ocorrerá ainda neste primeiro semestre. 

As notícias sôbre Assis Chateaubriand274 são, infelizmente, e como já deve te sabido, muito 

tristes: encerrou aquêle longo e irremediável período de sofrimento, e com isto perdemos um 

homem de valor incomum, com lugar já assegurado em nossa História. 

Com um cordial abraço, e muito 

 

atenciosamente 

Thomaz Aquino de Queiroz, 

Gerente, Departamento Editorial 

 

*** 

Charles Boxer 

2 18/iv/68 

Prezado Senhor Aquino de Queiroz, 

 Muito obrigado pela sua bondosa carta do 10 deste que recebi há dois dias. 

                                                 
274Assis Chateaubriand faleceu em São Paulo em 4 de abril de 1968, no intervalo entre a pergunta de Boxer (10 
de março) e a resposta de Queiroz (10 de abril). 
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Estou convencido que uma edição brasileira do meu livro Salvador de Sá não vale a pena, 

porque sendo escrito pa para o publico da lingua inglesa (como é explicitamente dito em pp. 

vii-xi do prefácio) tem muitos lugares-comuns e coisas bem sabidas por qualquer brasileiro 

educado. Se, porem, insiste em levar avante a tradução, peço-lhe a fineza de informar-me em 

tempo devido; de forma que eu poderei então enviar uma lista de alguns erros de facto e de 

imprensa que convem corrigir em qualquer edição futura. Por exemplo, alguns anos depois 

de ter sabido o meu livro à luz, foi averiguado que a data da morte de Se de S e B275, sobre a 

qual as autoridades discordiam, era no 1* dia de janeiro de 1681, e não em 1687 como 

suppunhavam muitas pessoas. 

 A triste mas não de toda inesperada notícia da morte do adorado amigo e amo Assis 

Chateubriand recebi antes da confirmação na sua carta. Paz à sua alma; que eu muito lhe 

devo por conta da sua generosidade com que patrocinou os meus estudos históricos no 

Brasil, e sempre hei de ficar grato à sua memória enquanto eu não desappareço deste mundo. 

Foi um grande Brasileiro que muito fez em prol da sua terra e da sua gente assim dentro do 

seu pais como por cá fora. 

 E por hoje não mais, senão cordiais abraços e saudações do amigo e admirador certo, 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Dat. e Man.] 

À 

Companhia Editora Nacional 

Rua dos Gusmões, 639 

São Paulo 2, S P 

20 de Abril de 1968276 

Saudações. 

 Tem a presente o fim especial de confirmar o nosso entendimento verbal, a respeito 

da publicação do livro A IDADE DE OURO DO BRASIL – 2* edição277 de minha autoria, 

nas condições seguintes: 

a) a (s) edição (ões) será (ão) de aproximadamente 2.000278 exemplares, 

devidamente numerados, cabendo a V. Sas., a escolha do formato, papel, tipo de 

                                                 
275 Forma abreviada de Salvador [Correia] de Sá e Benevides. 
276 Observação manuscrita. 
277 O trecho sublinhado foi datilografado sobre linha pontilhada. 
278 O número de exemplares foi datilografado sobre linha pontilhada. 
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composição e tôda a parte material da obra, inclusive capa, bem como a fixação do 

preço de venda do exemplar; 

b) V.Sas. pagarão pelos meus direitos autorais referentes a essa(s) edição(ões), 

dez279 % sôbre o preço de venda de cada exemplar, pagamento esse que farão da 

maneira seguinte: 

Em prestações de contas semestrais, de acôrdo com as vendas do livro, mas 

ficando tal dinheiro no Brasil até a minha chegada lá em qualquer ano vindouro280 

c) sôbre  os exemplares a serem distribuidos como propaganda não receberei 

direitos autorais; 

d) no caso de haver qualquer reforma de ensino, de programas, de ortografia, ou 

qualquer imposição governamental no decorrer da venda da edição aqui acertada que 

venha a impossibilitar a venda normal da mesma, concordo em que a Companhia 

Editora Nacional estorne da minha conta o valor dos direitos autorais 

correspondentes aos exemplares não vendidos e que me forem creditados em 

consequencia da presente; 

e) obrigo-me a não dar à publicidade, através de outra editôra ou por conta 

própria, trabalho algum de minha autoria ou do qual seja colaborador, de assunto 

idêntico, que possa prejudicar a venda do referido livro, enquanto não se esgotar a 

edição ora tratada; 

f) efetuarei revisão das provas tipográficas que me forem apresentadas, 

devolvendo-as no prazo fixado. Na hipótese de me ser conveniente, êsse trabalho 

poderá ser feito pela Companhia, correndo por minha conta as despesas do mesmo; 

g) não haverá alteração de provas, salvo no que se refira a correção de erros 

tipográficos. Comprometo-me, entretanto, ao pagamento das despesas decorrentes de 

alterações eventualmente necessárias e que venham a ser feitas por mim. 

Atenciosamente 

CRBoxer 

       (h) espero receber dois (2) exemplares gratuitos desta nova edição. 

       P.P. espero receber as provas dentro em breve281. 

*** 

 

 

                                                 
279 O numeral foi datilografado sobre linha pontilhada. 
280 O trecho sublinhado foi datilografado sobre linha pontilhada; o trecho em itálico foi manuscrito por Boxer 
sobre linha pontilhada. 
281 O trecho em itálico foi manuscrito por Boxer após sua assinatura. 
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[Doc. Dat.] 

 

DEP-145 

São Paulo, 29 de abril de 1968 

 

Prof. Charles E. Boxer 

Ringshall End, Little Gaddesden 

Berkhamsted, Herts 

Inglaterra 

 

Caro Prof. Boxer, 

Devo pedir-lhe desculpas por um equívoco, embora involuntário. Realmente, enviei-lhe, há 

poucas semanas, o contrato prévio que sempre enviamos aos autores, quando chegam as 

provas de seus livros. Isto, quando há direitos a pagar. Não me avisaram, todavia, que no 

caso da IDADE DE OURO DO BRASIL, os direitos são da Soc. D. Pedro II –para qualquer 

edição que se faça. 

Peço-lhe desculpas, pois. Fica-lhe o consolo –se me permite a liberdade- de ver que o livro 

terá mais uma edição, e bem melhor que a anterior, pois a 1º foi feita no Rio, com pouca 

possibilidade de supervisionarmos a parte gráfica. Remeter-lhe-ei as provas dentro de uns 

dois meses (a 2º prova) e, ao sair do livro, dez exemplares, e não apenas os 2 que me pede. 

May I apologize, therefore, though it was not a fault of mine... 

With my best personal wishes, I am, 

Yours very truly, 

COMPANHIA EDITORA NACIONAL 

Luiz Roberto Malta, 

Departamento Editorial 

LR/eme 

*** 

 

[Doc. Man.] 

6/v/68 

Prezado Sr. Luiz Roberto Malta, 

 Muito Obrigado pela sua bondosa carta DEP-145- de 29 de abril proximo passado 

que eu acabo de receber. 
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Eu também esqueçei-me que a Sociedade D. Pedro II adquiriu todos os direitos de qualquer 

edição brasileira do meu Golden Age, e igual igualmente, supponho, de meu Salvador 

Correia de Sá282; de forma que nada tenho de receber, nem em dinheiro de contado, e 

tampouco em libras ou cruzeiros, desvalorizadas ambas, Deus seja louvado para todo o 

sempre! 

Fico assim á espera das provas, e, ao sair do livro, dos dez exemplares que o senhor tão 

gentilmente me promete, mas realmente meia-duzia me basta. 

Admirador e criado chegado 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

 

São Paulo, 18 de junho de 1968 

Prof. Charles E. Boxer 

Ringshall End, Little Gaddesden 

Berkhamsted, Herts 

Inglaterra 

 

Prezado Prof. Boxer. 

Sirvo-me da presente para informá-lo de que as primeiras provas da reedição de A idade de 

ouro do Brasil estão seguindo hoje para aí, por via aérea e sob registro. Envio-lhe as 

primeiras provas, em vez das segundas (como prometêramos), porque me pareceu 

conveniente esclarecer desde já algumas dúvidas levantadas pela nossa Secção de Revisão. 

Essas dúvidas foram anexadas às provas. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para perguntar ao Amigo se haveria a possibilidade 

de conseguirmos, por seu intermédio, as fotos originais e desenhos das ilustrações do livro, 

pois precisamos preparar novos clichês para esta nova edição. 

Antecipadamente grato pela sua atenção, e com renovados protestos de estima e 

consideração, subscrevo-me muito 

atenciosamente, 

                                                 
282 Em ofício à CEN, datado de 10 de maio de 1968 e assinado pelo secretário Napoleão de Carvalho, a 
Sociedade de Estudos Brasileiros D. Pedro II (com sede à Rua 7 de Abril, 230, 4º andar, São Paulo-SP) 
dispensou os direitos autorais que detinha sobre Salvador de Sá, como haviam feito com A idade de ouro do Brasil: 
“desconhecíamos que esse trabalho [Salvador de Sá] tivesse sido encomendado pelo nosso grande Chefe Assis 
Chateaubriand (...) [e] gostaríamos porém, de ver presente, no livro, o ‘ex-libris’ da Sociedade”. 
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Thomaz Aquino de Queiroz, 

Gerente, Deptº Editorial 

TAQ/eme 

*** 

 

[Doc. Man.] 

 

1/viii/68 

 

Prezado Senhor Thomaz Aquino de Queiroz, 

 Há muito tempo que recebi a sua prezada carta do 18 de junho próximo passado, mas 

não chegou ainda às minhas mãos as primeiras provas de que o senhor fala na sua carta. Não 

sei, portanto, se malograrão no correio, ou se o que tem acontecido. 

 Amanhã tenho que partir em viagem para a Asia do Sudeste (Malaysia – Indonesia – 

Sião), só voltando à casa po pelo fim deste mez de agosto. Fico aqui durante o mez de 

setembro, seguindo para os EUA (Universidade de Indiana) em 1° de 8bro. Portanto, só há 

possibilidade de corrigir e rever as tais provas durante 7bro, caso que elas chegaram então. 

 Não sei se tenho ainda os fotos originais das ilustrações do livro, ou se estão ainda no 

poder da casa editora em California; mas hei de averiguar este ponto mais tarde. 

 Com renovados protestos de minha melhor estima e consideração, fico, como sempre, 

muito atenciosamente 

 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

8/ix/68283 

RINGSHALL END 

LITTLE GADDESDEN 

BERKHAMSTED 

HERTS 

 

Prezado senhor Thomaz Aquino de Queiroz, 

                                                 
283 Data manuscrita por Boxer no cabeçalho impresso. 
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 De volta da minha viagem Asia Sudeste (Kuala Lumpur – Djakartá – Bangkok), 

aonde estive durante todo Agosto, como expliquei na minha última carta do 1° daquele mez, 

em resposta à sua do dia 18 de junho, achei as famigeradas provas de Idade de Ouro do 

Brasil, entre uma montanha de correspondência acumulada durante a minha ausencia. 

 Não sei se terei o tempo e o vagar preciso para corrigir as tais provas antes da minha 

partida para os EUA no fim deste mez, visto que ainda tenho que fazer outra viagem para 

Copenhagem (Dinamarca) para assistir a um a um Congresso de Orientalistas em 15 = 20 de 

7bro. Farei, porém, das tripas coração, para conseguir tal tarefa, e desde já envio-lhe a 

resposta às duvidas levantadas pela Secção de Revisão. 

Ordem e Progresso! 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 12 de setembro de 1968 

Prof. Charles R. Boxer 

Ringshall End 

Little Gaddesden 

Herts 

England 

 

Prezado Prof. Boxer. 

Recebi, e agradeço, sua atenciosa carta de 8 do corrente, dando-nos notícias sôbre as provas 

da nova edição do livro A idade de ouro do Brasil e acompanhando uma lista de explicações a 

respeito de dúvidas levantadas pela nossa secção de revisão. 

Lamento sinceramente os transtornos que a leitura dessa provas irá causar ao Amigo, às 

vésperas de viagens aos Estados Unidos da América e Dinamarca. Entretanto, o senhor foi 

quem as solicitou para exame e possíveis retificações… Isto, é claro, coloca-o numa posição 

de inteira liberdade para deixar, se o desejar, a revisão para uma outra edição no caso de as 

retificações não serem de importância fundamental. 

Apesar da inoportunidade, não posso deixar de pedir ao Amigo que não se esqueça de 

procurar localizar, aí ou nos E.U.A., os originais das ilustrações do livro, conforme nos 

prometeu em correspondência anterior. Lamento também aqui os transtornos desse trabalho 

adicional, mas, como compreenderá, sou obrigado a solicitá-lo. 
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Agradecendo, e retribuindo, as saudações comtistas (mais do que nunca necessárias a um país 

de grande turbulência política e econômica), subscrevo-me muito 

 

atenciosamente, 

Thomaz Aquino de Queiroz, 

Gerente, Dpto Editorial 

*** 

 

[Doc. Man.] 

12/ix/68284 

RINGSHALL END 

LITTLE GADDESDEN 

BERKHAMSTED 

HERTS 

 

Prezado Senhor Aquino de Queiroz, 

 Conforme promettei na minha última carta de 8 deste mesmo mez de 7bro eu fiz das 

tripas coração, e corrigei as provas da reedição da Idade de Ouro do Brasil, que vou devolver 

hoje mesmo por correio aparte – sendo possível por via aerea, ou por via marítima se tal sairá 

caro demais. 

No entanto, já enviei-lhe na minha carta anterior as respostas à lista das dúvidas levantadas 

pela secção de revisão, que igualmente voltei e corrigei nas próprias provas. 

Não tenho os fotos originais e desenhos das ilustrações do livro que o amigo pede na sua 

carta do 18 de junho; mas facil é arranjalos lá no Brasil, visto que a grande maioria originava 

de livro ou de MSS na posse da Biblioteca Nacional do Rio, da Biblioteca Municipal de São 

Paulo, ou da Diretoria do Patrimonio do Estado. 

Assim, a tela reproduzida no frontispício, pertence ao Embaixador Joaquim de Sousa Leão, 

apartamento 90, 193 República do Perí, Copacabana; Há exemplares dos livros onde se 

tiravão as gravuras 2-4, assim no BN Rio, como em São Paulo e as outras reproduções, 

conforme se vê na própria lista dellas, são oriundas da Biblioteca Nacional do Rio, ou no 

Patrimonio do Estado etc., que deviam possuir os clichés. 

Somente a planta da Feitoria de Agudá (Daomé), e as vistas de Cuiabá e Bela Vista, são de 

origem portuguesa, e talvez mais difficil de encontrar. Mas podem ser substituidas, 

                                                 
284 Data manuscrita por Boxer no cabeçalho impresso. 



 

172 

facilmente, pela planta de Aguda reproduzida em na edição fascicular de José Antonio Caldas, 

Notícia Geral desta Capitania da Bahia, 1759 (Salvador, 1951) (entre fls. 224-225), e as 

outras por quaisquer clichés das milhares que há disponível acerca do Brasil oitocenti 

setecentista na Diretoria do Patrimonio do Estado. 

Em algumas das notas ao fundo do texto, (p. 56 n (6); 262 n (4); 264 n (7); 299 n (21); 306 n 

(3); 335 n (43) etc), há repetição dos dizeres do texto nas referidas notas, devidas ao facto  

que na edição original o texto era em inglês e não em português, como foram as citações nas 

notas. Talvez, não vale a pena de eliminar tais repetições, porém, evitando assim mais 

delongas e despezas. Em todo caso, muito prefiro as notas no rodapé da página, como estão 

agora; que é muito melhor do que colocadas no fim. 

 Visto que deixei a Cadeira [ileg] na Universidade de Londres no ano passado, fiz a o 

devido reparo no prefácio do título. 

 Desde 1° de outubro até 1° de dezembro, o meu endereço é c/o The Lilly 

 

 Library, Indiana University, Bloomington, Indiana 47401, EUA. 

Atenciosamente 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Man.] 
setembro de 1968285 

Ringshall End 
Little Gaddesden 

 Berkhamsted 
 Herts 

Telephone 
 Little Gaddesden /2219 

 

Prezado Senhor Thomaz Aquino de Queiroz, 

 

Muito obrigado pela sua prezada carta do 12, que cruzava com a minha da mesma 

data, que enviei-lhe juntamente com as provas typográficas do livro, devidamente revistas e 

corrigidas, igualmente por correio aereo. Oxalá que lá chegou à tempo, e não como na vinda, 

visto que o senhor enviou taes provas em junho, e somente chegarão cá por fim de agosto. 

 Como expliquei na minha carta do 12, não tenho as originais das ilustrações do livro, 

e não sei por onde pararam. Mas isto tem pouca importancia, visto que a maioria são 

                                                 
285 Data atribuída. Original sem data. 
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oriundas là no Brasil, seja na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, seja na Diretoria do 

Patrimonio do Estado, etc. Portanto facílimo é achar, [rasura] ou mandar tirar, clichés 

novos, ou, se quizer, substituilos por outros mais bons e melhores. A Biblioteca Nacional, o 

Patrimonio do Estado, a Mapo Mapotéca do Itamarati etc, tem milhares de clichés referentes 

à idade do ouro do Brasil, e facil será encontrar quaesquer gravuras que podem servir, sejão 

igrejas, conventos, pinturas, azulejos, cartas geográficas, pormenores da arte barroca, etc., 

etc. 

 Estou com um pé no estribo em vesperas da minha partida para os EUA, e 

nomeadamente para a Universidade de Indiana, aonde hei de ficar por todo Outubro e 

Dezembro, igualmente às suas ordens, lá como cá, 

 Escravo que roga aos seus pés 

 CRBoxer 

 

* * * 

 

[Doc. Man.] 

13/ix/68 

Prezado Senhor Aquino de Queiroz, 

 Conforme a minha carta de ontem, devolvei as provas, devidamente revistas e 

corrigidas, por correio aereo, apesar do custo tão exorbitante de tal. Mas tratando-se de um 

livro acerca da idade do ouro do Brasil durante o reinado do fausto e magnánimo Rei, D. 

João V, também eu não duvidei de esbanjar dinheiro com ambas as mãos. Oxalá que tudo 

chegasse a salvamento ao seu tempo. 

 Houve um reparo, que pessoa amiga Brasileira me indicava ontem à noite, por acaso, 

depois de eu já ter lançado as provas no correio. Trata-se da p. 272 da edição inglesa, ou seja 

p. 238 da 1° edição brasileira, aonde se fala “no cauim regional, ou aguardente da de cana de 

açúcar...” baseado numa citação do P° António Vieira, apud J. Leite, [ileg], História, § IV, p. 

154. A citação esta exacta, aliás, mas parece que a palavra Cauim registrada nos dicionários 

Luso-Brasileiros de hoje, quer dizer uma bebida feita de jus de mandioca fermentada, e não 

de cana-de-açucar. O senhor pode resolver o problema como quiser, ou suprimindo a tal 

palavra cauim, ou jogando outra explicação qualquer*. 

*”...foi a bebida regional ou aguardente de cana-de-açucar”.... 

 Também esquecei-me na minha carta anterior de lembrar-lhe que desejo receber dois 

exemplares da nova edição brasileira quando acabarem de salir à luz- que suponho será em 

fins deste ano ou pelo começo do ano que vêm. 
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 Desde 1° de outubro até 1° de dezembro deste próprio ano de 1968, meu endereço 

será 

c/o Lilly Library, 

Indiana University, 

Bloomington, 

Indiana, 47401 

EUA 

Com os melhores protestos de estima e consideração, subscrevo-me muito atenciosamente, 

CRBoxer 

 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

São Paulo, 23 de setembro de 1968 
 
Prof. Charles R. Boxer 
Ringshall End 
Little Gaddesden 
Herts 
England 
 

Prezado Prof. Boxer. 

Recebi suas duas últimas cartas. Quero agradecer-lhe, sinceramente, pelo continuado 

interesse na reedição da Idade de Ouro. 

A recomposição de todo o material de ilustração, a partir de fontes em bibliotecas e museus, 

não será trabalho pequeno e rápido. De qualquer modo, procuraremos fazê-lo se nosso 

pedido – desta data- à Editôra da Universidade da Califórnia resultar infrutífero. Talvez eles 

possam ceder à Companhia Editora Nacional pelo menos cópias dos filmes que devem ter 

utilizado em sua edição. 

Com um cordial abraço, e muito 

atenciosamente, 

Thomaz Aquino de Queiroz, 

Gerente, Depto Editorial 

TAQ/eme 

*** 
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[Doc. Man.] 

9/VII/69 

 

Exmo. Senhor Roberto Malta, 

 Muito obrigado fico eu pela sua prezada carta do 16 de maio próximo passado bem 

como o exemplar de meu Idade de Ouro, que teve a gentileza de enviar-me por via aerea. 

Hoje em dia chegaram os outros 4 exemplares que foram enviados por via marítima, a Deus 

graças, portanto, que seja louvado para todo o sempre. 

 Visto a sua gentil oferta de enviar um ou outro exemplar de cumprimento a algum 

amigo meu, peço ao senhor ter a gentileza de enviar tais às duas pessoas cujos nomes e 

endereços passo o a enumerar: 

1° Rev. Padre Manoel Teixeira, 

 Seminário de São José 

 MACAU 

 (via Hong-Kong) 

 

2° Senhor José Maria Braga 

 c/o National Library 

 Camberra (F.T.) 

 AUSTRALIA 

 

 Agradeço de antemão tal fineza, 

 À bem da Nação! 

 Ordem e progresso!! 

Muito cordialmente 

CRBoxer 

*** 

 

[Doc. Dat.] 

companhia 
editora 
nacional 
 
São Paulo, 27 de dezembro de 1976 
D.E. 552/76 
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 39/A. 
Senhor 
Professor Charles R. Boxer 
Ringshall End- Little Gaddesden 
Hertsfordshire HP4 INF 
Inglaterra 
 

 Senhor Professor 

 Estou a escrever-lhe em português porque sei de seu perfeito conhecimento de nossa 

língua. E, assim, também não corro o risco de usar mal a língua inglesa… 

 Estamos a considerar a possibilidade de reedição de seu livro A idade de ouro do 

Brasil e, desta feita, em eventual co-edição com o Instituto Nacional do Livro. Por isso, 

havendo escrito a seus editores, deles recebemos, há dias, a carta da qual junto a está 

encontrará cópia. Recebemos, igualmente, a lista de correções; e estamos agora a indagar, do 

Senhor Professor, de outras possíveis correções e alterações que lhe tenham ocorrido, e nos 

deseje comunicar. 

 Muito grato, aqui lhe deixamos cordiais saudações. 

(Prof. J. B. Damasco Penna) 

Departamento Editorial 

JBDP/srxc 

rua dos gusmões, 639 . 01212 são paulo, sp . caixa postal 7032 . endereço telegráfico: editora 

 

*** 

 

[Doc. Man.] 

13/i/77286 
INDIANA UNVERSITY 
The University Libraries 
Bloomington, Indiana, 47401 
 
The Lilly Library 
  

 Senhor Professor, 

 Muito obrigado pela sua bondosa carta do 27 de xbro, próximo passado, que recebi no 

mesmo dia e hora que parti de Inglaterra para cá, aonde fico até o começo de Maio. 

                                                 
286 Data manuscrita por Boxer no cabeçalho do impresso. 
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 Infelizmente, não tenho tempo nem vagar para fazer uma lista de outras correções, e 

menos ainda para refazer os paragrafos que deviam ser “updates”, em vista de outros livros 

tocando no mesmo assunto, desde que eu escrevi a edição original em 1962. 

 Mas caso que o Senhor Professor e o Instituto Nacional do Livro decidissem reeditar 

o tal Idade de Ouro do Brasil, seria essencial que eu escrevo uma página addicional, 

apontando alguns livros mais recentes para actualizar (mais ou menos) a bibliografia 

original, como, por exemplo, José Ferreira Carrato, Igreja, Iluminismo e Escolas Mineiras 

Coloniais (1968)287. 

 Com os melhores votos para um ano próspero e feliz em 1977, fico muito 

cordialmente, 

CRBoxer 

 

  

                                                 
287 Publicado como volume 334 da Coleção Brasiliana da Companhia Editora Nacional. 
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